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resumo 
 
 
A presente tese foca-se na adoção tecnológica por parte das organizações de 
gestão de destinos turísticos uma vez que estas organizações exercem um 
papel preponderante na gestão dos destinos turísticos. Os sistemas de gestão 
de destinos são considerados uma infraestrutura tecnológica crucial destas 
organizações. Contudo na literatura não está claro quais são os fatores que 
promovem a implementação destes sistemas, nem quais os fatores que 
contribuem para o seu sucesso. 
A presente tese pretende propor e testar dois modelos de investigação para 
colmatar algumas limitações da literatura ao nível dos determinantes da 
implementação e sucesso dos sistemas de gestão de destinos. O primeiro 
modelo refere-se às determinantes da implementação dos sistemas de gestão 
de destinos, equacionando a influência dos fatores relacionados com a gestão 
do destino e com as características das organizações de gestão de destinos. O 
segundo modelo diz respeito às determinantes do sucesso dos referidos 
sistemas pretendendo analisar-se a influência das características dos sistemas 
de gestão de destinos no sucesso destes mesmos sistemas. 
O teste das hipóteses subjacentes aos modelos de investigação propostos 
permitiu retirar conclusões que constituem o principal contributo da presente 
tese. No que diz respeito aos fatores que promovem a implementação destes 
sistemas destaca-se a importância da diversidade de parcerias que o setor 
privado estabelece no destino, da existência de uma estrutura de governança 
no destino que maximize as vantagens da gestão do destino, e ainda, o 
envolvimento dos parceiros nas funções da organização de gestão de 
destinos. No que diz respeito aos fatores que favorecem o sucesso dos 
sistemas destaca-se a importância da implementação faseada, de um elevado 
número de funcionalidades ter um impacto negativo no sucesso, e ainda, a 
importância da existência de um modelo de receita que permita suportar os 
custos de financiamento e operacionalização do sistema. 
A tese fornece importantes contributos teóricos e práticos para a 
implementação com sucesso de sistemas de gestão de destinos por parte das 
organizações de gestão de destinos. 
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abstract 
 
The present study focus on the technology adoption by destination 
management organizations considered key in destination management. 
Destination management systems have been considered a crucial 
technological infrastructure of these organizations. However, in the literature, it 
is not clear what are the factors that promote the implementation of these 
systems, neither what are the factors that contribute to their success.  
The present thesis aims to propose and test two research models that permit to 
overcome some limitations of the literature regarding the determinants of 
implementation and success of destination management systems. The first 
model refers to the determinants of the implementation of destination 
management systems, equating the influence of factors related to the 
destination management and to the characteristics of the destination 
management organizations. The second model deals with the determinants of 
the success of those systems, aiming to analyze the influence of the 
characteristics of the management information systems in the success of these 
systems. 
The test of the hypotheses underlying the research models proposed made 
possible to draw some conclusions that are the main contributions of this 
thesis. In what concerns the factors promoting the implementation of these 
systems we remark the importance of the diversity of partnerships that the 
private sector establishes in the destination, of the existence of a governance 
structure in the destination that could maximize the destination management 
advantages, and of the involvement of partners in the functions of the 
destination management organization. In what concerns the factors that 
promote the success of these systems we highlight the importance of a phased 
implementation, the fact that a high number of functionalities in the system 
prevents it from success, and the importance of having a revenue model that 
could support financing and operating costs. 
The thesis provides important theoretical and practical contributions to the 
successful implementation of destination management systems by destination 
management organizations. 
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1.1. Âmbito e relevância da tese 
 
O turismo tem-se revelado uma das atividades económicas incontornáveis 
na estratégia de crescimento e desenvolvimento da economia dos países. Com 
um contributo fundamental para o crescimento dos países e das regiões, o setor 
do turismo tem sido um fator de desenvolvimento de outros setores e, em muitas 
regiões, constitui o principal motor de desenvolvimento da atividade económica 
(OECD, 2012). Cada vez mais os destinos a nível mundial apostam no turismo 
para a dinamização de progresso socioeconómico, nomeadamente através da 
criação de empregos e empresas, receitas em exportações e desenvolvimento de 
infraestruturas (World Tourism Organization, 2015). De acordo com a 
Organização Mundial do Turismo (2015), o impacte do turismo em termos diretos, 
indiretos e induzidos representava, em 2014, em termos mundiais, 9% do Produto 
Interno Bruto, 1 em cada 11 postos de trabalho e 6% das exportações mundiais. 
Esta organização conclui, ainda, que apesar de choques ocasionais, o turismo 
tem registado um crescimento relativamente contínuo, tendo esta atividade 
passado de 25 milhões de chegadas turísticas internacionais em 1950 para 1133 
milhões em 2014, registando o turismo doméstico em 2014 entre 5 a 6 biliões de 
turistas. Prevê-se que o turismo continue a registar uma tendência de crescimento 
com as previsões a apontarem para 1,8 biliões de chegadas turísticas 
internacionais em 2030. 
A elevada diversidade de fornecedores de serviços turísticos existente em 
muitos destinos, a crescente competição existente no setor do turismo e, ainda, o 
aumento da exigência da procura turística, aumentaram a necessidade da criação 
de organizações capazes de gerir os destinos de forma integrada e coordenada, 
maximizando as potencialidades desses destinos e aumentando a sua 
competitividade (Hassan, 2000; Reid, Smith, & McCloskey, 2008). As 
organizações de gestão de destinos (OGD) assumem um papel fundamental 
neste âmbito, contribuindo para o processo de dinamização económica dos 
destinos através do turismo (World Tourism Organization, 2007). De facto, alguns 
investigadores (Presenza, Sheehan, & Ritchie, 2005; Volgger & Pechlaner, 2014) 
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sugerem que as OGD tornaram-se um fator crítico na determinação dos impactes 
do turismo num destino e, consequentemente, do sucesso ou insucesso desses 
mesmos destinos.  
A utilização das tecnologias tem tido grandes impactes num vasto conjunto 
de setores a nível internacional, mas é particularmente proeminente no caso de 
produtos com um elevado grau de intangibilidade e em que os consumidores têm 
geralmente poucas oportunidades para se deslocarem ao local onde se encontra 
o produto, tal como acontece no turismo (Morrison & King, 2002). A utilização de 
tecnologias de informação é particularmente adequada na distribuição de 
produtos turísticos. A existência de um crescente número de consumidores 
turísticos cada vez mais exigentes que pretendem, nomeadamente, maior 
quantidade e controlo de informação, tem fomentado também o desenvolvimento 
de ferramentas inovadoras de acesso à informação no âmbito do turismo, que têm 
implicações consideráveis no consumo turístico (World Tourism Organization, 
2001).  
As OGD têm, por vezes, recorrido às tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), nomeadamente à adoção de Sistemas de Gestão de Destinos 
(SGD), com o objetivo de se tornarem mais eficientes e assumirem um papel mais 
ativo na conquista de consumidores cada vez mais exigentes e experientes 
(World Tourism Organization, 2001). Os SGD podem definir-se, sucintamente, 
como um conjunto de informação computadorizada sobre um destino, acessível 
de forma interativa (Buhalis, Kärcher, & Brown, 2006; Buhalis & Spada, 2000). 
Horan e Frew (2007) apresentam um conceito mais completo deste tipo de 
sistemas: SGD são sistemas que consolidam e distribuem um conjunto 
abrangente de produtos turísticos através de uma variedade de canais e 
plataformas, geralmente de âmbito regional, como suporte às atividades de uma 
OGD; os SGD tentam utilizar uma abordagem centrada no consumidor para gerir 
e vender o destino como uma entidade única, fornecendo geralmente informação 
exaustiva sobre o destino, possibilitando a realização de reservas em tempo real, 
fornecendo ferramentas de gestão do destino e prestando particular atenção ao 
apoio aos fornecedores turísticos pequenos e independentes. Este tipo de 
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sistemas também são considerados como a infraestrutura tecnológica de uma 
OGD representando, ao nível organizacional, uma infraestrutura de relevância 
estratégica para as OGD coordenarem a sua atividade (World Tourism 
Organization, 2001). O conceito de SGD tem atraído considerável atenção por 
parte de inúmeros investigadores como testemunham Baker et al. (1996), Buhalis 
e Spada (2000), Buhalis et al. (2006), Buhalis e Egger (2008), Law et al. (2010), 
Aurélien e Herinandrianina (2014), Sigala (2013) e Estêvão, Carneiro e Teixeira 
(2015). 
As OGD têm assumido cada vez mais um papel mais proeminente como 
responsáveis pelo desenvolvimento de destinos, agindo como catalisadoras e 
facilitadoras na concretização do desenvolvimento turístico (Presenza et al., 2005; 
Volgger & Pechlaner, 2014; World Tourism Organization, 2007). São vários os 
contributos na literatura sobre o novo papel que as OGD devem desempenhar na 
gestão dos destinos, isto é, um papel mais ativo na conquista de consumidores 
cada vez mais exigentes e experientes, em que as TIC têm um papel fulcral 
(Buhalis & Egger, 2008; King, 2002; Lee, 2013; Munar, 2012; Pan, Xiang, Law, & 
Fesenmaier, 2011; Petti & Passiante, 2009; Wang, 2008). No entanto, são ainda 
escassos os estudos que analisam a adoção de estratégias de negócio eletrónico 
e, concretamente, de SGD, por parte das OGD (Law, Buhalis, & Cobanoglu, 2014; 
Sigala, 2013), particularmente estudos de carater empírico que focam os fatores 
que determinam a adoção de SGD por parte das OGD e que analisam os fatores 
que contribuem para o sucesso destes sistemas. Neste âmbito, destaca-se, por 
exemplo, o contributo da Organização Mundial do Turismo (2001), que discute os 
fatores críticos de sucesso na adoção de um SGD por parte das OGD, tais como: 
a necessidade de definir um novo modelo de negócio para a OGD; a necessidade 
de envolver a gestão de topo; a importância de uma implementação faseada, com 
um plano de implementação cuidadosamente estabelecido, a cuidadosa seleção 
do fornecedor da tecnologia, a relevância do teste do sistema e a elaboração e 
manutenção de uma base de dados digital de elevada qualidade. Contudo, este 
contributo é um contributo teórico, não incluindo um estudo empírico. Por sua vez, 
por exemplo, Baker et al. (1996), considerando dois tipos de SGD (um 
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estabelecido com objetivos comerciais e o outro estabelecido sem objetivos 
comerciais) concluem acerca dos fatores de sucesso de cada um. 
Destaca-se ainda o contributo de Ndou e Petti (2007) que defendem que não 
é possível implementar um SGD se as condições adequadas (culturais, 
organizacionais e tecnológicas) não existirem. Para que as condições adequadas 
existam tem que existir um sistema de oferta relativamente estruturado, um 
número limitado de centros de decisão, uma certa intensidade de dinâmicas 
relacionais, capacidades tecnológicas e de gestão.  
No que diz respeito aos fatores de sucesso na adoção de um SGD, Buhalis 
e Spada (2000) identificam sobretudo aspetos como a elevada qualidade do 
conteúdo, serviços e funções tecnológicas que permitam a criação de valor, 
manutenção simples e eficiente, e um baixo nível de complexidade combinada 
com um elevado desempenho.  
Há outros autores que analisam os fatores que determinam a adoção dos 
SGD por parte das OGD (Buhalis & Egger, 2008; Sigala, 2011a) ou que analisam 
os fatores que contribuem para o sucesso destes sistemas (Buhalis et al., 2006; 
Buhalis & Spada, 2000). No entanto, não há estudos que analisem conjuntamente 
os dois grupos de fatores. Além disso, a maioria da investigação realizada tem um 
âmbito mais teórico e não empírico (Baker et al., 1996; Michopoulou, Buhalis, 
Michailidis, & Ambrose, 2007; Ndou & Petti, 2007; Petti & Solazzo, 2007; Sigala, 
2011b; World Tourism Organization, 2001). Para além disso, a maior parte dos 
estudos tem uma abrangência geográfica limitada ao nível nacional (Aurélien & 
Herinandrianina, 2014; Bedard, Louillet, Verne, & Joly, 2008; Collins & Buhalis, 
2003; Sigala, 2009) ou regional (Pechlaner, Abfalter, & Raich, 2002). Outros 
estudos empíricos, que consideram explicitamente os SGD como IOIS (Inter-
organizational Information Systems) consideram um conjunto limitado de fatores 
que influenciam a adoção de SGD por parte das OGD (Bedard et al., 2008; 
Sigala, 2013). De referir ainda que, os estudos sobre a implementação de SGD, 
que contêm uma componente empírica, centram-se numa ou num número 
reduzido de OGD e respetivo(s) SGD.  
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A presente tese pretende colmatar algumas lacunas existentes na 
investigação realizada no âmbito dos SGD, propondo e testando, num estudo 
internacional, dois modelos relativos aos determinantes da implementação e 
sucesso de SGD. Nesta tese pretendem não só considerar-se OGD pertencentes 
a vários países, como um conjunto abrangente das determinantes da 
implementação e sucesso de SGD. Na secção seguinte explicitam-se os objetivos 
e metodologia geral da tese. 
 
 
1.2. Objetivos e metodologia 
 
No seguimento da identificação da temática central desta tese, os objetivos 
gerais inerentes à presente investigação são identificar os determinantes da 
adoção de SGD por parte das OGD e identificar as dinâmicas de implementação 
dos SGD que estão na base do seu sucesso. A estruturação do trabalho a 
desenvolver para atingir os objetivos gerais anteriormente identificados conduziu 
à definição dos objetivos específicos que se enunciam:  
· Identificar as especificidades dos SGD; 
· Analisar as funções das OGD e o papel destas organizações na adoção 
dos SGD; 
· Identificar um conjunto abrangente de determinantes da implementação e 
do sucesso dos SGD; 
· Examinar, através de um estudo internacional que abrange OGD de 
vários países, a influência desses determinantes na implementação de 
SGD por parte das OGD e no sucesso dos SGD; 
· Fornecer orientações que contribuam para a adoção de SGD com 
sucesso. 
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Em seguida apresenta-se, em termos gerais, a metodologia adotada na tese 
para atingir os objetivos anteriormente definidos.  
A definição de um modelo de investigação apropriado à realidade que se 
pretende investigar revela-se um elemento central no processo de investigação. A 
apresentação das opções metodológicas, a definição do modelo de análise e a 
explanação e sequência do processo de investigação devem ser apresentadas de 
forma clara. É também importante realizar a interligação entre a componente 
teórica e a análise empírica, por forma a conseguir atingir os objetivos definidos. 
A epistemologia inerente ao presente estudo assenta no objetivismo, ou 
seja, na perspetiva de que a realidade existe independentemente dela termos 
consciência ou não (Crotty, 2003). A epistemologia refere-se à relação entre o 
investigador e o fenómeno em estudo (Veal, 2011). O objetivismo assenta numa 
posição positivista ou pós-positivista (Crotty, 2003; Veal, 2011). Na primeira, as 
hipóteses testadas utilizando dados fatuais recolhidos objetivamente, com 
sucesso, permitem produzir leis científicas; no segundo caso, isto é, na perspetiva 
pós-positivista as hipóteses consideradas (ou não) consistentes com os dados 
recolhidos permitem estabelecer factos prováveis ou leis. A perspetiva pós-
positivista é a utilizada nesta tese, como se verá mais à frente durante a 
apresentação da metodologia de investigação, e explica a opção adotada em 
termos de perspetiva teórica inerente à presente tese. 
A apresentação do modelo de investigação envolve a avaliação de todo o 
processo de investigação e a explicação das opções tomadas desde o início ao 
fim da investigação. O processo de investigação pode ser definido, de acordo com 
Veal (2011), com base em dez elementos (Figura 1.1). 
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1. Selecionar o tema 
  
  
2. Revisão da literatura  3. Definir enquadramento 
concetual 
 
 
4. Definir a(s) questão(ões) de investigação 
 
5. Definir necessidades de informação 
 
6. Decidir a estratégia de investigação 
 
7. Considerações éticas (se aplicável) 
 
8. Realizar a pesquisa 
a. Recolha de dados b. Análise de dados 
 
9. Comunicar resultados 
 
10. Guardar a informação 
Fonte: Adaptado de Veal (2011:52) 
Figura 1.1 - Elementos do processo de investigação 
O autor refere que nem todos os projetos de investigação seguem 
precisamente a sequência representada na figura. De forma particular, os 
primeiros quatro elementos do processo – selecionar tema, revisão da literatura, 
definição do enquadramento concetual e a definição da questão ou questões de 
investigação – raramente acontecem da forma direta e linear que a sequência de 
numeração apresentada implica. De facto, estes quatro elementos estão 
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interligados esquematicamente com setas duplas que indicam precisamente esta 
interação e constante feedback de conceitos e ideias antes de avançar para o 
elemento 5. A referida interação regista-se também nesta investigação, uma vez 
que ao longo do processo de investigação os diferentes elementos foram sendo 
ajustados por forma a criar um elo condutor para a própria investigação. 
A formulação de um problema de investigação exige a consulta de trabalhos 
anteriores apoiados num quadro de referência apropriado, ordenando todos os 
elementos que fazem parte do problema. A revisão da literatura permite 
determinar os conceitos ou a teoria que servirão de quadro de referência (Fortin, 
1999). A identificação da literatura relevante é uma tarefa muito exigente. Na 
presente investigação realizou-se uma revisão da literatura tendo em atenção a 
temática considerada e o problema de investigação definido. A revisão da 
literatura realizada na presente tese assenta, em termos metodológicos, na 
consulta dos principais contributos de investigação científica que permitem 
concetualizar os conceitos inerentes a este estudo associados à gestão de 
destinos e à implementação de tecnologia, particularmente às OGD e aos SGD. 
Estes contributos permitem identificar as OGD como intervenientes fundamentais 
na implementação tecnológica e os SGD como infraestrutura tecnológica que 
permite materializar essa mesma implementação e contribuir para a 
competitividade dos destinos. Segue-se, ainda no âmbito da revisão da literatura, 
uma revisão dos principais contributos existentes sobre a adoção de SGD, 
nomeadamente sobre os fatores que influenciam a sua implementação e sobre os 
fatores que influenciam o seu sucesso, que permitirá estabelecer um quadro 
concetual que se pretende testar na presente tese. Toda a revisão de literatura foi 
feita com base, sobretudo, em artigos científicos, mas também em alguns livros e 
alguns relatórios de organismos oficiais.  
A investigação quantitativa com recurso à recolha de dados por questionário 
é a opção metodológica adotada no estudo empírico da presente investigação, 
uma vez que se pretende recolher um conjunto de informação junto de várias 
organizações – OGD -, de forma quantificada, que permita, concretamente, a 
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caracterização das organizações, do destino em que as OGD estão inseridas e da 
estratégia de negócio eletrónico por elas adotada.  
A delimitação das áreas geográficas de estudo inerentes à presente 
investigação empírica baseia-se na necessidade de identificar OGD em países 
onde o turismo é um importante setor económico. Considerando este critério 
definiu-se como universo de análise do estudo empírico o conjunto das OGD dos 
cinco países europeus líderes em termos de receitas de turismo internacional, à 
data do início da investigação empírica (World Tourism Organization, 2014b): 
Espanha, França, Itália, Alemanha e Reino Unido. A utilização deste indicador 
justifica-se pelo facto de ser um dos mais utilizados para medir a importância do 
turismo como setor económico, quer a nível mundial quer em termos de países 
específicos (Papatheodorou & Song, 2005; World Tourism Organization, 2004a). 
No sentido de identificar as organizações alvo do presente estudo empírico 
em cada país recorreu-se, numa primeira fase, ao conceito de NUTS 
(Nomenclatura de Unidades Territoriais Estatísticas), tendo-se identificado, para 
cada país, as OGD de âmbito territorial coincidente com NUT II. Foi feita a 
caracterização dos diferentes países em estudo relativamente ao contributo do 
turismo para a economia desses países e ainda do nível de desenvolvimento das 
diferentes regiões alvo do presente estudo. A identificação das diferentes OGD 
em cada país foi feita através de consulta aos diferentes websites oficiais dos 
países em estudo.  
A recolha de dados junto das fontes primárias - as OGD -, foi feita com 
recurso ao questionário eletrónico. Os dados obtidos foram tratados 
estatisticamente através do programa informático Statistical Package for the 
Social Sciences. 
Na presente tese, a análise e a discussão de dados está dividida em três 
partes: a análise descritiva dos dados, a análise de relações entre variáveis com 
recurso a análises bivariadas e, por fim, o teste das hipóteses e do modelo 
inerente à presente investigação, com recurso à regressão logística. No âmbito do 
teste dos modelos de investigação propostos, o teste das hipóteses e do modelo 
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de investigação é feito com recurso à estatística de causalidade. As hipóteses 
definidas assentam num nexo de causalidade entre variáveis que pode ser 
explicado através da regressão. A metodologia adotada no estudo empírico é 
discutida de forma detalhada no capítulo 6. 
 
 
1.3. Estrutura da tese 
 
Esta tese está estruturada em quatro partes e oito capítulos. A primeira parte 
– Introdução – integra somente o presente capítulo, de introdução, onde se 
apresentam o âmbito e relevância da tese, os objetivos a atingir e a metodologia 
conducente à concretização dos objetivos definidos. Neste capítulo descreve-se 
ainda a forma como a tese se encontra estruturada, apresentando-se brevemente 
cada capítulo.  
A segunda parte - Revisão de literatura e proposta de modelos concetuais - 
é constituída por quatro capítulos que constituem um quadro de referência teórico 
que, por sua vez, permite o estabelecimento das hipóteses de investigação e dos 
modelos concetuais de investigação. Assim, esta parte abrange três capítulos de 
revisão de literatura (capítulos 2 a 4) e um outro capítulo (capítulo 5) onde se 
apresentam os modelos concetuais propostos. Segue-se uma breve apresentação 
de cada capítulo. 
No segundo capítulo é analisada literatura que permite salientar a 
importância que os destinos turísticos têm como elemento crucial e agregador no 
âmbito do desenvolvimento turístico. Primeiramente, discute-se o conceito de 
destino turístico, conclui-se acerca das várias perspetivas existentes na literatura 
sobre este conceito e define-se o conceito de destino que se adota na presente 
tese. Num segundo momento discutem-se alguns modelos que explicam o 
processo de desenvolvimento turístico dos destinos, assim como, a importância 
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da gestão para a competitividade dos destinos, através da análise desses 
modelos e de modelos de competitividade dos destinos turísticos. Esta discussão 
permite destacar alguns elementos essenciais para a competitividade de destinos 
turísticos, como sejam a existência de produtos identitários do território e as redes 
e parcerias existentes no destino. 
Num terceiro momento do segundo capítulo é discutido o conceito de OGD, 
o papel destas organizações no desenvolvimento turístico dos destinos e os 
diferentes níveis de atuação das OGD. Neste âmbito, discutem-se as diferentes 
especificidades inerentes à atuação destas organizações, nomeadamente o seu 
papel no marketing e no desenvolvimento interno do destino, o valor acrescentado 
que estas organizações podem trazer ao desenvolvimento turísticos dos destinos, 
e ainda, as mudanças na configuração organizacional destas organizações que é 
necessário saber implementar aquando da implementação de tecnologia. Por fim, 
discute-se ainda de que forma a tecnologia, elemento essencial na presente tese, 
é referida nos modelos de competitividade dos destinos. 
Definir uma estratégia adequada é algo crucial para uma organização. A 
definição de uma estratégia apropriada permite à organização seguir um percurso 
sustentado e, ao mesmo tempo, ter consciência das suas oportunidades e 
ameaças, considerando o meio envolvente em que está inserida, e ainda, dos 
seus pontos fortes e fracos, considerando os seus aspetos internos. No capítulo 
três discute-se a importância de as OGD definirem uma estratégia de negócio 
eletrónico e, para tal, discute-se o conceito de negócio eletrónico, assim como o 
conceito de estratégia organizacional. Neste âmbito, conclui-se, entre outros 
aspetos, que o importante não é criar estratégias de negócio eletrónico diferentes 
da estratégia global, mas sim integrar essas estratégias na estratégia global da 
organização.  
O capítulo três discute também os contributos existentes na literatura sobre 
a importância que as OGD têm na implementação do negócio eletrónico. Com o 
advento da Internet e a facilidade com que qualquer um pode comunicar com o 
consumidor, o papel das OGD como intermediários assenta na necessidade de 
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acrescentar valor. Se as OGD aderirem ativamente ao negócio eletrónico, podem 
acrescentar valor ao consumidor e, também, aos fornecedores turísticos.  
No capítulo quatro discute-se a importância dos SGD, como infraestruturas 
tecnológicas estratégicas que permitem às OGD coordenarem a sua atividade e 
acrescentarem valor na cadeia de informação e distribuição turística. Neste 
capítulo aborda-se também o surgimento e posterior desenvolvimento destes 
sistemas, assim como os desafios que se colocam à sua implementação. Para 
além de discutir a importância de alguns modelos existentes na literatura para 
explicar o sucesso na adoção tecnológica, no capítulo quatro discute-se também 
a importância de definir cuidadosamente os diferentes passos a seguir na 
implementação de um SGD, assim como os fatores críticos para o sucesso destes 
sistemas. Assim, discutiram-se, com base numa revisão de literatura, quer os 
fatores que influenciam a implementação de um SGD quer os fatores que 
influenciam o sucesso dos mesmos, sobretudo os fatores que correspondem a 
características das OGD, a caraterísticas dos destinos onde estas organizações 
se localizam e a características dos SGD. Esta discussão permitiu, na parte final 
do capítulo, definir as hipóteses de investigação que se colocam na presente tese.  
O capítulo cinco, que encerra a parte teórica da presente investigação, é 
inteiramente dedicado à apresentação dos modelos concetuais propostos, bem 
como das hipóteses subjacentes a esses modelos. Descrevem-se primeiramente 
os modelos concetuais de investigação propostos, bem como os contributos que 
trazem à literatura. Identificam-se as hipóteses de investigação subjacentes aos 
modelos propostos e que se pretendem testar na presente tese, apresentando-se 
também um pequeno resumo da bibliografia que fundamenta cada uma das 
hipóteses. 
A terceira parte - Estudo empírico - é constituída por dois capítulos, onde se 
apresenta a metodologia de investigação do estudo empírico e se analisam os 
resultados, o teste das hipóteses e dos modelos de investigação. Segue-se uma 
breve apresentação de cada capítulo. 
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No capítulo 6 inicia-se a parte relativa ao estudo empírico da presente 
investigação, apresentando-se a metodologia de investigação deste estudo. O 
capítulo inicia-se apresentando algumas considerações sobre a epistemologia do 
método científico utilizado com o objetivo de enquadrar a presente tese no 
paradigma pós-positivista e justificar os métodos selecionados. Na metodologia 
de investigação, definida como quantitativa, apresenta-se em detalhe a 
caracterização das áreas geográficas de estudo e as razões da escolha destas 
áreas, assim como a opção metodológica de recolha de dados por questionário e 
a forma como será feita a análise de dados. O capítulo termina com a 
apresentação da operacionalização das variáveis independentes subjacentes às 
diferentes hipóteses consideradas na presente investigação. 
A análise e discussão de resultados são apresentadas de forma detalhada 
no capítulo 7. Primeiramente é feita a caracterização univariada da amostra ao 
nível das características da OGD, da caracterização da estratégia de negócio 
eletrónico das OGD e da caracterização do ambiente organizacional no destino. 
Seguem-se os testes das hipóteses subjacentes aos modelos de investigação 
propostos, realizados com recurso, sobretudo, à regressão logística. Testam-se 
as hipóteses relativas às determinantes da implementação de um SGD e, de 
seguida, testam-se as hipóteses relativas às determinantes do sucesso de um 
SGD. Na última parte do capítulo é feita a discussão de resultados discutindo-se, 
hipótese a hipótese, o que foi possível concluir, a confirmação ou não das 
hipóteses colocadas, e ainda, fazendo uma comparação entre os resultados 
obtidos e a literatura existente. 
A quarta parte – Conclusões – é composta, unicamente, por um capítulo de 
conclusões e recomendações. Este capítulo - o capítulo 8 - tem como principal 
objetivo realizar uma síntese e apresentar as principais conclusões da tese, 
permitindo estabelecer a ligação entre a componente teórica materializada na 
revisão da literatura e a componente prática apresentada ao longo da análise e 
discussão de resultados. Pretende-se ainda demonstrar que os objetivos gerais 
desta investigação, assim como os objetivos específicos que nortearam a 
presente investigação foram alcançados. Um outro objetivo é demonstrar que as 
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hipóteses de investigação colocadas foram testadas, permitindo um conhecimento 
mais profundo das temáticas analisadas e fornecendo um contributo relevante 
para a investigação científica ao nível destas temáticas. Apresentam-se as 
implicações teóricas e empíricas da tese no sentido de tornar explícitos os 
contributos da tese para a investigação científica e para o setor do turismo. A tese 
termina discutindo as limitações desta investigação e apresentando sugestões 
para linhas de investigação futura. 
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2.1. Introdução 
 
Os destinos turísticos são um elemento chave na presente investigação, 
pelo que a revisão da literatura sobre o seu conceito, bem como sobre a 
relevância da gestão de destinos, surgem como os primeiros elementos 
analisados e discutidos no âmbito da presente tese. Assim, analisa-se o conceito 
de destino, discute-se a importância da gestão dos destinos para a sua 
competitividade, debate-se o papel que as OGD têm neste âmbito e discute-se 
ainda, mais especificamente, a importância da tecnologia para a competitividade 
dos destinos.  
No que diz respeito ao conceito de destino, discutem-se os vários 
contributos que problematizam o conceito e identifica-se uma abordagem do 
conceito de destino a adotar na presente investigação. A discussão da 
importância da gestão de destinos para a competitividade inclui, entre outros 
aspetos, a discussão de modelos de desenvolvimento de destinos considerados 
relevantes no âmbito da presente tese e a análise da importância da gestão de 
destinos com base em diferentes modelos de gestão de destinos e de 
competitividade de destinos. Em relação aos modelos que explicam o 
desenvolvimento turístico de um destino discutem-se, nomeadamente, o Modelo 
de Miossec, o Modelo de Butler e o modelo de Weaver. Em relação aos modelos 
de gestão de destinos discutem-se, essencialmente, o modelo global proposto 
pela Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2007), já que 
se trata de uma organização de referência, bem como o modelo de articulação 
local do Tourism Management Institute, por preconizar um plano de ação no que 
respeita à gestão de destinos que pode ser aplicado no âmbito local, no âmbito 
regional e no nacional. Discutem-se ainda vários modelos de competitividade de 
destinos que também realçam que a gestão de destinos assume uma grande 
relevância na competitividade dos destinos. 
As OGD consubstanciam-se como intervenientes fundamentais na gestão de 
destinos e no desenvolvimento de destinos competitivos, sendo, portanto, um dos 
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principais objetos de análise da presente investigação. Neste âmbito discutem-se 
o conceito, as especificidades e as diferentes áreas de atuação inerentes às 
OGD. Discutem-se também a abrangência, os processos inerentes ao 
envolvimento dos vários atores, e ainda, a importância da existência de uma 
estrutura de governança. O capítulo integra, por fim, a discussão da importância 
da tecnologia no desenvolvimento e competitividade dos destinos, uma vez que o 
enfoque da presente investigação corresponde à implementação do negócio 
eletrónico por parte das OGD. 
 
2.2. O conceito de destino turístico 
 
O turismo é uma atividade complexa que mobiliza e afeta direta ou 
indiretamente uma multiplicidade de bens e serviços relacionados com 
deslocações, alojamento e lazer. Como fenómeno social, o turismo é uma das 
exigências da sociedade moderna. Tendo já sido considerado anteriormente 
como um produto de luxo, o turismo tende cada vez mais a tornar-se um produto 
de consumo corrente, um produto de primeira necessidade, indispensável ao 
equilíbrio psicológico do indivíduo, afetado pelos constrangimentos que o rodeiam 
(Goeldner, Ritchie, & McIntosh, 2000). Por este motivo, os fluxos para os destinos 
têm vindo a aumentar ao longo dos anos (World Tourism Organization, 2015).  
Apesar da relevância do turismo e dos destinos turísticos, não existe uma 
definição consensual de destino turístico. O conceito de destino, assumido por 
vários autores como muito complexo (Candela & Figini, 2010; Cooper & Hall, 
2008; Jamal & Jamrozy, 2006; Laesser & Beritelli, 2013; Saraniemi & Kylänen, 
2011; Zemla, 2016), tem sido debatido ao longo dos tempos, havendo na 
literatura várias abordagens a este conceito.  
Na perspetiva do planeamento, Gunn (1994) define destino como uma área 
geográfica que contém uma massa crítica para o desenvolvimento que satisfaz os 
objetivos do visitante. A massa crítica em termos de desenvolvimento turístico 
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implica um número de serviços e de atrações suficientemente grande e diverso 
que permita satisfazer as necessidades e desejos de diversos segmentos de 
mercado. Ainda na perspetiva do planeamento e da gestão de destinos, Jamal e 
Jamrozy (2006) defendem que os destinos podem ser vistos como sistemas de 
planeamento complexos. Ao nível dos destinos há vários intervenientes com 
vários níveis de influência na tomada de decisões e não há nenhum interveniente 
individual que possa controlar totalmente o desenvolvimento e o planeamento. Os 
intervenientes-chave, como por exemplo as companhias aéreas, nem sempre 
estão localizados no destino e os residentes e agentes turísticos locais têm que 
lidar localmente com impactes que provêm de ações e pressões exercidas 
noutros locais, num sistema turístico global-local. 
Para Capone (2006), o destino turístico pode ser visto de duas perspetivas: 
como sendo um conjunto de produtos e serviços que se constituem como 
atrações para os turistas (ótica da procura); ou como um sistema de oferta 
interrelacionada que diz respeito à área específica inerente ao destino (ótica da 
oferta). 
Problematizando o conceito de destino turístico, Saraniemi e Kylänen (2011) 
apresentam uma análise das diferentes abordagens teóricas possíveis ao 
conceito. Estes autores identificam três abordagens existentes na literatura, 
concretamente: (i) as orientadas para a economia e a geografia; (ii) as orientadas 
para o marketing e a gestão; e (iii) as orientadas para o consumidor. Uma quarta 
abordagem é proposta pelos autores e corresponde a uma abordagem alternativa, 
culturalmente orientada. Assim, na primeira abordagem, os diferentes contributos 
existentes na literatura focam-se sobretudo na perspetiva do destino enquanto 
área geográfica, na análise do desenvolvimento de fluxos turísticos e motivos que 
estão na base destes fluxos (que geralmente se formam na zona de origem) e nos 
diferentes elementos presentes no destino (zona de receção). Na abordagem 
orientada para o marketing e para a gestão, o destino é visto como um produto, 
constituído por um conjunto de elementos separados que, no seu conjunto, 
formam um produto compósito. Na abordagem orientada para o consumidor o 
destino é considerado como um ambiente de serviços que facilitam a experiência 
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e, no cerne do destino, está a criação de valor para o consumidor. A abordagem 
cultural proposta pelos autores considera que um mercado é uma área física ou 
virtual onde ocorrem transações e atividades associadas ao marketing (Venkatesh 
e Peñaloza citados por Saraniemi & Kylänen, 2011) e permite entender os 
destinos como mercados onde existe uma complexa interação de significados e 
valores materiais, sociais e simbólicos. O anteriormente exposto ilustra a 
complexidade da definição de destino.  
A revisão da literatura sobre o conceito de destino turístico permite, em 
forma de síntese, inferir que as várias definições propostas evidenciam (ou têm 
pelo menos subjacentes) alguns aspetos comuns em torno dos quais se estrutura 
o conceito de destino, tais como: a inerência de um espaço físico, a intervenção 
do turista e a existência de alguns elementos fundamentais nos destinos. Discute-
se, de seguida, cada um destes aspetos. 
No que respeita à existência de um espaço físico inerente aos destinos, um 
destino pode ser considerado uma região geográfica entendida pelos visitantes 
como uma “entidade única, com uma estrutura política e legal de marketing e 
planeamento” (Buhalis, 2000:98). O destino é um espaço físico de receção 
composto por infraestruturas públicas e/ ou privadas, instalações e serviços, 
localizados no seu meio social ou natural (Pou & Pera, 2005). Embora a 
Organização Mundial do Turismo (2007) defenda que o destino corresponde a um 
espaço físico no qual um visitante passe pelo menos uma noite, este argumento é 
controverso, uma vez que as pessoas que praticam turismo – os visitantes – são 
“pessoas que estão a viajar para um destino principal fora do seu ambiente 
habitual, por menos de um ano, por qualquer propósito (negócios, lazer ou outro 
propósito pessoal) que não seja o de ser colaborador de uma entidade sedeada 
no país ou local visitado” (Nações Unidas, 2010: 10) e podem incluir pessoas que 
não permaneçam sequer uma noite fora do seu ambiente habitual – os 
excursionistas. Também em termos de espaço físico, na definição de destino, 
quer responsáveis da área do marketing, quer investigadores, referem a 
existência de destinos de diferentes escalas, mencionando como exemplos de 
tipos de destinos um resort, uma cidade, uma região no interior de um país, o país 
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no seu todo, locais específicos e até atrações específicas visitadas por turistas, ou 
ainda uma área mais vasta do que um país (por exemplo, um pacote turístico 
pode incluir três países distintos da América do Sul) (Holloway, 2002).  
No que respeita à intervenção do turista, na definição do conceito de destino, 
Cooper e Hall (2008) chegam mesmo a defender que o destino é primeiramente 
definido pelos visitantes externos à localidade, embora muitas localidades 
procurem constituir-se como destinos para os visitantes por forma a obter 
benefícios económicos do turismo. Uma visão mais consensual e partilhada, 
ainda que indiretamente, por vários investigadores (Bonetti, Petrillo, & Simoni, 
2006; Capone, 2006; Cooper & Hall, 2008; Guia, Prats, & Comas, 2006; Gunn, 
1994; Leiper, 1990; Manente & Minghetti, 2006), é a de que o turista é um 
elemento fundamental do sistema turístico que, através das dinâmicas que gera, 
inclusivamente na interação com os diversos elementos do destino, determina, 
em parte, algumas características do destino. 
No que concerne aos elementos fundamentais do destino, (Cooper, Fletcher, 
Wanhill, Gilbert, & Shepherd, 2001:136) defendem que, de facto, o destino pode 
ser considerado como um conjunto de “instalações e serviços projetados para 
atender às necessidades do turista”. São vários os autores que defendem que, 
apesar de variados, os destinos têm, na sua maioria, certos elementos comuns. A 
análise da Tabela 2-1 permite perceber que, apesar de existirem abordagens 
diversas na identificação dos elementos do destino, existem elementos comuns 
identificados pelos vários autores, tais como as atrações turísticas, que 
constituem o principal fator motivador de visita ao destino (que incluem atrações 
naturais ou construídas, bem como património material ou imaterial), a 
acessibilidade e outras infraestruturas (que incluem por exemplo as vias de 
comunicação, os hospitais e serviços de telecomunicações) e os equipamentos e 
serviços de apoio ao turismo, que permitem a permanência e a ocupação do 
tempo dos turistas (como por exemplo o alojamento e os equipamentos de 
animação). 
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Tabela 2-1. - Elementos fundamentais que integram o destino 
Autores Elementos fundamentais do destino 
(Buhalis, 2000) A maior parte dos destinos compreende um conjunto de vários 
elementos que podem ser caracterizados numa estrutura de seis As: 
atrações (Atractions), acessibilidade (Accessibility), equipamentos de 
apoio (Amenities), pacotes turísticos (Available packages), atividades 
(Activities) e serviços de apoio (Ancilary services). 
(Cooper et al., 2001) 
 
Os elementos fundamentais nos destinos são as atrações, os 
equipamentos de apoio (alojamento, alimentação e bebidas, 
entretenimento, etc.), o acesso (transporte local, terminais de 
transporte) e os serviços auxiliares na forma de empresas e 
organizações locais. 
(Cooper & Hall, 2008) Se um destino procura atrair turistas tem que ter disponíveis quatro 
conjuntos de recursos1: atrações físicas ou naturais que induzem a 
visita; instalações e serviços (incluindo os recursos humanos 
existentes nessas instalações e serviços, que permitam aos turistas 
permanecer no destino); infraestruturas e serviços que tornam o 
destino acessível; a existência de informação para que o consumidor 
conheça o destino e os seus recursos. 
(Mill & Morrison, 1992) 
 
Os elementos fundamentais nos destinos são as atrações, os 
equipamentos, as infraestruturas, os transportes e a hospitalidade. As 
atrações trazem visitantes à região; os equipamentos servem as 
necessidades dos visitantes durante a sua estada; as infraestruturas e o 
transporte são necessários para assegurar a acessibilidade ao destino; a 
hospitalidade diz respeito à forma como os serviços turísticos são 
prestados ao turista. 
(World Tourism 
Organization, 2007) 
Os elementos fundamentais nos destinos são as atrações (naturais, 
construídas ou culturais), os equipamentos de apoio (públicos e 
privados), a acessibilidade (sistemas de transporte e requisitos de 
entrada no destino), a imagem (unicidade, segurança, beleza cénica), 
preço (no destino e no acesso ao destino) e os recursos humanos 
(inclui hospitalidade). 
 
                                               
1 Para os autores um recurso turístico é a componente do ambiente físico ou social, que atrai o turista e/ou fornece a infraestrutura 
necessária à experiência turística. 
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A análise das várias perspetivas existentes na literatura sobre o conceito de 
destino e, também, dos elementos comuns a algumas destas perspetivas, 
permite-nos adotar, no âmbito desta tese, o conceito de destino turístico que se 
apresenta em seguida. O destino é um espaço físico delimitado geograficamente 
onde estão presentes organizações e atores e onde se realizam atividades e 
transações que incluem trocas de bens materiais, mas também de aspetos 
imateriais como significados e valores simbólicos (tal como defendido por 
Saraniemi e Kylänen, (2011)). Esta definição integra o conjunto de produtos 
(oferta) que constituem uma atração para os turistas (procura), sendo a interação 
entre esta procura e esta oferta permitida pela existência de elementos 
fundamentais tais como as infraestruturas, a acessibilidade e os equipamentos e 
serviços de apoio ao turismo.  
 
 
2.3. A importância da gestão para a competitividade dos destinos 
 
2.3.1. Os modelos de desenvolvimento de destinos e a relevância da 
gestão 
 
São várias as tentativas na literatura de criação de modelos de 
desenvolvimento dos destinos que caracterizem as fases de desenvolvimento dos 
destinos turísticos. Pela sua relevância, apresentam-se dois modelos mais 
comummente referidos na literatura (Johnston, 2001; Rodriguez, Lopez, & Yanes-
Estévez, 2008; Weaver, 2000) como sendo os que melhor explicam o 
desenvolvimento turístico de um destino: o Modelo de Miossec e o Modelo de 
Butler. Discute-se ainda o Modelo de Weaver (2000) por ser um modelo 
abrangente de cenários de desenvolvimento de destinos turísticos. 
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O modelo de Miossec (1977) pretende, de forma esquemática, apresentar o 
dinamismo do espaço turístico. O modelo prevê quatro fases que representam 
esse mesmo dinamismo. Na fase pré-turística (fase 0) trata-se apenas de um 
território atravessado pelos viajantes em trânsito para outro local; é um território 
isolado sem resorts turísticos. Posteriormente, o turismo começa a manifestar-se 
de forma tímida (fase 1), surge um resort pioneiro, as populações observam o 
turismo com alguma curiosidade, mas a função turística é incipiente. Os resorts 
multiplicam-se a partir do momento em que o primeiro resort mostra que a 
atividade é viável (fase 2) e o número de turistas aumenta. Na fase 3, 
denominada a fase de organização, regista-se concorrência no espaço turístico 
entre resorts, e o turismo provoca uma dualidade entre o espaço de função 
turística e o resto. A última fase (fase 4) tende para a saturação, com o espaço 
original a dar lugar ao espaço banal e os turistas já não encontram o território que 
inicialmente conheciam. O turismo invade todo o território e surgem os problemas 
de saturação e sobrecarga. Uma fase 5 pode surgir quando os responsáveis 
tentam parar esta evolução problemática do turismo e tentam implementar 
políticas de salvaguarda dos recursos e a criação de novas formas de turismo 
com novos valores de atração. A passagem de uma fase para a seguinte dá-se a 
um ritmo variável uma vez que a escala de aplicação deste modelo também é 
variável: pode ir de uma microrregião até uma macrorregião (Miossec, 1977). 
O modelo de Miossec é considerado por Pearce (1989) como sendo um 
modelo generalizado da forma como o desenvolvimento turístico ocorre num 
destino. Considerando um elemento dinâmico (o desenvolvimento da região no 
tempo e no espaço), Pearce (1989) destaca no modelo de Miossec a noção de 
evolução espacial e temporal, essencial quer para a análise dos processos 
passados, quer para o planeamento do desenvolvimento futuro. Acrescenta ainda 
que o contributo mais importante que o modelo de Miossec aporta é permitir 
identificar impactes específicos em cada fase de desenvolvimento turístico. O 
Modelo de Miossec não explora, no entanto, o contexto no qual o 
desenvolvimento ocorre, os aspetos relacionados com a análise da participação 
dos residentes locais e dos não-locais no processo de desenvolvimento e, ainda, 
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as alterações no volume e na composição do tráfego turístico ao longo dos 
tempos (Pearce, 1989). 
No que diz respeito ao Modelo de Butler, trata-se de um modelo mais 
complexo de evolução hipotética de uma área turística. O modelo do ciclo de vida 
dos produtos está subjacente a este modelo já que pode também ser aplicado na 
análise da evolução dos destinos turísticos mediante o estudo dos estádios de 
desenvolvimento dos destinos, que são, por sua vez, definidos pelo número de 
visitantes e pela criação de infraestruturas.  
Para tentar explicar como os destinos e os seus mercados evoluem, Butler 
(1980) identificou vários estádios de desenvolvimento de um destino: exploração, 
comprometimento, desenvolvimento, consolidação, estagnação e pós-estagnação 
(este último materializado no declínio ou no rejuvenescimento). No primeiro 
estádio, de exploração, o local não possui, ainda, equipamentos públicos para 
receber os turistas e atrai poucos turistas, aventureiros, devido aos seus aspetos 
naturais. Na fase de comprometimento existe uma interação limitada entre os 
residentes locais e o desenvolvimento de atividades turísticas, mas em que se 
inicia um processo de promoção e começa a surgir um mercado definido. Segue-
se o estádio de desenvolvimento de equipamentos turísticos adicionais e da 
intensificação das campanhas promocionais, passando a haver, na estação alta, 
um número de turistas superior à população residente. No estádio de 
consolidação, o turismo transforma-se numa atividade de grande importância para 
a economia local, mas as taxas de crescimento começam a estagnar. 
Desenvolvem-se então esforços para aumentar a época turística, renovam-se 
alguns equipamentos e substituem-se outros. A fase de estagnação surge quando 
se alcançam os níveis máximos de capacidade, o destino tem uma imagem bem 
estabelecida, mas deixa de estar na moda. À estagnação segue-se o declínio ou 
o rejuvenescimento: o primeiro se o mercado continua a regredir e o destino não 
puder competir através da criação de novos atrativos; o segundo se forem 
adotadas medidas tais como a reorientação dos atrativos turísticos, a recuperação 
ambiental ou o reposicionamento do destino. O modelo de Butler, representado 
na Figura 2.1, permite analisar a evolução dos destinos turísticos e adotar 
2 - A importância da gestão e da tecnologia para a competitividade dos destinos 
 
32 
medidas atempadas, não sendo, no entanto, um modelo de previsão universal do 
comportamento dos destinos turísticos uma vez que há variações infinitas de 
fatores sociais, políticos, geográficos e económicos que caracterizam os 
diferentes destinos (Douglas, 1997). Agarwal (1997) corrobora esta perspetiva ao 
concluir que há vários estudos em relação a vários destinos que mostram que 
este modelo realmente se adapta, mas em relação a outros registam-se alguns 
desvios relativamente ao que é proposto no modelo. 
 
Fonte: Butler (2011:6) 
Figura 2.1 - Hipotético ciclo de vida de um destino 
Reconhecido e amplamente referenciado na literatura, o Modelo de Butler 
tem sido alvo de novos contributos dando origem, por sua vez, a novos modelos 
que explicam as diferentes características das várias fases em que os destinos se 
encontram (Butler, 2011; Lozano, Gómez, & Rey-Maquieira, 2008; Rodriguez et 
al., 2008; Weaver, 2000). Um dos contributos que se considera mais pertinente é 
o de Weaver (2000), que propõe um modelo diferente, mas complementar ao 
paradigma do modelo de ciclo de vida de Butler. As diferentes fases de evolução 
do modelo de Butler são, para Weaver, apenas um cenário possível dentro do 
modelo que propõe.  
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Para Weaver (2000) é consensual, na literatura, que o Modelo de Butler 
representa um cenário evolutivo, num conjunto de possibilidades para o destino, 
sendo que o conceito de capacidade de carga, no qual o modelo se baseia, é 
muito mais maleável, subjetivo e complexo do que o que a sequência evolutiva 
que o próprio modelo implica. O modelo de contexto abrangente de cenários de 
desenvolvimento de destinos de Weaver utiliza o nível de intensidade turística e a 
regulação existente no setor turístico de um destino para explicar quatro estádios 
de desenvolvimento turístico: 
- Turismo Alternativo Circunstancial (CAT – Circunstancial Alternative 
Tourism) – os destinos possuem um setor turístico de pequena escala, 
não regulado. Os destinos CAT (como cenário ideal) têm as 
características de mercados, alojamento, atrações e status económico 
ideais de um destino de turismo alternativo, não tendo, no entanto, um 
contexto regulador adequado, o que levará provavelmente à perda destas 
características. 
- Turismo Alternativo Deliberado (DAT - Deliberate Alternative Tourism) – 
dadas as características do cenário anterior, caso estejam presentes as 
necessárias regulações, então teremos este cenário DAT. 
- Turismo de Massas Insustentável (UMT - Unsustainable Mass Tourism) – 
tal como previsto no modelo de Butler, este cenário é o resultado lógico 
do desenvolvimento turístico continuado que, na falta de regulação 
restritiva, excede os limites de capacidade de carga ambiental e 
sociocultural aceitáveis.  
- Turismo de Massas Sustentável (SMT - Sustainable Mass Tourism) – 
trata-se de destinos onde, em teoria, com setores turísticos de larga 
escala e elevada intensidade, o desenvolvimento turístico é mantido 
dentro desses limites de capacidade de carga. 
O modelo de Weaver (2000) contém ainda sete cenários possíveis de 
transição entre estádios, de acordo com a Figura 2.2. 
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Fonte: Weaver (2000:219) 
Figura 2.2 – Cenários de desenvolvimento dos destinos 
Para Weaver (2000:219) “a principal razão para considerar um conjunto de 
opções de desenvolvimento turístico é a expetativa de que os destinos têm o 
potencial para se mover, de forma espontânea ou induzida, para lá do seu estado 
atual”. Na verdade, como defende o autor, o determinismo de alguns modelos em 
que o aparecimento de resorts turísticos de grande dimensão parece eminente, 
nem sempre se verifica, havendo vários destinos que continuam a ser destinos 
CAT (Turismo Alternativo Circunstancial).  
Uma análise dos modelos anteriormente apresentados evidencia já a 
importância da gestão para fomentar a criação de determinados elementos no 
destino – ex. atrações, equipamentos de apoio, para promover o próprio destino 
e, entre outros aspetos, para definir e implementar um planeamento e regulação 
apropriados. Os modelos anteriormente referidos sugerem já, em determinada 
medida, que a correta gestão dos destinos, incluindo uma regulação e 
planeamento adequados, pode ser particularmente relevante para assegurar o 
desenvolvimento de destinos competitivos e para evitar o declínio dos mesmos. 
A gestão eficiente de destinos é, segundo Jamal e Jamrozy (2006), 
possivelmente a questão mais problemática que os gestores turísticos enfrentam 
REGULAÇÃO 
INTENSIDADE 
Baixa Elevada 
Baixa 
Elevada 
CAT 
SMT 
UMT 
DAT 
(O modelo clássico de Butler)  
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no séc. XXI. É importante que o destino promova uma interação adequada entre 
todas as componentes importantes do sistema turístico que representam a 
procura e a oferta. São os destinos e a sua imagem que atraem os turistas e 
imprimem dinâmica ao sistema turístico (Cooper et al., 2001). A gestão dos 
diferentes elementos que compõem o sistema turístico é uma tarefa complexa, 
sendo necessário conjugar o subsistema da procura (que inclui o visitante, as 
zonas emissoras e os fluxos turísticos) e o subsistema oferta, do qual fazem parte 
os centros recetores (os destinos), os meios de deslocação que permitem que a 
procura desfrute da oferta (os transportes), as entidades que produzem os bens e 
serviços que satisfazem as necessidades dos turistas, as entidades que garantem 
os mecanismos de funcionamento e administração e os meios que influenciam e 
orientam a procura (a promoção) (Cunha, 2001). De acordo com Holloway (2002), 
há três aspetos importantes inerentes ao sucesso dos destinos: os destinos de 
sucesso serão aqueles que oferecerem benefícios únicos; quanto mais variados 
forem esses benefícios maior será a atratividade do destino; os destinos exigem 
constante investimento. Consequentemente, o destino, percebido como um dos 
elementos de um subsistema, tem que reunir consensos e sinergias em torno dos 
restantes elementos.  
A necessidade de gerir destinos por forma a satisfazer uma clientela cada 
vez mais exigente, a assegurar o desenvolvimento sustentável e impactes 
positivos, bem como ganhar, manter ou retomar uma forte posição no mercado 
turístico global, é também destacada por diversos autores (Manente & Minghetti, 
2006; Szabó, 2015). Para Silva e Flores (2006) são vários os aspetos que tornam 
evidente a necessidade de um esforço integrado de liderança das regiões de 
destino: as dificuldades de articulação que as políticas públicas revelam, mesmo 
entre os vários níveis e departamentos das administrações públicas, no que 
respeita aos destinos turísticos; a concentração turística em determinados 
destinos; o facto de grande parte dos recursos turísticos serem bens públicos e 
livres; a existência de múltiplos efeitos do turismo muito variados; o facto de o 
aproveitamento dos recursos e exploração dos produtos turísticos requerer 
coordenação e regulação; o facto de a procura turística exigir um produto 
integrado colocando a necessidade de se gerir articuladamente esse 
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produto/destino; a fragmentação da oferta em organizações de diferentes 
dimensões. 
Se a compreensão daquilo que é um destino turístico não é tarefa fácil 
(como se discutiu atrás), o planeamento, a gestão e o controle do 
desenvolvimento do destino exigem uma abordagem sistemática e interdisciplinar. 
Consequentemente, a gestão do destino implica competências ao nível 
governamental na tomada de decisões e competências funcionais (planeamento, 
organização e controlo das atividades económicas), as quais devem ser 
geralmente levadas a cabo pelo setor público (Manente & Minghetti, 2006). O 
principal objetivo é gerir e apoiar a integração dos diferentes recursos, atividades 
e intervenientes através de políticas e ações corretas (Manente & Minghetti, 
2006).  
 
 
2.3.2. Contributo dos modelos de gestão de destinos 
 
De acordo com a Organização Mundial do Turismo (2007) a gestão de 
destinos é uma conceptualização recente de uma atividade de nível micro a um 
nível nacional, regional ou local, onde os intervenientes no turismo levam a cabo 
as suas responsabilidades individuais ou organizacionais de forma coordenada 
com o objetivo de atingir as políticas de nível macro. Consequentemente, os 
benefícios da gestão de destinos são o estabelecimento de uma vantagem 
competitiva, o assegurar da sustentabilidade turística, a propagação dos 
benefícios do turismo, a melhoria das receitas turísticas e a construção de uma 
marca identitária apelativa (World Tourism Organization, 2007). 
Para Davidson e Maitland (citados por Silva e Flores (2006)) a gestão dos 
destinos surge como uma solução face às ineficiências do mercado e à 
insuficiência da resposta organizada das administrações. Vista neste prisma, a 
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gestão dos destinos pode potenciar uma resposta às necessidades decorrentes 
dos desafios do contexto externo, das necessidades de uma governação 
descentralizada e do envolvimento dos parceiros em termos das novas formas de 
cooperação e de organização.  
Para Silva e Flores (2006), a gestão de destinos passa por definir o destino 
turístico como espaço geográfico privilegiado de intervenção normativa, política e 
empresarial. Devem de seguida definir-se os eixos de intervenção que permitam 
concretizar os desafios da sustentabilidade, da competitividade, da recuperação 
da autenticidade e da criação de valor. É também necessário fazer a adequação, 
quer às necessidades do sistema de produção estabelecidos no destino 
específico, quer ao sistema de valores, projetos e lideranças que aí se 
manifestam. Buhalis (2000) acrescenta ainda que, no estabelecimento das 
condições de sucesso, os destinos precisam de diferenciar os seus produtos e 
desenvolver parcerias entre o setor público e privado, localmente, por forma a 
coordenar a distribuição do produto no destino.  
Laesser e Beritelli (2013:48) apresentam os principais resultados do primeiro 
Biannual Forum on Advances in Destination Management e concluem acerca dos 
principais desafios na implementação da gestão de destinos: 
- A gestão dos destinos é específica de um contexto pelo que, quando se 
compara e se tentam identificar melhores práticas na gestão de destinos, 
é necessário ter em consideração essas diferenças de contexto; 
- Os destinos devem defender/proteger aquilo que conseguem oferecer de 
forma única; 
- Deve-se tentar diminuir a dependência de financiamentos públicos, uma 
vez que os recursos financeiros afetos ao marketing de destinos são 
escassos, devendo identificar-se negócios e mecanismos de criação de 
receitas que sejam autossustentáveis financeiramente; 
- Os destinos que são geridos e governados de forma profissional são 
aparentemente mais bem-sucedidos, em comparação com outros que não 
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o são devendo, o aumento do profissionalismo nos quadros das OGD, 
passar por incluir mais representantes da comunidade de parceiros no 
destino; 
- Para além das tecnologias de informação e comunicação (TIC) é 
necessário identificar e explorar outras fontes potenciais de inovação; 
- Tendo em conta a crescente especialização que se verifica em todos os 
setores da economia, tem que se aumentar a compreensão da utilidade e 
finalidade da gestão de destinos; 
- Os destinos precisam de identificar formas de colaboração eficazes e 
eficientes em termos de custos para que se possam diminuir os custos de 
transação resultantes da utilização de redes de colaboração na produção 
e no marketing. 
Flores (2009) discute uma multiplicidade de modelos de gestão de destinos 
turísticos, desde a sua emergência como instrumentos de gestão politica e 
planeamento até ao surgimento de modelos de gestão mais especializados, 
terminando na própria institucionalização do conceito de gestão de destinos 
turísticos. O contributo do autor permite identificar a evolução, a diversidade e a 
complementaridade de diferentes perspetivas sobre a gestão de destinos 
turísticos. Para além destes modelos, Flores (2009) defende ainda que há 
modelos criados essencialmente na ótica da gestão de empresas, mas que 
podem dar um contributo importante se adaptados à gestão de destinos.  
O objetivo da presente investigação não é discutir exaustivamente os vários 
modelos de gestão de destinos existentes na literatura. No entanto, no sentido de 
uma melhor compreensão relativamente à relevância e âmbito da gestão de 
destinos, analisar-se-á o modelo global proposto pela Organização Mundial do 
Turismo (World Tourism Organization, 2007), uma vez que esta é uma 
organização de referência, e o modelo de articulação local do Tourism 
Management Institute (UK Tourism) (Climpson, 2008), desenvolvido para os 
destinos locais e subregionais/regionais, uma vez que parte da análise desta tese 
incide no papel das OGD regionais no sucesso dos SGD. 
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Na perspetiva da Organização Mundial do Turismo (World Tourism 
Organization, 2007), que propôs um modelo de gestão de destinos, a gestão de 
destinos deve ter como base três elementos importantes: as condições de 
mercado, a estrutura e administração do turismo e o próprio destino turístico. As 
condições de mercado dizem respeito à alteração dos padrões de produção e 
consumo, à maior concorrência e emergência de novos destinos, à existência de 
meios de transporte cada vez mais baratos e rápidos, às novas tecnologias de 
informação, estratégias e ferramentas de marketing e à nova abordagem à 
qualidade.  
No que respeita à estrutura e administração do turismo, esta está a tornar-se 
cada vez mais descentralizada. Os intervenientes-chave estão cada vez mais 
envolvidos no processo de elaboração de políticas e ativamente envolvidos no 
desenvolvimento turístico e na gestão dos destinos (World Tourism Organization, 
2007). Segundo a Organização Mundial do Turismo (2007), o foco na 
competitividade também se tornou o principal objetivo da política das 
administrações nacionais de turismo ao nível do governo central e uma questão 
estratégica para as OGD ao nível regional e local. Ainda no que respeita ao 
destino turístico, são as suas características que tornam premente a gestão de 
destinos: o destino é a unidade fundamental de análise onde se baseiam todas as 
dimensões complexas do turismo; é o foco de desenvolvimento e fornecimento 
dos produtos turísticos e da implementação da política turística; no âmbito da 
marca do destino surge um vasto conjunto de produtos, experiências e serviços; 
configura-se como um cluster onde se localizam, numa mesma área, atividades 
ligadas diagonal, horizontal e verticalmente ao longo da cadeia de valor com 
origem no setor público e privado; o destino é físico mas também intangível, já 
que tem uma imagem, uma identidade e uma personalidade. 
O modelo proposto pela OMT (Figura 2.3) apresenta, em primeiro lugar, os 
elementos do destino: os recursos e experiências oferecidas pelo destino e que 
são formadas com base nas atrações (as atrações são o principal motivo de visita 
e podem ser naturais, construídas ou culturais), os equipamentos e infraestruturas 
públicos e privados (incluem as infraestruturas básicas mas também o alojamento 
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e equipamentos de animação), a acessibilidade (constituída pelos sistemas de 
transporte de acesso ao destino mas também de circulação no destino), recursos 
humanos (o turismo é um indústria de mão de obra intensiva), imagem (deve ser 
única, associada ao destino e inclui, entre outros, elementos como a segurança e 
o acolhimento) e o preço (custo de acesso e de permanência no destino).   
 
 Elementos do destino 
Atrações 
Equipamentos de apoio 
Acessibilidade 
Recursos humanos 
Imagem 
Preço 
 
   
   
 A OGD 
Liderança e coordenação 
 
   
   
Marketing 
Atrair pessoas 
 Oferta no destino 
Exceder expetativas 
   
 Criar o ambiente adequado: 
Política, legislação, regulamentação, impostos 
 
Fonte: World Tourism Organization (2007:4) 
Figura 2.3 – Modelo de Gestão de Destinos proposto pela Organização Mundial 
do Turismo 
O modelo de gestão de destinos da Organização Mundial do Turismo remete 
também para a importância fundamental que as OGD têm como líderes 
estratégicas no desenvolvimento de destinos. O papel destas organizações é 
liderar e coordenar as atividades das diferentes organizações no destino e, como 
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tal, devem desenvolver competências no que respeita à gestão de parcerias, 
devendo promover a coligação dos diferentes interesses e organizações, no 
sentido de um mesmo objetivo comum. O conceito de parceria é defendido como 
essencial na promoção da competitividade dos destinos turísticos (World Tourism 
Organization, 1997). Embora o turismo seja visto como uma atividade 
segmentada, as parcerias surgem para atingir importantes objetivos de negócio e 
de comunidade (World Tourism Organization, 2003). Selin e Chavez (1995) 
definem parceria como sendo uma combinação, entre organizações, com um 
objetivo comum. O conceito de parceria adotado na presente tese assenta no 
preconizado pela Organização Mundial do Turismo (2003) e traduz-se na 
existência de relações de negócio que podem assumir várias formas (alianças 
estratégicas, marketing cooperativo, outsourcing, entre outras), entre 
organizações do setor privado, entre organizações do setor público e entre 
organizações do setor público e do setor privado. A importância das parcerias e 
as razões do seu sucesso ou fracasso têm sido alvo de vários contributos na 
literatura (Augustyn & Knowles, 2000; El-Gohary, Osman, & El-Diraby, 2006; 
March & Wilkinson, 2009; Selin & Chavez, 1995; World Tourism Organization, 
2003). No cerne de uma parceria está a convicção de que os diferentes parceiros, 
privados ou públicos, beneficiarão pela partilha de recursos e objetivos comuns. 
Alguns dos motivos pelos quais as parcerias se formam são: criar novos produtos 
ou serviços, atingir níveis mais elevados de eficiência ou economias de escala, 
abertura a mercados que de outra forma seriam inacessíveis ou, simplesmente, 
reunir recursos, financeiros ou humanos (World Tourism Organization, 2003). 
Intimamente relacionado com o conceito de parceria surge também o 
conceito de rede, essencial no âmbito da presente tese. O estabelecimento de 
redes e de parcerias no destino tem sido alvo de inúmeros contributos na 
literatura (Baggio, Corigliano, & Tallinucci, 2007; Beritelli, 2011; Buhalis, Jafari, & 
Werthner, 1996; Denicolai, Cioccarelli, & Zucchella, 2010; Jamal & Getz, 1995; 
Jamal & Jamrozy, 2006; MacKinnon, Cumbers, & Chapman, 2002; Manente & 
Minghetti, 2006; Mistilis, Buhalis, & Gretzel, 2014; Raco, 1999; Scott, Cooper, & 
Baggio, 2008; Tinsley & Lynch, 2001; Zach & Racherla, 2011). O conceito de rede 
adotado na presente tese fundamenta-se no sugerido por Rosenfeld (1997), para 
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quem o conceito de rede se traduz, essencialmente, na cooperação entre 
empresas. Este conceito é corroborado por Scott et al. (2008) para quem as redes 
fazem parte do destino e resultam da existência de um grupo de fornecedores 
independentes, ainda que articulados de forma vaga, que se ligam entre si para 
entregar o produto total no destino. Para Bramwell (2006) as redes são o 
resultado de padrões recorrentes de relações que ligam com alguma consistência 
atores no destino. 
Os destinos podem ser considerados redes de colaboração de organizações 
que se complementam na produção de um serviço (Scott et al., 2008). O 
estabelecimento de redes é essencial para as pequenas empresas turísticas uma 
vez que a cooperação entre elas, nomeadamente através de estratégias de 
marketing conjunto, potencia o contributo que podem dar ao desenvolvimento do 
destino (Tinsley & Lynch, 2001).  
Na atividade turística de um destino e na construção dos diferentes produtos 
desse mesmo destino é importante envolver todos os intervenientes, sendo vários 
os contributos existentes na literatura sobre este aspeto, concretamente a teoria 
dos stakeholders e referências à sua importância para a gestão estratégica de 
destinos (Clement, 2005; Mistilis et al., 2014; Sautter & Leisen, 1999; Sheehan & 
Ritchie, 2005; Sigala & Marinidis, 2010; Spyriadis, Fletcher, Fyall, & Carter, 2009; 
Strobl & Peters, 2013). No caso de uma organização, os stakeholders definem-se 
como sendo qualquer entidade que é influenciada por ou pode influenciar a 
execução das atividades da organização, ou seja, que tem um interesse legítimo 
nas atividades da organização e que tem o poder de afetar o desempenho da 
mesma (Spyriadis et al., 2009). Assim, o sucesso do destino depende da 
colaboração permanente entre os diferentes stakeholders envolvidos na cadeia de 
valor do turismo no fornecimento de experiências únicas e memoráveis ao turista 
(Beritelli, 2011; Zach & Racherla, 2011).  
As OGD não controlam as atividades das organizações parceiras mas 
podem reunir recursos e conhecimento e, com um grau de independência e 
objetividade, ajudar a orientar o desenvolvimento (World Tourism Organization, 
2007). Tradicionalmente responsáveis pelo marketing dos destinos, estas 
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organizações passaram a ter uma função mais vasta, a de serem líderes 
estratégicos no desenvolvimento do destino. No âmbito do marketing, a promoção 
deve, em primeiro lugar, atrair as pessoas a visitar o destino. De seguida, criar um 
ambiente adequado e com qualidade na prestação de serviços irá contribuir para 
que as expectativas dos visitantes sejam atingidas, para que se recomende o 
destino a outros e para, eventualmente, regressar ao destino no futuro. A criação 
de um ambiente adequado passa pela definição de políticas, entre as quais a 
política de impostos, legislação e normas que enquadrem o desenvolvimento do 
turismo. 
O modelo de articulação local – modelo VICE (Visitors, Industry, Community, 
Environment), emerge da Charter For Destination Management proposta pelo 
Tourism Management Institute (Reino Unido) e pretende ser uma guia de 
orientação para os diferentes destinos do Reino Unido que queiram implementar a 
gestão de destinos. Este modelo aplica-se a destinos locais e 
subregionais/regionais e tem como base o desenvolvimento sustentável. Apesar 
de colocar o enfoque no nível local, o modelo exige uma abordagem consistente, 
sendo necessário estabelecer um conjunto coerente de políticas ao nível local, 
regional e nacional, relacionadas com uma estratégia turística nacional com 
objetivos claros.  
O modelo centra-se então no que pode ser feito ao nível do destino local, 
uma vez que os turistas estão no destino. Cada OGD definirá como organiza as 
respetivas tarefas e como envolve os diferentes intervenientes no destino. O 
modelo identifica as dificuldades em coordenar todas as atividades necessárias e 
sugere que se encontrem formas de trabalhar com áreas de trabalho que já 
existam (ex. gestão de eventos, património e museus). O importante é descobrir 
maneiras de integrar todas as áreas de trabalho (investigação, qualidade, 
formação, planeamento, transportes, marketing, TIC) com os responsáveis por 
cada atividade e os quatro intervenientes - visitantes, indústria, comunidade e 
ambiente (este último na forma de um grupo de trabalho que garante a 
sustentabilidade do turismo) - que, em conjunto, ajudarão a criar um plano de 
gestão do destino (Figura 2.4). De notar que estes intervenientes se podem juntar 
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em dois grupos: (i) setor público, organizações, proprietários e indústria, que 
devem liderar e estabelecer o exemplo através de uma ação coordenada e 
facilitar a participação dos restantes intervenientes; (ii) os visitantes e residentes 
locais, que não se espera que tomem qualquer ação inicialmente, mas cujo 
envolvimento e participação é essencial para o sucesso e a sustentabilidade do 
plano.  
 
 
Fonte: Climpson (2008:4) 
Figura 2.4 – Modelo de Articulação Local do Tourism Management Institute 
O modelo (Figura 2.4) identifica um destino turístico sustentável como sendo 
aquele que promove a interação equilibrada entre os visitantes, a indústria que os 
serve, a comunidade que os acolhe e os impactes globais dos visitantes no 
ambiente do destino. Consequentemente, o denominado VICE Model pretende 
ser uma estrutura conceptual para estes quatro intervenientes no destino 
trabalharem em conjunto para promoverem a sustentabilidade do turismo local. O 
modelo apresenta, para os intervenientes, diferentes áreas de responsabilidade 
(Climpson, 2008). 
No que diz respeito à indústria, o modelo sugere uma associação de 
empresas e organizações dos vários setores, o que pode levar alguns anos a 
implementar, mas cujos benefícios são fundamentais. Se tal não for possível, será 
importante, pelo menos, estabelecer um fórum anual com as referidas empresas e 
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organizações para que se possa trabalhar coordenadamente no que respeita à 
criação de um plano de gestão do destino. Depois de a indústria estar envolvida é 
necessário estabelecer o programa de marketing e desenvolvimento do produto 
destino. Por sua vez, este programa deverá integrar os inputs dos quatro 
intervenientes. 
No que concerne aos visitantes, um programa de gestão de visitantes 
permite envolvê-los na estratégia de gestão do destino. Este programa pode ir 
desde um simples conjunto de mensagens num panfleto, até um pacote de ações 
mais abrangente que integre os media, a interpretação, informação, a oferta de 
prendas e a receção de visitantes, ligada a cada um dos aspetos de comunicação 
da estratégia do destino. O importante é que a abordagem adotada seja levada a 
cabo por todos os intervenientes envolvidos no contacto com o visitante. 
No que diz respeito à comunidade, o modelo defende que, para se conseguir 
um destino sustentável, todas as diferentes comunidades devem estar envolvidas 
através da criação de grupos turísticos de comunidade ou, caso não seja 
possível, de fóruns, devendo os representantes das diferentes comunidades (ex. 
presidentes de câmara, junta de freguesia, associações de comércio, grupo de 
residentes) definir um plano de ação intimamente relacionado com os princípios e 
ações base da estratégia para o destino. Deve ainda criar-se uma rede de ação 
comunitária entre as diferentes comunidades. 
Por fim, no que respeita ao ambiente, o modelo, que tem como base a 
sustentabilidade do destino, salienta o ambiente como o ativo mais importante no 
destino. Por esse motivo, esta componente do modelo preconiza pelo menos 
duas medidas essenciais: (i) a criação de um programa básico de 
consciencialização relativamente aos aspetos que respeitam à sustentabilidade e 
a posterior apresentação desse programa aos diferentes intervenientes no 
destino; e (ii) a construção de um programa simples que permita aos 
intervenientes na indústria, na comunidade e no ambiente começar a intervir no 
âmbito dos aspetos identificados. 
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O modelo de articulação local do Tourism Management Institute preconiza 
assim um plano de ação, no que respeita à gestão de destinos, que vai desde o 
nível local para o regional e, depois, para o nacional (Climpson, 2008). O modelo 
defende que é ao nível local que é importante agir ao nível da sustentabilidade e 
que, deste modo, cada destino dá o seu contributo para a sustentabilidade que se 
pretende para o destino nacional. Cada um dos contributos dos destinos 
intervencionados ao nível local permitirá o desenvolvimento de soluções cuja 
implementação está fora do domínio individual de cada destino. 
Os dois modelos apresentados realçam três dimensões da gestão de 
destinos turísticos. Por um lado, a criação de um ambiente físico social e 
económico que permita a receção dos turistas e que inclui, entre outros, o 
planeamento e as infraestruturas, o desenvolvimento de produtos e o 
desenvolvimento de sistemas tecnológicos. Por outro lado, o marketing do 
destino, no âmbito do qual se incluem, entre outras atividades, a promoção, os 
serviços de informação ao turista e a gestão da relação com o cliente. Por fim, a 
prestação do serviço no destino, que inclui o desenvolvimento de eventos e de 
atrações e a oferta de uma experiência de qualidade ao visitante. 
Para além da importância que a gestão de destinos assume, patente nos 
modelos de gestão de destinos que acabaram de se discutir, importa ainda 
destacar a importância da referência à gestão nos modelos de competitividade de 
destinos.  
 
 
2.3.3. A importância da gestão nos modelos de competitividade de 
destinos 
 
A competitividade de um destino é definida como sendo a capacidade que 
um destino tem de manter a sua quota e a sua posição de mercado e/ou melhorá-
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las no tempo (d'Hauteserre, 2000; Hassan, 2000). Para outros autores, a 
competitividade de um destino traduz-se na capacidade que um destino tem de 
criar e integrar produtos de valor acrescentado de forma sustentada em relação 
aos seus recursos, ao mesmo tempo que mantem a posição de mercado em 
relação aos concorrentes (Chens, Sok, & Sok, 2008; Omerzel, 2006). Deste 
modo, são os produtos intimamente relacionados com o território que interessa 
desenvolver, pois são esses os produtos que representam a singularidade dos 
territórios e que estão menos sujeitos à concorrência, constituindo-se assim como 
fonte de competitividade entre destinos (Costa, 2006). O conceito de produtos 
identitários do território adotado nesta tese é defendido por vários autores (Costa 
& Buhalis, 2006; Novelli, Schmitz, & Spencer, 2006) e significa que o cerne da 
competitividade entre destinos deve centrar-se na identificação e desenvolvimento 
de produtos únicos do território que os destinos concorrentes não conseguem 
imitar.  
Já foram desenvolvidos vários modelos de competitividade de destinos 
turísticos que identificam os aspetos que podem contribuir para a competitividade 
de um destino e que ilustram a importância que a gestão dos destinos pode 
assumir neste âmbito (Andriotis, 2004; Dwyer, Forsyth, & Rao, 2000; Laesser & 
Beritelli, 2013; Ritchie & Crouch, 2000, 2003). Discute-se o modelo de Ritchie e 
Crouch (2000, 2003), proposto no início do século XXI, por assentar em dois 
princípios comummente aceites na literatura como sendo essenciais na gestão de 
destinos – a sustentabilidade (Mazaro & Varzin, 2008; Mihalic, 2000; Tardivo, 
Scilla, & Viassone, 2014) e a competitividade (Claver-Cortés, Molina-Azorín, & 
Pereira-Moliner, 2007; Daniele & Frew, 2005; Dimoska & Trimcev, 2012; Dwyer et 
al., 2000; Dwyer & Kim, 2003; Enright & Newton, 2004; Ferreira, 2005; Garau-
Taberner, 2007; Gomezelj & Mihalic, 2008; Gooroochurn & Sugiyiarto, 2005; 
Kozak & Rimmington, 1999; Murphy, Pritchard, & Smith, 2000; Żemła, 2014) – e 
por ser amplamente reconhecida a relevância deste modelo no âmbito do turismo.  
O modelo de competitividade e sustentabilidade de destinos turísticos 
definido por Ritchie e Crouch (2003) resulta de vários estudos realizados pelos 
autores na década de 90 motivados pelo aumento da importância que a 
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competitividade tem para os destinos. Desde 1993 que os autores foram 
incorporando novos contributos no modelo então apresentado. Em 1999 surge a 
estrutura esquemática mais completa do modelo que hoje conhecemos (Ritchie & 
Crouch, 1999), com os autores a defender que, até à data, não existia uma 
estrutura conceptual integradora para gerir as facetas do desenvolvimento 
turístico. Os autores tentam então analisar a relação entre a prosperidade social e 
o turismo utilizando o conceito de competitividade.  
A perceção generalizada de que o turismo é um setor importante da 
economia fez com que fosse chamado a demonstrar a sua eficiência económica, 
a sua orientação ambiental e a sua relevância social. Uma forma de avaliar esta 
relevância é determinar até que ponto o turismo contribui para o bem-estar geral 
da sociedade. Este bem-estar geral pode ser visto como um composto de 
prosperidade económica, gestão ambiental e qualidade de vida. Ritchie e Crouch 
(1999) estudam o subconjunto da trilogia e analisam a capacidade de um destino 
turístico fornecer um padrão de vida elevado para os residentes do destino. Esta 
capacidade é denominada pelos autores como competitividade de um destino 
turístico.  
No âmbito da gestão de destinos turísticos, Ritchie e Crouch (1999) criam 
então um modelo conceptual da competitividade de um destino que a seguir se 
apresenta. Primeiramente, consideram que para um destino ser competitivo no 
longo prazo, são fundamentais dois tipos de competitividade: a vantagem 
comparativa representada pelos recursos disponíveis no destino e a vantagem 
competitiva, representada pela utilização que o destino faz dos seus recursos. O 
modelo inclui também o ambiente competitivo micro (constituído pelos elementos 
do sistema turístico) e o ambiente macro ou global (constituído por todas as 
forças globais que podem influenciar positiva ou negativamente o destino). Ambos 
exercem uma forte influência na competitividade do destino e estão num 
constante estado de mudança e evolução.  
O modelo apresenta depois as diferentes componentes que estão na base 
da competitividade: os principais recursos e atrações que são a base de 
motivação de visita (por exemplo, o ambiente físico, a história e cultura, as 
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atividades no destino, os eventos especiais) e os recursos e fatores de suporte 
(por exemplo, as infraestruturas, as instalações, a dinâmica das empresas e a 
acessibilidade). Segue-se a componente da gestão do destino cujo foco são as 
atividades que podem promover e fortalecer as componentes anteriores e melhor 
adaptar aos constrangimentos impostos pelas componentes seguintes, os 
determinantes qualificadores, tais como a gestão de recursos, o marketing, o 
financiamento, a gestão de recursos humanos, a qualidade e a gestão de 
visitantes.  
Quanto aos determinantes qualificadores, representam aspetos que afetam 
a competitividade de um destino na sua escala, limite ou potencial. Os 
qualificadores (por exemplo, a localização, o custo e a segurança) moderam, 
modificam ou mitigam a competitividade de um destino porque filtram a influência 
das outras componentes até aqui referidas. O objetivo mais evidente do modelo é 
o atingir da competitividade do destino e esta traduz-se na trilogia já 
anteriormente referida – a prosperidade económica, o enfoque ambiental e a 
melhoria da qualidade de vida dos residentes. 
Posteriormente, Ritchie e Crouch (2000, 2003) atualizam este modelo 
argumentando que o produto fundamental no turismo é a experiência no destino 
e, por isso, a concorrência centra-se no destino. Para além disso, o surgimento 
das OGD regionais, para além das organizações nacionais de turismo demonstra 
esta nova necessidade de promover os destinos. Defendendo que a 
competitividade é ilusória sem a sustentabilidade, os autores acrescentam na 
nova versão a identificação da política turística como um elemento separado e 
essencial do modelo. A política turística é, assim, vista como algo que difere 
substancialmente dos instrumentos de planeamento (até ali vistos como a 
formulação da política turística) e que representavam uma abordagem mais 
burocrática com os parâmetros para o desenvolvimento de longo prazo dos 
destinos turísticos estabelecidos em termos, de certa forma, estáticos. Em 
contraste, a política turística advogada neste modelo procura criar primeiramente 
um ambiente no qual o turismo possa prosperar de uma forma adaptativa e 
sustentável.  
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Para Mazaro e Varzin (2008), o maior mérito do modelo é ser exaustivo na 
identificação das dimensões e dos fatores que fazem parte do sistema turístico e 
na interpretação do contexto e das condicionantes da competitividade dos 
destinos na ótica da sustentabilidade. Segundo estes autores, trata-se do marco 
teórico de referência mais completo sobre as condições de impacte do turismo 
como setor e sobre as atividades que têm origem no turismo e que devem ser 
tidas em conta pelos responsáveis pela gestão de destinos.  
Na perspetiva de Enright e Newton (2004), a maior parte dos estudos sobre 
competitividade centra-se em questões relacionadas com a imagem do destino 
com o foco em atributos que atraem os turistas, tais como o clima, a paisagem e o 
alojamento sem se prestar atenção às empresas que fornecem os serviços e aos 
fatores que podem afetar a competitividade destas empresas. Para os autores, o 
modelo de competitividade de Ritchie e Crouch vem realçar, em parte, a 
importância deste aspeto, embora ainda não preste a devida atenção a elementos 
mais específicos do destino. De facto, acrescentar ao modelo de competitividade 
outros fatores que afetam a competitividade das empresas e de outras 
organizações envolvidas na produção do produto turístico (como por exemplo a 
utilização de tecnologias) permitiria obter medidas quantitativas importantes da 
competitividade.  
Para Garau-Taberber (2007), um dos principais contributos do modelo de 
competitividade de Ritchie e Crouch é o facto de identificar vários fatores que têm 
um papel determinante na competitividade de um destino. No entanto, muitas 
vezes o modelo não pode ser aplicado dada a falta de indicadores disponíveis nos 
diferentes destinos.  
Discutido o modelo de competitividade proposto por Ritchie e Crouch (2003), 
destaca-se a importância dada pelo modelo à gestão do destino em vários 
aspetos. Em primeiro lugar, o modelo realça que a gestão do destino permite 
promover e fortalecer as componentes essenciais à competitividade e possibilita 
uma melhor adaptação aos constrangimentos impostos pelos determinantes 
qualificadores identificados no modelo. Em segundo lugar, destaca-se a 
importância dada à política turística no destino e ao papel das OGD no 
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envolvimento dos diferentes intervenientes no destino como elemento 
fundamental dessa mesma política. Por fim, se por um lado o modelo estabelece 
claramente uma distinção entre os setores público e privado e as suas 
componentes aos diferentes níveis jurisdicionais, por outro lado realça a 
necessidade de integração público/privado nos esforços de planeamento e 
desenvolvimento integrado e colaborativo. 
Para além do modelo de Ritchie e Crouch (2003) importa discutir o 
contributo de outros autores tais como Dwyer e Kim (2003), Heath (2003) e Hong 
(2009), no que respeita a modelos de competitividade de destinos e, 
especificamente, de que forma a gestão é reconhecida como um elemento 
importante dos referidos modelos. O modelo de competitividade de Dwyer e Kim 
(2003)  defende que a competitividade pode ser vista ao nível macro de uma 
nação ou ao nível micro de uma empresa. No primeiro caso, a competitividade é 
uma preocupação nacional e o objetivo último é melhorar o rendimento real de 
uma comunidade. No segundo caso, num sistema empresarial livre, a 
competitividade é medida através da capacidade que uma organização tem para 
se manter em atividade e proteger os seus investimentos, lucrar com esses 
investimentos e assegurar emprego no futuro. No seu modelo de competitividade, 
Dwyer e Kim (2003) reconhecem que, quer ao nível macro quer ao nível micro, ou 
seja, tanto as nações como as empresas, enfrentam desafios muito diferentes à 
medida que passam de economias baseadas nos recursos para economias 
baseadas no conhecimento (Dwyer & Kim, 2003). Neste modelo de 
competitividade, a gestão do destino é reconhecida como sendo um dos principais 
elementos de competitividade do destino. Os autores consideram que há cinco 
tipos de atividade de gestão do destino: a gestão de marketing do destino, o 
planeamento e desenvolvimento do destino, a organização da gestão do destino, 
o desenvolvimento de recursos humanos e a gestão ambiental. Concretamente, 
no que diz respeito à organização da gestão de destino, há essencialmente três 
aspetos essenciais na competitividade dos destinos: a coordenação de todos os 
intervenientes públicos e privados no destino, a reunião e posterior 
disponibilização de informação sobre o destino e a monitorização e avaliação.  
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Outro modelo de competitividade que interessa destacar é o modelo de 
Heath (Heath, 2003), apresentado na forma de um edifício onde as fundações 
providenciam a base essencial para a competitividade, o cimento interliga os 
diferentes aspetos da competitividade, os blocos de construção são os elementos 
essenciais que fazem com que o turismo aconteça no destino, e o telhado 
representa os drivers de sucesso para a competitividade e incluem, sobretudo, as 
pessoas no destino. A referência à importância da gestão de destinos, neste 
modelo, surge ao nível dos blocos necessários para construir o edifício, onde é 
feita a referência à importância da existência de OGD que permitam assegurar a 
existência de uma estrutura política responsável pelo desenvolvimento 
sustentável. Neste modelo de competitividade, a função principal de uma OGD 
deve ser a coordenação das diferentes organizações públicas e privadas 
envolvidas no turismo. Se, em alguns casos, estas OGD fornecem a liderança 
necessária na orientação do desenvolvimento turístico, em todos os casos o 
maior desafio que se lhes coloca é assegurar que as diferentes partes do setor 
turístico trabalham em conjunto e, como tal, concorrem no mercado de forma mais 
eficiente. 
De referir ainda Hong (2009), que propõe que o modelo de competitividade 
de um destino deve ser composto por quatro elementos: as vantagens 
comparativas do modelo ricardiano (Ricardo, 1817); as vantagens competitivas do 
modelo de Porter (Porter, 1990), a gestão do turismo e as condições ambientais. 
No modelo, a gestão do turismo centra-se nas atividades de gestão que 
promovem as vantagens comparativas e as vantagens competitivas, também 
elementos do modelo. Assim, as atividades de gestão dão o apoio necessário que 
permite fortalecer a qualidade e a eficácia das diferentes ofertas de recursos 
turísticos no destino. No seu trabalho de investigação, Hong procede a uma 
avaliação dos diferentes elementos do modelo proposto inquirindo investigadores 
e profissionais do turismo e conclui que a gestão é referida como sendo um dos 
elementos fundamentais no modelo de competitividade do destino turístico. 
Para além dos modelos de competitividade de destinos referidos, são vários 
os contributos existentes na literatura sobre a avaliação do potencial competitivo 
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de um destino (Chens et al., 2008; d'Hauteserre, 2000; Dwyer & Kim, 2003; 
Ferreira, 2005; Gomezelj & Mihalic, 2008; Gooroochurn & Sugiyiarto, 2005; 
Hassan, 2000; Kayar & Kozak, 2010; Melián-González & García-Falcón, 2003) 
que sugerem que os atributos/recursos de um destino por si só não são 
suficientes para manter a vantagem competitiva. Segundo Hassan (2000:239) 
“manter a longevidade de um determinado destino no mercado é função da 
transformação das vantagens comparativas do destino numa posição de mercado 
competitiva”. O autor corrobora as perspetivas inerentes aos diferentes modelos 
de competitividade de destinos ao defender que as capacidades de gestão e o 
envolvimento de todos os intervenientes no destino são fundamentais na 
manutenção da posição competitiva no mercado. 
Há vários aspetos inerentes ao destino que podem ser mais importantes 
para a competitividade do que os atributos do destino e que estão de algum modo 
relacionados com a gestão do destino. Os modelos de competitividade discutidos 
permitiram concluir que a gestão assume um papel particularmente relevante na 
competitividade dos destinos através de aspetos como a gestão dos recursos 
turísticos, a gestão de marketing do destino, o planeamento do desenvolvimento 
do destino, a organização de gestão do destino, a gestão dos recursos humanos 
e a gestão ambiental. Para além destas atividades que materializam a gestão dos 
destinos, os modelos de competitividade permitem ainda concluir que a gestão 
dos destinos deve incluir, entre outros aspetos, os seguintes: a construção de 
relações e alianças para fortalecer as capacidades das comunidades locais de 
forma sustentável; a possibilidade dos stakeholders intervirem no destino com 
uma visão turística partilhada; a existência de um governo que suporta a indústria 
turística com uma política turística eficiente (Hassan, 2000; Reid et al., 2008).  
Feita a análise dos modelos de gestão de destinos e do contributo que os 
modelos de competitividade aportam à gestão de destinos, pode concluir-se ainda 
acerca da importância do envolvimento dos diferentes intervenientes no destino, 
quer públicos quer privados e da importância da existência de uma estrutura de 
coordenação, quer da política turística quer destes mesmos intervenientes no 
destino. Assim, parece clara a importância e o papel que as OGD podem 
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desempenhar na correta gestão do destino pelo que se discute de seguida o 
âmbito de atuação e funções destas organizações. 
 
 
2.4. As organizações de gestão de destinos  
 
As OGD são, segundo a Organização Mundial do Turismo (World Tourism 
Organization, 2004b), as organizações responsáveis pela gestão e/ou marketing 
dos destinos. Geralmente enquadram-se numa das seguintes categorias (World 
Tourism Organization, 2004b): 
- Organizações Nacionais de Turismo (ONT) responsáveis pela gestão e o 
marketing do turismo ao nível nacional; 
- Organizações regionais ou provinciais responsáveis pela gestão e/ou 
marketing do turismo numa região geográfica definida para esse 
propósito, nem sempre uma região administrativa ou com um governo 
local como um estado ou uma província; 
- Organizações locais, responsáveis pela gestão e/ou marketing do turismo 
com base numa área geográfica menor ou uma cidade. 
São vários os contributos existentes na literatura onde se assumem estas 
categorias de OGD (Buhalis, 2000; Buhalis & Egger, 2008; Minguzzi, 2006; 
Presenza et al., 2005; World Tourism Organization, 2007, 2010). Há, no entanto, 
outras categorizações alternativas de OGD propostas por vários autores, de onde 
se destacam as abordagens propostas por Ritchie e Crouch (2003) e pela 
Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2004b, 2007, 
2010), onde se identificam outros tipos de OGD como: Departamento do governo, 
Departamento/Serviço de um organismo público, Associação de entidades 
públicas, Centro de Congressos, Organismo público que contrata ao setor 
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privado, Parceria público-privada sem fins lucrativos, Associação privada sem fins 
lucrativos, Agência de desenvolvimento regional/local, Departamento do governo 
regional/provincial ou municipal. 
Estas diferentes estruturas são maioritariamente públicas, em menor escala 
parcerias público-privadas ou associações privadas sem fins lucrativos (World 
Tourism Organization, 2004b, 2010). As OGD tradicionalmente financiadas pelos 
governos procuram cada vez mais novas formas de financiamento (Ritchie & 
Crouch, 2003) e, segundo o que a Organização Mundial do Turismo conclui 
(World Tourism Organization, 2004), uma parceria público-privada é a melhor 
forma de promover e organizar os destinos. Buhalis e Egger (2008) corroboram 
estas perspetivas defendendo que a gestão, o planeamento e a coordenação do 
destino são geralmente realizados pelo setor público (ao nível nacional, regional e 
local) ou através de parcerias estratégicas entre parceiros (que podem ser 
públicos ou privados) da indústria turística local. Também a Organização Mundial 
do Turismo, num estudo a nível mundial sobre governança (World Tourism 
Organization, 2010), conclui que cada vez mais é usado, com sucesso, pelas 
OGD, o modelo de parcerias público-privadas. 
Manente e Minghetti (2006) acrescentam que há vários atores envolvidos na 
gestão do destino, sendo que compete ao setor público a preservação do 
ambiente, da qualidade de vida dos residentes e dos turistas, da qualidade da 
experiência e da identidade do destino. Para além disso, o setor público deve ser 
agente de desenvolvimento e criar condições para que se ultrapassem os 
obstáculos – culturais, legais e económicos - à cooperação e ao trabalho em rede. 
Por sua vez, ao setor privado compete contribuir para a preservação do destino e 
seu desenvolvimento e, ainda, assumindo um papel de agente de mercado, ligar a 
oferta à procura disponibilizando os produtos turísticos no mercado.  
As diferentes atividades turísticas devem ser desenvolvidas tendo em 
atenção os diversos interesses que podem ser congregados, devendo ser criada 
uma rede para o destino que implica acordos de cooperação entre os diferentes 
intervenientes (Manente & Minghetti, 2006; Novelli et al., 2006). É precisamente 
aqui que as OGD desempenham um papel fundamental, já que devem ser 
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catalisadoras desta rede no destino (Buhalis & Egger, 2008; Manente & Minghetti, 
2006; Withalm, Woelfel, & Smolak, 2007; World Tourism Organization, 2010). 
Buhalis (2000) acrescenta que as OGD são organizações que têm a 
responsabilidade genérica pela totalidade do produto no destino e que, através de 
incentivos e políticas, facilitam o desenvolvimento de produtos e, ao mesmo 
tempo, garantem a preservação dos recursos locais. Os desafios, para estas 
organizações, são aspetos como a liderança no desenvolvimento de produtos 
inovadores e a criação de parcerias locais para fornecer experiências. A 
Organização Mundial do Turismo (2010) acrescenta ainda outros desafios, por um 
lado a tendência para as OGD serem mais orientadas para o consumidor 
fornecendo um excelente valor aos visitantes; por outro lado, a prioridade das 
OGD nacionais e regionais na aposta em segmentos de mercado que possam, 
eventualmente, ajudar a reduzir a sazonalidade e a aumentar a permanência 
média e o gasto médio por visitante. Outros desafios identificados pelo mesmo 
estudo dizem respeito a destinos urbanos e destinos costeiros consolidados onde 
a prioridade é a construção de uma vantagem competitiva, quer seja pelo 
estabelecimento de um posicionamento único e forte, quer seja pelo fornecimento 
de experiências de elevada relação qualidade preço; para os destinos rurais, de 
montanha, insulares e destinos de pequena dimensão, o desafio é a construção 
de uma identidade de marca apelativa e forte mantendo a integridade do 
ambiente local e a qualidade dos recursos naturais. 
Pike e Page (2014), numa extensa análise da literatura sobre organizações 
de marketing de destinos, defendem que estas organizações estão limitadas em 
relação ao que efetivamente conseguem realizar em termos de gestão, uma vez 
que muitas questões práticas e logísticas são geridas pelas autoridades locais. 
Para os autores, a utilização do conceito de organizações de gestão de destinos é 
pouco útil na clarificação daquele que é o papel destas organizações de 
marketing de destinos, porque confunde a reconhecida necessidade de gestão 
com a efetiva função de marketing que estas organizações desempenham. 
Laesser e Beritelli (2013) corroboram esta perspetiva dizendo que, na prática, as 
OGD assumem de forma mais frequente o papel de organizações de marketing 
de destinos. No entanto, contrapõem reconhecendo que a gestão do destino 
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turístico abrange processos cujo objetivo é atrair visitantes que investem tempo e 
dinheiro num espaço geográfico específico. Assim sendo, a gestão do destino 
compreende vários domínios de atividade: o planeamento (de atividades 
relacionadas com o turismo), o lobbying (em favor de todos os intervenientes no 
destino), o marketing e, por fim, a coordenação de serviços. A execução destes 
domínios de atividade estará dependente dos ambientes institucionais e 
reguladores específicos e distintos em cada destino. 
De facto, apesar de alguns investigadores restringirem o papel das OGD 
sobretudo ao marketing, outros defendem que estas organizações têm-se 
empenhado num papel amplo de responsáveis pelo desenvolvimento de destinos, 
agindo como catalisadoras e facilitadoras na concretização do desenvolvimento 
turístico (Presenza et al., 2005; Volgger & Pechlaner, 2014; World Tourism 
Organization, 2007). Também Ritchie e Crouch (2003) defendem que as OGD 
desempenham funções de gestão que não se restringem apenas ao marketing, já 
que estas organizações fortaleceram-se e expandiram-se numa tentativa de 
desempenhar um papel mais proactivo na criação e gestão de benefícios do 
desenvolvimento turístico.  
Presenza et al. (2005:4) discutem esta dicotomia de conceitos entre gestão e 
marketing de destinos e concluem que, embora historicamente o papel das OGD 
tenha sido o de serem organizações de marketing de destinos, “cada vez mais se 
reconhece que o papel das OGD vai muito para além do marketing e inclui outras 
atividades que são importantes para o sucesso do turismo no destino numa 
perspetiva competitiva e sustentável”. Com base numa extensa revisão da 
literatura, os autores concluem que há hoje, cada vez mais, uma mudança no 
sentido de reconhecer que o papel das OGD vai muito para além do marketing e 
inclui outras atividades que são importantes para o sucesso do turismo no destino 
numa perspetiva de competitividade e sustentabilidade. Manente e Minghetti 
(2006) corroboram esta perspetiva ao defender que a gestão de destinos e o 
marketing de destinos são dois conceitos distintos, apesar de estarem 
interrelacionados.  
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Ritchie e Crouch (2003) reforçam a importância das OGD para o destino ao 
referir que, em todo o mundo, o papel crítico desempenhado pelas OGD é 
reconhecido como sendo fundamental na promoção do turismo aos diferentes 
níveis ou nos diferentes tipos de destino. Sem a liderança eficiente e coordenação 
de uma OGD eficaz, um destino não estará bem preparado para ser competitivo 
ou sustentável. São vários os autores que corroboram esta perspetiva ao 
defenderem que as OGD desempenham um papel essencial na construção de 
vantagens competitivas sustentáveis para as empresas locais, geralmente de 
pequena dimensão e sem capacidade de, por si só, competirem no mercado 
internacional (Fux, Mathieu, & Go, 2007; Morrison & King, 2002; Sainaghi, 2006; 
World Tourism Organization, 2010). Morgan (2012) contrapõe referindo que as 
OGD europeias parecem estar mais focadas na promoção da imagem externa do 
destino, apesar de ser comummente aceite que o sucesso dos destinos no longo 
prazo assenta em alianças internas produtivas e éticas entre a sociedade civil, o 
governo e as empresas. Ainda na mesma perspetiva, Varghese (2013) defende 
que uma das principais tarefas das OGD será encorajar a construção de 
organizações ligadas em rede cujas principais funções são alinhar parceiros em 
estratégias de negócio, modelos de negócio e processos de negócio. Estas redes 
devem englobar todas as organizações cujas atividades afetam de alguma 
maneira o âmbito de atuação das OGD. 
Segundo Manente e Minghetti (2006), a gestão de destinos envolve 
competências funcionais e de governança (planeamento, organização e controlo 
das atividades de negócio) que devem ser geralmente levadas a cabo pelo setor 
público. O principal objetivo da gestão de destinos é gerir e apoiar a integração 
dos diferentes recursos, atividades e parceiros através de políticas e ações 
adequadas. Trata-se de um conceito mais extenso do que o conceito de 
marketing de destino, o qual se relaciona sobretudo com a promoção genérica da 
imagem do destino e a distribuição dos produtos turísticos locais. O conceito de 
governança dos destinos é adotado na presente tese com base no preconizado 
pela Organização Mundial do Turismo (2010) que define a governança dos 
destinos turísticos como sendo o processo através do qual cada OGD atua e 
desempenha as suas funções, definindo os objetivos da organização, bem como 
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as suas prioridades e as suas atividades operacionais. A governança dos destinos 
“diz respeito ao desenvolvimento e à implementação de uma política coesa, um 
sistema de gestão consistente e à tomada de decisão eficiente” (World Tourism 
Organization, 2010:4).  
A importância da governança é também defendida por Costa e Buhalis 
(2006) que argumentam que o conceito de sucesso do produto turístico, para 
além dos ambientes físicos, sociais e culturais e da superestrutura montada para 
o gerir e vender, inclui também a eficácia da governança, sendo esta definida 
como a estratégia orientadora comum para todas as empresas e organizações 
implicadas nos produtos turísticos disponíveis no destino. Esta perspetiva é 
corroborada pela Organização Mundial do Turismo (2010) que destaca, no âmbito 
do conceito de governança, a necessidade das OGD desenvolverem um plano de 
gestão estratégico que envolve um mecanismo de parceria entre todas as 
organizações no destino. Pechlaner et al. (2012) analisam o papel das OGD na 
governança dos destinos e concluem que estas organizações desempenham um 
papel essencial na gestão de redes no destino e na promoção da cooperação 
entre os diferentes atores, sendo figuras centrais na governança dos destinos. 
Contudo, Laesser e Beritelli (2013) acrescentam que os estudos sobre 
governança deveriam explorar melhor o papel que as OGD devem desempenhar 
no futuro na função de promotores das entidades do destino, isto é, ajudando as 
entidades do destino a ter um bom desempenho. 
Para Manente e Minghetti (2006), compete às OGD o planeamento e 
desenvolvimento do destino, o modelar da oferta e a coordenação, o marketing e 
o lobby político. Buhalis e Egger corroboram esta perspetiva ao defenderem que 
as “OGD assumem as funções de construção do produto turístico, de 
apresentação da oferta, de lobbying e de marketing por forma a assegurar a 
competitividade no longo prazo” (Buhalis & Egger, 2008:175). 
O conceito de eficácia das OGD surge, de forma intrínseca, associado ao 
conceito de governança (World Tourism Organization, 2010). No entanto, avaliar o 
conceito de eficácia de uma OGD não é fácil devido à imprecisão, âmbito e 
diversidade de papéis que lhe estão inerentes (Spyriadis et al., 2009). Segundo 
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estes autores, em geral, estes papéis podem ser contextualizados para refletir 
cinco funções primárias de uma OGD: força económica motora, marketing da 
comunidade, coordenador da indústria, representante público e construtor do 
sentido de orgulho da comunidade. No âmbito da presente tese o conceito de 
eficácia das OGD assenta no conceito de capacidade organizacional preconizado 
por Gretzel, Yuan e Fesenmaier (2006) que corresponde ao conjunto das aptidões 
específicas de uma organização para se adaptar, integrar e reconfigurar as suas 
competências internas (exercidas no interior da organização) e externas 
(exercidas na relação da organização com o ambiente exterior), os seus recursos 
financeiros e humanos e as suas competências funcionais. Pechlaner et al. (2012) 
contrapõem o conceito de governança dos destinos e governança das OGD e, no 
âmbito deste último, a eficácia de uma OGD diz respeito ao processo de 
planeamento estratégico no seu todo e à subsequente tomada de decisões e 
medidas adequadas.  
De seguida discutem-se vários contributos da literatura no que diz respeito 
às funções concretas que as OGD devem desempenhar. Primeiramente, para a 
Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2004b), as 
atividades que as OGD desempenham nos diferentes níveis de atuação são 
diversas, destacando-se, sobretudo, as seguintes: 
- As atividades ao nível da promoção e do marketing - entre outras a 
produção e distribuição de brochuras e outro material impresso, a gestão 
de um website, a participação em feiras e exposições e, ainda, a 
organização de eventos; 
- A recolha e posterior gestão e disponibilização de informação; 
- Gestão de centros de reservas; 
- Outras atividades relacionadas com o produto – o desenvolvimento de 
recursos físicos como centros de visitantes, gestão de recursos humanos 
e fornecimento de formação, apoio financeiro e/ou de gestão a empresas 
turísticas. 
2 - A importância da gestão e da tecnologia para a competitividade dos destinos 
 
61 
Para Presenza et al. (2005) as atividades das OGD podem ser agrupadas 
em dois conjuntos de funções principais: marketing externo do destino e o 
desenvolvimento interno do destino. No primeiro caso incluem-se as funções de 
webmarketing, viagens de familiarização, festivais e eventos, feiras de negócios, 
brochuras e publicações, promoções de vendas, publicidade, vendas diretas, 
mails diretos e programas de cooperação. Todas estas atividades têm uma 
orientação externa já que o seu objetivo é influenciar as ações das pessoas que 
estão fora do destino. Depois de desenvolverem um plano de marketing, as OGD 
podem usar diferentes ferramentas de promoção tais como a venda pessoal, o 
marketing direto, a publicidade, a promoção de vendas e as relações públicas. 
Embora a venda de produtos turísticos de um destino possa ser primeiramente 
função das empresas individuais por razões de eficiência e eficácia, a OGD pode 
também ser vista como “gestora” da venda do destino como um todo. No que 
respeita ao desenvolvimento interno do destino, este traduz-se essencialmente na 
coordenação dos diferentes intervenientes no destino. Esta coordenação é 
particularmente relevante ao nível da pesquisa e recolha de informação sobre o 
destino e do serviço prestado aos visitantes através de centros de informação. O 
desenvolvimento interno do destino inclui ainda algumas atividades, tais como: o 
desenvolvimento de recursos humanos (ex. a formação de colaboradores que 
trabalham nos equipamentos turísticos), a gestão de recursos (ex. o 
estabelecimento de capacidades de carga), o financiamento (ex. criação de 
capitais de risco) e a gestão de crises (causadas, por exemplo, por desastres 
naturais).  
No mercado turístico são os destinos que competem e não as empresas 
individuais e, por isso, cada destino tem que posicionar os seus produtos por 
forma a conferir-lhes caráter e personalidade (Sainaghi, 2006). Sainaghi (2006) 
propõe um modelo dinâmico de gestão de destinos que identifica processos 
típicos de gestão que uma OGD pode usar para moldar a estratégia do destino. O 
modelo proposto, com base no estudo de casos, sublinha a importância de dois 
tipos diferentes de processos de gestão: 
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- Um conjunto de atividades operacionais, definidas como sendo processos 
primários que podem moldar os recursos do destino na disponibilização 
de produtos locais (acessibilidades, transporte no destino, recursos 
turísticos); 
- Um conjunto de processos de suporte que podem servir como ligação 
entre os vários intervenientes que operam no destino (marketing interno, 
formação, pesquisa). 
Para Minguzzi (2006), ao nível regional uma OGD tem várias funções, 
nomeadamente: em cooperação com as organizações locais, maximizar a 
estratégia de longo prazo do destino, maximizar os efeitos multiplicadores do 
turismo, desenvolver a imagem do destino e otimizar impactes no equilíbrio entre 
custos e benefícios, económicos, sociais e ambientais. 
São várias as áreas de atuação das OGD, entre as quais se destacam 
promover o envolvimento e satisfação dos diferentes parceiros do destino, 
liderança e coordenação dos parceiros do destino, assegurar a qualidade e 
desenvolvimento do produto, estabelecimento de parcerias e desenvolvimento 
quer interno quer externo de processos de gestão do destino (Spyriadis et al., 
2009). 
No que diz respeito à governança exercida pelas OGD, é importante referir 
as conclusões do estudo da Organização Mundial do Turismo (World Tourism 
Organization, 2010) que avança os principais desafios de acordo com o tipo de 
OGD (Tabela 2-2). 
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Tabela 2-2. - Desafios que as OGD enfrentam ao nível da governança 
OGD em destinos urbanos, rurais e costeiros 
- Manter a origem de fundos 
- Aumentar o nível de descentralização e independência da administração central 
- Explorar e incorporar os avanços ao nível das TIC, em especial a Internet e a 
utilização da inovação no marketing do destino, na gestão da relação com o 
cliente e no desenvolvimento da qualidade do produto. 
- Definir produtos/serviços sustentáveis 
- Atrair os “grandes gastadores” 
OGD regionais e nacionais 
- Reformar a legislação nacional para o turismo 
- Construir ou reinventar a identidade da marca 
- Melhorar os recursos humanos 
- Minimizar a burocracia no planeamento, na tomada de decisão e no marketing. 
Fonte: World Tourism Organization (2010) 
A discussão relativa aos conceitos e funções inerentes às OGD permitiu 
concluir acerca do seu papel como principais atores na gestão dos destinos 
turísticos. Partindo do contributo de Presenza et al. (2005), os contributos 
discutidos permitem concluir acerca da abrangência de cada uma das diferentes 
funções das OGD, que podem agrupar-se em dois conjuntos de funções: as 
relacionadas com o marketing externo do destino e as relacionadas com o 
desenvolvimento interno do destino. O primeiro conjunto de funções inclui o 
desenvolvimento e implementação de um plano de marketing do destino de onde 
se destaca a comunicação digital do destino. Trata-se de um conjunto de 
atividades operacionais cujo objetivo é levar as pessoas que se encontram num 
local externo ao destino a visitar o destino. O segundo conjunto de atividades, 
traduzidas no desenvolvimento interno do destino está, por um lado, intimamente 
relacionado com diversos aspetos da gestão do destino (ex. a gestão de recursos 
financeiros e humanos, a gestão de capacidades de carga). Por outro lado, este 
conjunto de atividades envolve também o estabelecimento de vários processos 
com o objetivo de liderar e coordenar os diferentes intervenientes no destino, que 
se deve traduzir no estabelecimento de redes e de parcerias com vantagens para 
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as diversas partes envolvidas. Na presente tese pretende-se discutir de que forma 
a adoção tecnológica permite apoiar estas funções inerentes às OGD, quer ao 
nível do marketing externo quer ao nível do desenvolvimento interno do destino. 
 
 
2.5. Tecnologia e competitividade dos destinos 
 
Uma temática incontornável quando se aborda a competitividade dos 
destinos e, consequentemente, a sua gestão, é a importância que a tecnologia 
assume neste âmbito. A tecnologia - os telefones móveis, o correio eletrónico e, 
sobretudo, a Internet - está a mudar o comportamento dos consumidores de 
diferentes formas, o que tem implicações consideráveis no consumo turístico 
(MacKay & Vogt, 2012; Milne & Ateljevic, 2001; Pechlaner & Raich, 2002; 
Tjostheim, Tussyadiah, & Hoem, 2007; Werthner & Ricci, 2004). Schumpeter 
(citado por Morrison & King, (2002)), no seu estudo sobre adoção tecnológica, 
conclui que as tecnologias online terão um impacte cada vez maior no turismo, 
uma vez que promovem e apoiam novas configurações organizacionais e têm a 
capacidade de reinventar mercados e a cadeia de valor da oferta turística. O autor 
menciona o conceito de “destruição criativa”, onde combinações revolucionárias 
de tecnologias e mercados quebram o equilíbrio económico e contribuem para o 
crescimento. Weeks e Crouch (1999) referem que este processo ocorre num 
vasto conjunto de setores a nível internacional mas é particularmente proeminente 
no caso de setores que fornecem produtos intangíveis, tal como o turismo, onde a 
distribuição é particularmente adequada à digitalização.  
Desde os inícios da década de 80 que as tecnologias e, concretamente, as 
reservas eletrónicas, têm alterado a indústria turística e a forma como se fazem 
negócios (Andriotis, 2004). É sobretudo a Internet que mais contributo tem dado 
ao desenvolvimento dos destinos, já que permite aos consumidores aceder de 
forma eletrónica à informação e aos preços no destino na comodidade da sua 
casa. As tecnologias aumentam as opções de escolha do consumidor e 
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promovem as relações entre os vários fornecedores na indústria turística do 
destino. 
Numa indústria que gera milhões de empregos em todo o mundo e que 
representa um valioso contributo para o Produto Interno Bruto de muitos países, 
as tecnologias de informação desempenham um papel fundamental como meio 
de promover a eficiência organizacional e a prestação do serviço (Pou & Pera, 
2005). As tecnologias, no turismo, revolucionaram a relação entre a oferta e a 
procura (Buhalis & Zoge, 2007; Costa & Buhalis, 2014; Pou & Pera, 2005). A 
Internet abre novas possibilidades ao permitir o acesso a mais informação 
disponível em tempo real, ao facilitar a aquisição de produtos e serviços turísticos 
e ao permitir a criação de itinerários e produtos a la carte.  
A tecnologia provoca uma alteração na cadeia de valor da atividade turística 
nas várias fases da visita (Pou & Pera, 2005), nomeadamente: no planeamento 
da visita (possibilidade de recolha de informação, reserva on-line e de preparar a 
visita a la carte, tudo na própria residência do turista), na seleção e utilização dos 
meios de transporte (menos burocracia, possibilidade de consultar e escolher 
diferentes itinerários com antecedência, utilização de ferramentas para guiar o 
visitante até ao destino através, por exemplo, da tecnologia GPS ou de telemóveis 
de terceira geração), na chegada ao destino (uso de sistemas de orientação 
interativos, sistemas de segurança no controle de passaportes reduzindo os 
tempos de check-in, visitas virtuais a locais de interesse); durante a estada 
(mensagens de texto promocionais, guias interativos, sinalética adequada, 
comunicações VoIP que reduzem os custos). 
São vários os contributos na literatura sobre a importância da tecnologia, em 
particular da Internet, na comercialização de produtos turísticos, essencialmente 
intangíveis, e que, consequentemente, não podem ser testados previamente 
(Aldebert, Dang, & Longhi, 2011; Buhalis & Ujma, 2006; Buhalis & Zoge, 2007; 
Cooper & Hall, 2008; Hjalager, 2000, 2010; Werthner & Klein, 1999; Werthner & 
Ricci, 2004). No turismo, a decisão de visita é cada vez mais influenciada pela 
qualidade do website do destino e pelo seu grau de interatividade e flexibilidade 
(Cooper & Hall, 2008). Para Cooper e Hall  (2008:232) “a Internet revolucionou o 
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marketing, a criação da marca e a formação de imagem de um destino” e, 
“subitamente deu aos destinos de pequenas dimensões, com orçamentos 
limitados, o mesmo alcance de mercado que têm os destinos de maior dimensão 
(Cooper & Hall, 2008:232). Para estes autores, os portais dos destinos, por 
exemplo, permitem a integração de SGD que congregam todos os elementos da 
oferta do destino (conceito que se discutirá posteriormente nesta tese).  
Na tentativa de explicar os fluxos turísticos internacionais, Zhang e Jensen 
(2007) estudam os fatores do lado da oferta que explicam os fluxos comerciais 
internacionais turísticos e concluem que os fatores da oferta em geral, entre os 
quais se inclui a tecnologia no destino, desempenham um papel de grande relevo 
na explicação dos fluxos turísticos internacionais. Concretamente, os novos 
parques de aventura de base tecnológica, os sistemas de reservas 
computadorizados, e o marketing do turismo através da Internet, facilitam e 
fomentam enormemente as viagens para destinos que implementam soluções 
tecnológicas. 
A Internet tornou-se a fonte de informação preferida dos visitantes, 
sobretudo dos visitantes individuais (Hays, Page, & Buhalis, 2012; MacKay & 
Vogt, 2012; Stiakakis & Georgiadis, 2011; Tjostheim et al., 2007). Também 
Kothari e Fesenmaier (2007) reconhecem o papel que a Internet tem, 
nomeadamente para as OGD. Numa análise realizada aos modelos de negócio 
eletrónico destas organizações, os autores concluem que este potencial que a 
Internet tem ainda não foi devidamente aproveitado pelas organizações de 
marketing de destinos. Estes autores concluem ainda que as OGD que 
conseguirem passar de fornecedores de informação a promotores de valor 
deterão uma mais-valia na conquista de visitantes para o destino. Também Choi 
et al. (2007) concluem que as OGD têm pouco conhecimento das preferências 
dos turistas acerca da informação online e do comportamento de pesquisa dos 
mesmos. Tendo os turistas necessidades de informação específicas nas várias 
etapas da viagem e para os diferentes níveis de websites de OGD (nacionais, 
regionais ou locais), os autores concluem que, para que os destinos possam tirar 
partido da Internet, devem ser aplicadas diferentes práticas de marketing na 
2 - A importância da gestão e da tecnologia para a competitividade dos destinos 
 
67 
apresentação eficiente da informação online e na gestão dos websites dos 
diferentes tipos de OGD. Concretamente, os autores consideram que a pesquisa 
de informação online é mais orientada para a decisão de compra em sites de 
OGD locais ou regionais. Consequentemente, numa OGD local ou regional a 
informação deve ser mais específica e concreta, devendo haver mais 
possibilidade para estas OGD se envolverem em atividades comerciais, 
relacionadas com a venda de produtos, tais como facilitar reservas diretas online. 
Contudo, ao nível nacional, estes autores consideram que o foco deve ser 
colocado na projeção da imagem. A este propósito, Buhalis e Deimezi (2004) 
afirmam que os destinos a nível mundial precisarão de desenvolver uma 
estratégia de turismo eletrónico de longo prazo e coordenar os setores público e 
privado. As TIC permitem aos destinos, por um lado, melhorar a sua presença 
online (a visibilidade e participação no mercado que utiliza a Internet) e, por outro 
lado, a conectividade offline (a colaboração e o estabelecimento de ligações entre 
os atores públicos e privados a operar direta ou indiretamente no turismo), 
absolutamente necessárias para concorrer no mercado turístico global (Petti & 
Passiante, 2009). 
Para além das OGD, a tecnologia desempenha também um papel 
fundamental para as pequenas e médias empresas (PME) turísticas no destino. 
Efetivamente, alguns efeitos benéficos das TIC residem na oportunidade que os 
pequenos operadores têm de reduzir as suas desvantagens tradicionais (Petti & 
Passiante, 2009). Buhalis e Deimezi estudam o desenvolvimento do turismo 
eletrónico na Grécia, que definem como sendo “todo o conjunto de aplicações de 
TIC no turismo e as respetivas implicações para a cadeia de valor turística” 
(Buhalis & Deimezi, 2004:103). Neste contexto, analisam em concreto o nível de 
difusão das TIC nas PME no destino e concluem que é, sobretudo, ao nível da 
cooperação interorganizacional, que as TIC podem assistir estas empresas no 
aumento da sua competitividade e da sua presença global.  
“A flexibilidade da Internet e a capacidade de atingir diferentes segmentos de 
mercado ajudam as organizações a desenvolver uma proposta de marketing para 
cada segmento de mercado e a criar rotas no destino ou determinados produtos 
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temáticos para satisfazer as necessidades de cada mercado” (Buhalis & Law, 
2008:10). Fesenmaier e Es (1999) acrescentam que o conceito de proximidade 
eletrónica (as TIC eliminam o espaço físico como elemento limitador das trocas 
entre vendedores e consumidores) é posto em prática e as pessoas terão mais 
poder com a informação que conseguem obter. De facto, para a distribuição dos 
seus produtos, as empresas turísticas não contam agora exclusivamente com 
intermediários poderosos como os operadores turísticos ou os sistemas globais 
de reservas. 
No entanto, para Petti e Passiante (2009), melhorar as infraestruturas 
tecnológicas não é suficiente para garantir a obtenção de potenciais benefícios 
decorrentes da utilização da tecnologia. É necessário, por um lado, implementar 
mudanças nas estruturas e configurações organizacionais por forma a enquadrar 
essas tecnologias nas características distintas de cada empresa; por outro lado, é 
necessário redefinir as atividades de gestão de destinos, devendo ser 
desenvolvidos novos modelos organizacionais que vão de encontro às 
especificidades das novas tecnologias. Consequentemente, a adoção da 
tecnologia e a sua adequada implementação e utilização colocam, no caso do 
turismo, grandes desafios, quer a todo um setor de empresas fragmentadas como 
é o turismo, quer às OGD em particular (Burgess, Parish, & Alcock, 2011). 
A par da resistência por parte das empresas turísticas em adotar as novas 
tecnologias regista-se também a resistência à integração em redes de negócios 
(Gretzel, Yuan, & Fesenmaier, 2000). Para, ao nível da adoção da tecnologia, 
evitar o domínio das considerações técnicas e económicas e a marginalização 
das considerações humanas, as organizações turísticas, as comunidades e as 
redes que procuram incorporar TIC precisam de compreender as práticas 
culturais e de negócio em vigor, ao mesmo tempo que procuram implementar a 
inovação tecnológica (Alford & Clarke, 2009; Braun, 2004). 
Também para Morrison e King (2002) o sucesso de muitas iniciativas de 
marketing de destinos depende da efetiva participação de uma parte significativa 
de empresas turísticas. Em todo o mundo, a maioria destas empresas são 
pequenas, pertencem a empresários locais, são geridas em família, empregam 
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predominantemente membros da comunidade hospedeira e têm base rural. Isto 
tudo representa um desafio significativo para as organizações públicas 
encarregues do desenvolvimento de iniciativas de marketing de destinos, muitas 
das quais integram deliberadamente componentes de comércio eletrónico em 
resposta à reengenharia dos mercados turísticos e cadeias de distribuição. 
As OGD têm um papel fundamental no reverter deste potencial efeito nefasto 
da não aplicação das tecnologias online por parte das PME turísticas (Morrison & 
King, 2002). Só promovendo a adoção das tecnologias por parte das PME se 
conseguirá sustentar uma experiência turística abrangente e de qualidade e 
alcançar vantagens competitivas sustentáveis. 
Se, por um lado, as TIC aumentam o poder negocial dos consumidores, por 
outro lado aumentam também o poder negocial dos fornecedores porque 
diminuem os custos, permitem o contacto direto com os consumidores e 
aumentam as parcerias com outros distribuidores (Bourgouin, 2002; Buhalis & 
Law, 2008; Buhalis & Zoge, 2007; Cooper & Hall, 2008).  
Para as organizações turísticas, as constantes inovações quer em produtos 
quer em processos, suportadas por estratégias proactivas e reativas, são algumas 
das poucas fontes de vantagem competitiva na era da Internet. As funções 
relacionadas com a promoção e a distribuição talvez sejam as funções de negócio 
mais afetadas na revolução tecnológica (Buhalis & Zoge, 2007; Cooper & Hall, 
2008).  
No entanto, muitas organizações não conseguem avaliar os benefícios da 
co-opetition (cooperação para aumentar a competitividade) e da co-destiny 
(cooperação ao nível do destino) onde as organizações colaboram com 
intervenientes que normalmente veriam como concorrentes (Buhalis & Cooper, 
1998; Buhalis & Law, 2008; Hakolahti & Kokkonen, 2006; Żemła, 2014). A 
cooperação com fornecedores, clientes e empresas que produzem produtos 
complementares ou relacionados pode levar à expansão dos mercados, à 
formação de novas relações de negócio e, talvez, até, à criação de novos tipos de 
empresas (Hakolahti & Kokkonen, 2006).  
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A necessidade de cooperação ao nível do negócio eletrónico (cujo conceito 
e âmbito será posteriormente discutido nesta tese) é, de facto, defendida por 
vários autores (Baggio et al., 2007; Braun, 2004; Buhalis & Deimezi, 2004; Buhalis 
& Law, 2008; Costa & Buhalis, 2014; Hakolahti & Kokkonen, 2006; Joo, 2002; 
Palmer & McCole, 2000). Também ao nível das plataformas tecnológicas (ex. 
websites, redes sociais, centros de atendimento, telefones móveis) surge a 
necessidade de cooperação e de trabalhar em rede, já anteriormente 
mencionada. As redes promovem a competitividade e um melhor desempenho 
por parte das PME turísticas (Bourgouin, 2002; Ndou & Passiante, 2005), já que 
se estiverem ligadas em rede, as PME podem utilizar ferramentas tecnológicas 
em comum, sem necessidade de fazer grandes investimentos. As ligações entre 
empresas em rede permitem o acesso a ativos complementares ao mesmo tempo 
que preenchem lacunas em recursos e competências. 
Na análise do desenvolvimento do turismo eletrónico2 na Grécia, Buhalis e 
Deimezi (2004) concluem que a cooperação, tal como a concorrência, são 
características de um emergente setor de serviços turísticos online. Hitt et al. 
(citados por Buhalis e Deimezi, (2004)) referem que a cooperação que a Internet 
permite está a impulsionar redes empresariais com o objetivo de criar novos 
recursos ou combinar novas formas de recursos existentes para desenvolver 
novos produtos e servir novos consumidores. Ainda no mesmo estudo, Buhalis e 
Deimezi (2004) concluem que as empresas têm sérias dúvidas acerca da 
capacidade das organizações nacionais de turismo coordenarem o destino e 
defendem que as redes empresariais emergem como uma alternativa que pode 
ajudar as organizações turísticas a desenvolver cadeias de valor abrangentes ao 
nível local.  
Outro aspeto importante em relação à tecnologia é o contributo que pode 
trazer aos destinos periféricos (Bourgouin, 2002; Buhalis, 1999; Buhalis & Main, 
1998). As tecnologias de informação podem ajudar no desenvolvimento e gestão 
sustentável de alguns destes destinos, como por exemplo, destinos rurais. As TIC 
                                               
2 O turismo eletrónico reflete a digitalização de todos os processos e cadeias de valor no turismo, na indústria das viagens, 
do alojamento e restauração. É um termo que descreve todo o conjunto de aplicações de TIC utilizadas no turismo e as 
respetivas implicações na cadeia de valor turística (Buhalis & Deimezi, 2004). 
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fortalecem o estabelecimento de redes e comunicações e transformam a natureza 
das relações pessoais e organizacionais nas comunidades rurais (Bourgouin, 
2002; Fesenmaier & Es, 1999).  
Resta ainda referir o contributo que as tecnologias de informação podem 
trazer ao desenvolvimento turístico sustentável. De facto, uma das alterações 
mais importantes que se regista hoje em dia no turismo é o aumento da faturação 
online que duplica cada ano, reduzindo os custos da intermediação, fornecendo 
uma oferta mais abrangente, permitindo uma atualização mais eficiente da 
informação e uma poupança nos recursos promocionais (ex. panfletos, catálogos, 
mapas) que podem ser integrados numa rede digital (Pou & Pera, 2005). Diniz 
(2010) corrobora que o desenvolvimento sustentável implica a criação de novas 
tecnologias que tanto contribuam para aumentar o stock efetivo de recursos, 
como para criar recursos alternativos aos recursos esgotados. 
Consequentemente, as instituições influenciam também o processo de 
desenvolvimento sustentável na medida em que promovem ou não o progresso 
tecnológico. 
O contributo da tecnologia e da adoção tecnológica para a competitividade 
dos destinos é um tema que não se encontra ainda devidamente investigado na 
literatura (Law et al., 2014). Em seguida analisa-se de que forma alguns modelos 
e índices de competitividade identificam a tecnologia como fator de 
competitividade. Para Andriotis (2004) o modelo de competitividade de Porter 
(Porter, 1980) não reconhece as tecnologias de informação como força 
competitiva em si, mas apenas como suporte das cinco forças competitivas. No 
entanto, o mesmo autor identifica vários contributos de investigadores (embora 
não aplicados ao turismo) que, partindo do referido modelo de Porter, foram 
reconhecendo as tecnologias de informação como força competitiva. 
No modelo de competitividade e sustentabilidade de destinos turísticos 
definido por Ritchie e Crouch (2003), é na componente de gestão do destino que 
o modelo inclui o elemento informação que, por sua vez, se traduz no 
desenvolvimento e utilização efetiva de sistemas de informação que permitam aos 
gestores reunir a informação necessária à compreensão das necessidades do 
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visitante e ao efetivo desenvolvimento de produtos. No entanto, para Enright e 
Newton (2004), o modelo de competitividade de destinos de Ritchie e Crouch não 
reflete devidamente os fatores que afetam a competitividade das empresas, 
nomeadamente a tecnologia. 
Com base numa extensa revisão de literatura, Dwyer e Kim (2003) 
apresentam uma abordagem conceptual relativa às determinantes da 
competitividade de um destino turístico, identificando um extenso conjunto de 
indicadores de competitividade. Nesta abordagem é mencionado o macro 
ambiente de um destino, já que o turismo é influenciado por um conjunto de 
forças globais que incluem a legislação e normas, a crescente preocupação com 
o ambiente, a reestruturação das economias, as alterações demográficas do 
mercado e o interface cada vez mais complexo do recurso humano-tecnológico, 
incluindo a informatização. A sigla PEST (fatores políticos, económicos, 
socioculturais e tecnológicos), utilizada por alguns autores caracteriza 
precisamente este macro ambiente (Dwyer & Kim, 2003). A tecnologia surge 
assim no ambiente macro desta abordagem conceptual, sendo reconhecida como 
fator de melhoria de eficiência dos fornecedores locais e facilitador do 
desenvolvimento de produtos turísticos diferenciados. As alterações tecnológicas 
são, por este motivo, reconhecidas pelos autores como indicadoras de 
competitividade. 
O Índice de competitividade do turismo (referido como Índice de 
Competitividade da Indústria Turística e de Viagens) do Fórum Económico 
Mundial, analisa a competitividade de 133 países (World Economic Forum, 2009). 
O objetivo é fornecer uma ferramenta estratégica abrangente para medir os 
fatores e as políticas que tornam atrativo o desenvolvimento do turismo nos 
diferentes países. O índice baseia-se em três categorias principais de variáveis 
que facilitam ou estimulam a competitividade no turismo: a primeira categoria diz 
respeito ao contexto regulador, a segunda categoria diz respeito à infraestrutura e 
ao ambiente de negócio e a terceira categoria diz respeito aos recursos humanos, 
naturais e culturais. Para cada uma das três categorias definem-se um conjunto 
de catorze pilares de competitividade. É na categoria de infraestrutura e ambiente 
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de negócio no turismo que se encontra o pilar denominado infraestrutura de TIC. 
Por sua vez, este integra cinco variáveis: a extensão da utilização da Internet 
pelas organizações, o número de utilizadores de Internet, as linhas telefónicas, o 
número de subscritores de Internet de banda larga e o número de subscritores de 
telefone móvel. De fora ficam outras variáveis que poderiam ser incluídas, entre 
outras, variáveis ao nível do negócio eletrónico (por exemplo, o volume de 
negócios no comércio eletrónico para as viagens e turismo) e mesmo a existência 
de parcerias ao nível da utilização das novas tecnologias (por exemplo a 
dinamização de sistemas de reservas). Tal como este índice, há outros 
contributos na literatura que pretendem também avaliar a competitividade da 
indústria turística e de viagens, tendo os países como unidade de análise (Chens 
et al., 2008; Gooroochurn & Sugiyiarto, 2005; Kayar & Kozak, 2010). Nos vários 
casos, embora se considere a tecnologia como um fator de competitividade (por 
exemplo a utilização da Internet) não se considera em concreto a utilização do 
negócio eletrónico por parte das empresas. Do exposto conclui-se que a adoção 
do negócio eletrónico por parte das organizações é um elemento que não faz 
parte dos principais modelos de competitividade dos destinos turísticos. Deste 
modo, discutir a adoção tecnológica por parte das OGD e o papel que a mesma 
desempenha no desenvolvimento dos destinos representa um importante 
contributo para a literatura, pelo que estes serão os temas do próximo capítulo. 
 
 
2.6. Conclusão 
 
O presente capítulo permitiu salientar a importância que os destinos 
turísticos têm como elemento agregador no âmbito do desenvolvimento turístico. 
Numa primeira parte discutiu-se o conceito de destino turístico tendo-se concluído 
que são várias as perspetivas existentes na literatura sobre este conceito. Da 
discussão de conceitos resulta que um destino turístico pode ser considerado um 
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espaço físico delimitado geograficamente onde estão presentes organizações e 
atores e onde se realizam atividades e transações. Estas resultam da troca de 
bens materiais e imateriais agregados em produtos turísticos que se constituem 
como atração para os visitantes. Esta interação entre procura e oferta é permitida 
também pela existência de elementos fundamentais tais como as infraestruturas, 
a acessibilidade e os equipamentos e serviços de apoio ao turismo existentes no 
destino. 
Numa segunda parte, discutiram-se alguns modelos que explicam o 
desenvolvimento turístico de um destino e discutiu-se a importância da gestão 
para a competitividade dos destinos através da análise desses modelos e de 
modelos de competitividade dos destinos turísticos. Concluiu-se, neste âmbito, 
que os destinos são o foco central de desenvolvimento turístico e a gestão do 
destino traduz-se na implementação de atividades de gestão de recursos 
turísticos, de marketing, de planeamento do desenvolvimento turístico, do 
desenvolvimento de recursos humanos e da gestão ambiental. Para além destas 
atividades, a discussão dos referidos modelos de competitividade permitiu 
destacar alguns elementos essenciais para a competitividade de produtos 
turísticos, como sejam a existência de produtos identitários do território, as redes 
e parcerias no destino. 
A complexidade de atividades e atores que é necessário gerir no destino 
impõe a profissionalização da gestão por parte de OGD que maioritariamente são 
públicas, mas que gradualmente se têm constituído como resultado de parcerias 
público privadas. Assim, numa outra secção discutiu-se o conceito e os diferentes 
níveis de atuação destas organizações, bem como o seu papel no 
desenvolvimento turístico dos destinos. Concluiu-se que o seu papel vai muito 
para além do marketing de destinos e inclui a dinamização das atividades de 
gestão essenciais ao destino e já referidas. Destacam-se para as OGD dois 
conjuntos de funções principais: marketing externo do destino e o 
desenvolvimento interno do destino. A gestão de destinos envolve ainda 
competências funcionais e de governança, pelo que se discutiram também os 
conceitos de governança e de eficácia de gestão utilizados na presente tese. 
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Depois de concluir acerca do valor acrescentado que as OGD podem aportar ao 
desenvolvimento turístico dos destinos, na última parte foi possível discutir a 
importância da adoção tecnológica por parte destas organizações, no que 
concerne ao desenvolvimento competitivo dos destinos. As tecnologias aumentam 
as opções de escolha do consumidor e promovem as relações entre os vários 
fornecedores na indústria turística do destino. A tecnologia provoca uma alteração 
na cadeia de valor da atividade turística nas várias fases da visita. Entre outros, 
os sistemas de reservas online e o marketing do turismo através da Internet 
facilitam e fomentam enormemente as viagens para destinos que implementam 
soluções tecnológicas. Neste contexto, a adesão ao negócio eletrónico por parte 
das OGD é fundamental para um posicionamento competitivo do destino. No 
entanto, como se discutiu, esta adesão implica mudanças na configuração 
organizacional destas organizações que é necessário saber implementar. Para 
além disso identificou-se a necessidade de cooperação ao nível do negócio 
eletrónico, uma vez que se trata de um produto compósito que implica a 
colaboração em rede entre os diferentes stakeholders no destino.  
Por fim, discutiu-se ainda de que forma os modelos de competitividade dos 
destinos incluem o elemento tecnologia e concluiu-se que, a adoção do negócio 
eletrónico por parte das organizações em geral, e das OGD em particular, é um 
elemento que não faz parte dos principais modelos de competitividade dos 
destinos turísticos. O próximo capítulo pretende discutir o conceito de negócio 
eletrónico e de adoção tecnológica, os papéis que se espera que as OGD 
assegurem no âmbito da adoção tecnológica, as vantagens inerentes a esta 
adoção e de que forma podem as OGD implementar tecnologia e, concretamente, 
os SGD. 
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3.1. Introdução 
 
A definição de estratégias nas organizações assume uma grande relevância. 
A adoção do negócio eletrónico deve assim ser fundamentada numa estratégia 
organizacional que permita tirar o maior proveito possível das ferramentas de 
base tecnológica. Concretamente, a adoção tecnológica por parte das OGD 
apresenta desafios inerentes à especificidade do caráter compósito do produto 
turístico e à consequente necessidade de reunir diferentes intervenientes em 
esforços de cooperação, entre outros desafios. A implementação do negócio 
eletrónico por parte das OGD é essencial para manter o destino competitivo, mas 
exige também cooperação por parte de vários agentes. 
As organizações não devem encetar um processo de adoção tecnológica 
sem analisar as diferentes implicações dessa mesma adoção no modelo de 
negócio da organização. De facto, as múltiplas configurações possíveis nas 
práticas tradicionais de negócio fazem com que o impacte da adoção do negócio 
eletrónico seja mais diversificado e complexo de analisar (Pateli & Giaglis, 2004). 
Depois de se discutir a importância das OGD e da tecnologia para a 
competitividade dos destinos turísticos, o presente capítulo pretende demonstrar a 
importância das OGD definirem uma estratégia de negócio eletrónico. Discutem-
se, assim, os conceitos de estratégia organizacional, o conceito de negócio 
eletrónico e os vários contributos existentes na literatura sobre a importância e o 
impacte da adesão ao negócio eletrónico por parte das OGD. Pretende-se, 
sobretudo, discutir os papéis que se espera que as OGD assegurem no que diz 
respeito à adoção tecnológica, assim como as vantagens, os desafios e os 
constrangimentos inerentes a esta adoção. Pretende-se ainda discutir de que 
forma as OGD têm sabido implementar soluções de negócio eletrónico nas suas 
atividades de relacionamento com os turistas e nas suas relações organizacionais 
com os diferentes intervenientes no destino. 
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3.2. Estratégia 
 
Precedida pela expressão “grande tática” a noção de estratégia impõe-se 
nos finais do séc. XVIII com um sentido militar e como sendo a teoria relativa à 
utilização dos combates para alcançar o objetivo da guerra. Utilizada depois num 
contexto civil, a estratégia passa a ser a arte de coordenar ações, de manobrar 
habilmente para atingir um objetivo (Circulo de Leitores & Editions Larousse, 
2009).  
Segue-se uma breve discussão do conceito de estratégia no contexto 
organizacional, considerando os objetivos da presente tese. Para Mintzberg, autor 
considerado uma referência incontornável quando se fala de estratégia, a criação 
de uma estratégia pode ser vista como “a interação entre um ambiente dinâmico e 
um momento burocrático com a liderança mediando as duas forças” (Mintzberg, 
1978:934). Já mais tarde, Mintzberg (1987b) defende que, no campo da gestão 
estratégica, não se pode considerar apenas uma definição de estratégia, já que a 
palavra tem sido usada desde sempre de várias formas. O autor dá o exemplo da 
forma como o conceito tem sido definido no contexto da gestão: “estratégia é um 
plano unificado, abrangente e integrado definido para assegurar que os objetivos 
básicos de uma organização são atingidos” (Mintzberg, 1987b:12). Mintzberg 
(1987a) vai mais longe e chega a dizer que a estratégia está associada à arte. Na 
verdade, o autor compara metaforicamente o gestor a um artesão onde a 
estratégia é o barro. Assim, tal como o oleiro, o gestor está entre um passado de 
aptidões organizacionais e um futuro de oportunidades de mercado e, se for 
mesmo um artesão, também colocará no seu trabalho um conhecimento íntimo 
dos materiais com os quais trabalha. Para o autor, gerir a estratégia é a arte de 
trabalhar o pensamento e a ação, o controlo e a aprendizagem, a estabilidade e a 
mudança.  
Para Porter (1996), falar de estratégia é falar de mudança organizacional. 
Uma ação é estratégica quando permite a uma empresa ser melhor que os seus 
concorrentes e quando essa vantagem competitiva pode ser sustentada. A 
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estratégia vai para além da procura de melhores práticas (Porter, 2001). Envolve 
a configuração de uma cadeia de valor (o conjunto de atividades necessárias para 
produzir e fornecer um produto ou um serviço), à medida, que permita à empresa 
oferecer um valor único. Para além disso, para ser defensável, a cadeia de valor 
deve ser altamente integrada, isto é, todas as atividades da empresa (ex. 
produção, logística, o serviço de entrega, o marketing, a gestão de recursos 
humanos) devem ser mutuamente consolidadoras. O autor estabelece os cinco 
princípios de posicionamento estratégico (Porter, 2001): 
- O pressuposto base da estratégia é que é necessário gerar lucro, isto é, 
em primeiro lugar a empresa tem que ser sustentável economicamente; 
- A estratégia da empresa deve permitir fornecer uma proposta de valor, ou 
um conjunto de benefícios, diferente daqueles que os concorrentes 
oferecem; 
- A estratégia tem de ser refletida numa cadeia de valor distinta, isto é, para 
estabelecer uma vantagem competitiva sustentável uma empresa tem que 
desempenhar atividades diferentes dos seus rivais ou desempenhar as 
mesmas atividades, mas de forma diferente. 
- Estratégias robustas envolvem cedências, isto é, uma empresa deve 
abandonar ou pôr de parte algumas características do produto, serviços 
ou atividades por forma a conseguir ser única noutras.  
- A estratégia define como é que todos os elementos/atividades de uma 
empresa se coordenam, isto é, a estratégia envolve tomar decisões, 
através da cadeia de valor, que são interdependentes. 
Para uma organização, a definição de estratégias assume uma elevada 
relevância. A definição de uma estratégia permite à organização seguir um 
percurso sustentado e, ao mesmo tempo, ter consciência de quais são as suas 
oportunidades e ameaças em relação ao meio envolvente em que está inserida e, 
ainda, identificar os seus pontos fortes e fracos no que diz respeito à sua 
envolvente interna.  
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No âmbito da temática do presente trabalho revela-se necessário discutir a 
relação que existe entre estratégia e negócio eletrónico. Importa referir que 
quando se fala aqui de negócio eletrónico fala-se essencialmente de negócios 
que utilizam a Internet e, como tal, é importante discutir a relação existente entre 
estratégia e Internet. Vive-se atualmente na sociedade da informação. Esta 
constatação tem inerente o facto de a informação ser hoje um dos recursos mais 
preciosos. A forma como a informação é hoje produzida, acedida e partilhada tem 
vastas implicações no modo como, a título individual ou a nível organizacional, se 
aprende, se trabalha e se interage comunicando. Na base desta sociedade da 
informação está a utilização das tecnologias de informação e comunicação como 
infraestruturas tecnológicas, das quais se destaca a Internet. 
Se, por um lado, é mais importante do que nunca que as empresas se 
distingam através da estratégia, também é verdade que os vencedores serão 
aqueles que virem a Internet como um complemento das tradicionais formas de 
competir no mercado (Porter, 2001). Para Porter (2001), a Internet, representando 
um conjunto poderoso de ferramentas, pode ser usada em qualquer indústria e 
como parte de qualquer estratégia, ainda que possa ser usada de forma sensata 
ou insensata. A questão não tem sido então se se deve ou não utilizar a Internet 
(porque as organizações não têm escolha se se quiserem manter competitivas), a 
questão é saber como é que se deve utilizar a Internet.  
Para Porter (2001) o importante não é criar estratégias de Internet diferentes 
da estratégia global, mas sim integrar essas estratégias na estratégia global da 
empresa. As organizações têm primeiro que repensar todos os seus processos 
internos e estruturar a sua estratégia global de modo a integrar o novo conjunto 
de ferramentas de Internet que farão alterar, de muitas maneiras, a forma de atuar 
no mercado (Gouveia, 2006). A Internet será assim uma ferramenta que as 
empresas utilizam para melhorarem os seus procedimentos e a eficiência da sua 
cadeia de valor e, como tal, deverá fazer parte da estratégia global da 
organização. Definir uma estratégia de negócio eletrónico será então definir, no 
seio da estratégia organizacional, a melhor forma de tirar proveito da Internet. 
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A dinâmica entre estratégia e negócio eletrónico é uma temática 
amplamente discutida por Ferreira e Cunha (2006), num manual sobre estratégia 
e negócio eletrónico, em que concluem que o planeamento de longo prazo 
inerente ao planeamento estratégico não é uma realidade na maior parte das 
empresas. De facto, os gestores preocupam-se maioritariamente com os objetivos 
de desempenho financeiro de curto prazo e relegam para segundo plano a 
formulação e implementação efetivas de uma estratégia. Atualmente, com a 
massificação da utilização da Internet, qualquer pessoa e qualquer organização 
tem um vasto conjunto de informação e conhecimento à sua disposição, o que faz 
com que a gestão do conhecimento seja cada vez mais importante nas 
organizações. Ferreira e Cunha (2006) defendem que as empresas visionárias 
são aquelas que conseguem definir e implementar estratégias de longo prazo 
centradas na utilização do negócio eletrónico que, por sua vez, terá que ter como 
base essa mesma gestão do conhecimento. 
 
 
3.3. O negócio eletrónico  
 
Embora haja outras tecnologias que estimulam o negócio eletrónico, como 
sejam os meios de redes sem fios, de acordo com Gouveia (2006) a 
Internet/World Wide Web (WWW) é a principal tecnologia para o negócio 
eletrónico. Os conceitos - Internet e WWW - são sobejamente conhecidos. A 
WWW é a “teia” mundial de computadores onde a partilha de informação é feita 
através da maior rede mundial de comunicação de dados, a Internet (Matos, 
2004). Inerente à discussão do conceito de negócio eletrónico está a 
compreensão do conceito de modelo de negócio, uma vez que “o negócio 
eletrónico através da Internet dará origem a novos tipos de modelos de negócio” 
(Ferreira & Cunha, 2006:79). São inúmeros os contributos na literatura sobre o 
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conceito de modelo de negócio (Baden-Fuller & Morgan, 2010), pelo que se 
apresentam apenas aqueles que mais comummente se referem na literatura.  
O modelo de negócio define-se como sendo “uma descrição do valor que 
uma empresa oferece a um ou vários segmentos de consumidores, bem como a 
arquitetura da empresa e a sua rede de parceiros com o objetivo de criar, 
promover e distribuir este valor e capital de relacionamento por forma a gerar 
fluxos de receita sustentáveis” (Osterwalder & Pigneur, 2002:2). Para Timmers 
(1998) o modelo de negócio é composto por três componentes: a arquitetura do 
produto, do serviço e dos fluxos de informação, incluindo a descrição dos vários 
atores de negócio e os seus papéis; a descrição dos benefícios potenciais para os 
vários atores do negócio; a descrição das fontes de receita. Para Amit e Zott o 
modelo de negócio representa “a conceção da estrutura, da governança e do 
conteúdo transacional definidos para criar valor através da exploração de 
oportunidades de negócio” (Amit & Zott, 2001:493).  
Weill et al. (2006) identificam quatro tipos de modelos de negócio no 
pressuposto de que, no cerne de qualquer negócio, está aquilo que a organização 
vende. Os autores consideram que uma organização pode vender três tipos de 
direitos de um bem: o direito à propriedade, o direito ao usufruto ou o direito de 
entrar em contacto com vendedores e compradores potenciais de um bem. Para 
além disso, relativamente aquelas organizações que vendem o direito à 
propriedade de um bem, distinguem entre organizações que vendem aquilo que 
produzem e aquelas que vendem o que outras produzem. É com base nestas 
distinções – o tipo de direitos vendidos e a quantidade de transformação dos bens 
-, que os autores (Weill et al., 2006) identificam quatro tipos básicos de modelos 
de negócio: 
- O criador (creator) compra matérias-primas e componentes de 
fornecedores e depois transforma-os ou monta-os num produto vendável 
aos compradores. Trata-se do modelo de negócio predominante nas 
indústrias manufatureiras; 
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- O distribuidor (distributor) compra um produto e revende essencialmente o 
mesmo produto a outro comprador. Por exemplo, o operador turístico 
compra diferentes elementos que combina para criar um pacote que 
vende por um preço com tudo incluído; 
- O proprietário (landlord) vende o direito ao usufruto, mas não à 
propriedade, por um determinado período de tempo. Por exemplo, um 
hoteleiro vende o direito de ocupação de um quarto por um período de 
tempo; 
- O intermediário (broker) facilita a venda colocando em contacto 
compradores e vendedores. Distingue-se do distribuidor porque o 
intermediário nunca chega a ter em sua posse a propriedade do produto 
que está a vender. Por exemplo, uma agência de viagens vende, em 
nome do hoteleiro, o direito de ocupação de um quarto, venda pela qual 
recebe uma comissão. 
Também para Timmers (1998) a forma de identificar arquiteturas para os 
modelos de negócio é através da desconstrução e reconstrução da cadeia de 
valor (vista como sendo o conjunto de processos que a organização utiliza para 
criar valor para os seus clientes). Assim, descobrem-se formas de integrar a 
informação ao longo da cadeia de valor e identifica-se a possibilidade de criar ou 
não mercados eletrónicos. O conceito de modelo de negócio pode ajudar as 
empresas a compreender, comunicar e partilhar, alterar e medir, estimular e 
aprender mais acerca dos diferentes aspetos do negócio eletrónico na sua 
empresa (Daniele & Frew, 2005; Osterwalder & Pigneur, 2002). 
Grande parte da investigação académica sobre modelos de negócio é feita 
no contexto do negócio eletrónico (Pateli & Giaglis, 2004; Weill et al., 2006) e a 
conclusão é que são os sucessivos avanços ao nível das tecnologias de 
informação que promovem estas novas formas de fazer negócio. O negócio 
eletrónico deve ser implementado pelas organizações quando identificam a 
necessidade de estar no mercado eletrónico. O negócio eletrónico define-se como 
sendo “o desenvolvimento e coordenação de processos de negócio fundamentais 
3 - Estratégia e negócio eletrónico 
 
86 
através da utilização intensiva de tecnologias de informação e comunicação e de 
informação digital” (Gouveia, 2006:50). De forma mais simples, refere-se que o 
negócio eletrónico consubstancia os negócios realizados através da Internet (Amit 
& Zott, 2001). Koo et al. (2007) acrescentam que o negócio eletrónico é o 
conjunto de atividades de negócio agregadas através de redes de negócio online, 
nomeadamente através da Internet. No seu relatório sobre o negócio eletrónico, a 
Comissão Europeia através do Ebusiness Watch, utiliza o conceito de negócio 
eletrónico num sentido lato onde “o negócio eletrónico diz respeito ao conjunto de 
processos internos e externos de uma organização. Isto inclui as funções de 
comunicação e de transação, mas também todos os fluxos de informação 
suportados pelas TIC dentro da empresa, entre departamentos e empresas 
subsidiárias, por exemplo” (e-Business Watch, 2006:191). No seu manual sobre 
negócio eletrónico no turismo, a Organização Mundial do Turismo define que o 
“negócio eletrónico, quer para as empresas quer para os destinos se 
consubstancia na materialização das oportunidades da conectividade promovida 
quer externamente através da Internet quer internamente através de intranets” 
(World Tourism Organization, 2001:20). Na sua dimensão externa o negócio 
eletrónico materializa-se na utilização de meios eletrónicos nas funções de 
marketing (marketing eletrónico), ao nível das transações comerciais (comércio 
eletrónico) e ao nível da procura e aquisição de fornecimentos com recurso a 
meios eletrónicos (e-procurement) (Gouveia, 2006; World Tourism Organization, 
2001). 
No negócio eletrónico identificam-se vários modelos que podem ser 
adotados pelas organizações, existindo diversos contributos neste âmbito na 
literatura, dos quais se destacam sobretudo Timmers (1998), Tapscott, Ticol e 
Lowy (2000) e Rappa (2009). Não sendo objeto da presente investigação a 
discussão exaustiva dos diferentes modelos de negócio eletrónico que todos 
estes autores apresentam resume-se, de seguida, a taxonomia definida por 
Ferreira e Cunha (2006), já que esta trata de forma precisa e abrangente o 
conjunto de modelos de negócio passíveis de se encontrarem na Internet:  
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- Modelo comerciante - diz respeito às trocas comerciais entre grossistas e 
retalhistas efetuadas eletronicamente e assume diferentes formas: 
comerciante estritamente virtual; comerciante catálogo; bricks and mortar 
(negócios que para além das lojas físicas tradicionais têm uma presença 
online); comerciante de bits (comerciante que opera exclusivamente com 
produtos e serviços digitais); 
- Modelo brokerage (intermediação) – as organizações assumem-se como 
facilitadores de mercado porque põem vendedores e compradores em 
contacto e facilitam as suas transações. Destacam-se as seguintes 
formas: leilões virtuais convencionais; leilões virtuais reversos (quem 
coloca primeiro o preço é o comprador); agregação de compradores (para 
poderem ter mais poder negocial); motores de busca e websites de 
comparação de preços; intermediário nos pagamentos; intermediário de 
confiança (oferecem um ambiente de segurança e privacidade nas 
transações); buy/sell fullfilment (empresas que recebem ordens de 
compradores para comprar determinado produto ou serviço); market 
exchange (o intermediário oferece um conjunto de serviços que cobre 
todo o processo de transação desde a assessoria de mercado às 
negociações e satisfação da encomenda); comunidade de transações e 
de comércio eletrónico (comunidades virtuais que funcionam como uma 
fonte detalhada de informação e de diálogo para um determinado 
mercado vertical); distribuidor (operação do tipo catálogo no sentido em 
que o distribuidor põe em contacto muitos fabricantes de grandes volumes 
com retalhistas); centro comercial virtual (aloja vários comerciantes 
eletrónicos); classificados. 
- Modelo publicitário – traduz-se na aplicação do modelo de publicidade 
tradicional e o publicitário tanto pode ser um criador como um distribuidor 
de conteúdo. Só funciona quando o volume de pessoas que veem a 
publicidade é grande ou muito especializado. Destacam-se as seguintes 
formas: Websites que listam itens para compra e venda; websites que 
cobram uma taxa para um utilizador se tornar membro; portais (genéricos 
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como o Google, personalizados como o My Netscape ou 
especializados/verticais em nichos de mercado); incentivos de marketing 
(paga aos visitantes do website para lerem o seu conteúdo); modelo de 
oferta de item (oferta de algo para gerar tráfego no site). 
- Modelo infomediário – intermediários de informação que recolhem 
informação sobre consumidores e empresas e depois vendem essa 
informação a terceiros interessados. Destacam-se as seguintes formas: 
publicitários especializados (fazem a gestão de campanhas de 
publicidade); serviços de mediação de audiências; empresas que se 
dedicam a estudos de mercado online; portais (ao serem cada vez mais a 
porta de entrada na Internet aproveitam para capturar informação acerca 
dos consumidores); comunidades virtuais (ligam os seus membros e 
utilizadores em torno de áreas de interesse comum). 
- Modelo de subscrição – os consumidores pagam uma taxa de subscrição 
periódica para subscrever um serviço e ter acesso a informação. 
Destacam-se as seguintes formas: fornecedores de conteúdo (texto áudio 
ou vídeo a utilizadores subscritores do serviço, por exemplo jornais 
online); serviços de networking pessoa a pessoa (por exemplo, encontrar 
colegas de escola); selos de confiança (associação de membros que 
respeitam um código de conduta explícito); fornecedores de serviços de 
Internet. 
- Modelo fabricante em direto - a Internet permite aos fabricantes servirem 
diretamente o consumidor final, eliminando intermediários e aumentando 
a sua eficiência. Ao ter contacto direto com o consumidor final o fabricante 
conhece melhor as suas preferências e consegue oferecer um serviço 
com mais qualidade. Os fabricantes têm, no entanto, que ter em conta a 
não canibalização dos seus distribuidores tradicionais e, por isso, muitas 
vezes estes fabricantes, se quiserem diminuir os preços na venda online, 
optam por oferecer produtos diferentes. 
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- Modelo de afiliação – proporciona oportunidades, onde quer que seja que 
as pessoas estejam a navegar, de carregar num banner de um website de 
um parceiro afiliado, entrar no website do comerciante e efetuar uma 
transação. O website afiliado recebe, por isso, um incentivo financeiro em 
forma de comissão. Destacam-se as seguintes formas deste modelo: 
comercialização de banners numa rede de websites afiliados; pay-per-
click (o website paga aos afiliados por cada click-through de um 
consumidor); partilha de receitas (o website oferece uma comissão sobre 
as vendas baseada no click-through pelo qual o utilizador compra um 
produto). 
- Modelo de comunidades - as comunidades virtuais juntam pessoas com 
um conjunto comum de interesses ou necessidades que se envolvem 
emocionalmente e dedicam em geral muito tempo a participar na 
comunidade. As receitas deste modelo provêm da venda de produtos e 
serviços relacionados com o tema da comunidade. Destacam-se as 
seguintes formas: redes de conhecimento (sobre determinados temas e 
que incluem a resposta a questões por parte de especialistas); modelo de 
sociabilização; modelo de comunidades B2B; modelo de fonte aberta 
(software desenvolvido em colaboração com uma comunidade global de 
programadores que partilham os códigos publicamente); conteúdo público 
(desenvolvido por uma comunidade global de voluntários, por exemplo a 
wikipedia). 
- Modelo “paga-usa” onde se destacam o modelo de pagamento em função 
do tempo de utilização e o modelo de pagamento em função do conteúdo 
visionado. 
De entre os vários modelos de negócio eletrónico existentes, uma empresa 
pode adotar um ou mais. Pode ainda mudar de modelos de negócio à medida que 
vai redefinindo a sua estratégia de atuação no mercado. No entanto, as empresas 
não devem encetar um processo de adoção tecnológica sem compreender quais 
as implicações que esta implementação tem no modelo de negócio da 
organização.  
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Osterwalder e Pigneur (2002) defendem que é necessário definir uma 
ontologia do modelo de negócio eletrónico, isto é, uma definição rigorosa das 
interdependências que os diferentes elementos do negócio eletrónico provocam 
no modelo de negócio da empresa. A ontologia descreve a lógica dum sistema de 
negócio para criar valor na era da Internet e é composta por quatro pilares: 
- A inovação no produto – refere-se a todos os aspetos relacionados com o 
produto; a proposta de valor, o cliente alvo e as capacidades (i.e., dentro 
da proposta de valor que necessidades é que o produto pode satisfazer); 
- A infraestrutura de gestão e a rede de parceiros – inclui a configuração 
das atividades e a rede de parceiros, nomeadamente as alianças 
estratégicas e os recursos / ativos (intangíveis, tangíveis e humanos).  
- A relação com o cliente que inclui a definição da estratégia de informação, 
dos canais de distribuição e dos mecanismos de lealdade e confiança. 
- Os aspetos financeiros – é um pilar transversal porque todos os outros 
pilares o influenciam. Trata-se de definir o modelo de receita, o modelo de 
custos e o modelo de lucro. 
Esta ontologia permite às organizações definir indicadores relevantes. Ao 
permitir também definir quais as influências dos vários elementos de um modelo 
de negócio eletrónico entre si, possibilita a escolha do modelo mais adequado a 
cada organização. 
No que diz respeito às tendências do negócio eletrónico, Wall et al. (2007) 
identificam fatores propulsores e fatores encorajadores do negócio eletrónico (no 
sentido em que incitam uma organização a agir ou reagir). Os primeiros 
encontram-se ao nível da tecnologia digital e de comunicações (comunicações 
móveis, a segurança na Internet, largura de banda e a rapidez de comunicação, a 
tecnologia wireless, entre outras) e ao nível do negócio (o nível de conhecimento 
das comunidades, a disposição para correr algum risco, a confiança que advém 
da colaboração entre empresas). Os segundos encontram-se ao nível da 
globalização e da liberalização económica, da envolvente organizacional (ex. 
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políticas ambientais, industriais), do posicionamento competitivo (muitas 
empresas adotam o negócio eletrónico porque os seus concorrentes também o 
fazem), da gestão da relação com o cliente, da necessidade de reduzir custos, da 
necessidade de acrescentar valor, entre outros. 
 
 
3.4. A adoção tecnológica pelas OGD 
 
A adoção da tecnologia pelas OGD é uma questão incontornável na 
discussão das dinâmicas inerentes à implementação de uma estratégia de 
negócio eletrónico em destinos (Law et al., 2014; Sigala, 2013), pelo que se 
discutem na presente secção diferentes aspetos relacionados com esta adoção. 
Assim, num primeiro momento, discutem-se os papéis que se espera que estas 
organizações assegurem no que diz respeito à adoção tecnológica, assim como 
as vantagens inerentes à mesma. Abordam-se, ainda que brevemente, alguns 
contributos relativos à utilização das redes sociais por parte das OGD. Num 
segundo momento analisam-se os contributos que focam a forma como a adoção 
tecnológica molda os processos e as relações de negócio das OGD, assim como 
os desafios que a mesma pode implicar. Por fim, destaca-se a escassez de 
contributos existentes na literatura sobre a adoção tecnológica por parte das OGD 
o que permite fundamentar a importância do presente estudo. 
As TIC trazem às diferentes organizações do setor turístico diversas 
vantagens, concretamente, monitorizar a envolvente externa dos destinos e, 
assim, responder mais eficazmente a alterações no mercado, reduzir custos, 
diferenciar produtos e serviços, aumentar a focalização em determinados 
segmentos de mercado, reduzir o tempo das transações e, ainda, contribuir para 
formas de turismo mais sustentáveis (Costa & Buhalis, 2014). Para Costa e 
Buhalis (2014) as TIC, e a Internet em particular, apoiam a gestão estratégica das 
organizações do turismo de várias formas, de entre as quais se destacam a 
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melhor interação com potenciais visitantes e com o público em geral numa 
plataforma e estrutura de informação essenciais para a colaboração e transação. 
São vários os contributos na literatura sobre o papel que as OGD devem 
desempenhar na gestão dos destinos, sendo considerado que as OGD devem ter 
um papel mais ativo na conquista de consumidores cada vez mais exigentes e 
experientes, aspeto em que as TIC têm um papel fulcral (Buhalis & Egger, 2008; 
King, 2002; Lee, 2013; Munar, 2012; Pan et al., 2011; Petti & Passiante, 2009; 
Wang, 2008). As novas realidades na distribuição turística relacionadas, 
sobretudo, com as novas tecnologias e os novos turistas, exigem que a postura 
dos responsáveis pelas OGD mude. O objetivo das OGD terá que ser a criação 
de experiências de férias com valor para os turistas e não simplesmente a 
promoção do destino (King, 2002). A inovação tecnológica é identificada como o 
principal motor de vantagem competitiva para os destinos turísticos e os gestores 
de sucesso serão aqueles que conseguirem, entre outros aspetos, imaginar, 
perceber e maximizar os efeitos da tecnologia na procura, na oferta e na 
distribuição (Dwyer, Edwards, Mistilis, Roman, & Scott, 2009). 
Nos últimos anos os responsáveis pela gestão dos destinos têm reconhecido 
a importância das TIC a nível estratégico, operacional e estrutural e são vários os 
fatores que tornam premente a adoção da tecnologia por parte das OGD (Buhalis 
& Egger, 2008): 
- As TIC tornaram-se numa ferramenta vital para as OGD e para os 
diferentes intervenientes no destino em vários aspetos: na promoção de 
redes turísticas, no estabelecimento de processos eficientes, no acesso a 
novos mercados e a novos produtos (turismo de negócios, por exemplo), 
e sobretudo, na satisfação das necessidades dos turistas; 
- Para além das forças motoras no lado da oferta, surge também uma forte 
pressão do lado da procura para o desenvolvimento online do marketing 
de destinos. Há pressões do lado da oferta para que as ferramentas de 
marketing online e o apoio que dão à gestão empresarial seja maior, mas 
também do lado da procura os turistas “pedem” ferramentas de marketing 
3 - Estratégia e negócio eletrónico 
 
93 
online mais inovadoras e que lhes permitam levar a cabo o processo de 
procura de informação, de aquisição de serviços e de partilha de 
experiências de um modo mais fácil e rápido. Por exemplo, as 
expectativas dos turistas incluem não só a obtenção de informação, mas 
também a organização da informação por temas e a possibilidade de 
reserva de serviços individuais, podendo assim, a utilização vantajosa das 
TIC por parte das OGD, permitir satisfazer estas exigências;  
- A Internet possibilita às OGD desenvolver e manter relações interativas 
com todos os intervenientes no destino; 
- Os destinos enfrentam o desafio de preencher uma lacuna no campo da 
distribuição eletrónica, uma vez que a maior parte das PME turísticas não 
estão integradas em sistemas globais de distribuição. 
Ainda ao nível das vantagens que as tecnologias podem aportar 
relativamente à promoção e venda mais eficiente do destino, Petti e Passiante 
(2009) preconizam para as OGD o papel de agências virtuais de recetivo (virtual 
incoming agency). Tendo como base a utilização das TIC, os autores definem um 
modelo para a agência virtual de recetivo que identifica três tipos diferentes de 
atores (os turistas, as empresas e as instituições) e diferentes funções em relação 
às quais se identificam vantagens da adoção tecnológica:  
- Agregação e integração de informação, entre outras, a pesquisa, 
aquisição, organização, gestão de informação sobre atrações turísticas e 
serviços e a preparação de catálogos eletrónicos; 
- Planeamento e desenvolvimento do turismo, entre outras, a pesquisa de 
mercados, o planeamento de marketing e o acompanhamento das 
empresas locais em termos de identificação, conquista e satisfação dos 
mercados alvo; 
- Promoção e marketing, entre outras, a gestão da imagem do destino, a 
criação de pacotes e o marketing cooperativo de programas; 
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- Serviços e vendas – prestação de serviços ao turista antes e durante a 
viagem; apoio às vendas por parte das empresas no destino; o apoio à 
gestão da relação com o cliente. 
- Para cada um dos atores a agência virtual de recetivo fornecerá 
diferentes tipos de serviços ao nível das TIC. A plataforma da agência tem 
como objetivo suportar a agregação de informação turística, das atrações 
e dos prestadores de serviços num único ponto lógico de acesso. Assim, 
um ator (uma OGD na forma de organismo público, consórcio de 
operadores públicos e privados ou uma empresa público-privada) deve ter 
a responsabilidade de atuar como intermediário de valor acrescentado 
entre as empresas turísticas no destino e os potenciais consumidores, 
assumindo-se como um centro comercial online que possibilita a venda 
dos diferentes equipamentos existentes no destino num único espaço 
online. 
De referir ainda que, dadas as dificuldades que, por vezes, podem surgir na 
implementação do marketing de destinos, como se pode parcialmente inferir do 
que foi sendo dito anteriormente, as OGD devem desempenhar sobretudo um 
papel ao nível da formação e da mediação entre os setores público e privado 
(Blumberg, 2005). As OGD têm ainda um papel importante quando se pretende 
fomentar no destino um marketing que exige a cooperação entre os vários grupos 
de interesse e os responsáveis pelo apoio político e financeiro (importantíssimo 
na gestão do destino), sendo a utilização da Internet e das tecnologias uma 
vantagem no desempenho deste papel de promoção da cooperação entre 
stakeholders, como já se referiu (Buhalis & Egger, 2008; Sigala, 2013; World 
Tourism Organization, 2001). 
Uma outra questão que importa analisar no âmbito da adoção tecnológica 
por parte das OGD é a utilização das redes sociais, uma vez que são cada vez 
mais os clientes, e não somente as OGD, que posicionam os destinos (Laesser & 
Beritelli, 2013). É, portanto, importante saber qual o impacte deste 
desenvolvimento na gestão do destino. As características da Web 2.0 promovem 
a colaboração e a partilha de informação online. No turismo as tecnologias que 
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suportam as redes sociais permitem aos turistas criar um conteúdo de informação 
digital que se torna disponível para milhões de pessoas em todo o mundo (Munar, 
2012). 
As redes sociais oferecem às organizações de marketing de destinos 
(incluindo OGD) uma ferramenta que permite atingir uma vasta audiência 
utilizando recursos limitados (Hays et al., 2012). O estudo de Hays et al. (2012), 
que analisa a utilização e o impacto da utilização de estratégias de marketing nas 
redes sociais por parte das organizações nacionais de turismo dos dez países 
mais visitados no âmbito do turismo internacional, estabelece um quadro das 
melhores práticas para as organizações nacionais de turismo. Hayes et al. (2012) 
argumentam, contudo, que a utilização das redes sociais entre as referidas 
organizações é ainda muito experimental e que as estratégias variam 
significativamente consoante a organização. Hayes et al. (2012) concluem que é 
necessária uma abordagem de marketing abrangente para permitir às 
organizações nacionais de turismo tirar partido destas novas ferramentas e 
maximizar o potencial das estratégias de marketing baseadas nas redes sociais.  
A importância que as redes sociais assumem para os turistas e as 
consequentes implicações na esfera de atuação das OGD é um tópico ainda 
pouco estudado na literatura (Munar, 2012). As comunidades virtuais e as redes 
sociais são novos agentes de desenvolvimento e gestão da informação turística 
(Pantano & Pietro, 2013; Xiang & Gretzel, 2010). Consequentemente, nesta era 
de expansão digital, as OGD desenvolveram estratégias e iniciativas para 
conseguir influenciar o conteúdo destas novas plataformas tecnológicas (Munar, 
2012). Contudo, com base num estudo feito para analisar as iniciativas relativas a 
estratégias de trabalho com as redes sociais em OGD europeias, Munar (2012) 
conclui que existe alguma relação de conflito entre a cultura corporativa destas 
organizações e a cultura inerente às redes sociais. Para além disso, os desafios 
que as novas ferramentas de comunicação apresentam às estruturas de gestão 
tradicionais, os baixos níveis de formalização e a falta do conhecimento base 
resultam na tomada de decisões ad-hoc por parte das OGD. No entanto, a 
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escassez de investigação no domínio da adoção de tecnologia pelas OGD realça 
a necessidade de desenvolver mais pesquisa neste âmbito.  
Para que as vantagens que a tecnologia aporta possam ser uma realidade, 
as OGD, sobretudo regionais, devem ainda considerar a forma como a mudança 
tecnológica molda os processos de escolha e negociação, quer seja nas 
organizações quer seja entre organizações congéneres. Na verdade, a 
implementação da tecnologia coloca diversos desafios às organizações. A 
adaptação da tecnologia genérica web envolve processos políticos e sociais 
intimamente relacionados com a propriedade institucional das OGD, as condições 
ambientais e as próprias possibilidades tecnológicas (Doolin, 2005). Para Doolin 
(2005) sobressai o papel de indivíduos chave que agem como intervenientes 
configuracionais na moldagem dos resultados tecnológicos nestas organizações 
relativamente pequenas. Concretamente, no desenvolvimento de websites 
turísticos, o autor defende que a tecnologia tem que ser considerada no processo 
de mudança tecnológica, tendo em conta os constrangimentos e possibilidades 
técnicas que lhe são inerentes, bem como a forma como molda e é moldada pela 
ação humana.  
O problema que os destinos enfrentam em relação ao posicionamento 
correto no mercado do negócio eletrónico inclui, para além de outras questões, a 
identificação de um modelo de negócio sustentável e um sistema de reservas de 
suporte (Moreno, Hörhager, Schuster, & Werthner, 2015). Com base numa 
investigação dirigida, sobretudo, ao caso austríaco, Moreno et al. (2015) 
concluem que a melhor alternativa passa pelo desenvolvimento de uma 
plataforma denominada “plataforma open service” que contenha os meios de 
suporte à cooperação, à distribuição online, à inovação e, ainda, à investigação. 
São ainda escassos os estudos que analisam a adoção tecnológica pelas 
OGD (Law et al., 2014; Sigala, 2013). Destaca-se, sobretudo, o contributo da 
Organização Mundial do Turismo num estudo, de âmbito mundial, organizado 
para avaliar os diferentes aspetos que caracterizam a atuação das OGD (World 
Tourism Organization, 2004b). De acordo com o estudo, o ambiente de mercado 
que as OGD enfrentam tem-se alterado dramaticamente e há novas realidades 
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que estas organizações têm que enfrentar, estando as prioridades a mudar. 
Concretamente, a importância fulcral da promoção e venda de produtos turísticos 
através da Internet criou a necessidade de novos tipos de atividade e novas 
tecnologias de suporte. Gretzel e Fesenmaier (2002) comparam as OGD dos 
Estados Unidos e do Canadá com o objetivo de averiguar se as abordagens 
organizacionais e as estratégias relacionadas com as tecnologias diferem, já que 
estes países têm ambientes setoriais distintos. O estudo permite concluir que, 
embora haja diferenças consideráveis no que respeita às características 
organizacionais, ambos os grupos de OGD revelam padrões similares de 
utilização de tecnologias de informação. No entanto, por um lado as OGD 
americanas estão mais orientadas para assumir riscos e para a concorrência, no 
sentido em que estão mais atentas ao que faz a concorrência, estando por isso 
mais orientadas para a inovação e para a integração de tecnologia. Em 
contrapartida, as OGD canadianas têm uma maior rede de parceiros e, como tal, 
conseguem ultrapassar algumas barreiras organizacionais através da cooperação 
entre organizações. Para além disso, as OGD canadianas estão mais orientadas 
para a investigação, o que pode trazer vantagens no longo prazo. Os resultados 
deste estudo permitem concluir que, quer as redes de cooperação quer a 
propensão para a inovação e a crescente concorrência entre destinos, favorecem 
a adoção das tecnologias de informação. 
O estudo de Law et al. (2014) permite também concluir que são escassos na 
literatura os estudos sobre a adoção das TIC por parte das OGD pelo que o 
presente estudo pretende dar um contributo à literatura neste âmbito. Na secção 
seguinte analisar-se-á mais concretamente a importância do negócio eletrónico 
para as OGD e no próximo capítulo examinar-se-á mais especificamente a 
relevância dos SGD para as OGD, bem como os fatores que determinam a 
adoção e o sucesso desses sistemas. 
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3.5. O negócio eletrónico e as OGD 
 
Tendo discutido os diferentes aspetos relacionados com a adoção 
tecnológica por parte destas organizações, na presente secção pretende discutir-
se a importância que as OGD têm na implementação do negócio eletrónico. 
Tendo-se abordado na secção anterior os papeis que se espera que estas 
organizações assegurem no âmbito da adoção tecnológica, pretende-se agora 
discutir como pode o negócio eletrónico contribuir para a cadeia de valor no 
turismo e qual o papel das OGD no âmbito do negócio eletrónico. 
Os destinos cada vez mais terão que usar um vasto conjunto de TIC 
disponíveis por forma a satisfazer as necessidades de comunicação e 
coordenação dos prestadores de serviços, dos parceiros, da própria organização 
e, sobretudo, da relação com os consumidores potenciais. Quer os fornecedores 
nas suas atividades, quer os consumidores na sua procura de informação e na 
aquisição de serviços, fazem com que os mercados sejam mais dinâmicos e 
complexos (Buhalis & Egger, 2008), uma vez que os primeiros procuram 
incorporar nas suas ofertas elementos que vão ao encontro das exigências de 
uma procura cada vez mais experiente e sofisticada. 
Com base nas interações entre as organizações turísticas e os seus clientes 
e entre as organizações turísticas entre si, Stiakakis e Georgiadis (2011) 
identificam três pilares orientadores na definição de uma estratégia de negócio 
eletrónico no turismo: personalizar os produtos turísticos, personalizando serviços 
sobretudo no âmbito das comunicações móveis; a partilha de informação 
operacional e de informação turística; a oferta de produtos à medida e suporte ao 
conteúdo produzido pelo utilizador. 
O conceito de turismo eletrónico surge não raras vezes na literatura (Buhalis, 
2003, 2013; Buhalis & Egger, 2008; Buhalis & Licata, 2002; Costa & Buhalis, 
2014; Michopoulou et al., 2007) e reflete a digitalização de todos os processos e 
cadeias de valor no turismo, viagens, alojamento e restauração incluindo “todas 
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as funções de negócio (eCommerce e eMarketing, eFinance e eAccounting, 
eHRM, eProcurement, eR&D e eproduction), bem como o eStrategy, o ePlanning 
e o eManagement para todos os setores da indústria incluindo o turismo, as 
viagens, o transporte, o lazer, o alojamento, os intermediários e as organizações 
do setor público” (Costa & Buhalis, 2014:55). Para Costa e Buhalis (2014), ao 
nível estratégico, o turismo eletrónico veio revolucionar a cadeia de valor do 
turismo, os respetivos processo de negócio e a relação de cada organização com 
os respetivos parceiros, permitindo essencialmente a atuação em cinco aspetos 
estratégicos: 
- Monitorização do ambiente e resposta dinâmica - As TIC permitem que as 
organizações turísticas possam monitorizar permanentemente o ambiente 
externo possibilitando uma gestão contínua e dinâmica do lado da oferta e 
da procura do turismo. As TIC permitem ainda criar e redesenhar 
produtos turísticos instantaneamente, de acordo com os desejos dos 
consumidores, e as tendências e mudanças que são operadas no 
mercado. 
- Construir vantagens competitivas de custos através das TIC - As TIC 
permitem maximizar o número de viajantes atendidos através de 
economias de escala, negociação com parceiros e maximização de taxas 
de ocupação. Os sistemas de reservas online reduzem ou eliminam os 
custos de distribuição, bem como a dependência dos canais ‘clássicos’ de 
distribuição. O papel ativo dos consumidores que procuram informação 
permite eliminar campanhas genéricas e não segmentadas, aumentando 
a eficiência e a eficácia em termos de custos de marketing. 
- Diferenciação de produtos e serviços - As estratégias de diferenciação 
têm por objetivo desenvolver produtos únicos e acrescentar valor à oferta 
turística. A Internet cria elevadas oportunidades para personalizar 
produtos turísticos e experiências, bem como para desenvolver serviços 
específicos e produtos de nicho. As organizações turísticas podem 
conceber e incorporar conteúdos relativamente a produtos específicos e 
atender às necessidades dos seus mercados. 
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- Focalização em segmentos de mercado específicos – A diferenciação e a 
liderança de custos em segmentos de mercado específicos são 
promovidas pela Internet, a qual faz com que a identificação, o 
desenvolvimento e a manutenção dos segmentos de mercado se tornem 
mais viáveis, com custos mais reduzidos e com menor tempo necessário 
do que no marketing offline. A emergência de dispositivos móveis permite 
às organizações oferecer a diferentes segmentos de mercado, produtos 
especializados de uma forma direta e interativa.  
- Redução de tempo - Nas pesquisas que fazem na Internet, os 
consumidores privilegiam interações que sejam rápidas, de fácil 
compreensão e com elevada utilidade e valor. Websites da Internet que 
sejam simples e abrangentes, permitem aos consumidores recolher 
informação e realizar transações em poucos minutos, que se tornam 
economicamente mais vantajosas.  
Se estiverem atentas a este cenário apresentado por Costa e Buhalis (2014), 
as OGD poderão ter um papel importante, quer seja no aumento da eficiência e 
eficácia das suas ações, quer seja no apoio que podem prestar aos diferentes 
intervenientes no destino através da aplicação das TIC. No entanto, apesar do 
potencial que a Internet aporta às OGD, verificou-se uma lenta adesão por parte 
destas organizações no que respeita ao estabelecimento de uma presença na 
Web (Qirici, Theodhori, & Elmazi, 2011). Só a partir de 1996 é que várias OGD 
começaram a reconhecer verdadeiramente as oportunidades, sobretudo ao nível 
da interatividade e da multimédia, que este novo meio trazia (World Tourism 
Organization, 1999). As OGD compreenderam que não poderiam esperar que os 
consumidores descobrissem os seus websites, mas que tinham que os promover 
ativamente. Com a Internet surge ainda outra nova oportunidade de marketing 
relacionada com a possibilidade de enviar promoções e informação por correio 
eletrónico para clientes-alvo. No entanto, na análise da adoção de uma estratégia 
de negócio eletrónico levada a cabo no estudo da Organização Mundial do 
Turismo (World Tourism Organization, 2004b), conclui-se que mais de metade 
(54%) das OGD tinha uma estratégia para a implementação de negócio eletrónico 
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mas, destas, 12% ainda nem tinham começado a implementar a estratégia e 
apenas 5% tinham a implementação completamente concluída. Dois terços das 
OGD admitiam que esta estratégia de negócio eletrónico teria um grande impacte 
na forma como as OGD operam e era ao nível nacional que as OGD pareciam 
estar mais avançadas em termos de implementação. Para todos os tipos de OGD 
a realização de atividades baseadas em novas tecnologias representará um 
aspeto cada vez mais importante das suas atividades de marketing.  
Os diferentes sistemas de tecnologias de informação oferecem um potencial 
de armazenamento e acesso a um conjunto extenso de informação acerca de 
clientes ou utilizadores passados que pode ajudar a identificar as melhores 
perspetivas para futuras promoções (World Tourism Organization, 1999), podendo 
esta informação sobre os clientes ser recolhida através de diferentes canais de 
distribuição (telefone, web, quiosques, postos de informação turística) e integrada 
numa única base de dados (World Tourism Organization, 1999). Tradicionalmente 
tem havido dois conjuntos de cadeias de valor distintos que ligam o fornecedor do 
produto turístico ao consumidor final – as cadeias de valor comerciais (na sua 
maioria envolvem sistemas globais de distribuição, agentes de viagens e, por 
vezes, outros intermediários) e as cadeias de valor das OGD (World Tourism 
Organization, 2001). As cadeias de valor comerciais concentram-se sobretudo 
nas transações e fornecem pouca informação sobre o destino. Relativamente às 
cadeias de valor das OGD é precisamente o contrário e, geralmente, não tem 
havido qualquer interação entre estas duas cadeias de valor (World Tourism 
Organization, 1999). Segundo a Organização Mundial do Turismo (1999) a 
Internet e a disponibilidade de informação em formato digital podem ajudar a 
alterar esta situação. Através de parcerias pode haver oportunidades para as 
OGD distribuírem a sua informação através destes operadores comerciais e, até 
mesmo, venderem produtos. Raventos (2006) discute a forma como a OGD 
Costa-Riquenha conseguiu, com a adoção das novas tecnologias, promover um 
crescimento espetacular da Costa Rica como destino turístico, tendo a Internet 
transformado completamente a cadeia de valor do setor. 
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Concretamente, no que respeita ao impacte da estratégia de negócio 
eletrónico nas OGD, o estudo da Organização Mundial do Turismo (2004b) 
permitiu identificar várias áreas em expansão tais como a gestão da relação com 
o cliente (CRM – Costumer Relationship Management), o e-mail marketing, a 
utilização de novos sistemas tecnológicos de informação que permitem a 
introdução e armazenamento de informação (que não precise de ser tratada 
através de um departamento central) e ainda serviços de reserva em tempo real. 
Com a Internet como plataforma global de acesso e distribuição surgem 
essencialmente três oportunidades para as OGD se posicionarem na cadeia de 
valor com base na Internet (World Tourism Organization, 2001). A primeira está 
relacionada com o estabelecimento de ligações eletrónicas com os fornecedores 
turísticos no destino, o que permite a esses fornecedores manter atualizada a 
informação sobre o produto e a sua disponibilidade. A segunda oportunidade está 
associada com o agir como intermediário na consolidação do vasto conjunto de 
produtos no destino e distribui-los eletronicamente aos agentes de viagens ou a 
outros intermediários da distribuição, por exemplo, sistemas globais de 
distribuição. Por fim, há ainda a oportunidade de distribuir eletronicamente os 
produtos através de canais alternativos de distribuição (agências de viagens 
online, diretórios de pesquisa genérica, portais de destinos e outros intervenientes 
de sucesso online), devendo ser uma prioridade para as OGD estabelecer 
parcerias com eles. 
Com o advento da Internet e a facilidade com que qualquer um pode 
comunicar com o consumidor final, resta saber qual será o papel das OGD como 
intermediários. A resposta reside na necessidade de acrescentar valor. Se as 
OGD aderirem ativamente ao negócio eletrónico podem acrescentar valor ao 
consumidor, mas também aos fornecedores turísticos, como se resume na Tabela 
3-1. 
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Tabela 3-1. - Criação de valor por parte das OGD 
As OGD acrescentam valor porque fornecem 
Ao consumidor  Ao fornecedor turístico  
Informação imparcial e de elevada qualidade 
com base no conhecimento local 
Uma marca para o destino que serve de 
“chapéu” para as ofertas de produtos 
individuais, o que é especialmente importante 
para as PME 
Facilidade de comprar produtos, incluindo 
pacotes à medida 
Informação sobre o vasto conjunto de 
produtos no destino 
Ofertas especiais A distribuição, quer a consumidores quer a 
intermediários, que seriam difíceis ou 
impossíveis de alcançar por conta própria 
O recurso a transações seguras e automáticas 
Fonte: World Tourism Organization (2001) 
Choi et al. (2007) concluem que as OGD têm pouco conhecimento acerca 
das preferências dos turistas no que respeita à informação disponível online e do 
comportamento de pesquisa dos mesmos. Os autores examinam as perspetivas 
dos consumidores acerca do papel informativo das OGD, bem como as 
preferências e atitudes no que respeita à existência de conteúdos e 
funcionalidades relevantes nos websites de uma OGD. Os resultados sugerem 
que a preferência dos turistas acerca do conteúdo informativo varia de acordo 
com os diferentes níveis de OGD - OGD nacionais, regionais ou locais. Neste 
âmbito, para OGD nacionais o tipo de informação mais procurada sobre o destino 
é aquela de carácter mais genérico (ex. cultura, história, geografia) e para OGD 
regionais ou locais o tipo de informação procurada é mais específica (ex. 
alojamento, eventos, compras).  
Neste âmbito, So e Morrison (2003) acrescentam um contributo importante 
com base no seu estudo sobre a importância que os websites das OGD têm na 
decisão de escolher ou não o destino. Comparando quem usa e quem não usa 
websites na procura de informação turística, So e Morrison (2003) concluíram 
que, entre os consumidores que consultavam websites de OGD, havia uma 
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percentagem significativamente maior que efetivamente visitava os destinos e que 
tinham intenção de voltar, do que entre os que não visitavam websites.  
Choi et al. (2007) acrescentam ainda que as necessidades de informação e 
o comportamento dos turistas mudam ao longo de todo o processo de consumo 
de informação, o que inclui o período antes, durante e após a viagem. Por 
exemplo, no período que antecede a viagem, os turistas tendem a visitar mais os 
websites de alojamento e voos e, numa fase posterior, tendem a visitar mais os 
websites que permitem recolher informação sobre o que fazer no destino. Será 
assim interessante que as OGD possam colocar ligações nestes websites que 
remetam para o próprio website da OGD, onde se pode fornecer mais informação 
sobre o destino e tentar, de forma mais eficaz, captar o turista. Identificando as 
necessidades de informação dos turistas nas várias etapas da viagem e para os 
diferentes níveis de OGD, podem delinear-se as práticas de marketing mais 
adequadas para uma representação eficiente da informação online e para a 
gestão eficiente dos websites das OGD. Estas organizações devem ainda 
possibilitar que os visitantes passados e futuros possam partilhar informação de 
viagem atualizada e experiências no destino. 
Também Fux et al. (2007) defendem para as OGD um papel ativo no que 
respeita ao negócio eletrónico. Em muitas regiões da Europa a relação 
fundamental que existe entre as PME turísticas e as OGD, bem como a posição 
estratégica dos destinos, têm-se alterado devido, essencialmente, a dois fatores - 
a internacionalização e as TIC. Para os autores, integrar os processos de CRM 
entre as empresas prestadoras de serviços no destino e as OGD é essencial para 
promover a cooperação e manter o destino competitivo. Enquanto as OGD 
enfrentam a ameaça da desintermediação e precisam de responder com um nível 
de serviços cada vez maior, as empresas turísticas no destino, particularmente as 
PME, têm um potencial considerável no que respeita aos processos de CRM e à 
melhoria da eficiência. Assim, uma parceria entre estas empresas e as OGD 
permitiria às primeiras contratar às OGD a infraestrutura de tecnologias de 
informação e comunicação, bem como a realização de tarefas específicas 
3 - Estratégia e negócio eletrónico 
 
105 
relacionadas com o CRM. As PME turísticas poderiam assim concentrar-se nas 
suas competências chave e melhorar a sua eficiência. 
No que diz respeito ao comércio eletrónico resta saber se as OGD devem ou 
não assumir o papel da comercialização. No seu manual sobre o marketing de 
destinos turísticos online (World Tourism Organization, 1999), a Organização 
Mundial do Turismo conclui que as OGD de âmbito nacional não querem 
envolver-se diretamente na comercialização. Pelo contrário, OGD regionais ou 
locais, que têm geralmente origem em parcerias público-privadas, estão mais 
recetivas a assumir este papel de comercialização. Para estas, a Internet abre um 
conjunto de novas oportunidades no que respeita à reserva de alojamento, de 
viagens, entretenimento, eventos e até outros produtos tais como recordações, 
artesanato, especialidades da gastronomia local e até seguros de viagens. Muitas 
OGD que não se querem envolver na comercialização estão, no entanto, muito 
sensibilizadas para colocar ligações nos seus websites para outros websites que 
permitam a reserva de serviços. As OGD podem ainda fazer a contratação 
externa destas reservas e evitar os inconvenientes identificados por Gössling e 
Lane (2014), no contexto do turismo rural, no que respeita à dependência em 
relação às plataformas de reserva de alojamento. 
Para a Organização Mundial do Turismo (2001) as OGD devem estabelecer 
um sistema de negócio eletrónico para o destino com diferentes categorias de 
utilizadores a aceder ao sistema através de diferentes interfaces (PC, TV, 
quiosque, dispositivo manual). De acordo com a Figura 3.1, depois de acederem 
ao sistema, os utilizadores podem selecionar um ou vários serviços que, por sua 
vez, provirão de uma de várias bases de dados. 
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Fonte: World Tourism Organization (2001:19) 
Figura 3.1 - Sistema de negócio eletrónico para o destino de base Web 
No que diz respeito às parcerias de negócio eletrónico possíveis com as 
OGD, estas podem acontecer a vários níveis (World Tourism Organization, 2001), 
nomeadamente: ao nível nacional, através de parcerias em rede; ao nível dos 
vários postos de turismo das OGD; com os fornecedores turísticos, sobretudo de 
alojamento; ainda com empresas que podem não estar envolvidas diretamente na 
atividade turística no momento mas que têm benefícios indiretos, como por 
exemplo, empresas de telecomunicações interessadas no fornecimento de redes, 
de desenvolvimento de sistemas e suporte de tecnologias de informação às 
empresas turísticas.  
Não se pode falar do potencial do negócio eletrónico para as OGD sem falar 
do marketing eletrónico e da gestão da relação com o cliente (já atrás referida). 
No que respeita ao marketing eletrónico, este oferece às OGD o potencial de 
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alcançar uma vasta audiência, algo que até aqui não acontecia (World Tourism 
Organization, 1999). O marketing eletrónico engloba diversas atividades e há 
muitas técnicas que podem ser utilizadas.  
Na implementação do marketing eletrónico e da gestão da relação com o 
cliente surgem vários fatores críticos de sucesso (World Tourism Organization, 
2014a), de entre os quais se destacam: a construção de marcas fortes, a oferta 
de conteúdos de elevada qualidade e outros serviços de Internet em cada fase da 
viagem do cliente e tirar o máximo partido da Internet como um ambiente 
propenso à colaboração. 
A utilização profissional das TIC permite que volumes de informação 
crescentes, quer em âmbito quer em multidimensionalidade, possam ser 
comunicados e processados para o alvo correto e de forma atempada (Buhalis & 
Egger, 2008). Para além disso, a competitividade de longo prazo de um destino, 
cujo conceito e relevância já se discutiu na presente tese, depende da capacidade 
de uma OGD integrar todos os intervenientes relevantes no destino. De facto, 
importa criar sistemas de informação integrados que permitam aos intervenientes 
relevantes no destino comunicarem entre si tendo em conta as necessidades de 
comunicação de cada um (Buhalis & Egger, 2008).  
 
 
3.6. Conclusão 
 
Em forma de síntese, pode dizer-se que a definição de uma estratégia 
permite à organização seguir um percurso sustentado. Os contributos da revisão 
de literatura realizada permitem, concretamente, destacar a importância das OGD 
definirem uma estratégia de negócio eletrónico integrada na estratégia global da 
organização. De acordo com a definição estratégica de negócio proposta por 
Porter (2001), ao definir uma estratégia uma organização configura a respetiva 
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cadeia de valor, o que lhe permite seguir um percurso sustentado consciente da 
sua envolvente interna e externa. A utilização da Internet e de outras ferramentas 
tecnológicas materializada no negócio eletrónico deve fazer parte das estratégias 
de negócio das OGD. 
No âmbito da adesão ao negócio eletrónico, o presente capítulo permitiu 
destacar a necessidade de estudar o modelo de negócio em vigor na organização 
e, de seguida, as possibilidades existentes em termos de modelos de negócio 
eletrónico. Para esse efeito, as organizações devem estar conscientes dos 
diferentes modelos de negócio eletrónico que existem, assim como da 
necessidade de definirem uma ontologia do modelo de negócio eletrónico que, 
como se referiu, descreve a lógica de um sistema de negócio para criar valor na 
era da Internet. 
O presente capítulo permitiu também discutir os papéis que se espera que 
as OGD assegurem no âmbito da adoção tecnológica, assim como as vantagens 
desta adoção. As OGD devem desempenhar um papel cada vez mais ativo na 
conquista de consumidores cada vez mais experientes e exigentes e, estas 
organizações, devem desempenhar um papel essencial na criação de 
experiências de férias com valor para os turistas que visitam os destinos (King, 
2002). Neste contexto, a utilização das TIC têm um papel fundamental como se 
destacou no presente capítulo. As vantagens que a adoção tecnológica aporta às 
OGD estão relacionadas com vários aspetos. Por um lado, a possibilidade de 
desenvolver e manter relações interativas com todos os intervenientes no destino 
e também com os consumidores. Por outro lado, a adoção tecnológica permite a 
agregação e integração de informação turística sobre o destino e a sua 
disponibilização, de forma centralizada, a vários canais de distribuição. A adoção 
tecnológica permite ainda, entre outros aspetos, o apoio ao nível da 
representação das PME turísticas do destino, no mercado global. 
Na adoção tecnológica as OGD devem considerar a forma como a mudança 
tecnológica molda os processos políticos e sociais internos à organização e 
também as relações com as outras organizações no destino. Ainda neste âmbito, 
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conclui-se acerca da escassez de estudos sobre a adoção tecnológica por parte 
das OGD, o que permite destacar a importância do presente estudo. 
O presente capítulo permitiu ainda concluir acerca da importância que as 
OGD têm na implementação do negócio eletrónico: as TIC tornaram-se numa 
ferramenta vital para as OGD e para os diferentes intervenientes no destino, na 
promoção de redes turísticas numa dada área geográfica, no estabelecimento de 
processos eficientes no acesso a novos mercados e a novos produtos e, 
sobretudo, na satisfação das necessidades dos turistas. Para além disso, a 
Internet possibilita às OGD desenvolver e manter relações interativas com todos 
os intervenientes no destino e assim, para além das forças motoras no lado da 
procura relacionadas, entre outros, com a crescente exigência de serviços online 
em cada fase da viagem, surge também uma forte pressão do lado da oferta para 
o desenvolvimento online do marketing de destinos.  
Com o advento da Internet e a facilidade com que qualquer um pode 
comunicar com o consumidor, o papel das OGD como intermediários reside na 
necessidade de acrescentar valor ao consumidor, mas também aos fornecedores 
turísticos. Os fatores propulsores da adoção do negócio eletrónico que advêm do 
constante progresso tecnológico e os fatores encorajadores que advêm sobretudo 
da globalização económica e da necessidade de este se manter competitivo, 
criam nas OGD a necessidade clara de aderir ao turismo eletrónico conforme se 
discutiu neste capítulo. A Organização Mundial do Turismo identifica os SGD 
como sendo a infraestrutura tecnológica de uma OGD, pelo que o próximo 
capítulo apresenta estes sistemas e discute a importância da sua implementação 
nas OGD.  
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4.1. Introdução 
 
As tecnologias de informação tornaram-se um fator crítico na determinação 
do sucesso ou insucesso dos destinos turísticos (Buhalis & Spada, 2000), como já 
mencionado no capítulo anterior. Tal como também referido anteriormente, o 
negócio eletrónico tem assumido uma importância crescente neste contexto. Os 
SGD, sistemas implementados pelas OGD, assumem-se como sistemas com um 
papel particularmente relevante no domínio deste tipo de negócio (Horan & Frew, 
2007; Ndou & Petti, 2007; Sussmann & Baker, 1996; World Tourism Organization, 
2001). 
Considerando a relevância dos SGD, tanto em termos de negócio eletrónico 
como das várias outras funções que possui (Buhalis & Egger, 2008; Buhalis et al., 
2006; Buhalis & Spada, 2000; Sigala, 2013), no presente capítulo analisar-se-ão 
mais aprofundadamente estes sistemas. Primeiramente, discute-se o conceito de 
SGD, as principais especificidades destes sistemas e os subsistemas que os 
caracterizam. Tendo-se discutido, no primeiro capítulo da revisão da literatura as 
funções inerentes às OGD e a importância destas organizações para a 
dinamização dos destinos turísticos, discute-se agora o papel dos SGD como 
sistemas que permitem às OGD coordenarem as suas operações e gerirem as 
suas relações, dinamizando não só as funções de marketing como também as 
funções de gestão do destino.  
A discussão das principais especificidades e subsistemas que caracterizam 
os SGD permitirá compreender a complexidade destes sistemas e de que forma a 
implementação das diferentes funcionalidades inerentes aos diferentes 
subsistemas traduz a dimensão externa do negócio eletrónico ao permitir a 
transformação da cadeia de valor (entre consumidores e fornecedores) e da 
cadeia da oferta (fornecedores entre si). 
No presente capítulo discutir-se-ão ainda os principais contributos existentes 
na literatura acerca do processo de implementação dos SGD, considerados como 
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sistemas de informação interorganizacionais cujas especificidades de 
implementação importa analisar. Posteriormente retiram-se conclusões sobre os 
fatores que influenciam a implementação destes sistemas e dos fatores que 
influenciam o seu sucesso. Neste âmbito, o foco do presente estudo assenta na 
análise da influência de fatores relacionados com a gestão do destino, com as 
características das OGD e com as características dos SGD. Pretende-se colmatar 
algumas lacunas existentes na literatura, como se discutirá posteriormente neste 
capítulo. Por fim este foco de análise permitirá ainda identificar as diferentes 
hipóteses de investigação que se colocam na presente tese. 
 
 
4.2. Conceito e especificidades dos SGD 
 
Os Sistemas de Gestão de Destinos (SGD) são definidos, por alguns 
autores, como uma coleção de informação computadorizada sobre um destino, 
acessível de forma interativa (Buhalis et al., 2006; Buhalis & Spada, 2000). O 
conceito é também considerado sinónimo da infraestrutura tecnológica de uma 
OGD (World Tourism Organization, 2001) e o seu surgimento e posterior 
desenvolvimento assenta sobretudo em três razões: um crescente número de 
consumidores turísticos cada vez mais exigentes, informados e recetivos a 
ferramentas inovadoras de acesso à informação, o facto de o turismo ser uma 
indústria de informação intensiva e as constantes inovações tecnológicas que 
provocam enormes desenvolvimentos nas organizações turísticas. 
O conceito de SGD tem atraído considerável atenção por parte de inúmeros 
investigadores como testemunham Buhalis e Spada (2000), Buhalis et al. (2006), 
Buhalis e Egger (2008) e Law et al. (2010). Para Sussmann e Baker, um SGD é 
“essencialmente uma ferramenta de marketing, que promove os produtos 
turísticos num determinado destino, o qual pode ser uma nação, uma região, uma 
cidade, ou qualquer outra entidade geográfica reconhecida” (Sussmann & Baker, 
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1996:102). Embora estes e outros autores apresentem uma definição que não 
permite distinguir claramente os SGD de outras plataformas mais simples, outros 
investigadores propõem definições que permitem ter perspetivas mais concretas 
neste âmbito. Por exemplo, Petti e Solazzo (2007) argumentam que os SGD são 
sistemas que permitem estabelecer a ligação entre OGD e empresas turísticas 
localizadas no destino permitindo às OGD coordenarem as suas operações e 
gerirem as suas relações; estes sistemas permitem assim às OGD 
desempenharem funções não só de marketing, mas também de gestão do 
destino. Ndou e Petti (2007) defendem também para os SGD a missão de 
“essencialmente construir através da Internet uma vasta rede de fornecedores, 
atividades e funções necessárias para obter sinergias na gestão, no marketing, na 
distribuição, na promoção, na divulgação e no planeamento da tecnologia em todo 
o destino” (Ndou & Petti, 2007:8). A nível organizacional, os SGD constituem, 
portanto, uma infraestrutura estratégica para as OGD coordenarem a sua 
atividade. Estes sistemas fornecem as ferramentas que permitem distribuir 
informação a outras organizações que prestam serviços aos turistas e reunir 
todos os intervenientes num ambiente de rede. 
Os SGD, como sistema eletrónico de suporte às OGD, têm muitas vezes um 
âmbito regional e reúnem e distribuem o conjunto de produtos turísticos existentes 
no destino através de vários canais e plataformas de distribuição (Horan & Frew, 
2007). Para além disso, os SGD “tentam utilizar uma abordagem centrada no 
consumidor para gerir e vender o destino como uma entidade única, fornecendo 
geralmente informação exaustiva sobre o destino, reservas em tempo real, 
ferramentas de gestão do destino e prestando particular atenção ao apoio aos 
fornecedores turísticos pequenos e independentes” (Horan & Frew, 2007:8). Este 
conceito é várias vezes referenciado na literatura por vários autores (Baker et al., 
1996; Bedard et al., 2008; Sigala, 2013). Para Sheldon (1993), um SGD pode, 
portanto, ser considerado um sistema que, através da utilização de tecnologias de 
sistemas de informação, se destina a satisfazer as necessidades de informação 
existentes quer do lado da procura quer do lado da oferta. 
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Sigala (2009) conclui que não há uma definição consensual de SGD e que 
diversos autores foram adotando diferentes conceitos no âmbito dos seus 
estudos. Aurélien e Herinandrianina (2014) corroboram esta perspetiva e 
concluem que o conceito de SGD tem sido definido de diferentes formas fazendo-
se referência a diversos aspetos deste tipo de sistemas: um SGD é a 
infraestrutura de TIC das OGD; um SGD suporta as atividades de promoção e 
comercialização do destino ligando produtos, fornecedores e consumidores; um 
SGD faz parte da OGD, uma vez que lhe permite levar a cabo a gestão do 
destino. Para Sussmann e Baker (1996) um SGD pode ser considerado uma 
ferramenta de marketing para uma dada área geográfica que pode ser uma 
nação, uma região, uma cidade ou outra área geográfica delimitada. No entanto, 
Aurélien e Herinandrianina (2014) defendem que um SGD tem essencialmente 
três finalidades, fazendo já uma alusão explícita ao negócio eletrónico: a primeira 
relaciona-se essencialmente com o fornecimento de informação; a segunda 
relaciona-se com a componente de transações, incluindo reservas e pagamentos 
online; a terceira relaciona-se com a estratégia de implementação do negócio 
eletrónico nomeadamente no que respeita a captação de novos mercados e a 
manutenção dos clientes atuais. Conclui-se, portanto, que os SGD podem 
desempenhar uma grande diversidade de funções, amplamente relacionadas com 
o negócio eletrónico como se irá perceber melhor nas próximas secções. 
Apesar do primeiro sistema de reservas computadorizado com foco num 
destino ter sido criado em 1968, a verdade é que não houve muitos 
desenvolvimentos no que respeita aos SGD até fins dos anos 80 (Buhalis & 
Egger, 2008). De acordo com Buhalis e Egger (2008) este facto pode ser 
explicado por várias causas: 
- Falta de tecnologia adequada; 
- Falta de conhecimento das TIC por parte dos gestores turísticos no 
destino, muitas vezes de âmbito local; 
- O predomínio de pequenas e médias empresas no âmbito do turismo; 
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- Conflito de interesses que advém da necessidade de envolver diversos 
intervenientes no destino. 
Na década de 90 emergiu gradualmente um considerável número de SGD 
em todo o mundo. O Tiscover na Áustria e o Gulliver na Irlanda lideraram estes 
desenvolvimentos e, gradualmente, outros destinos incluindo Singapura, 
Austrália, Holanda e Jersey seguiram o exemplo (Buhalis et al., 2006). Apesar de, 
na década de 90, se terem desenvolvido mais de 200 sistemas deste tipo em todo 
o mundo, poucos atingiram o sucesso (Buhalis & Spada, 2000). Este aspeto levou 
a algum ceticismo relativamente ao contributo que estes sistemas poderiam ter 
em relação ao desenvolvimento de destinos turísticos (Sussmann & Baker, 1996). 
Uma discussão mais detalhada sobre os fatores que podem contribuir para a 
implementação e sucesso dos SGD será apresentada na secção 4.4. 
Inicialmente, os SGD eram desenvolvidos de acordo com as especificidades 
dos destinos e suportavam diferentes funções de acordo com essas 
especificidades (Buhalis & Egger, 2008; World Tourism Organization, 2001). 
Posteriormente os SGD foram incorporando outras funções essencialmente 
assentes em bases de dados de produtos e de consumidores (World Tourism 
Organization, 2001). Estes sistemas foram também passando de sistemas 
verticalmente integrados para sistemas em rede, compostos por um conjunto de 
módulos de software com base em interfaces gráficos para navegar na Internet 
alojados em localizações específicas, refletindo a estrutura descentralizada dos 
serviços. Estes sistemas foram substituídos por sistemas centralizados acedidos 
através da Web a partir de servidores remotos localizados em fornecedores de 
serviços de aplicações (ASP - Aplication Service Providers) ou, internamente, 
através de intranets (Buhalis & Egger, 2008; World Tourism Organization, 2001). 
Os SGD evoluíram por forma a dinamizar o comércio eletrónico (por exemplo as 
transações) e permitir às empresas locais aceitar reservas através destes 
sistemas (Buhalis et al., 2006).  
Segundo a Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 
2001) as componentes de um SGD são as seguintes: 
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- A infraestrutura técnica de uma rede de computadores, hardware, 
software e ligações de comunicação; 
- Uma base de dados ou várias bases de dados com um sistema de gestão 
de conteúdo; 
- Várias aplicações de software que realizam as funções operacionais 
inerentes às atividades de negócio; 
- O conteúdo em termos de dados. 
Outros autores (Baker et al., 1996) identificam as diferentes componentes de 
um SGD como sendo: um sistema de reservas, uma base de dados de clientes e 
uma base de dados de produtos (com informação sobre atrações, alojamento e 
informação de viagem, entre outra). No sistema Tiscover, referenciado por Buhalis 
e Egger (2008), o SGD inclui um vasto conjunto de módulos de suporte à 
comunicação, quer interna, quer com os parceiros e consumidores de uma OGD, 
incluindo a reserva de alojamento, a consulta de brochuras e módulos de gestão 
da relação com o cliente. Os diferentes subsistemas que constituem os SGD e as 
funcionalidades associadas a esses subsistemas são discutidos mais 
pormenorizadamente na próxima secção. Por incluírem os subsistemas 
anteriormente referidos, os SGD permitem coordenar as necessidades de todos 
os intervenientes no destino, estruturar e disponibilizar a informação e estimular a 
comunicação quer interna quer externa com parceiros e consumidores. Para além 
disso, servem de suporte às decisões de gestão estratégica e ao processo de 
marketing (Buhalis & Egger, 2008). 
É salientada, ao nível dos SGD, a importância de assegurar a elevada 
qualidade do conteúdo, serviços e funções tecnológicas que permitam a criação 
de valor, uma manutenção simples e eficiente e um baixo nível de complexidade 
(Buhalis & Spada, 2000). Buhalis e Egger (2008) identificam também algumas 
especificidades e desafios associados à adoção deste tipo de sistemas: 
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- Os SGD devem processar e distribuir a informação, com a possibilidade 
de gestão de pedidos de reservas através de uma função de reservas 
online;  
- A informação pode ser coordenada e distribuída por uma variedade de 
canais (Internet, quiosques, telefones móveis ou call centres) permitindo a 
gestão multicanal uma distribuição centralizada de toda a informação no 
destino; 
- O inventário completo de um destino deve estar disponível de forma 
centralizada no SGD. Este inventário deve incluir informação sobre os 
diferentes elementos do destino (atrações, acessibilidade, amenities - 
equipamentos de apoio -, pacotes turísticos disponíveis, atividades e 
serviços de apoio), identificados por Buhalis (2000) e já atrás discutidos; 
- A manutenção e atualização dos conteúdos do SGD constitui um desafio 
pelo que deve recorrer-se a um sistema de gestão de conteúdos (CMS – 
Content Management System). Assim, a descrição dos serviços, preços, 
horas de abertura e disponibilidades pode ser sempre atualizada, o que é 
importante, por exemplo, para PMEs de alojamento, representadas 
internacionalmente através do SGD. 
- É também necessário envolver ativamente os diferentes fornecedores de 
serviços individuais que deverão ter, quer acesso à rede, quer recursos 
suficientes, como o necessário know how para lidar com a extranet.  
- Entre outros fatores, é necessário reunir fundos consideráveis por forma a 
estabelecer um sistema de elevado desempenho e, por isso, uma 
parceria público-privada é apropriada para o desenvolvimento e gestão de 
um SGD.  
- Para que os diferentes departamentos da OGD, ou diversas OGD num 
país ou região, possam ter acesso a uma base comum de informação 
sempre atualizada e com processos bem definidos, é necessário 
estabelecer soluções de intranet ao nível do destino.  
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Em forma de síntese, pode dizer-se que um SGD é a infraestrutura 
tecnológica de uma OGD que permite criar uma rede de cooperação e de 
disponibilização de informação sobre produtos e serviços e, ao mesmo tempo, 
apoiar a execução das diferentes atividades de marketing e de gestão inerentes 
às OGD. Os desafios que se colocam à implementação destes sistemas estão 
associados, por um lado, com a manutenção do sistema com conteúdos de 
qualidade e funções tecnológicas que permitam a criação de valor e, por outro 
lado, com a necessidade de envolver os diversos agentes existentes no destino, 
com diferentes sensibilidades, necessidades de informação e possibilidades 
tecnológicas. Alguns aspetos essenciais para a implementação e sucesso dos 
SGD serão discutidos com mais profundidade na secção 4.4. 
Na secção seguinte analisar-se-ão mais especificamente os principais 
subsistemas dos SGD e na secção 4.4 discutir-se-ão mais pormenorizadamente 
alguns fatores que contribuem para a sua implementação e sucesso. 
 
 
4.3. Principais subsistemas dos SGD 
 
Como se observou na secção passada e como está discutido noutra 
literatura existente neste âmbito, os SGD possuem uma arquitetura modular 
composta por vários subsistemas identificados na literatura como motores das 
diversas funcionalidades (Buhalis & Egger, 2008; Buhalis et al., 2006; Estêvão, 
Carneiro, & Teixeira, 2014; Guevara, Caro, Aguayo, Rossi, & Leiva, 2010; Sigala, 
2011b; World Tourism Organization, 2001): um portal, aplicações para os 
diferentes canais de distribuição da informação turística, central de reservas e o 
módulo de gestão da relação com o cliente. Guevara et al. (2010) propõem ainda 
para os SGD outras funcionalidades: sistemas de informação geográfica e GPS, 
sistemas de localização e mobilidade do turista. Apresentam-se de seguida os 
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vários subsistemas ou ferramentas que permitem implementar as diferentes 
funcionalidades dos SGD. 
 
a) Portal 
A interface visível de um SGD assume a forma de portal. Um portal é um 
website de Internet em que se podem fazer pesquisas de informação e obter 
serviços de informação e de apoio ao utilizador (Ferreira & Cunha, 2006). Para 
Ferreira e Cunha (2006) “enquanto as ferramentas de business intelligence3 
podem ser consideradas os pilares ou as infraestruturas da gestão do 
conhecimento, os portais são o seu front office, em que tudo converge e o 
conhecimento se manifesta e se realiza verdadeiramente, através dos seus 
utilizadores” (Ferreira & Cunha, 2006:22).  
Numa dada aplicação são os portais que constituem a interface habitual para 
as diferentes atividades de informação, uma vez que têm capacidade de 
identificar, filtrar e distribuir dados personalizados provenientes de várias 
aplicações. Quando o utilizador seleciona um determinado portal e este é 
carregado automaticamente, ao arrancar no browser o utilizador obtém uma porta 
de entrada familiar uma vez que os elementos aparecem sempre no mesmo lugar 
da página (Ferreira & Cunha, 2006). Numa estratégia de distribuição de produtos 
orientada para o cliente, num sistema de marketing vertical, em cada destino 
deveria haver um grande portal como principal entrada em vez de se apostar 
apenas em vários websites individuais de natureza comercial, uma vez que os 
consumidores requerem uma one-stop-shop (Rita, 2001).  
Estes portais têm associados vários benefícios, quer na ótica da oferta quer 
na ótica da procura (Cooper & Hall, 2008; Sellito & Burgess, 2009). “Na ótica da 
oferta, os portais de destinos permitem a integração dos SGD para aproximar 
todos os elementos da oferta no destino” (Cooper & Hall, 2008:234). Estes 
                                               
3 Business Intelligence: conjunto de ferramentas de software de tecnologias de informação que permite 
transformar os dados em informação e conhecimento, para ajudar os gestores na tomada de decisão na 
organização (Microsoft & Intel, referido por Ferreira e Cunha, 2006). 
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sistemas permitem gerir os fornecedores de serviços turísticos agrupando-os, 
categorizando-os e possibilitando a navegação simplificada e o acesso direto aos 
serviços que se pretendem, sejam de serviços de informação ou de aquisição. No 
que respeita à aquisição de produtos, os SGD permitem o desenvolvimento de um 
ambiente de transações online seguro. 
Para as PME, geralmente com constrangimentos ao nível da afetação de 
recursos e de obtenção de apoio especializado na implementação e gestão do 
negócio eletrónico, estes portais são particularmente relevantes pois possibilitam 
a estas empresas fazer parte de uma estrutura comum que lhes permite 
ultrapassar esses constrangimentos. Os portais têm também a vantagem de 
encorajar o aparecimento de comunidades virtuais no destino, a cooperação entre 
intervenientes e o estabelecimento de parcerias de comércio eletrónico na oferta 
de produtos que são complementares. 
Na ótica da procura, através de sistemas de gestão de reservas 
computadorizados integrados que incluem funções de comércio eletrónico, os 
portais estabelecem a relação com o consumidor. Tal é permitido pela existência 
de uma base de dados de consumidores, de uma base de dados de produtos e 
uma interface entre as duas (Cooper & Hall, 2008). Para além disso, os motores 
de busca mais facilmente identificarão o portal do destino, o que para o cliente 
significará uma poupança de tempo em termos de procura de informação.  
Também para Buhalis e Egger (2008), do ponto de vista do consumidor deve 
desenvolver-se e operacionalizar-se um sistema integrado para o destino, cujo 
âmbito de atuação é o destino, que inclua as funções de aconselhamento e de 
tratamento de reservas. Este sistema deve ser coerente com a proposta de 
marketing para o destino e deve ir ao encontro das necessidades dos diferentes 
segmentos de mercado alvo. 
Através dos portais dos destinos, os SGD integram websites específicos 
dedicados a audiências específicas como sejam os meios de comunicação social, 
o turismo de negócios ou o próprio setor do turismo no geral. Em vez de websites 
específicos, os portais podem conter secções dedicadas a estas mesmas 
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audiências. Neste âmbito, o SGD pode, entre outros aspetos, possibilitar o 
seguinte (Guevara et al., 2010): 
- Obtenção de informação de interesse para o organizador de viagens (ex. 
planos, folhetos horários); 
- Obtenção de informação de interesse para o organizador de eventos (ex. 
salas de reuniões, capacidade, agenda, serviços de catering); 
- Obtenção de informação de interesse para análises de mercado (ex. 
estatísticas, informação de arquivo); 
- Obtenção de informação de interesse para os parceiros no destino (ex. 
plano de marketing, plano de qualidade turística); 
- Observatório turístico para análise e interpretação das diferentes 
estatísticas originadas pelo sistema (ex. posto de turismo, website, central 
de reservas); 
- Notícias e notas de imprensa. 
A usabilidade é um dos aspetos mais importantes associados a um portal ou 
a um website. A usabilidade pode ser entendida como a facilidade com que se 
consegue utilizar um interface de utilizador sendo que as dimensões da 
usabilidade incluem a facilidade de aprendizagem, a facilidade de utilização, a 
facilidade de memorização uma vez utilizado, uma baixa taxa de erros e a 
satisfação do consumidor (Qi, Law, & Buhalis, 2008). Não é objeto da presente 
tese a discussão exaustiva da relevância da usabilidade, sobre a qual já existem 
diversos contributos na literatura (Albadvi & Saddad, 2012; Baggio, 2003; Cheung, 
Hu, & Law, 2009; Law & Bai, 2006; Law & Ngai, 2005; Milheiro, Costa, & Santos, 
2005; Panagopoulos, Kanellopoulos, Karachanidis, & Konstantinidis, 2011; Qi et 
al., 2008), sendo no entanto de salientar a importância da usabilidade se se 
pretende melhorar a eficiência e o número de visitas a um SGD.  
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b) Aplicações para os diferentes canais de distribuição da 
informação turística 
Um SGD tem associados vários canais de distribuição da informação 
turística: postos de turismo, call center, quiosques multimédia, tecnologia WAP - 
Wireless Application Protocol (protocolo que aplicado a dispositivos de 
telecomunicações, como telemóveis, permite aceder à Internet), canais de 
televisão, entre outros. No cerne de um SGD está um sistema de gestão de 
conteúdos (CMS – Content Management System) que, com base em diferentes 
aplicações modulares, permite a obtenção de informação sobre os recursos no 
destino (Buhalis & Egger, 2008). São exemplos destas aplicações módulos de 
atualização de dados, de gestão de rotas turísticas, gestão de folhetos e de 
catálogos, gestão de agenda (de eventos, por exemplo) e a gestão da 
catalogação de recursos no destino (Guevara et al., 2010).  
 
c) Central de reservas 
Um dos principais subsistemas de um SGD é o sistema computadorizado de 
reservas. A central de reservas permite suportar o processo de transação 
comercial, nomeadamente: consultar disponibilidades, selecionar produtos, 
reservar e pagar. Este sistema, acessível através do portal do destino, permite a 
venda direta de toda a oferta turística existente no destino. É sobretudo ao nível 
do alojamento que a central de reservas desempenha um papel mais 
preponderante, já que oferece informação permanentemente atualizada (Buhalis 
& Egger, 2008; Guevara et al., 2010). Esta atualização pode ser feita pelos 
colaboradores da OGD, pelas empresas que oferecem os seus produtos na 
central de reservas através da extranet inerente ao sistema ou, ainda, através da 
integração com os sistemas de gestão internos das unidades hoteleiras (ERP – 
Enterprise Resource Planning ou PMS – Property Management System) (Guevara 
et al., 2010). 
 
4 – Os sistemas de gestão de destinos 
 
125 
d) Módulo de gestão da relação com o cliente (CRM) 
O módulo de CRM permite estabelecer o relacionamento interativo e 
eletrónico com os clientes ou consumidores. Este módulo traduz-se num 
programa de apoio na gestão do relacionamento online com os clientes ou 
consumidores finais. Para além disso, através da identificação do sinal eletrónico 
ou analógico de acesso do cliente ou consumidor, permite “apoiar os gestores 
num atendimento mais individualizado do cliente, registar todos os passos da 
interação real e disponibilizar o histórico da relação com um cliente ou 
consumidor, permitindo aos gestores conhecer o perfil do seu poder aquisitivo” 
(Gouveia, 2006:91). 
O SGD permite a implementação de um sistema de CRM cooperativo que, 
uma vez desenvolvido na OGD, permite integrar os processos de CRM entre as 
PME no destino e as OGD (Fux et al., 2007).  
A aplicação do CRM envolve, por parte da OGD, a utilização de bases de 
dados e programas sofisticados de tecnologias de informação para manter a 
relação interativa com o cliente ao longo do ciclo de vida comunicacional, 
nomeadamente: na escolha do destino, no planeamento e compra, na visita e 
estadia no destino e no pós-visita (World Tourism Organization, 2001).  
Segundo a Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 
2001), para implementar a gestão da relação com o cliente é necessário o 
seguinte:  
- Construir uma base de dados de clientes e capturar a maior quantidade 
de informação possível ao longo da cadeia comunicacional;  
- Desenvolver e sustentar uma relação pessoal com o cliente comunicando 
sempre que possível por e-mail;  
- Usar filtros na base de dados para garantir e-mails realmente 
personalizados;  
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- Utilizar concursos, leilões, salas de conversação, entre outros meios, para 
levar os clientes a darem a maior informação possível sobre si próprios;  
- Adequar a oferta àquilo que realmente os consumidores pretendem;  
- Dar aos consumidores uma razão para voltar ao website e encorajar a 
compra por impulso. 
 
e) Sistemas de informação geográfica e GPS  
Para Guevara et al. (2010), os SGD devem integrar também os processos 
internos de gestão geralmente baseados em ERP definidos como sendo “o 
sistema que tem como objetivo facilitar a gestão de todos os recursos da 
organização através da integração da informação dos diferentes departamentos e 
áreas funcionais” (Guevara et al., 2010:6).  
O sistema de informação geográfica será acedido de qualquer outro módulo 
do sistema integrado sempre que seja necessária uma localização territorial. As 
funções mais importantes estão relacionadas com a geolocalização de pontos de 
interesse turístico (com a possibilidade de carregar conteúdos com base em 
dispositivos móveis com ligação à Internet) e de rotas georreferenciadas mediante 
o sistema GPS (Guevara et al., 2010). 
 
f) Sistemas de localização e mobilidade do turista  
Um sistema de rastreabilidade do turista permite conhecer melhor o seu 
perfil através dos seus movimentos, entradas em lugares de interesse, assistência 
a eventos, pedidos de informação, entre outros aspetos. A recolha destes dados 
permite registar a atividade do turista, mesmo antes de ele chegar ao destino e 
pode ser feita através de várias fontes tecnológicas tais como: cartões; telefones 
móveis (através de códigos QR ou Bluetooth) (Guevara et al., 2010). 
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As funcionalidades de um SGD, no seu conjunto, traduzem a dimensão 
externa do negócio eletrónico ao permitir a transformação da cadeia de valor 
(entre os fornecedores turísticos e consumidores) e da cadeia de oferta (ligando 
os fornecedores turísticos com os seus próprios fornecedores) através das três 
componentes do negócio eletrónico (World Tourism Organization, 2001): 
- Marketing eletrónico – através da Internet e outras formas de 
comunicação eletrónica permite sobretudo comunicar de forma mais 
eficiente com o público-alvo; 
- Comércio eletrónico – as vendas são realizadas com recurso aos canais 
de distribuição eletrónica;  
- Aquisição eletrónica (e-procurement) – a plataforma eletrónica permite 
que as organizações otimizem a cadeia de fornecimento em termos de 
tempo e de custos, através da automatização das interações com as 
centrais de compras dos seus fornecedores. 
Considerando os principais objetivos da presente tese, na próxima secção 
discutir-se-ão alguns determinantes da implementação e sucesso dos SGD. 
 
 
4.4. O processo de implementação e o sucesso dos SGD 
 
O turismo é uma atividade onde é observada uma produção e utilização 
intensiva de informação, sendo o produto adquirido com base na confiança, já que 
não pode ser visto ou testado antes de ser consumido. No momento da tomada 
de decisão o consumidor tem, frequentemente, apenas disponível informação 
reunida através de múltiplos canais como a televisão, brochuras, o passa-palavra 
ou a Web. A compra e venda de produtos turísticos exigem a recolha de 
informação quer por parte da procura, que necessita de avaliar o produto, quer 
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por parte da oferta, que tem que desenvolver o produto e fornecer informação 
sobre este ao consumidor. Toda esta recolha de informação tem custos 
associados. São estas características inerentes à atividade turística que 
estabelecem uma longa cadeia de informação e de valor que atualmente é 
imprescindível que seja estabelecida eletronicamente.  
Às OGD compete, atualmente, tal como foi possível analisar na secção 2.4, 
o papel de intermediário na consolidação do vasto conjunto de produtos no 
destino e a sua distribuição eletrónica aos agentes de viagens, a outros 
intervenientes na distribuição e aos consumidores turísticos. O processo de 
implementação e gestão de um SGD deve então ser levado a cabo por OGD, 
como se concluiu na discussão da temática inerente à adoção de tecnologia pelas 
organizações de gestão de destinos. 
A adoção tecnológica tem sido alvo de inúmeros estudos e há várias 
perspetivas e várias teorias que tentam explicar o sucesso da adoção tecnológica. 
Na perspetiva da adoção tecnológica por parte de organizações individualmente 
consideradas, há vários modelos que explicam o processo de adoção tecnológica 
de onde se destaca o modelo TAM (Technology Acceptance Model). Este modelo 
tem como base o modelo TRA (Theory of Reasoned Action) que procura explicar 
a relação entre atitudes e comportamentos e assenta no pressuposto de que a 
decisão individual de adotar um determinado comportamento é baseada nos 
resultados que o indivíduo espera obter ao adotar esse mesmo comportamento 
(Fishbein & Ajzen, 1975). Partindo do modelo TRA, o modelo TAM assenta no 
pressuposto de que a adoção tecnológica é determinada pela intenção 
comportamental de utilizar o sistema. A intenção comportamental de utilizar o 
sistema é afetada por três fatores: a atitude perante a utilização, os efeitos diretos 
e indiretos da utilidade percebida; os efeitos diretos e indiretos da facilidade de 
utilização percebida. Assim, no modelo TAM a facilidade de utilização percebida e 
a utilidade percebida, consideradas em conjunto, afetam a atitude perante a 
adoção. O modelo assenta ainda no pressuposto de que a facilidade de utilização 
percebida tem um impacte direto na utilidade percebida (Kim, Lee, & Law, 2008). 
São vários os contributos existentes na literatura sobre a utilização destes 
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modelos de adoção tecnológica no turismo, concretamente na hotelaria (Kim et 
al., 2008), em agências de viagens (Abou-Shouk, Lim, & Megicks, 2016; Megicks, 
2013; Spencer, Buhalis, & Moital, 2012) e em centros de congressos (Lee, Cho, & 
Hwang, 2013).  
Uma vez que o âmbito da presente tese é a adoção do negócio eletrónico, 
em concreto dos SGD, pelas OGD, não será feita uma discussão detalhada deste 
tipo de modelos de adoção tecnológica, nem da sua adoção noutros contextos do 
turismo, optando-se por uma análise mais focalizada e aprofundada da adoção 
dos SGD, especificamente. Estes sistemas são considerados IOIS – Inter-
organizational Information Systems (sistemas de informação interorganizacionais) 
(Bedard et al., 2008; Chen & Sheldon, 1997; Horan & Frew, 2007; Sigala, 2009, 
2013), que consistem em sistemas de informação de base tecnológica 
estabelecidos entre empresas, que transcendem os limites de atuação de cada 
empresa considerada individualmente e que surgem da necessidade de 
estabelecer parcerias e alianças com o propósito de atingir objetivos de negócio 
que, de forma isolada, não se conseguiriam atingir (Kumar & Crook, 1999). Por 
este motivo, discutir-se-ão alguns contributos existentes na literatura sobre a 
adoção de SGD pelas OGD, em que é realçado o facto de os SGD serem IOIS. 
Neste âmbito, num estudo de âmbito nacional realizado na Grécia, Sigala (2013) 
estuda a adoção de SGD por parte dos diferentes parceiros no destino, 
enfatizando o papel dos SGD como IOIS. Nesta pesquisa foi pedido a OGD e 
fornecedores de serviços turísticos (alojamento, agências de viagens e 
operadores turísticos, organizações culturais, rent-a-car, entre outras) que 
indicassem a importância que vários fatores têm na decisão de adotar ou utilizar 
SGD que representassem o seu destino. Obtém-se, deste modo, uma avaliação 
subjetiva da importância dos fatores analisados. A autora (Sigala, 2013) identifica 
cinco conjuntos de fatores que influenciam a adoção tecnológica de um IOIS: 
fatores interorganizacionais, relacionados sobretudo com a falta de 
reconhecimento dos parceiros acerca da capacidade da OGD em implementar um 
SGD; fatores organizacionais relativos à OGD que suporta o SGD; fatores 
ambientais/competitivos no destino relacionados sobretudo com a falta de 
planeamento do desenvolvimento turístico no destino e a falta de cooperação 
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entre parceiros que se vêm sobretudo como concorrentes; a maturidade 
tecnológica das empresas no destino, intimamente relacionada com a fase de 
adoção tecnológica; e as características técnicas do SGD. O estudo conclui que a 
forma como a OGD adota e utiliza o SGD exerce uma influência significativa na 
adoção deste tipo de sistemas por parte dos diferentes parceiros. Em cada fase 
do ciclo de vida do IOIS são necessários diferentes esforços e perspetivas de 
coordenação dos diferentes parceiros com diferentes influências e interesses, 
muitas vezes conflituosos. Sigala (2013) reforça a importância da colaboração 
entre parceiros públicos e privados e a mudança organizacional que é necessário 
realizar (sobretudo nas organizações públicas) para atender às necessidades de 
um sistema deste tipo. 
Bedard et al. (2008) analisam a implementação de um SGD por parte de 
uma OGD norte-americana nos diferentes centros de informação turística 
existentes no destino. A implementação dos SGD é feita pelo Ministério do 
Turismo, sendo entrevistado presencialmente o responsável do projeto no 
Ministério do Turismo. Foram também realizadas entrevistas por telefone com os 
responsáveis de cada centro de informação turística. O que se pretende analisar 
é a adoção de apenas um SGD implementado por uma OGD de âmbito estatal 
em centros de informação turística. O líder do projeto apresenta os principais 
fatores que levaram à adoção do SGD, mas a principal ênfase do estudo é o 
modo de utilização do SGD por parte dos referidos centros. Este estudo 
diferencia-se da presente tese uma vez que as unidades de estudo são os centros 
de informação turística da OGD e que o foco de análise é uma única OGD e o 
modo de utilização do SGD. No entanto, utilizam também uma abordagem em 
que realçam a importância dos IOIS para estudar os fatores de sucesso inerentes 
à implementação de um SGD. Com base numa extensa revisão da literatura 
sobre a adoção de IOIS, Bedard et al. (2008) identificam fatores que têm impacte 
na adoção tecnológica destes sistemas. De entre os fatores identificados 
destacam-se a disponibilidade de recursos financeiros e competências 
tecnológicas, que constituem fatores chave para a organização que implementa o 
SGD, e a diversidade de parceiros no SGD, como fator que favorece a 
implementação destes sistemas. No estudo empírico Bedard et al. (2008) 
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baseiam-se em Kumar e Crook (1999) e agrupam os fatores de sucesso inerentes 
à implementação de um SGD em 3 conjuntos: colaboração (envolve elementos 
económicos, estratégicos e de gestão de conflitos); organizacionais (relacionados 
com a dimensão e os recursos da organização, os colaboradores e o estilo de 
liderança); tecnológicos (relacionados com a segurança, a integração do sistema 
e o nível de competências em sistemas de informação). Os autores (Bedard et al., 
2008) referem ainda Larsen (2003), cujo contributo sobre IOIS permite identificar 
também cinco categorias de fatores que podem ajudar a explicar a 
implementação com sucesso de um IOIS como seja um SGD: fatores 
relacionados com as tecnologias, tais como o apoio e a qualidade dos 
equipamentos; fatores relacionados com a experiência do sistema de informação, 
como por exemplo a maturidade da organização relativamente à utilização de 
sistemas de informação; fatores relacionados com a dimensão organizacional, 
como por exemplo a estrutura organizacional e as relações interorganizacionais; 
fatores relacionados com a comunicação organizacional, por exemplo a 
comunicação de tarefas; e fatores relacionados com os indivíduos e as respetivas 
funções. Bergeron e Raymond (1992) concluem que há determinados fatores que 
explicam a adoção tecnológica no contexto organizacional e que são comuns à 
maioria dos sistemas de informação: a formação, o envolvimento da gestão de 
topo, o planeamento da implementação e a previsão e avaliação de impactes.  
A forma como as organizações se envolvem na implementação do negócio 
eletrónico tem sido alvo de pesquisa por parte de vários investigadores (Andreu, 
Aldás, Bigné, & Mattila, 2010; Ndou & Petti, 2007; Wall et al., 2007). Dependendo 
da estratégia organizacional pode optar-se por implementar aplicações de 
negócio eletrónico em vez de um novo modelo de negócio eletrónico (Wall et al., 
2007). As primeiras fornecem uma forma de realizar funções tradicionais de 
negócio de forma menos onerosa, mais rápida e, em princípio, mais eficaz, 
utilizando as TIC. São exemplos de aplicações de negócio eletrónico a gestão da 
cadeia logística (SCM - Supply Chain Management), a gestão eletrónica da 
relação com o cliente (e-CRM – Electronic Costumer Relationship Management) e 
as aplicações empresariais (enterprise applications) como seja o e-learning na 
área da gestão de recursos humanos. 
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Wall et al. (2007) estabelecem de forma clara as diferenças entre aplicações 
de negócio eletrónico e modelos de negócio eletrónico (Tabela 4-1). Para os 
autores, as primeiras enquadram-se no conceito de melhoria de processos 
organizacionais, enquanto os segundos enquadram-se nos processos de 
inovação organizacional. Nos dois casos é necessário definir um modelo 
conceptual do negócio da empresa que permita identificar a forma como os novos 
conceitos inerentes ao negócio eletrónico podem ser enquadrados. O objetivo 
último deste processo é conseguir que os analistas de negócio e os analistas 
tecnológicos consigam trabalhar em conjunto e implementar da melhor forma o 
negócio eletrónico. 
Tabela 4-1 - Aplicações de negócio eletrónico vs modelos de negócio eletrónico 
 Aplicações de Negócio 
Eletrónico 
Aplicação de tecnologia a partes do 
modelo atual da empresa para atingir 
melhorias 
Modelos de Negócio Eletrónico 
A utilização da tecnologia e 
alterações de mentalidade criam e 
aplicam um novo modelo de 
negócio 
Nível de mudança Progressivo Radical 
Ponto de partida Processos existentes Em branco 
Âmbito típico Desde o restrito (intraempresa) até 
ao vasto (sincronização 
interempresas) 
Vasto 
Risco Moderado Elevado 
Fonte: Adaptado de Wall et. al (2007:244) 
Um SGD exige que seja implementado um novo modelo de negócio, uma 
vez que o referido sistema deve ser integrado em todas as operações da OGD de 
acordo com as necessidades de negócio (World Tourism Organization, 2001). A 
implementação da infraestrutura tecnológica de uma OGD, ou seja, um SGD, é 
um processo complexo que exige a definição dos diferentes passos a seguir. A 
Organização Mundial do Turismo no seu manual sobre o negócio eletrónico para 
o turismo (World Tourism Organization, 2001) apresenta um guia para a 
implementação passo a passo de um SGD. Destaca-se a necessidade de 
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preparar exaustivamente um projeto prévio à implementação, de estabelecer uma 
equipa de trabalho coesa, preparar planos específicos como por exemplo o plano 
para a gestão de conteúdos, o plano de formação e o plano de comunicação. No 
que diz respeito à preparação do projeto prévio à implementação realçam-se 
alguns aspetos:  
- Assegurar apoio de especialistas, quer seja dentro da OGD, junto de 
parceiros ou através de empresas de consultoria especializadas; as OGD 
podem optar por comprar a um fornecedor todo o sistema ou, em 
alternativa, comprar módulos diferentes a fornecedores diferentes e 
integrá-los em rede. A maior parte dos fornecedores de SGD procuram 
fornecer os seus produtos em módulos, mas muitas vezes mostram 
alguma relutância em facilitar a integração com outro software; 
- Preparar um projeto para a estratégia de negócio eletrónico que deve 
incluir as componentes principais do programa de negócio eletrónico (em 
termos de utilizadores, canais utilizados para interagir com o sistema, 
aplicações e conjuntos de informação), as prioridades para a 
implementação, os parceiros envolvidos na implementação, os recursos 
necessários e um plano geral de entrega do projeto; 
- Envolver e consultar os intervenientes-chave, que incluem um vasto 
conjunto de pessoas e organizações com interesse direto ou indireto no 
destino (incluindo a própria gestão da OGD, colaboradores e acionistas, 
empresários turísticos, transportadores, operadores turísticos, empresas 
de animação e organização de eventos, residentes, associações locais, e 
parceiros comerciais como sejam as empresas de telecomunicações e a 
imprensa local, entre outros). 
A necessidade de definir um novo modelo de negócio para a OGD é um dos 
fatores críticos de sucesso na implementação de um SGD. No entanto, segundo a 
Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2001), há outros 
que se destacam: a necessidade de envolver a gestão de topo; a consciência de 
que se trata de um investimento no curto e médio prazo que pode até nem ser 
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autossustentado financeiramente; a implementação deve ser faseada, com um 
plano de implementação cuidadosamente estabelecido, devendo ser envolvidos 
todos os colaboradores da organização e ser fornecida a formação adequada; o 
fornecedor da tecnologia deve ser cuidadosamente escolhido (já que se tratará de 
uma relação de longo prazo) e o sistema já deve estar testado; a elaboração e 
manutenção de uma base de dados digital de elevada qualidade, tarefa 
substancial para a qual devem ser alocados os recursos necessários. 
A interoperabilidade dos diferentes sistemas de informação é uma das 
questões mais importantes na indústria turística, uma vez que todos os elementos 
desta indústria operam diferentes sistemas e a sua escala e âmbito de atuação 
variam de forma significativa (Buhalis & Law, 2008; Michopoulou et al., 2007). Os 
SGD permitem evitar os problemas decorrentes desta situação, uma vez que, 
com recurso a arquiteturas modulares, fornecem um conjunto de aplicações 
integradas evitando a existência de soluções individualizadas detidas por cada 
fornecedor ou organização turística no destino (Buhalis & Egger, 2008; Guevara 
et al., 2010). 
No que respeita à implementação de SGD, há outros contributos que 
interessa analisar, destacando-se sobretudo os contributos de Ndou e Petti 
(2007), Petti e Solazzo (2007) e Petti e Passiante (2009). Ndou & Petti (2007) 
defendem que não é possível implementar um SGD se as condições adequadas 
(culturais, organizacionais e tecnológicas) não existirem. Para que as condições 
adequadas existam têm que existir um sistema de oferta relativamente 
estruturado, um número limitado de centros de decisão, uma certa intensidade de 
dinâmicas relacionais, bem como consideráveis capacidades tecnológicas e de 
gestão. Caso estas condições não existam têm que ser criadas. Para os autores, 
antes de se propor um plano de implementação do SGD é necessário definir o 
modelo de negócio adequado ao destino e, para isso, identificam categorias de 
modelos de negócio com base em Tapscott et al. (2000) e em diferentes 
configurações de destinos de acordo com duas dimensões: a forma de 
coordenação entre os diferentes intervenientes no destino (autónoma, 
cooperação, centralizada) e o grau de controlo (que os fornecedores de produtos 
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turísticos locais têm no produto final) e de integração da oferta (do produto final 
em si). 
Ndou e Petti (2007) propõem quatro configurações de destinos: 
fragmentação (coordenação autónoma e fraco nível de controlo ou de integração), 
cooperação (coordenação cooperativa e um nível médio de controlo e integração), 
liderança (coordenação centralizada e um elevado nível de integração) e 
liderança distribuída (mais sofisticada que a configuração anterior em termos de 
capacidades de gestão e tecnológicas com produtos múltiplos especializados em 
diversos segmentos de mercado). Conjugando estas configurações do destino 
com os modelos de negócio os autores definem qual o modelo de negócio que 
cada destino deve adotar de acordo com as suas características. Partindo de uma 
configuração de destino fragmentado, Ndou e Petti (2007) propõem as seguintes 
fases de implementação de um SGD: 
- Fase da consciencialização – nesta fase devem implementar-se soluções 
tecnológicas simples, que envolvam um número limitado de fornecedores 
de produtos turísticos locais particularmente conscientes e interessados, 
mas não necessariamente equipados, à volta de uma solução simples 
que exija baixos níveis de inovação e capacidade de coordenação da 
OGD local e que, ao mesmo tempo, exija o mínimo possível em termos de 
esforço de integração por parte dos fornecedores de produtos turísticos 
locais. A solução tecnológica adotada traduz-se numa espécie de 
supermercado online aberto pela OGD no qual os fornecedores de 
produtos turísticos locais possam promover e vender facilmente e de igual 
forma os seus produtos e serviços. Esta fase é apenas o cerne de uma 
estratégia modular mais abrangente que pretende a evolução para 
aplicações e serviços mais sofisticados à medida que outros operadores 
com necessidades mais sofisticadas se juntam. Este sistema só terá 
adesão se os atores relevantes forem informados acerca dos impactes e 
benefícios desta solução e da necessidade de cooperar. 
- Fase de avaliação – Com recurso a cursos sobre TIC e sobre o negócio 
eletrónico no destino, as empresas turísticas locais poderiam apreciar e 
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apreender na prática (vendo e utilizando aplicações e plataformas de 
negócio eletrónico no turismo) as vantagens das soluções de negócio 
eletrónico para o desenvolvimento e gestão do turismo em destinos. O 
principal objetivo desta fase é desenvolver um estudo de caso para o 
projeto-piloto que mostre os seus benefícios potenciais e em que se 
envolvam outros atores no desenvolvimento do SGD.  
- Fase de conceção – neste ponto os fornecedores de produtos turísticos 
locais que foram envolvidos nas atividades de formação, e que já 
compreenderam as vantagens do negócio eletrónico para o seu negócio 
no contexto do destino como um todo, podem decidir juntar-se ao projeto 
de realização de um SGD. Nesta fase o objetivo é a criação de uma 
estrutura organizacional para o desenvolvimento do turismo no destino, 
que lidere o processo de angariação de outros operadores com base em 
resultados concretos e documentos para o lançamento de um SGD 
abrangente. O processo é então deixado às empresas privadas para 
comercializarem a solução testada e às organizações turísticas locais e 
fornecedores de produtos para utilizarem esta solução para organizar, 
promover e comercializar o destino online.  
Com base no trabalho de Ndou e Petti (2007), Petti e Solazzo (2007) 
definem cenários tecnológicos para cada configuração de destino. Os cenários, 
que implicam quatro categorias de intervenientes (atores turísticos, fornecedores 
de aplicações, o SGD e os turistas) são classificados de acordo com dois aspetos: 
esforço tecnológico exigido e o impacte no sistema de informação dos atores 
turísticos. Para cada cenário os autores (Petti & Solazzo, 2007) propõem a 
arquitetura tecnológica mais apropriada, bem como a sequência de escolhas a 
serem tomadas para implementar um SGD com sucesso. 
No mesmo percurso de investigação e, partindo também do trabalho de 
Ndou e Petti (2007), Petti e Passiante (2009) apresentam um modelo de adoção 
de um SGD e a estratégia de difusão desse modelo. Os autores preconizam para 
a implementação de um SGD, a criação de uma agência de incoming virtual para 
definir e discutir o papel e as atividades de cada ator (turistas, empresas e outras 
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organizações) no sistema de oferta turística local. A estratégia de implementação 
da agência, concebida como uma evolução de uma OGD, é articulada em três 
fases:  
- Sensibilização - levada a cabo através de workshops, formação 
vocacional e programas educativos; 
- Avaliação - através da experimentação de aplicações tecnológicas e 
respetivo feedback; 
- Implementação - nesta fase cabe à iniciativa privada o desenvolvimento e 
a comercialização da solução testada e aos fornecedores de produtos 
turísticos locais, privados e públicos, a utilização dessa solução para 
organizar, promover e comercializar o destino.  
A presente secção, além de fornecer uma perspetiva sobre o processo de 
implementação dos SGD, permite também a identificação de diferentes tipos de 
fatores que poderão influenciar a implementação e o sucesso dos SGD, que vão 
desde fatores tecnológicos relacionados com as características do SGD, 
organizacionais relacionados com as características da OGD, interorganizacionais 
relacionados sobretudo com a colaboração entre as empresas (Bedard et al., 
2008; Sigala, 2013; World Tourism Organization, 2001), até fatores ambientais/ 
competitivos no destino (Ndou & Passiante, 2005; Ndou & Petti, 2007). Na 
presente tese decidiu analisar-se a influência de fatores relacionados, sobretudo, 
com a gestão do destino, com as características das OGD e com as 
características do SGD. A seleção deste foco de estudo deve-se, essencialmente, 
às seguintes razões: 
- A relevância destes fatores no âmbito da competitividade dos destinos e 
no contexto da implementação e do sucesso dos SGD; 
- O facto do papel destes fatores no âmbito da implementação ou sucesso 
dos SGD não estar ainda devidamente estudado num contexto 
internacional que integre os principais países europeus líderes em termos 
de receitas internacionais de turismo; 
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- A necessidade de estudar OGD de âmbito regional, uma vez que as 
regiões desempenham um papel chave no desenvolvimento turístico dos 
países; 
- A análise comparada entre SGD em diferentes destinos europeus permite 
identificar que características destes sistemas e da sua implementação 
justificam o seu sucesso. 
 
 
4.4.1. Fatores que influenciam a implementação dos SGD 
 
Como se observou anteriormente, são vários os fatores que afetam a 
implementação dos SGD enunciadas por diversos autores, podendo agrupar-se 
em dois conjuntos de fatores que a seguir se apresentam: aspetos relacionados 
com a gestão do destino e aspetos relacionados com as características das OGD. 
 
4.4.1.1. Aspetos relacionados com a gestão do destino 
 
A revisão da literatura permite identificar aspetos de gestão do destino que 
poderão influenciar a implementação dos SGD: a atração de investimento externo 
para a região (Forsyth & Dwyer, 2003; Peric & Radic, 2011; Petti & Solazzo, 2007; 
Vaezi & Bimar, 2009), a organização em rede e o estabelecimento de parcerias 
(Aurélien & Herinandrianina, 2014; Bedard et al., 2008; Buhalis & Deimezi, 2004; 
Cooper & Hall, 2008; Ndou & Petti, 2007; Pechlaner & Raich, 2002; Sigala, 2011a, 
2013), a existência de produtos identitários do território assentes em clusters para 
o turismo (Baker et al., 1996; Buhalis, 1997; Ndou & Petti, 2007; Novelli et al., 
2006) e ainda a importância conferida à governança local (Aurélien & 
Herinandrianina, 2014; Buhalis & Egger, 2008; Sigala, 2013; Sussmann & Baker, 
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1996; Volgger & Pechlaner, 2014). A potencial influência destes aspetos na 
implementação de um SGD vai ser analisada em seguida. 
 
a) Atração de investimento externo para a região 
Um dos aspetos relacionados com o potencial constrangimento do 
desenvolvimento económico das regiões e que pode constituir um 
constrangimento à implementação de SGD é a falta de apoio financeiro dos 
governos às organizações responsáveis pelo desenvolvimento do turismo a nível 
regional. Esta situação implica que estas organizações tenham que conseguir 
sobreviver tirando o melhor partido possível da disponibilidade de investimento 
local. No entanto, neste âmbito, as regiões que querem desenvolver os seus 
destinos devem também ter a capacidade para atrair investimento externo (Costa, 
2006). Para Diniz (2010), as instituições determinam a prontidão com que a 
sociedade obtém vantagens através das diversas oportunidades para aumentar o 
seu nível de bem-estar. “Os modelos de crescimento/desenvolvimento indicam 
quais as variáveis críticas ao processo de crescimento mas são as instituições os 
incentivos que determinam se o crescimento/desenvolvimento ocorrerá ou não” 
(Diniz, 2010:22). Por este motivo, só se as instituições agirem de acordo com 
princípios de poupança, investimento, intermediação financeira, comércio e 
investimento internacional, investimento em capital humano, 
inovação/investigação e um vasto conjunto de atividades criativas e empresariais 
é que o crescimento/desenvolvimento pode ocorrer.  
No seu manual sobre desenvolvimento de produtos turísticos, a Organização 
Mundial do Turismo e a Comissão Europeia do Turismo (2011) defendem que, 
embora a disponibilidade local dos fatores de produção turística seja o mais 
importante, a capacidade de um destino para atrair investimento externo é um 
determinante chave na estratégia de desenvolvimento turístico.  
Diniz (2010) discute as várias práticas de desenvolvimento inspiradas por 
diferentes modelos de crescimento e conclui que, entre outras variáveis críticas 
ao processo de crescimento/desenvolvimento das regiões, o comércio 
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internacional e investimento externo são componentes da globalização que 
afetam o crescimento económico. A abertura ao exterior e o modelo padrão do 
comércio internacional evidencia os ganhos que um país tem em especializar-se 
na produção de bens para os quais detém vantagem comparativa e na menor 
produção e consequente importação de bens para os quais outros países detêm 
vantagens comparativas. Neste âmbito, a tecnologia, ainda que importada, pode 
contribuir para que se produza e venda um maior volume de produto com os 
mesmos recursos produtivos.  
Também Vaezi e Bimar (2009) identificam, entre outros, o investimento 
externo como fundamental para uma sociedade que pretende desenvolver-se 
tecnologicamente. Forsyth e Dwyer (2003) analisam, para o caso australiano, o 
impacte do investimento externo no turismo das regiões e concluem que uma das 
principais razões para (e benefícios do) investimento externo nas regiões é a 
transferência de tecnologia. Neste caso, os autores concluem que o impacte se 
manifesta mais claramente ao nível dos programas de formação inerentes à 
transferência de tecnologia (por exemplo ao nível do alojamento). No mesmo 
sentido, Peric e Radic (2011) corroboram esta perspetiva ao analisar o contributo 
do investimento externo para o desenvolvimento do turismo sustentável, 
identificando a transferência de tecnologia como um dos grandes impactes do 
investimento externo no desenvolvimento económico das regiões em países em 
desenvolvimento. Para Hall (2005), um dos fatores de desenvolvimento 
económico local num cluster turístico assente no vinho e restauração é a atração 
de recursos externos (financeiros, de competências e tecnologia). Pode também 
concluir-se que a capacidade de um destino para atrair investimento externo para 
a região destino pode potenciar a existência de um sistema de oferta estruturado, 
referido por Ndou e Petti (2007) como fundamental para a implementação de um 
SGD. Por tudo o que foi anteriormente exposto, estabelece-se a seguinte hipótese 
de investigação: 
- A capacidade do destino para atrair investimento externo tem uma 
influência positiva na implementação de um SGD. 
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b) Organização em rede e o estabelecimento de parcerias 
Um elemento essencial no desenvolvimento das regiões ao nível do turismo 
é a organização em rede e o estabelecimento de parcerias entre os diferentes 
atores locais (Buhalis & Cooper, 1998; Denicolai et al., 2010; Fyall, Garrod, & 
Wang, 2012; Sigala, 2014). No turismo é premente a necessidade de informação 
de qualidade e em tempo real, sobretudo quando está envolvido um vasto número 
de fornecedores no fornecimento do produto global. A este respeito, alguns 
investigadores como Buhalis e Egger (2008) consideram que a organização em 
rede no turismo esteve sempre mais associada a uma necessidade do que a uma 
inovação.  
“O produto turístico compreende um conjunto de ambientes físicos, sociais e 
culturais cujo sucesso depende da superestrutura montada para o gerir e vender” 
(Costa & Buhalis, 2006:202). Para Costa e Buhalis (2006), esta superestrutura 
inclui diversos tipos de organizações inerentes às principais atividades 
económicas previstas na Conta Satélite do Turismo da Organização Mundial do 
Turismo (alojamento, alimentação e bebidas, transportes, operadores turísticos, 
agentes de viagens e guias turísticos, rent-a-car, serviços culturais e atividades de 
recreação e lazer) a que se tem que acrescentar a infraestrutura, as instalações e 
a eficácia da governança (estratégia orientadora comum para todas as empresas 
e organizações) necessários no destino.  
A literatura fornece vários contributos que permitem validar a importância da 
colaboração e organização em rede nos destinos turísticos (Baggio et al., 2007; 
Beritelli, 2011; Buhalis et al., 1996; Denicolai et al., 2010; Jamal & Getz, 1995; 
Jamal & Jamrozy, 2006; MacKinnon et al., 2002; Manente & Minghetti, 2006; 
Mistilis et al., 2014; Raco, 1999; Scott et al., 2008; Tinsley & Lynch, 2001; Zach & 
Racherla, 2011). Outros autores (Estêvão et al., 2015) também defendem que a 
existência de redes e a sua coesão influenciam a implementação de SGD. Jamal 
e Jamrozy (2006) defendem a criação de uma estrutura para a gestão integrada 
de destinos baseada na sustentabilidade e em princípios de colaboração, 
adotando uma visão de sistema onde os espaços ecológicos, físicos e sociais 
estão ligados por vários tipos de redes e estruturas institucionais. Para Scott et al. 
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(2008) os destinos podem ser considerados redes de colaboração de 
organizações complementares na produção de um serviço e a coesão da rede 
interorganizacional no destino, medida pela análise de rede, é vista como um 
indicador de eficácia. Tinsley e Lynch (2001) discutem o estabelecimento de 
redes entre pequenas empresas turísticas e a sua contribuição para o 
desenvolvimento do destino. Baggio (2007) estuda a rede formada pelos websites 
de um destino turístico e conclui que a análise estatística das redes pode mostrar 
de forma fiável a estrutura de uma rede social peculiar, propondo coeficientes de 
clustering e de associação para medir quantitativamente o nível de colaboração e 
a cooperação entre os intervenientes de um destino turístico. Na atividade 
turística de um destino e na construção dos diferentes produtos desse mesmo 
destino é importante envolver todos os intervenientes, sendo vários os contributos 
existentes na literatura sobre este aspeto, concretamente a teoria dos 
stakeholders como já se referiu no Capítulo 2 da presente tese.  
Para Zach e Racherla (2011) há um paradoxo interessante para as 
organizações envolvidas na cadeia de valor do turismo. Por um lado, elas têm que 
comercializar os seus próprios produtos e serviços e competir por um número 
limitado de turistas presentes no destino e, ao mesmo tempo, têm que cooperar e 
coordenar-se entre si concentrando-se no produto total a oferecer no destino. 
Esta é uma tarefa extremamente complexa já que os destinos têm inúmeros 
stakeholders que operam de acordo com as suas próprias ideias, objetivos e 
recursos. Para além disso, sendo o tecido empresarial turístico nos destinos 
constituído essencialmente por pequenas e médias empresas (Buhalis & Main, 
1998; Koh & Hatten, 2002; Sigala, 2009; Sinclair, 1998; Withalm et al., 2007) 
implicadas na construção de um produto comum, é premente a necessidade de 
estabelecer redes de negócios entre as empresas e estreitar a cooperação que, 
por sua vez, permite aos fornecedores turísticos melhorar o seu poder de 
negociação com operadores turísticos poderosos. Para Costa e Buhalis 
(2006:201) “ao nível regional e local os empresários expandem os seus negócios, 
associam-se entre si e criam economias locais e regionais que desafiam o 
predomínio das nações”. 
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Pela sua natureza, um SGD pode assegurar a satisfação de algumas 
necessidades das PME no destino (Baker et al., 1996) e pode criar redes internas 
e externas mais eficientes com efeitos positivos de longo prazo na economia local 
que pretende atingir uma vantagem competitiva (World Tourism Organization, 
2001). Para Sigala (2011a) o SGD deve representar a plataforma digital que 
fornece as funcionalidades e os serviços que permitem satisfazer necessidades 
divergentes de todos os intervenientes no destino relativamente à obtenção e 
fornecimento de informação. São vários os contributos existentes na literatura 
(Aurélien & Herinandrianina, 2014; Bedard et al., 2008; Cooper & Hall, 2008; Ndou 
& Petti, 2007; Pechlaner & Raich, 2002; Sigala, 2011a, 2013) acerca do papel de 
simbiose que existe entre a existência de parcerias no destino (e a organização 
em rede) e a implementação de um SGD. Para Aurélien e Herinandrianina (2014) 
um SGD permite realizar o marketing e a comercialização do destino já que 
permite ligar produtos, fornecedores e consumidores. Bedard et al. (2008) 
reconhecem a diversidade de parceiros envolvida no SGD como fator que 
favorece o sucesso na implementação destes sistemas. 
Os SGD permitem gerir a informação disponibilizada por vários fornecedores 
de serviços turísticos agrupando-a, categorizando-a e possibilitando ao 
consumidor a navegação simplificada e o acesso direto aos serviços que 
pretende, sejam serviços de informação ou de aquisição. No que respeita à 
aquisição de produtos, os SGD permitem o desenvolvimento de um ambiente de 
transações online seguro (Cooper & Hall, 2008; Sellito & Burgess, 2009). Para as 
PME, geralmente com constrangimentos ao nível da afetação de recursos e de 
obtenção de apoio especializado na implementação e gestão do negócio 
eletrónico, os SGD são particularmente relevantes pois possibilitam a estas 
empresas fazer parte de uma estrutura comum que lhes permite ultrapassar 
esses constrangimentos (Cooper & Hall, 2008).  
A maioria dos destinos turísticos são constituídos por PME turísticas que 
fornecem um vasto conjunto de produtos e serviços turísticos (Buhalis & Cooper, 
1998). Buhalis e Cooper (1998) argumentam que o futuro dos destinos e destas 
empresas está interrelacionado, uma vez que a prosperidade de um depende 
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fortemente da gestão e da competitividade do outro. Com base no estudo de um 
destino grego, os autores propõem a criação de uma agência que promova, por 
um lado, a cooperação entre o setor público e o setor privado com o objetivo de 
promover o sucesso das empresas e, por outro lado, estimule a cooperação e não 
a concorrência entre estas empresas no destino.  
No seu manual sobre a gestão de destinos turísticos, a Organização Mundial do 
Turismo (World Tourism Organization, 2007) corrobora esta questão uma vez que 
defende que a promoção do desenvolvimento das PME no destino é um aspeto 
fundamental no desenvolvimento dos produtos no destino. Concretamente, esta 
organização defende que estas empresas só podem desempenhar um papel 
dinâmico, indutor de crescimento, se forem criados mecanismos de suporte 
baseados em serviços relacionados com o acesso à informação, ao 
financiamento, aos mercados e à formação, entre outros.  
Buhalis e Deimezi (2004) concluem que, no mercado grego de viagens, o 
baixo nível de cooperação entre PME turísticas e as sérias dúvidas acerca da 
capacidade das OGD para coordenar o destino tornam a perspetiva de 
desenvolvimento de um SGD duvidosa. Sigala (2009) identifica os principais 
aspetos organizacionais, tecnológicas e de gestão que ao nível das pequenas e 
médias empresas impedem a adoção de um SGD: relutância em utilizar as TIC; 
falta de formação; competências deficientes ao nível da gestão e do marketing; 
visão de curto prazo dos gestores; ausência de infraestruturas de TIC básicas que 
exigem que a ligação com o SGD seja feita com recurso à afetação de muito 
tempo e recursos em processo manuais ineficientes; relutância em alocar e/ou 
manter um inventário de disponibilidade no SGD; fraca perceção acerca de 
marketing e dos custos de eficiência de um SGD; relutância em pagar comissões 
por vendas e/ou participação no SGD e relações interorganizacionais entre as 
PME turísticas e o operador do SGD. Este último aspeto realça a relevância do 
bom relacionamento entre organizações, essencial à criação de parcerias e ao 
funcionamento em rede, para a implementação dos SGD. 
Com base nos contributos discutidos pode concluir-se acerca da 
necessidade de coordenação da informação a transmitir aos visitantes através 
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dos SGD, aspeto que poderá ser alcançado através da criação de parcerias e 
redes. Esta coordenação é particularmente relevante, uma vez que a informação 
dos SGD pode ser, inclusivamente, atualizada diretamente pelos fornecedores de 
serviços com base em extranets. Sendo os SGD uma plataforma integrada de 
todo o destino, tal como já foi referido, a colaboração em rede é fundamental para 
fornecer informação do destino de forma coordenada. A possibilidade de 
aproveitar a complementaridade entre os produtos e oferecer a possibilidade de 
aquisição de vários produtos complementares (integrados ou não em pacotes 
turísticos) requer também a colaboração entre agentes, pelo que se considera 
importante definir a seguinte hipótese de investigação: 
- A existência de parcerias e de redes de colaboração entre as empresas 
nos destinos tem uma influência positiva na implementação de um SGD. 
 
c) A criação de produtos identitários do território assentes em clusters 
para o turismo  
O terceiro aspeto essencial ao desenvolvimento económico das regiões é a 
criação de produtos identitários do território com oferta de experiências únicas e 
inesquecíveis, o que deverá constituir o cerne da competitividade entre destinos. 
Para Costa (2006), o que é diferenciável e não comparável são os territórios e, 
por isso, deve ser colocada ênfase no desenvolvimento e promoção de territórios 
em vez de produtos. Intimamente relacionado com esta questão está o conceito 
de cluster que se traduz na concentração geográfica de negócios 
interdependentes com canais ativos para transações de negócio, diálogo e 
comunicações que coletivamente partilham oportunidades e ameaças comuns 
(Porter, 1998; Rosenfeld, 1997). Para Rosenfeld (1997), a existência de canais 
ativos é tão importante como a concentração e, sem canais ativos, mesmo uma 
massa crítica de empresas relacionadas, não consubstancia uma produção local 
ou sistema social e, como tal, não opera como um cluster. São as dinâmicas do 
cluster, e não o tamanho ou as capacidades individuais das empresas, que são a 
chave para a sinergia e, como tal, para a sua competitividade. 
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O conceito de rede, atrás referido, aparece na literatura, não raras vezes, 
intimamente relacionado com o conceito de cluster. Rosenfeld (1997), para quem 
o conceito de rede se traduz essencialmente na cooperação entre empresas, 
defende que as redes são o resultado de clusters maduros e ativos. De facto, 
para o autor, os clusters são sistemas onde a qualidade de membro se baseia 
simplesmente na interdependência e na contribuição para o funcionamento do 
sistema. O autor elenca algumas comparações entre redes e clusters que a seguir 
se apresentam na Tabela 4-2. 
Tabela 4-2 - Algumas comparações entre redes e clusters 
Redes Clusters 
As redes permitem às empresas um acesso 
especializado, a serviços, a um preço inferior. 
Os clusters atraem serviços especializados 
necessários a uma região. 
O acesso à qualidade de membro de uma 
rede é restrito. 
O acesso à qualidade de membro de um 
cluster é aberto. 
As redes baseiam-se em acordos contratuais. Os clusters baseiam-se em valores sociais que 
promovem a confiança e encorajam a 
reciprocidade. 
As redes facilitam o processo de entrada das 
empresas em negócios complexos. 
Os clusters criam procura para mais empresas 
com capacidades similares e relacionadas. 
As redes baseiam-se em cooperação. Os clusters aceitam tanto a cooperação como a 
competição. 
As redes têm objetivos de negócio em 
comum 
Os clusters têm visões coletivas. 
Fonte: Rosenfeld (1997:9) 
Os clusters e as redes são vitais para o desenvolvimento regional já que 
aumentam a produtividade, o desempenho, a capacidade de inovação e a massa 
crítica dos negócios locais (Novelli et al., 2006). Para Novelli et al. (2006), ao nível 
regional e ao nível setorial é importante identificar quem está no mercado e 
examinar clusters potenciais que possam ser apoiados pelas autoridades 
regionais e nacionais para o benefício das empresas locais. 
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São várias as referências na literatura à importância de criar clusters para o 
turismo no sentido de fomentar o desenvolvimento de produtos que o destino 
pode oferecer (Costa, 2006; Michael, 2003; Novelli et al., 2006). O objetivo de 
criar clusters e redes no turismo é destacar a existência de certas atividades num 
destino ou região e conseguir que as PME, que normalmente trabalham de forma 
isolada, cooperem e criem um produto turístico local (Novelli et al., 2006). Novelli 
et al. (2006) dão como exemplo um projeto de desenvolvimento de um cluster 
associado ao turismo de saúde no sul de Inglaterra que permitiu às PME da 
região terem sucesso na integração de um cluster sustentado. O referido exemplo 
possibilita a identificação das diferentes áreas de atuação que permitiram 
implementar com sucesso um cluster turístico, a saber: a estimulação do trabalho 
em rede (através de workshops e reuniões); o fornecimento de infraestruturas (a 
partilha de infraestruturas de formação e reunião como por exemplo o campus da 
universidade e as instalações das empresas), a transferência de conhecimento 
(trabalho em colaboração promovido por especialistas em diversas áreas) e a 
partilha de melhores práticas (benchmarking de práticas específicas de 
referência).  
Michael (2003) destaca a importância da estrutura e da escala dos clusters 
quando aplicados ao contexto do turismo. Este investigador destaca sobretudo a 
criação de oportunidades económicas e sociais em pequenas comunidades 
através do desenvolvimento de clusters de empresas complementares que podem 
coletivamente fornecer um conjunto de produtos que permitem desenvolver um 
produto global regional especializado. De facto, o desempenho das economias 
regionais é fortemente influenciado pelo poder dos clusters locais e pela vitalidade 
e pluralidade da inovação (Costa & Buhalis, 2006). Por sua vez, a identificação 
dos produtos que podem ter vantagem comparativa terá que assentar, por um 
lado, na análise abrangente dos recursos do destino e, por outro lado, na análise 
do ambiente competitivo em que o destino se insere.  
Se, por um lado, os clusters de turismo fomentam o desenvolvimento de 
produtos turísticos identitários regionais, segundo Novelli et al. (2006) os clusters 
turísticos têm também tido um contributo importante na transferência de 
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informação e tecnologia. Contudo, é importante analisar, mais concretamente, em 
que medida é que a vontade ou empenho no desenvolvimento de produtos 
identitários regionais pode fomentar o desenvolvimento de SGD. Neste contexto, 
é particularmente importante perceber os potenciais benefícios da implementação 
dos SGD no âmbito da criação e promoção de produtos identitários regionais. No 
processo de implementação de um SGD, concretamente na fase de 
consciencialização, como é defendido por Ndou e Petti (2007), o sistema preserva 
a autonomia dos operadores individuais envolvidos no processo procurando 
apenas valorizar o seu território através de uma oferta integrada de qualidade 
para os turistas e fornecendo aos operadores autónomos serviços e ferramentas 
que eles não conseguem desenvolver individualmente. O SGD pode, por este 
motivo, ser bastante benéfico na promoção de produtos identitários das regiões, 
podendo o desenvolvimento desta ferramenta tecnológica ser fomentado quando 
existe a vontade, normalmente por parte de PME, por vezes com recursos 
escassos, de desenvolver estes produtos identitários de destinos turísticos. Baker 
et al. (1996) concluem que os SGD permitem a estruturação de produtos e a sua 
disponibilização em redes de distribuição eletrónica globais, o que terá um 
enorme efeito no marketing e distribuição dos produtos por parte dos destinos. 
Baker et al. (1996) concluem que uma das tendências é a oferta de produtos 
diferenciados, como será o caso dos produtos identitários de uma região, cujo 
sucesso depende da existência de uma estratégia de comunicação eficaz em 
relação à qual os SGD podem ter um papel preponderante.  
As TIC melhoram a eficiência dos diferentes fornecedores no destino e 
também fornecem ferramentas para o desenvolvimento e disponibilização de 
produtos turísticos diferenciados (Hung, Yang, Yang, & Chuang, 2011). O 
principal objetivo de um SGD é facilitar a apresentação dos produtos ao mercado 
fomentando a cooperação, entre fornecedores, na divulgação de produtos e 
serviços uma vez que a concorrência não é entre fornecedores no destino mas 
entre destinos (Aurélien & Herinandrianina, 2014). Quer a falta de cooperação 
entre parceiros que se veem sobretudo como concorrentes, quer o conjunto de 
fatores que afetam negativamente a competitividade do destino, relacionados 
sobretudo com a falta de planeamento do desenvolvimento turístico, identificados 
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por Sigala (2013), permitem considerar que a existência de redes e clusters 
destinados a promover o desenvolvimento de produtos identitários do território, 
favorece a implementação com sucesso de um SGD. Concretamente, o estímulo 
à inovação e ao trabalho em rede e a criação de produtos identitários do território 
assentes em clusters, parecem constituir importantes condições de 
implementação de um SGD (Buhalis, 1997; Novelli et al., 2006; Pechlaner & 
Raich, 2002), pelo que se estabelece a seguinte hipótese de investigação: 
- A existência de produtos identitários do território nos destinos tem uma 
influência positiva na implementação de um SGD. 
 
d) Importância da governança 
A importância conferida à governança das redes e, também, à governança 
ao nível do planeamento local, constituem igualmente fatores que podem 
influenciar, positivamente, a implementação de SGD, contribuindo para o 
desenvolvimento destes sistemas. Em relação a este aspeto, Costa (2006) 
considera que o desenvolvimento deve ser estimulado ao nível regional, o que 
inclui, por um lado, a gestão dos recursos endógenos (planeamento físico) e, por 
outro lado, do ponto de vista da organização e coordenação do território, requer a 
superestrutura necessária para o planeamento e gestão (planeamento 
estratégico).  
A Organização Mundial do Turismo (2010) define a governança dos destinos 
turísticos como sendo o processo através do qual cada OGD atua e desempenha 
as suas funções, definindo os objetivos da organização, bem como as suas 
prioridades e as suas atividades operacionais. A governança do destino diz 
respeito ao desenvolvimento e implementação de uma política coesa, de um 
sistema de gestão consistente e à existência de uma estrutura de gestão eficiente 
no seio de uma OGD (Pechlaner et al., 2012). Para Laesser e Beritelli (2013), os 
estudos sobre governança deveriam explorar melhor o papel que as OGD devem 
desempenhar no futuro na função de promotores das entidades do destino, isto é, 
ajudando as entidades no destino a ter um bom desempenho.  
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As regiões com recursos turísticos endógenos ricos podem especializar-se 
na produção e exportação de produtos que lhes tragam vantagens competitivas. 
Na governança das regiões deve evitar-se ao máximo recorrer às importações, as 
matérias-primas devem ser produzidas localmente, deve ser dada prioridade ao 
emprego de residentes locais e, assim, este crescimento cumulativo irá espalhar-
se para outras áreas do território com o desenvolvimento a ser induzido do centro 
para a periferia e não o contrário (Costa, 2006). De facto, as regiões precisam de 
se desenvolver de dentro para fora, isto é, precisam de cooperar localmente para 
poder competir num mundo global e globalizado (Coe, Hess, Yeung, Dicken, & 
Henderson, 2004; Milne & Ateljevic, 2001). 
No que diz respeito à importância da governança das redes, se o sucesso do 
destino depende da colaboração permanente entre os diversos intervenientes, 
então esta colaboração implica que se devem obter elevados níveis de 
coordenação que, por sua vez, só podem ser obtidos se houver uma estrutura de 
governança instituída. Esta é muitas vezes implementada através das estruturas 
organizacionais exigidas pelos clusters turísticos orientados para o produto (atrás 
referidos) que devem ter a capacidade de gerir os interesses fragmentados 
envolvidos na atividade turística e assegurar que a localização do turismo no 
território é feita de modo a que as organizações não ponham em perigo o próprio 
território (Costa & Buhalis, 2006). Para Costa e Buhalis (2006), esta governança 
não deve deixar de lado o formalismo administrativo, embora também tenham que 
se ter em conta as características do destino e do mercado a conquistar; do ponto 
de vista legislativo a governança implica uma estrutura abrangente que permita 
aos atores turísticos a flexibilidade suficiente para tomar decisões e para definir e 
promover produtos. Apesar dos SGD poderem emergir como resposta às 
necessidades de determinados clusters, estes sistemas podem também ser 
criados para satisfazer as necessidades de outro tipo de OGD, nomeadamente ao 
nível do trabalho em rede e da coordenação. 
A importância da governança das redes tem sido largamente defendida e 
referida na literatura através do conceito de distritos industriais (industrial districts) 
(Coe et al., 2004; Hjalager, 2000; MacKinnon et al., 2002; Mottiar & Ryan, 2006; 
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Raco, 1999; Sainaghi, 2006; Scott et al., 2008), considerados como áreas onde se 
tem verificado uma significativa prosperidade apesar da imensa competição 
existente ao nível de regiões. De facto, na literatura as regiões têm surgido como 
conceito central na teoria do desenvolvimento económico (Candela & Figini, 2010) 
e as ligações institucionais surgem como base da competitividade e coesão das 
mesmas (Kong, 2007; MacKinnon et al., 2002; Raco, 1999; Rigall-I-Torrent, 2008; 
Żemła, 2014). 
Volgger e Pechlaner (2014) estudam a relação existente entre a capacidade 
de trabalhar em rede e o sucesso do destino e da OGD. Estes autores concluem 
que o efeito da capacidade de trabalhar em rede surge através do aumento da 
autoridade reconhecida à OGD, isto é, surge com a promoção da aceitação e o 
aumento do poder da OGD no seio da rede, no destino.  
Os SGD facilitam a gestão realizada pelas OGD, bem como a coordenação 
dos fornecedores locais no destino (Buhalis & Egger, 2008). Aurélien e 
Herinandrianina (2014) identificam o tipo de governança como um dos fatores que 
influenciam a implementação destes sistemas. Sussmann e Baker (1996) 
defendem que o sucesso na implementação de um SGD depende de uma correta 
gestão e governança (para os autores definida como a forma como os 
intervenientes se organizam para estabelecer objetivos, atribuir recursos e tomar 
decisões) incluindo a capacidade dos intervenientes no SGD concordarem acerca 
do papel e atividades que o referido sistema deve realizar. No seu estudo sobre a 
adoção de um SGD na Grécia, Sigala (2013) conclui acerca da enorme 
importância de haver uma OGD eficiente que motive, suporte e que, de forma 
legítima, lidere a adoção de um SGD por todos os parceiros no destino. Estas 
conclusões advêm do facto de, neste estudo, as empresas no destino 
considerarem a gestão pública das OGD como ineficiente e pouco credível no que 
respeita à liderança do processo de adoção e gestão de um SGD. Neste âmbito, 
Sigala (2013) argumenta que a influência da governança na implementação dos 
SGD não tem sido adequadamente estudada pelo que importa nesta tese 
perceber de que forma estas conclusões retiradas em relação à realidade grega e 
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a uma OGD pública, se mantêm em relação a outros países e outras tipologias de 
OGD. Assim, importa estabelecer a seguinte hipótese de investigação: 
- A importância conferida à governança tem uma influência positiva na 
implementação de um SGD. 
 
4.4.1.2.  Aspetos relacionados com as características das OGD 
 
Conforme se referiu no capítulo 2, é possível identificar diferentes categorias 
de OGD propostas por vários autores, de onde se destacam Ritchie e Crouch 
(2003) e a Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2004b, 
2007, 2010): Departamento do governo, Departamento/Serviço de um organismo 
público, Associação de entidades públicas, Centro de Congressos, Organismo 
público que contrata serviços ao setor privado, Parceria público-privada sem fins 
lucrativos, Associação privada sem fins lucrativos, Agência de desenvolvimento 
regional/local e Departamento do governo regional/provincial ou municipal. Além 
de poderem diferir quanto à entidade proprietária (ex. pública, privada, parceria 
público-privada) e quanto ao âmbito geográfico de abrangência, como 
anteriormente referido, as OGD podem ainda distinguir-se por outros aspetos 
como a sua dimensão (número de empregados), o seu orçamento, o 
envolvimento de parceiros e o seu desempenho em termos de gestão. 
Seguidamente analisar-se-á como estas características organizacionais inerentes 
às OGD possuem uma importante influência na implementação de um SGD, 
como se pode verificar nos contributos da literatura que a seguir se discutem.  
 
a) A propriedade das OGD 
A implementação com sucesso de um SGD implica o envolvimento de todos 
os intervenientes no destino. Para Sigala (2009, 2013) é necessária uma 
abordagem multi-intervenientes (a abordagem IOIS – InterOrganizational 
4 – Os sistemas de gestão de destinos 
 
153 
Information System) para estudar a adoção de um SGD. No seu estudo, Sigala 
(2009) compara as perceções de vários intervenientes no destino acerca dos 
fatores que inibem a adoção de um SGD. A autora conclui que a ineficiência das 
OGD públicas e a falta de planos que objetivem atividades de gestão de destinos, 
que envolvam a colaboração entre todos, são os principais inibidores na adoção 
de SGD, quer seja por parte de empresas públicas quer seja por parte de 
empresas privadas no destino. Posteriormente, Sigala (2013) reforça a conclusão 
sobre as perceções negativas das diferentes empresas no destino relativamente à 
capacidade e eficácia da gestão pública de uma OGD para implementar um SGD. 
Apesar dos SGD serem criados para representar os vários stakeholders 
existentes no destino (nomeadamente os fornecedores de produtos turísticos) e 
promovê-los na Internet, o sucesso do sistema depende da adoção do mesmo 
pelos intervenientes e depende ainda da integração dos serviços do SGD nas 
suas operações (Sigala, 2013). 
Para Ritchie e Crouch (2003), uma OGD tem essencialmente funções de 
gestão, quer ao nível interno quer ao nível externo, sendo que a estrutura 
organizacional, com uma maior ênfase pública ou privada, pode ter implicações 
consideráveis na natureza dos desafios que a gestão do destino enfrenta.  
Para Doolin (2005), as OGD, sobretudo regionais, devem considerar a forma 
como a mudança tecnológica molda os processos de escolha e negociação, quer 
nas organizações que adotam esta tecnologia quer entre organizações 
congéneres. Para o autor, a adoção da tecnologia genérica web envolve 
processos políticos e sociais intimamente relacionados com o papel que as 
organizações assumem ter na implementação tecnológica, com a relativa 
autonomia que possuem, os constrangimentos financeiros e a forma como a 
organização tem atuado no passado. De facto, no seu estudo sobre a governança 
das OGD, a Organização Mundial do Turismo (2010) conclui que cada vez mais é 
usado, com sucesso, pelas OGD, o modelo de parcerias público-privadas. A 
vantagem do envolvimento dos atores privados está relacionada, sobretudo, com 
a importância da sua representação online no SGD e off-line através de uma rede 
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de parcerias absolutamente necessária para concorrer no mercado turístico global 
(Buhalis & O'Connor, 2006). 
Sigala (2011a) refere que os turistas já não querem só obter informação nos 
websites das OGD, mas querem fazer reservas. Para a autora, a maior parte das 
OGD europeias não pode realizar essa tarefa por questões legais. Para 
ultrapassar esta questão, as OGD estabelecem parcerias com empresas 
privadas, havendo vários autores que preveem, para o futuro, a divisão de tarefas: 
(i) a política genérica para o destino e as atividades de marketing, planeamento e 
formação permanecerão como responsabilidades das OGD clássicas; (ii) a gestão 
dos serviços online, a distribuição direta e a venda serão transferidas para redes 
de parcerias público-privadas (Sigala, 2011a). 
O modelo de parceria público-privada parece ser particularmente adequado 
para a gestão de um SGD com funcionalidades de reservas (Daniele & Frew, 
2008). Daniele e Frew (2008) concluem que a grande maioria dos SGD com 
funcionalidades de reservas e que têm sucesso são geridos numa parceria 
público-privada, enquanto os SGD com funcionalidades de reservas geridos 
apenas pelo setor público ou apenas pelo setor privado faliram. 
Adicionalmente, Buhalis e Egger (2008), na identificação das especificidades 
inerentes ao sucesso na adoção de um SGD, identificam as parcerias público-
privadas como sendo a forma mais apropriada para o desenvolvimento e gestão 
de um SGD. Ndou e Petti (2007) argumentam a necessidade das OGD, por 
natureza públicas, envolverem atores privados na implementação com sucesso 
de SGD. Neste contexto, os autores argumentam que, para além da falta de 
competências ao nível da gestão e da falta de recursos financeiros e tecnológicos 
por parte da OGD, a falta de apoio por parte de importantes parceiros no destino 
concorre para o insucesso na implementação dos SGD. 
Petti e Passiante (2009) defendem, para uma OGD, o papel de promotor da 
adoção tecnológica no destino o que, por sua vez, exige o desenvolvimento de 
competências tecnológicas e de gestão, a capacidade de implementar e gerir 
processos complexos e, ainda, de reunir os fundos necessários, quer junto do 
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setor público quer junto do setor privado. Devido a esta necessidade de envolver 
o setor privado é claro para Petti e Passiante (2009) que a predominante natureza 
pública das OGD deve mudar para acomodar a logística e os atores privados e, 
consequentemente, os autores defendem que uma OGD deve assumir a forma de 
parceria público-privada.  
Estes contributos permitem colocar a seguinte hipótese de investigação: 
- Há uma maior tendência para OGD de propriedade não exclusivamente 
pública implementarem SGD do que OGD de propriedade exclusivamente 
pública.  
 
b) A dimensão das OGD 
Na análise da influência das variáveis organizacionais na implementação 
tecnológica, a dimensão das organizações (medida pelo número de 
colaboradores) é uma das variáveis mais frequentemente usada porque, segundo 
Gretzel, Yuan e Fesenmaier (2003), é facilmente quantificável e pode utilizar-se 
em vez de outras variáveis mais difíceis de quantificar e com as quais está 
parcialmente associada, como por exemplo economias de escala, diversidade de 
competências, centralização, interdependência.  
Bergeron e Raymond (1992) estudam os fatores que justificam a adoção de 
sistemas de informação (no caso sistemas de transmissão eletrónica de dados, 
EDI - Electronic Data Interchange) em 140 organizações canadianas. Estes 
autores concluem que a dimensão das mesmas não afeta de forma alguma a 
implementação dos sistemas. No entanto, alguns contributos na literatura 
identificam a dimensão das organizações como um importante indicador da 
adoção tecnológica. Por exemplo, Zach et al. (2010) concluem que a dimensão 
das OGD (no caso organizações de congressos e incentivos), tem um papel muito 
importante na explicação das causas que levam à adoção tecnológica, podendo 
ter uma grande influência na promoção ou no constrangimento à adoção de 
práticas inovadoras e, consequentemente, à adoção tecnológica. Gretzel e 
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Fesenmaier (2001) corroboram esta perspetiva ao concluir que, quer a estrutura 
quer a dimensão das OGD, influenciam a sua maturidade tecnológica e a sua 
capacidade de adaptação à mudança.  
Relativamente ao tipo de influência que a dimensão pode ter neste 
contexto, Wang (2008) conclui ainda que as OGD de menor dimensão não têm 
recursos suficientes para adotar novas tecnologias ou novos processos.  
Contudo, Zhu et al. (2004) concluem que a dimensão das empresas está 
negativamente relacionada com o valor que o negócio eletrónico aporta sugerindo 
que há uma inércia estrutural associada às empresas de maior dimensão que 
impede a criação de valor proveniente da adoção do negócio eletrónico. Kumar e 
Crook (1999) corroboram estes resultados no seu estudo sobre a gestão de IOIS 
e os fatores que favorecem a sua implementação (já anteriormente discutidos 
nesta tese). Para os autores, as grandes organizações tendem a ser mais 
complexas. Se, por um lado, possuem mais recursos financeiros, técnicos e 
humanos que facilitariam a utilização de sistemas tecnológicos, por outro lado, a 
existência de vários departamentos atrasa o processo de utilização. Os autores 
concluem que a implementação com sucesso de sistemas tecnológicos (neste 
caso de sistemas de transmissão eletrónica de dados) em organizações, embora 
beneficiando da disponibilidade de recursos, exige uma gestão particularmente 
cuidadosa dos vários stakeholders com diferentes exigências funcionais.  
A análise dos contributos anteriormente apresentados permite corroborar 
as considerações feitas por Gretzel et al. (2003) que referem que a investigação 
sobre a influência da dimensão das organizações na adoção tecnológica e na 
inovação em geral tem mostrado resultados contraditórios. Para estes autores, se 
por um lado as organizações maiores têm maiores recursos, envolvendo-se numa 
maior variedade de atividades e tornando-se mais complexas, as organizações 
mais pequenas tendem a ser mais flexíveis, o que pode permitir ultrapassar 
constrangimentos financeiros e técnicos. Assim, embora não haja consenso sobre 
o tipo de influência da dimensão da organização na implementação de SGD, 
considerando o anteriormente exposto sobre a importância da menor 
complexidade e da maior flexibilidade das organizações para a implementação 
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deste tipo de sistemas, importa colocar uma hipótese de investigação que se 
define da seguinte forma: 
- A dimensão das OGD tem uma influência negativa na implementação de 
SGD. 
 
c) O orçamento das OGD 
A necessidade de reunir fundos consideráveis quando se pretende 
estabelecer um sistema de informação tecnológico de elevada performance de 
uma OGD, é também amplamente reconhecida na literatura (Blumberg, 2005; 
Buhalis & Egger, 2008; Doolin, 2005; Lu & Lu, 2004; Ndou & Petti, 2007). No 
estudo do desenvolvimento de serviços turísticos online para o caso chinês, Lu e 
Lu (2004) identificam as barreiras financeiras como principais entraves para o 
desenvolvimento deste tipo de serviços em OGD regionais, uma vez que estes 
serviços envolvem o investimento no desenvolvimento e manutenção de 
aplicações turísticas online, incluindo os custos com a formação de pessoal.  
Doolin (2005) conclui que o montante de recursos financeiros de que as 
OGD dispõem ou não para desenvolver o website e a maior ou menor 
necessidade de gerar consensos com os diferentes intervenientes no destino para 
obter esses recursos, influenciam a adoção tecnológica, designadamente a 
implementação de websites. Uma organização com um orçamento considerável 
poderá ter mais facilidade em implementar websites, por ter os recursos 
financeiros para fazer face aos custos que a sua implementação implica e não ter 
que angariar consensos que permitam obter fundos para a implementação do 
website.  
Kothari e Fesenmaier (2007) discutem o papel que a Internet tem para as 
organizações de marketing de destinos. Numa análise realizada aos modelos de 
negócio eletrónico destas organizações, os autores concluem que as 
organizações com orçamentos maiores têm estratégias de negócio eletrónico 
mais desenvolvidas, especificamente no que respeita à utilização de ferramentas 
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de gestão da relação com o cliente e à utilização do comércio eletrónico. Ndou e 
Petti (2007) defendem a necessidade das OGD aumentarem os seus orçamentos 
para tirarem o maior partido dos benefícios que as tecnologias podem trazer, 
concretamente no que se refere à implementação de SGD. Sigala (2013) 
corrobora também estas perspetivas ao identificar a necessidade da OGD estar 
dotada de recursos não só humanos, mas também financeiros para suportar, 
motivar e liderar a adoção de um SGD no destino. Também Doolin (2005), ao 
estudar a adoção tecnológica por parte de OGD australianas, conclui que os 
constrangimentos em termos de orçamento limitam a adoção tecnológica. Os 
argumentos anteriormente apresentados levam à próxima hipótese de 
investigação: 
- OGD com orçamentos maiores têm maior tendência para implementar 
SGD. 
 
d) O envolvimento dos parceiros 
As OGD não controlam as atividades das organizações parceiras, mas 
podem reunir recursos e conhecimento e, com independência e objetividade, 
podem conseguir orientar o desenvolvimento do destino (Blumberg, 2005; World 
Tourism Organization, 2007). Para Buhalis (2000), estas organizações têm a 
responsabilidade pelo produto no destino de um modo abrangente e, através de 
incentivos e políticas, devem facilitar o desenvolvimento de produtos e fomentar a 
criação de parcerias locais. É precisamente neste âmbito que as OGD 
desempenham um papel fundamental já que devem ser catalisadoras destas 
parcerias no destino (Buhalis & Egger, 2008; Manente & Minghetti, 2006; Withalm 
et al., 2007; World Tourism Organization, 2010). Lu e Lu (2004) estudam, para o 
caso chinês, o desenvolvimento de serviços turísticos online e identificam uma 
falta de cooperação entre parceiros de negócio e um fracasso por parte das OGD 
em implementar alterações à cultura organizacional que suportem a adoção da 
nova tecnologia de serviços online, o que pode sugerir que a falta de cooperação 
dificulta a implementação da tecnologia. 
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Uma das principais tarefas das OGD será encorajar o desenvolvimento de 
organizações ligadas em rede cujas principais funções são alinhar parceiros em 
estratégias de negócio, modelos de negócio e processos de negócio. Estas redes 
devem englobar todas as organizações cujas atividades afetam de alguma 
maneira o âmbito de atuação das OGD (Varghese, 2013; World Tourism 
Organization, 2001). Gretzel e Fesenmaier (2002) comparam as OGD dos 
Estados Unidos e do Canadá com o objetivo de averiguar se as abordagens 
organizacionais e as estratégias relacionadas com as tecnologias diferem, uma 
vez que estes países têm contextos setoriais distintos. O estudo permite concluir 
que as OGD canadianas têm uma maior rede de parceiros e, como tal, 
conseguem ultrapassar algumas barreiras organizacionais através da cooperação 
entre organizações. Withalm et al. (2007) apresentam o conceito de organizações 
virtuais promovidas por OGD onde todos os parceiros do destino são envolvidos 
para fornecer, por exemplo, serviços inerentes à organização de mega eventos. A 
necessidade de cooperação ao nível do negócio eletrónico é, de facto, defendida 
por vários autores (Baggio et al., 2007; Braun, 2004; Buhalis & Deimezi, 2004; 
Buhalis & Law, 2008; Costa & Buhalis, 2014; Hakolahti & Kokkonen, 2006; Joo, 
2002; Palmer & McCole, 2000). As diferentes atividades turísticas devem ser 
desenvolvidas tendo em atenção os diversos interesses que podem ser 
congregados, devendo ser criada uma rede para o destino que implica acordos de 
cooperação entre os diferentes intervenientes (Manente & Minghetti, 2006; Novelli 
et al., 2006).  
Outros contributos na literatura permitem reforçar a importância que o 
envolvimento dos parceiros nas ações e projetos da OGD tem na implementação 
de um SGD. Destaca-se o trabalho de Ndou e Petti (2007) que defendem que, 
para além da falta de capacidades ao nível da gestão e da falta de recursos 
financeiros e tecnológicos por parte das OGD, a falta de apoio por parte de 
importantes parceiros no destino concorre para o falhanço da implementação dos 
SGD. Buhalis e Egger (2008) corroboram estes contributos ao defender, na 
implementação de um SGD, o envolvimento de parceiros independentes que 
suportem a gestão e o marketing a um nível micro e a um nível macro. 
Posteriormente, Sigala (2013), na sua abordagem dos SGD enquanto IOIS, 
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conclui que a capacidade de envolver os diferentes intervenientes no destino tem 
mais impacte na adoção de um SGD do que as próprias capacidades e 
características tecnológicas do sistema. Para além disso conclui que, em cada 
fase do ciclo de vida do SGD, são necessários diferentes esforços e perspetivas 
de coordenação dos diferentes parceiros com diferentes influências e interesses, 
muitas vezes conflituosos. Assim, justifica-se a colocação de uma nova questão 
de investigação: 
- O nível de envolvimento dos parceiros nas funções das OGD tem uma 
influência positiva na implementação de SGD. 
 
e) O desempenho da gestão das OGD 
Ritchie e Crouch (2003) reforçam a importância das OGD para o destino ao 
referirem que, em todo o mundo, o papel desempenhado pelas OGD é 
reconhecido como sendo fundamental na promoção do turismo aos diferentes 
níveis e dos diferentes tipos de destino. Segundo os autores, sem a liderança 
eficiente e coordenação eficaz de uma OGD, um destino terá dificuldades em ser 
competitivo ou sustentável. Para Spyriadis et al. (2009) a definição do 
desempenho de uma OGD é uma tarefa extremamente complicada devido à 
imprecisão, âmbito e diversidade de papéis que lhe estão inerentes. Neste 
contexto, é de referir o trabalho de Mistilis e Daniele (2005), que estudam as 
características e implicações do estabelecimento de parcerias público-privadas no 
sucesso de implementação de um SGD de nível nacional. Para Mistilis e Daniele 
(2005), o mais importante não é a natureza da parceria, mas a estratégia 
competitiva e é esta orientação estratégica que é difícil de definir e que está, em 
parte, a impedir que sejam adotados SGD com sucesso. 
Doolin (2005) estuda o desenvolvimento de websites em quatro OGD 
regionais na Nova Zelândia e, entre outros aspetos, discute os vários processos 
políticos e sociais envolvidos na adoção da tecnologia web nestas organizações. 
Uma das principais conclusões do estudo aponta para o papel de indivíduos 
chave que agem como intervenientes que configuram a modelação dos resultados 
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tecnológicos nestas organizações relativamente pequenas. De facto, nas quatro 
organizações estudadas, o presidente executivo desempenha um papel 
importante nos resultados da implementação tecnológica, como empreendedor 
configuracional. Este papel envolve iniciar a mudança, obter recursos, 
empreender uma atividade política que permita concretizar resultados e, em geral, 
defender a importância do website.  
Com base num estudo empírico onde avalia os fatores que afetam a adoção 
de um SGD por vários stakeholders turísticos na Grécia, Sigala (2013) conclui que 
um dos fatores mais importantes na adoção de um SGD por parte de uma OGD 
está relacionado com os recursos e as capacidades de gestão da OGD que 
implementa o SGD, concretamente, a existência de uma organização eficiente, 
com recursos humanos e financeiros adequados para suportar, motivar e 
legitimamente liderar a adoção de um SGD por parte da indústria turística. As 
OGD públicas gregas estudadas (Sigala, 2013) são vistas pelos diferentes 
intervenientes turísticos no destino como sendo ineficientes e sem estratégia de 
gestão válida que possa suportar a adoção com sucesso de um SGD. 
Gretzel et al. (2003, 2006) estudam a implementação das tecnologias de 
informação em gabinetes de congressos e incentivos (Convention and Visitors 
Bureau), considerados como OGD, e concluem que o investimento em 
tecnologias de informação, por si só não é garantia de sucesso e que é 
necessário estudar a implementação da tecnologia e não a adoção. Neste âmbito, 
os autores apresentam o conceito de capacidade organizacional como algo que 
representa as aptidões específicas de uma organização se adaptar, integrar e 
reconfigurar as suas competências internas (exercidas no interior da organização) 
e externas (exercidas na relação da organização com o ambiente exterior), os 
seus recursos e competências funcionais. Exercendo estas aptidões, a 
organização é capaz de responder a alterações no seu ambiente ou tomar 
atitudes pró-ativas por forma a influenciar o ambiente. Nos estudos anteriormente 
referidos (Gretzel et al., 2003, 2006), a competência organizacional é composta 
por três dimensões: propriedades organizacionais (relacionadas com a missão, as 
atividades e a tipologia da organização), capacidades de liderança e 
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competências ao nível das tecnologias de informação (relacionadas com a forma 
como a implementação da tecnologia é pedida e ao mesmo tempo como é aceite 
e compreendida pelos colaboradores da organização). Segundo os autores 
(Gretzel et al., 2003, 2006), muitas vezes as tecnologias de informação são 
implementadas sem existirem as necessárias competências organizacionais, o 
que faz com que se desperdicem recursos e efeitos positivos da implementação 
tecnológica. Assim, importa estabelecer a seguinte hipótese de investigação: 
-  O desempenho das OGD tem uma influência positiva na implementação 
de SGD. 
 
 
4.4.2. Fatores que favorecem o sucesso dos SGD 
 
A implementação com sucesso de um SGD é uma questão assumidamente 
complexa (Alford & Clarke, 2009; Braun, 2004; Buhalis, 2003; Buhalis & Deimezi, 
2004; Buhalis & Spada, 2000; Christian, 2001; Doolin, 2005; Estêvão et al., 2014; 
Gretzel et al., 2006; Lu & Lu, 2004; Sigala, 2013). Andrew Frew, Presidente da 
Federação Internacional para as Tecnologias de Informação nas Viagens e 
Turismo (IFFIT – International Federation for Information Technologies in Travel 
and Tourism), referido por Alford e Clarke (2009), constata que, contrariamente 
aos elevados níveis de desempenho dos intermediários turísticos eletrónicos, os 
SGD (com exceção de poucos casos), têm registado elevadas taxas de insucesso 
porque parecem incapazes de atrair e garantir o apoio e o compromisso 
necessário, quer do setor público quer do privado. A revisão da literatura que foi 
feita permite identificar especificidades de implementação dos SGD que 
influenciam o seu sucesso. Seguidamente discutir-se-á a influência de alguns 
aspetos específicos, concretamente de determinadas características dos SGD, no 
sucesso deste tipo de sistemas. 
4 – Os sistemas de gestão de destinos 
 
163 
a) A implementação faseada 
A implementação faseada destes sistemas é defendida diversas vezes na 
literatura. De acordo com a Organização Mundial do Turismo (2001), a 
implementação de um SGD deve ser faseada, com um plano de implementação 
cuidadosamente estabelecido, devem ser envolvidos todos os colaboradores da 
organização e deve ser ministrada a formação adequada. Também Ndou e Petti 
(2007), referindo-se a diferentes possíveis configurações de destinos, 
intimamente relacionadas com as características específicas de cada destino, 
propõem uma implementação faseada dos SGD como já se referiu no início desta 
secção. Este modelo de implementação faseada é posteriormente melhorado por 
Petti e Passiante (2009), que concretizam um modelo de implementação de um 
SGD e a respetiva estratégia de difusão. Considerando o anteriormente exposto 
surge uma nova hipótese de investigação: 
- Os SGD em que o modelo de implementação foi faseado têm uma maior 
tendência a ter sucesso do que os SGD em que não houve uma 
implementação faseada. 
 
b) O número de funcionalidades 
No que diz respeito às funcionalidades de um SGD, alguns autores (Zhu, 
Kraemer, & Dedrick, 2004) concluem acerca do impacte que a diversidade de 
funcionalidades tem na adoção de um sistema de informação. Para os autores, a 
existência de uma diversidade de funcionalidades no front office inerente aos 
sistemas de informação é muito importante para o sucesso da mesma. Num 
estudo sobre a avaliação do desempenho de sistemas de marketing de destinos 
na perspetiva dos stakeholders, Sigala (2014) conclui acerca da importância 
destes sistemas desempenharem várias funções (informação, comunicação, 
transações e gestão da relação com o cliente) através de várias funcionalidades. 
No seu estudo sobre os fatores de sucesso de uma estratégia de marketing com 
base na Web em centros de congressos nos Estados Unidos, Wang e 
Fesenmaier (2006) corroboram também estas perspetivas ao concluir que é 
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absolutamente indispensável que estas organizações desenvolvam tecnologias 
mais sofisticadas e um maior conjunto de funcionalidades para ir ao encontro das 
necessidades dos potenciais visitantes do website. Para Sigala (2011a:104), é 
claro que o “principal papel de um SGD é o de agir como um intermediário 
eletrónico com funcionalidades relacionadas com a distribuição eletrónica, o 
marketing eletrónico e as vendas eletrónicas para o destino e os respetivos 
fornecedores turísticos”.  
A complexidade inerente a um SGD, mencionada por vários autores, por um 
lado associada à necessidade de representação do produto no sistema (Pröll, 
Retschitzegger, & Wagner, 1998; Sigala, 2009) e, por outro lado, associada à 
inevitabilidade de conjugar as necessidades de diferentes stakeholders (Chen & 
Sheldon, 1997; Kumar & Crook, 1999; Larsen, 2003; Petti & Solazzo, 2007), exige 
que a implementação das funcionalidades seja feita tendo em conta estes 
requisitos. Contudo, no seu estudo sobre as perceções dos utilizadores 
relativamente à funcionalidade e à usabilidade de websites de viagens, Law et. al. 
(2008) concluem que é necessário ter em conta que o mais importante e mais 
sensível para os utilizadores é que os websites tenham, sobretudo, um conteúdo 
rico e um interface com o utilizador de simples utilização. Buhalis e Spada (2000) 
corroboram estas perspetivas ao defender, como fatores de sucesso na adoção 
de um SGD, a elevada qualidade do conteúdo, serviços e funções tecnológicas 
que permitam a criação de valor, a manutenção simples e eficiente e, ainda, um 
baixo nível de complexidade, combinados com um elevado desempenho. 
Também Gouveia (2006) defende que na utilização de tecnologia em produtos 
existe uma primeira fase onde há várias necessidades que não estão satisfeitas e 
há uma maior exigência em relação ao nível de desempenho do produto. Numa 
segunda fase quando a tecnologia utilizada já é suficientemente boa o mais 
importante é a experiência dos utilizadores e assim “a maior parte dos utilizadores 
não tem interesse pelas funcionalidades adicionais e pelo que a tecnologia pode 
proporcionar” (Gouveia, 2006:136). 
Apesar de não ser consensual o potencial efeito do número de 
funcionalidades e da implementação de funcionalidades ter que ser feita de modo 
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cuidado, considerando a importância de serviços e funções tecnológicas que 
permitam a criação de valor, mas ao mesmo tempo a necessidade de uma 
manutenção simples e eficiente, bem como de um baixo nível de complexidade 
anteriormente discutidos, sugere-se considerar a seguinte hipótese de 
investigação: 
- O número de funcionalidades dos SGD tem uma influência negativa no 
sucesso dos SGD. 
 
c) O modelo de receita 
As TIC representam novas fontes de receita para financiar as atividades de 
uma OGD através de comissões em reservas, venda de serviços e, 
inclusivamente, licenças de utilização de aplicações e tecnologias desenvolvidas, 
como é o caso do sistema Tiscover (Petti & Passiante, 2009). Este sistema é um 
dos mais bem sucedidos exemplos de SGD e um dos mais referenciados na 
literatura (Buhalis & Egger, 2008; Buhalis, Kärcher & Brown, 2006; Pröll, 
Retschitzegger & Wagner, 1998; World Tourism Organization, 2001). O Tiscover 
fornece soluções de SGD para OGD a nível nacional, regional e local. Este SGD 
inclui um amplo conjunto de módulos de suporte à comunicação das OGD, quer a 
nível interno, quer com parceiros ou com consumidores, incluindo reservas de 
alojamento, o processamento de brochuras e a gestão da relação com o cliente. 
No cerne do sistema Tiscover está um sistema de gestão de conteúdos e um 
modelo de negócio assente num modelo de receita bem definido, que garantem o 
sucesso do sistema (Buhalis & Egger, 2008). No modelo de receita deste sistema, 
que permite ao SGD gerar receitas, estas provêm sobretudo de taxas de 
utilização cobradas anualmente aos utilizadores do sistema e de comissões 
pagas por reservas online feitas através do sistema. Também a Organização 
Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2001), no seu manual de 
negócio eletrónico, defende o recurso ao comércio eletrónico como fonte de 
receita que permita suportar os custos inerentes à implementação e manutenção 
de um SGD. Assim, sendo os fundos públicos cada vez mais escassos, um dos 
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desafios que se coloca às OGD é o de implementar um SGD que possa suportar 
as suas próprias necessidades de financiamento (Connell & Reynolds, 1999). 
Petti e Solazzo (2007) corroboram estes contributos ao defender que a 
incorporação de novas funcionalidades inerentes às constantes inovações 
tecnológicas (por exemplo, serviços baseados na localização, conteúdos 
multimédia) criam modelos operacionais mais complexos, o que por sua vez faz 
aumentar os custos, afetando a usabilidade das aplicações e a viabilidade do 
modelo de negócio, que precisa de ser baseado em políticas efetivas de partilha 
de receitas. Baker, Hayzelden e Sussmann (1996), na análise de duas 
alternativas de modelos de SGD, um comercial e outro não comercial, defendem 
que embora o segundo modelo seja mais comum à data do estudo, o primeiro é o 
que apresenta maiores perspetivas de sucesso no futuro. Importa estabelecer 
assim a seguinte hipótese de investigação: 
- Os SGD que têm um modelo de receita têm maior tendência a ter 
sucesso do que os SGD que não têm modelo de receita. 
 
d) O recurso ao outsourcing tecnológico 
A implementação de um SGD é um processo complexo, que exige a 
definição dos diferentes passos a seguir. No seu manual sobre o negócio 
eletrónico para o turismo, a Organização Mundial do Turismo (2001) apresenta 
um guia para a implementação passo a passo de um SGD. No que diz respeito à 
preparação do projeto, entre outros aspetos, a Organização Mundial do Turismo 
destaca a necessidade de assegurar o apoio de especialistas, quer sejam 
pessoas que trabalhem na OGD, em entidades parceiras, ou em empresas de 
consultoria especializadas, para realizar várias funções, tais como: “a preparação 
da estratégia de negócio eletrónico; o desenvolvimento da marca, sobretudo para 
utilização digital; a implementação de módulos específicos do SGD; a 
organização da informação e respetiva introdução nas bases de dados; o 
alojamento e manutenção do SGD e dos vários websites associados; a gestão da 
implementação; o registo de websites e otimização da sua visibilidade nos 
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motores de busca ao longo dos tempos; a análise de utilizadores e 
comportamentos de utilização de websites e de serviços; a preparação do projeto 
em termos globais” (World Tourism Organization, 2001:35). 
As OGD podem optar por comprar a um fornecedor todo o sistema ou, em 
alternativa, comprar módulos diferentes a fornecedores diferentes e integrá-los 
em rede. Petti e Passiante (2009) aconselham a criação de uma agência de 
incoming virtual para a implementação de um SGD, sendo que esta estratégia 
prevê a criação de um centro de competências com a missão de apoiar os atores 
públicos e privados a adotar de forma eficiente as TIC e o negócio eletrónico. 
Pretende-se que o centro forneça consultoria e serviços especializados para 
promover e sustentar o desenvolvimento turístico no destino orientado pela 
tecnologia, sendo especialmente importante na fase de implementação e 
avaliação do SGD.  
O Sistema Tiscover, já anteriormente referido, desenvolveu-se como um 
fornecedor líder no mercado de soluções de SGD para OGD a nível nacional, 
regional ou local assente num conjunto de módulos de suporte à comunicação 
quer interna, quer com os parceiros, quer com os consumidores (Buhalis & Egger, 
2008). Para Buhalis e Egger (2008), são essencialmente três as vantagens de 
contratar um sistema como o Tiscover: por um lado, as OGD partilham com outras 
OGD, em vários países, os custos de hardware e de suporte técnico do sistema; 
por outro lado, as OGD evitam os enormes custos associados ao 
desenvolvimento de um sistema inovador, cujos custos podem ser difíceis de 
prever e controlar; cada unidade de alojamento compra a licença de utilização 
diretamente ao Tiscover, o que evita problemas que podem surgir quando uma 
OGD investe no desenvolvimento de um SGD e, posteriormente, não tem 
orçamento para o manter. Para outros autores, “este é um bom exemplo de co-
opetion (concorrência saudável num ambiente de cooperação), uma vez que os 
riscos e os custos com o sistema e com o marketing e a distribuição online são 
partilhados mas as identidades únicas de cada destino são preservadas” (Buhalis 
et al., 2006:65). Assim, importa estabelecer a seguinte hipótese de investigação: 
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- Os SGD em que a implementação foi feita com recurso ao outsourcing 
tecnológico têm maior tendência a ter sucesso do que os SGD em que a 
implementação não foi feita com recurso ao outsourcing tecnológico. 
 
 
4.5. Conclusão 
 
Em forma de síntese, o presente capítulo permitiu concluir acerca dos 
conceitos e especificidades dos SGD, assim como dos subsistemas que os 
compõem. Os SGD são sistemas eletrónicos de suporte à ação de uma OGD 
constituindo a infraestrutura estratégica que lhes permite coordenar as suas 
atividades. Assim, estes sistemas têm, frequentemente, um âmbito regional, 
permitindo reunir, coordenar e distribuir o conjunto de produtos e serviços 
existentes no destino através de vários canais e plataformas de distribuição. Ao 
reunir os vários intervenientes no destino, cada um com as suas necessidades de 
informação, estes sistemas favorecem a criação de um ambiente de colaboração 
em rede.  
Desde o seu surgimento,  estes sistemas foram evoluindo à medida que 
foram incorporando diferentes inovações tecnológicas associadas sobretudo à 
dinamização de transações (Buhalis et al., 2006). São vários os desafios que se 
têm colocado à implementação destes sistemas, por um lado associados à 
manutenção com conteúdos de qualidade e funções tecnológicas que permitam a 
criação de valor e, por outro lado, com a necessidade de envolver os diversos 
agentes existentes no destino, com diferentes sensibilidades, necessidades de 
informação e possibilidades tecnológicas. Um sistema pode ser constituído por 
vários subsistemas disponibilizando funcionalidades (as funções que executam). 
Estas funcionalidades podem ser vistas de forma agregada (do sistema) ou dos 
seus constituintes (subsistemas). Os SGD possuem diversas funcionalidades 
assentes em diferentes subsistemas, de entre os quais se destacam o portal (o 
4 – Os sistemas de gestão de destinos 
 
169 
subsistema mais visível) e a central de reservas. Os portais permitem estabelecer 
a relação com o consumidor, na ótica da procura e possibilitam, na ótica da oferta, 
a integração dos fornecedores de serviços e um ambiente online seguro no que 
respeita às transações. A central de reservas permite suportar o processo de 
transações, sendo particularmente importante ao nível do alojamento. 
O presente capítulo permitiu ainda discutir a importância de alguns modelos 
existentes na literatura para explicar o sucesso na adoção tecnológica. 
Considerando os SGD como IOIS, conclui-se também que, quer os fatores 
relacionados com a colaboração interorganizacional, quer o papel da organização 
dinamizadora da adoção do SGD, são aspetos que podem assumir particular 
relevância na implementação dos SGD.  
Posteriormente, neste capítulo discutiu-se a importância de definir 
cuidadosamente os diferentes passos a seguir na implementação de um SGD, 
assim como os fatores críticos na implementação do mesmo. Destacou-se 
sobretudo a consciência de que se trata de um investimento no curto e médio 
prazo que pode até nem ser autossustentado financeiramente, devendo a 
implementação ser faseada, com um plano de implementação cuidadosamente 
estabelecido.  
O presente capítulo permitiu ainda discutir a importância de definir, na 
adoção tecnológica, modelos de negócio eletrónico adequados às diferentes 
configurações dos destinos e, de seguida, definir um processo de implementação 
que considere, em cada fase de implementação, as características do destino. 
A identificação dos diferentes tipos de fatores que poderão influenciar a 
implementação e o sucesso dos SGD levou, posteriormente, à delimitação do 
estudo inerente à presente tese, ao considerar sobretudo a influência dos fatores 
relacionados com a gestão do destino, com as características das OGD e com as 
características dos SGD. Assim, discutiram-se, com base numa revisão de 
literatura, quer os fatores que influenciam a implementação de um SGD quer os 
fatores que influenciam o sucesso dos mesmos. Esta discussão permitiu definir as 
hipóteses de investigação que se colocam na presente tese.  
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As hipóteses relacionadas com os fatores que influenciam a implementação 
dos SGD foram então colocadas, considerando dois conjuntos de aspetos. Com 
base na revisão da literatura, considerou-se, por um lado, que a implementação 
dos SGD poderia ser favorecida por aspetos relacionados com a gestão do 
destino, nomeadamente, a atração de investimento externo para a região, a 
organização em rede e o estabelecimento de parcerias, a existência de produtos 
identitários do território assentes em clusters para o turismo e, ainda, a 
importância conferida à governança local. Por outro lado, ainda com base na 
revisão de literatura realizada, considerou-se que a implementação dos SGD 
poderia também ser favorecida por características das próprias OGD, sendo a 
probabilidade de implementação dos SGD maior quando a dimensão e o 
orçamento das OGD são maiores, quando há um maior envolvimento dos 
parceiros nas OGD, quando o desempenho da OGD em termos de gestão é 
melhor e quando as OGD são de propriedade não exclusivamente pública. As 
hipóteses fundamentadas nos fatores que influenciam o sucesso dos SGD foram 
colocadas tendo em conta a influência que, de acordo com a literatura, 
determinadas características dos SGD têm no seu sucesso. Neste âmbito sugere-
se que, os SGD tenderão a ter mais sucesso quando o SGD tiver um modelo de 
implementação faseado, tiver um menor número de funcionalidades, um modelo 
de receita e se recorrer a outsourcing tecnológico. 
O teste das hipóteses consideradas, que será feito no capítulo sete, 
permitirá acrescentar contributos à temática da implementação de SGD porque é 
estudado o contexto internacional e são consideradas as OGD de âmbito regional 
dos cinco principais países europeus líderes em termos de receitas do turismo 
internacional. Pretende-se assim ultrapassar as limitações de vários estudos que 
consideram apenas o contexto nacional (Bedard et al., 2008; Buhalis & Deimezi, 
2004; Buhalis & Wagner, 2013; Collins & Buhalis, 2003; Sigala, 2011a, 2013) não 
permitindo considerar a adoção de SGD por OGD regionais em contextos 
culturais e interorganizacionais diversos. Por outro lado, o teste destas hipóteses 
permitirá também obter conclusões sobre um conjunto abrangente de 
determinantes da implementação e do sucesso dos SGD, utilizando indicadores 
objetivos de implementação e sucesso (conforme discutidos no capítulo 4), 
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ultrapassando as limitações dos estudos existentes como por exemplo Bedard et 
al. (2008), Aurélien e Herinandrianina (2014), Buhalis e Spada (2000) e Collins e 
Buhalis (2003), que se limitam a analisar um reduzido número de determinantes 
da implementação e sucesso ou a considerar avaliações subjetivas da relevância 
dos determinantes na implementação ou sucesso. A revisão de literatura que se 
conclui neste capítulo permite de seguida definir os modelos concetuais de 
investigação que se apresentam no próximo capítulo. 
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5.1. Introdução 
 
A revisão da literatura acerca da competitividade dos destinos e da 
importância das OGD e da tecnologia para esta competitividade, permitiu concluir 
que estas organizações assumem um papel muito relevante como intervenientes 
fundamentais na implementação de tecnologia. Os SGD, como infraestrutura 
tecnológica das OGD, permitem materializar essa mesma implementação e 
contribuir para a competitividades dos destinos. O principal objetivo da presente 
tese traduz-se na identificação dos determinantes da implementação de SGD por 
parte das OGD e na identificação das dinâmicas de implementação dos SGD que 
estão na base do seu sucesso. Assim, propõem-se dois modelos que se 
pretendem testar incorporando, um deles, os fatores que influenciam a 
implementação destes sistemas e, o outro, os fatores que influenciam o seu 
sucesso. 
Na primeira parte deste capítulo descrevem-se os modelos concetuais de 
investigação propostos, bem como os contributos que aportam à literatura. Na 
segunda parte identificam-se as hipóteses de investigação que resultam dos 
modelos propostos e que se pretendem testar na presente tese, apresentando-se 
também um pequeno resumo da bibliografia que fundamenta cada uma das 
hipóteses. 
 
 
5.2. Modelos concetuais de investigação propostos 
 
Os modelos concetuais de investigação propostos foram construídos a partir 
da revisão da literatura. O primeiro modelo ilustra, de forma esquemática, a 
potencial influência de diversos fatores na implementação dos SGD (Figura 5.1). 
Como se pode observar, identificaram-se dois conjuntos de fatores que podem 
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influenciar a implementação dos SGD: aspetos relacionados com a gestão dos 
destinos e aspetos relacionados com as características das OGD.  
 
Figura 5.1 – Modelo concetual de investigação relativo às determinantes da 
implementação dos SGD 
Por sua vez, o segundo modelo apresenta a potencial influência de diversos 
fatores no sucesso dos SGD (Figura 5.2). Neste caso, foram considerados no 
modelo, como determinantes do sucesso dos SGD, características dos SGD 
(incluindo o seu processo de implementação).  
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Recursos financeiros 
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Propriedade 
(propriedade não exclusivamente pública) 
Características das Organizações de Gestão de Destinos 
Aspetos da gestão do destino 
Capacidade de atração de investimento externo 
Organização em rede e o estabelecimento de parcerias 
Existência de produtos identitários do território 
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Figura 5.2 – Modelo concetual de investigação relativo às determinantes do 
sucesso dos SGD 
O teste dos modelos concetuais de investigação propostos no âmbito desta 
tese contribui para a literatura por várias razões. Em primeiro lugar o presente 
estudo permite ultrapassar as limitações de estudos já referidos (Buhalis & 
Deimezi, 2004; Sigala, 2013) ao analisar num mesmo estudo quer os fatores que 
influenciam a implementação quer os fatores que influenciam o sucesso dos SGD.  
Em segundo lugar, na sequência da revisão da literatura, o modelo 
concetual conjuga aspetos importantes da gestão dos destinos, que podem 
favorecer a implementação de SGD. Concretamente, a capacidade de atração de 
investimento externo, a organização em rede e o estabelecimento de parcerias, a 
existência de produtos identitários do território e a importância da governança, 
que têm sido aspetos descurados em estudos que pretendem analisar a 
implementação dos SGD por parte das OGD (Bedard et al., 2008; Ndou & Petti, 
2007).  
Implementação faseada 
Número de funcionalidades 
Existência de um modelo de receita 
Outsourcing tecnológico 
Fatores que influenciam o sucesso 
+ 
Características dos Sistemas de Gestão de 
Destinos e da sua implementação 
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- 
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Na secção seguinte apresenta-se um resumo da literatura que fundamenta 
as hipóteses subjacentes ao modelo, bem como o conjunto das referidas 
hipóteses. 
 
 
5.3. Hipóteses de investigação decorrentes dos modelos 
concetuais de investigação propostos 
 
Nos estudos quantitativos, os investigadores usam questões, hipóteses de 
investigação e objetivos que focam, de forma específica, o propósito do estudo. A 
revisão da literatura tem, muitas vezes, por objetivo, encontrar uma ou mais 
hipóteses a serem testadas através de uma investigação empírica (Hill & Hill, 
2000). As hipóteses são afirmações provisórias a respeito do problema em estudo 
e da sua formulação e constituem suposições prováveis a serem verificadas na 
investigação. As hipóteses podem ser enunciados formais das relações previstas 
entre duas ou mais variáveis (Fortin, 1999), podendo ser, portanto, prognósticos 
que o investigador faz acerca das relações esperadas entre as variáveis 
(Creswell, 2009).  
Segundo Quivy e Campenhoudt (2005) as hipóteses traduzem, por 
definição, o espírito de descoberta que carateriza qualquer trabalho científico, 
fornecendo ao mesmo tempo à investigação um fio condutor particularmente 
eficaz. Para Hill e Hill (2000), só depois de definir as hipóteses é que se deve 
passar à recolha e análise de dados e apresentação de resultados. Estes, por sua 
vez, vão confirmar ou negar as hipóteses e é esta confirmação ou negação que 
fornece as conclusões relativamente ao que se pretende analisar. 
No que se refere ao primeiro modelo proposto, relativo aos fatores que 
influenciam a implementação de um SGD, um primeiro conjunto de hipóteses está 
associado à influência da gestão do destino nessa implementação. 
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 A falta de apoio financeiro dos governos às organizações responsáveis pelo 
desenvolvimento do turismo a nível regional faz com que as regiões tenham que 
desenvolver capacidade para atrair investimento externo reconhecido por vários 
autores como fundamental para o desenvolvimento turístico dos destinos (Costa, 
2006; World Tourism Organization & European Tourism Comission, 2011) e para 
a adoção tecnológica (Forsyth & Dwyer, 2003; Hall, 2005; Peric & Radic, 2011; 
Vaezi & Bimar, 2009). Defende-se, portanto, que a capacidade do destino para 
atrair investimento externo tem uma influência positiva na implementação de um 
SGD. 
Um elemento essencial no desenvolvimento das regiões ao nível do turismo 
é a organização em rede e o estabelecimento de parcerias entre os diferentes 
atores locais (Buhalis & Cooper, 1998; Denicolai et al., 2010; Fyall et al., 2012; 
Sigala, 2014) sendo que a literatura fornece vários contributos que permitem 
validar a importância da colaboração e organização em rede nos destinos 
turísticos (Baggio et al., 2007; Beritelli, 2011; Buhalis et al., 1996; Denicolai et al., 
2010; Jamal & Getz, 1995; Jamal & Jamrozy, 2006; MacKinnon et al., 2002; 
Manente & Minghetti, 2006; Mistilis et al., 2014; Raco, 1999; Scott et al., 2008; 
Tinsley & Lynch, 2001; Zach & Racherla, 2011). Para além destes, identificam-se 
outros contributos acerca da manifesta simbiose existente entre a existência de 
parcerias no destino (incluindo a organização em rede) e a implementação de um 
SGD (Aurélien & Herinandrianina, 2014; Bedard et al., 2008; Cooper & Hall, 2008; 
Ndou & Petti, 2007; Pechlaner & Raich, 2002; Sigala, 2011a, 2013). Assim, 
sugere-se nesta tese que a existência de parcerias e de redes de colaboração 
entre as empresas nos destinos tem uma influência positiva na implementação de 
um SGD. 
Para Ndou e Petti (2007), um SGD preserva a autonomia dos operadores 
individuais envolvidos no processo, procurando valorizar o território através de 
uma oferta integrada de qualidade para os turistas e fornecendo aos operadores 
autónomos serviços e ferramentas que eles não conseguem desenvolver 
individualmente. O SGD pode, por este motivo, ser bastante benéfico na 
promoção de produtos identitários das regiões, podendo o desenvolvimento desta 
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ferramenta tecnológica ser fomentado quando existe a vontade, normalmente por 
parte de PME, por vezes com recursos escassos, de desenvolver estes produtos 
identitários de destinos turísticos. Outros contributos existentes na literatura sobre 
a adoção tecnológica de SGD permitem concluir que o estímulo à inovação e ao 
trabalho em rede, bem como a criação de produtos identitários do território 
assentes em clusters, parecem constituir importantes condições de 
implementação de um SGD (Buhalis, 1997; Novelli et al., 2006; Pechlaner & 
Raich, 2002), pelo que se argumenta que a existência de produtos identitários do 
território nos destinos tem uma influência positiva na implementação de um SGD. 
Por fim, outro aspeto relacionado com a gestão dos destinos que pode 
influenciar a implementação de um SGD é a importância dada à governança no 
destino. Para além do tipo de governança poder ser um dos fatores que 
influenciam a implementação destes sistemas (Aurélien & Herinandrianina, 2014), 
alguns autores acrescentam que o sucesso na implementação de um SGD 
depende de uma correta gestão e governança, incluindo a capacidade dos 
intervenientes no SGD concordarem relativamente ao papel que o mesmo 
sistema deve ter e às atividades que deve realizar (Sussmann & Baker, 1996). 
Sigala (2013) realça a enorme importância de haver uma OGD eficiente que 
motive, suporte e que, de forma legítima, lidere a adoção de um SGD por todos os 
stakeholders no destino. Considerando estes aspetos defende-se que a 
importância conferida à governança tem uma influência positiva na 
implementação de um SGD. 
No âmbito dos fatores que infuenciam a implementação dos SGD, a revisão 
da literatura permite também concluir que há algumas características das OGD 
que podem favorecer a implementação dos SGD. Em primeiro lugar, destaca-se a 
propriedade, verificando-se uma tendência para a literatura identificar a 
propriedade público-privada como a forma mais apropriada para o 
desenvolvimento e gestão de um SGD (Buhalis & Egger, 2008; Daniele & Frew, 
2008; Petti & Passiante, 2009; World Tourism Organization, 1999). Para além 
disso, são vários os contributos na literatura onde se conclui acerca da 
ineficiência de organizações públicas na implementação de um SGD (Daniele & 
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Frew, 2005; Sigala, 2009, 2013). Por estes motivos sugere-se, desta forma, que 
há uma maior tendência para OGD de propriedade não exclusivamente pública 
implementarem SGD do que OGD de propriedade exclusivamente pública. 
Em segundo lugar, destaca-se a dimensão da organização que implementa 
o SGD e, considera-se na presente tese, com base em Zhu et al. (2004), que a 
dimensão das empresas está negativamente relacionada com o valor que o 
negócio eletrónico traz, sugerindo que há uma inércia estrutural associada às 
empresas de maior dimensão que dificulta a criação de valor proveniente da 
adoção do negócio eletrónico. No caso concreto das OGD, Gretzel e Fesenmaier 
(2001) concluem que, quer a estrutura quer a dimensão das OGD, influenciam a 
sua maturidade tecnológica e a sua capacidade de adaptação à mudança. 
Posteriormente, Gretzel et al. (2003) concluem também que não há consenso 
relativamente à influência da dimensão das organizações na adoção tecnológica, 
tendo a investigação sobre inovação em geral demonstrado resultados 
contraditórios neste aspeto. Se por um lado as organizações maiores têm maiores 
recursos, também se envolvem numa maior variedade de atividades, tornando-se 
mais complexas, sendo que as organizações mais pequenas tendem a ser mais 
flexíveis, o que permite reduzir os constrangimentos financeiros e técnicos das 
organizações de menor dimensão (Gretzel et al., 2003). Assim, embora não haja 
consenso sobre o tipo de influência da dimensão da organização na 
implementação de SGD, considerando o anteriormente exposto sobre a 
importância da menor complexidade e da maior flexibilidade das organizações 
para a implementação deste tipo de sistemas, argumenta-se que a 
implementação de SGD está negativamente relacionada com a dimensão, medida 
através do número de colaboradores das OGD. 
Em terceiro lugar, a necessidade de reunir recursos financeiros 
consideráveis quando se pretende implementar um sistema de informação 
tecnológico de uma OGD com elevado desempenho, é também amplamente 
reconhecida na literatura (Blumberg, 2005; Buhalis & Egger, 2008; Doolin, 2005; 
Lu & Lu, 2004; Ndou & Petti, 2007; Sigala, 2013). Assim, os constrangimentos em 
termos de orçamento das OGD limitam a implementação de tecnologias (Doolin, 
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2005), o que leva a sugerir que OGD com orçamentos maiores têm maior 
tendência para implementar SGD. 
Em quarto lugar, é comumente referida na literatura a importância que o 
envolvimento dos parceiros nas ações e projetos da OGD tem na implementação 
de um SGD (Buhalis & Egger, 2008; Ndou & Petti, 2007; Sigala, 2013) e, por isso, 
considera-se que o nível de envolvimento dos parceiros nas funções das OGD 
tem uma influência positiva na implementação de SGD. 
São vários os autores que referem a necessidade de existir uma 
organização eficiente para suportar, motivar e, legitimamente, liderar a 
implementação de um SGD por parte da indústria turística (Gretzel et al., 2003, 
2006; Mistilis & Daniele, 2005; Sigala, 2013). Assim, ainda no âmbito das 
características da OGD que influenciam a implementação de um SGD, defende-
se que o desempenho das OGD tem uma influência positiva na implementação de 
SGD. 
O segundo modelo concetual proposto assenta em hipóteses relativas aos 
fatores que influenciam o sucesso dos SGD. A revisão da literatura permitiu 
identificar características dos SGD e da sua implementação que parecem tender a 
influenciar o seu sucesso: a implementação faseada, o número de 
funcionalidades inerentes aos sistemas, a existência de um modelo de receita e o 
recurso ao outsourcing tecnológico. 
No que diz respeito à implementação de um SGD, de acordo com a 
Organização Mundial do Turismo (2001), ela deve ser faseada, com um plano de 
implementação cuidadosamente estabelecido. Também outros autores como 
Ndou e Petti (2007) e Petti e Passiante (2009) corroboram o modelo de 
implementação faseado quando se referem a diferentes configurações de 
destinos, intimamente relacionadas com as características específicas de cada 
destino, devendo a implementação faseada ter em conta essas mesmas 
caraterísticas. Assim, sugere-se que os SGD em que o modelo de implementação 
foi faseado têm uma maior tendência a ter sucesso do que os SGD em que não 
houve uma implementação faseada. 
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O número de funcionalidades que integram um SGD pode influenciar o seu 
sucesso, uma vez que é necessário criar várias funcionalidades para possibilitar a 
realização das várias funções que os SGD devem desempenhar (Sigala, 2013) e 
também, para atender às potenciais necessidades dos diversos visitantes que 
utilizam estes sistemas (Wang & Fesenmaier, 2006). No entanto, a existência de 
vários serviços assentes nas funcionalidades que permitam a criação de valor, 
tem que também ter inerente uma manutenção simples e eficiente e, ainda, um 
baixo nível de complexidade, combinados com um elevado desempenho (Buhalis 
& Spada, 2000). Guevara et al. (2010) corroboram esta perspetiva defendendo 
também a necessária facilidade de utilização destes sistemas e das suas 
funcionalidades por parte do utilizador (turista) antes, durante e depois da visita. 
Na utilização de tecnologia em produtos existe uma primeira fase onde há várias 
necessidades que não estão satisfeitas e há uma maior exigência em relação ao 
nível de desempenho do produto. Numa segunda fase, quando a tecnologia 
utilizada já é suficientemente boa, o mais importante é a experiência dos 
utilizadores e, portanto, nesta fase, “a maior parte dos utilizadores não tem 
interesse pelas funcionalidades adicionais e pelo que a tecnologia pode 
proporcionar” (Gouveia, 2006:136). Apesar de não ser consensual o potencial 
efeito do número de funcionalidades e da implementação de funcionalidades ter 
que ser feita de modo cuidado, considerando a importância de serviços e funções 
tecnológicas que permitam a criação de valor mas, ao mesmo tempo, a 
necessidade de um baixo nível de complexidade, argumenta-se que o número de 
funcionalidades dos SGD tem uma influência negativa no sucesso dos SGD.  
Um dos desafios que se coloca às OGD é o de implementar um sistema que 
possa suportar as suas próprias necessidades de financiamento (Baker et al., 
1996; Buhalis & Egger, 2008; Connell & Reynolds, 1999), pelo que a existência de 
um modelo de receita inerente ao SGD pode influenciar o sucesso deste tipo de 
sistemas. Assim, propõe-se que os SGD que têm um modelo de receita têm maior 
tendência a ter sucesso do que os SGD que não têm modelo de receita. 
Na implementação de um SGD e, concretamente, na preparação do projeto 
de implementação, a Organização Mundial do Turismo (2001) destaca a 
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necessidade de assegurar o apoio de especialistas, quer sejam pessoas que 
trabalhem na OGD, em entidades parceiras, ou em empresas de consultoria 
especializadas. Também outros autores corroboram esta necessidade, realçando 
a importância do recurso ao outsourcing tecnológico e, concretamente, a 
importância de contratar um sistema já testado e com resultados positivos 
(Buhalis & Egger, 2008; Buhalis et al., 2006:65). Assim, defende-se que os SGD 
em que a implementação foi feita com recurso ao outsourcing tecnológico têm 
maior tendência a ter sucesso do que os SGD em que a implementação não foi 
feita com recurso ao outsourcing tecnológico.  
As hipóteses de investigação definidas na presente tese resultam da revisão 
da literatura e estão subjacentes ao modelo concetual proposto anteriormente 
apresentado. A Tabela 5-1 apresenta de forma esquemática as hipóteses de 
investigação propostas nesta tese. 
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Tabela 5-1 – Resumo das hipóteses de investigação 
Aspetos da gestão dos destinos que influenciam a implementação de SGD 
Hipótese 1 A capacidade do destino para atrair investimento externo tem uma influência 
positiva na implementação de um SGD. 
Hipótese 2 A existência de parcerias e de redes de colaboração entre as empresas nos 
destinos tem uma influência positiva na implementação de um SGD. 
Hipótese 3 A existência de produtos identitários do território nos destinos tem uma 
influência positiva na implementação de um SGD. 
Hipótese 4 A importância conferida à governança tem uma influência positiva na 
implementação de um SGD. 
Características das OGD que influenciam a implementação de SGD 
Hipótese 5 Há uma maior tendência para OGD de propriedade não exclusivamente pública 
implementarem SGD do que OGD de propriedade exclusivamente pública. 
Hipótese 6 A dimensão das OGD tem uma influência negativa na implementação de SGD. 
Hipótese 7 OGD com orçamentos maiores têm maior tendência para implementar SGD.  
Hipótese 8 O nível de envolvimento dos parceiros nas funções das OGD tem uma 
influência positiva na implementação de SGD. 
Hipótese 9 O desempenho das OGD tem uma influência positiva na implementação de 
SGD. 
Características dos SGD e da sua implementação que influenciam o sucesso dos SGD 
Hipótese 10 Os SGD em que o modelo de implementação foi faseado têm uma maior 
tendência a ter sucesso do que os SGD em que não houve uma 
implementação faseada.  
Hipótese 11 O número de funcionalidades dos SGD tem uma influência negativa no sucesso 
dos SGD. 
Hipótese 12 Os SGD que têm um modelo de receita têm maior tendência a ter sucesso do 
que os SGD que não têm modelo de receita. 
Hipótese 13 Os SGD em que a implementação foi feita com recurso ao outsourcing 
tecnológico têm maior tendência a ter sucesso do que os SGD em que a 
implementação não foi feita com recurso ao outsourcing tecnológico. 
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5.4. Conclusão 
 
Neste capítulo apresentaram-se os modelos concetuais propostos no âmbito 
desta tese, bem como as hipóteses subjacentes a esses modelos, que serão 
testadas no capítulo 7. Estas hipóteses aportam um contributo importante para a 
literatura uma vez que têm subjacentes a identificação de um conjunto abrangente 
de determinantes da implementação e do sucesso dos SGD. Para além disso 
pretende-se estudar de forma empírica, não apenas o contexto nacional como 
acontece na maior parte dos estudos já existentes, mas diferentes contextos 
regionais em diferentes países. Os dois modelos e as respetivas hipóteses 
referem-se, por um lado, à influência de vários fatores – relacionados com a 
gestão dos destinos e com as caraterísticas das OGD – na implementação dos 
SGD e, por outro lado, à influência das características dos próprios SGD 
(incluindo o seu processo de implementação) no sucesso destes sistemas. O 
presente capítulo encerra a componente de investigação teórica inerente à 
presente investigação, tendo permitido estabelecer os modelos concetuais de 
investigação que vão ser testados no estudo empírico, bem como as hipóteses de 
investigação inerentes aos mesmos. Segue-se o estudo empírico, cuja 
metodologia de investigação se apresenta no próximo capítulo. 
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6.1. Introdução 
 
Os objetivos gerais inerentes à investigação da presente tese são identificar 
os determinantes da implementação de SGD por parte das OGD e identificar as 
dinâmicas de implementação dos SGD que estão na base do sucesso destes 
sistemas. Os objetivos do estudo empírico desta tese são, mais concretamente, 
testar os dois modelos propostos, respeitantes às determinantes da 
implementação e do sucesso dos SGD, num contexto internacional. Neste 
capítulo apresenta-se a metodologia adotada no estudo empírico.  
No presente capítulo, fazem-se, primeiramente, algumas considerações 
metodológicas, referindo-se o tipo de metodologia a ser utilizado durante o 
estudo, bem como as principais vantagens associadas a esta metodologia. 
Posteriormente, apresentam-se as áreas geográficas consideradas no estudo e 
as razões da sua escolha, bem como as respetivas OGD. Segue-se a 
apresentação do método de recolha de dados e explicam-se as opções 
metodológicas relativas à conceção do questionário. A metodologia de análise 
dos dados é a seguir apresentada, explicando-se como serão posteriormente 
analisados, em termos estatísticos, os dados recolhidos.  
 
 
6.2. Considerações metodológicas 
 
A definição da metodologia de investigação traduz-se na apresentação de 
planos e procedimentos de investigação que transpõem as decisões, desde as 
considerações genéricas até aos métodos detalhados de recolha e análise (2009). 
Distinguem-se essencialmente duas metodologias de investigação: a quantitativa 
e a qualitativa (Veal, 2011). A investigação quantitativa envolve dados numéricos, 
assenta na evidência numérica para retirar conclusões ou para testar hipóteses. 
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Na investigação qualitativa não há a preocupação com números e a informação é 
geralmente apresentada na forma de palavras, recolhidas oralmente ou por 
escrito, podendo por vezes envolver também imagens ou sons.  
Na investigação quantitativa há um processo sistemático de recolha de 
dados observáveis e quantificáveis com base na observação de factos objetivos, 
de acontecimentos e fenómenos que existem independentemente do investigador. 
A objetividade, a predição, o controlo e a generalização são características 
inerentes a esta abordagem. A metodologia de investigação quantitativa tem por 
finalidade contribuir para o desenvolvimento e validação dos conhecimentos, 
oferecendo também a possibilidade de generalizar os resultados, de predizer e de 
controlar os acontecimentos (Fortin, 1999). Para este Fortin (1999) no método de 
investigação qualitativo existe uma preocupação com a compreensão absoluta e 
ampla do fenómeno em estudo. O investigador observa, descreve, interpreta e 
aprecia o meio e o fenómeno tal como se apresentam, sem procurar controlá-los. 
O objetivo desta abordagem de investigação utilizada para o desenvolvimento de 
conhecimento é descrever ou interpretar, mais do que avaliar. 
Para Creswell (2009) a epistemologia e a perspetiva teórica definidas no 
projeto de investigação contribuem para uma metodologia de investigação que 
tende a ser quantitativa ou qualitativa ou mista (quando se utilizam os dois 
métodos). Como já se referiu na introdução à presente tese, a epistemologia 
inerente ao presente estudo, assente no objetivismo, e a perspetiva teórica pós-
positivista adotada, fomentam a adoção de uma metodologia quantitativa 
(Creswell, 2009; Veal, 2011), pelo que será esta metodologia que se adotará no 
presente estudo empírico. A recolha de dados junto das fontes primárias - as 
OGD - foi feita com recurso ao questionário, como se explicará a seguir neste 
capítulo. 
 
 
 
6 – Metodologia do estudo empírico 
 
193 
6.3. Seleção das áreas geográficas do estudo 
 
A seleção das áreas geográficas onde o estudo empírico foi desenvolvido 
baseia-se na necessidade de identificar OGD em países onde o turismo é um 
importante setor económico. Por este motivo, decidiu-se realizar o estudo nos 
cinco países europeus líderes em termos de receitas internacionais de turismo 
(receitas provenientes de chegadas internacionais), à data da realização da 
investigação (World Tourism Organization, 2014b): Espanha, França, Itália, 
Alemanha e Reino Unido. A utilização deste indicador justifica-se pelo facto de ser 
um dos mais utilizados para medir a importância do turismo como setor 
económico quer a nível internacional, quer em termos de países específicos 
(Papatheodorou & Song, 2005; World Tourism Organization, 2004a). 
No sentido de identificar as organizações alvo do presente estudo em cada 
país recorreu-se, numa primeira fase, ao conceito de NUTS (Nomenclatura de 
Unidades Territoriais Estatísticas), para identificar o sistema hierárquico de 
divisão do território. A definição das NUTS no território europeu pretende fornecer 
uma divisão geográfica homogénea para a compilação de estatísticas europeias 
regionais. Tendo como ponto de partida a classificação das NUTS, identificaram-
se, para cada país, as OGD de âmbito territorial coincidente com o conceito de 
NUT II. Para o caso alemão foi considerado o âmbito territorial da NUT I por se 
entender que é a este nível que se encontram as principais organizações de 
gestão de destinos de nível regional. 
No sentido de se caracterizar as diferentes regiões em termos de 
desenvolvimento económico, recorreu-se ao PIB per capita regional em relação à 
média da UE. A utilização deste índice permite comparar economias e regiões 
significativamente diferentes em tamanho absoluto. O PIB per capita regional é 
uma variável chave para determinar a elegibilidade das regiões no quadro de 
política estrutural da União Europeia, servindo de referência à atribuição de 
fundos estruturais de apoio ao desenvolvimento económico na Europa 
(EUROSTAT, 2014). Concretamente, para o período de 2007-2013, a política de 
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coesão definia que o objetivo de convergência pretende reduzir as disparidades 
regionais na Europa através da ajuda às regiões cujo PIB per capita é inferior a 
75% do PIB da EU a fim de estas regiões recuperarem o atraso em relação às 
mais ricas (Comissão Europeia, 2013). Para o período de 2014-2020, a Comissão 
Europeia estabeleceu a lista das regiões elegíveis para financiamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional e o Fundo Social Europeu (Comissão 
Europeia, 2014). Esta decisão de execução da Comissão identifica três tipos de 
regiões: Regiões menos desenvolvidas, regiões em transição e regiões mais 
desenvolvidas. Na caracterização de cada região identificam-se as regiões 
consideradas menos desenvolvidas com o objetivo de compreender se existem ou 
não disparidades regionais relativamente às diferentes regiões em estudo. Como 
se poderá verificar pela análise que se segue, há uma considerável 
homogeneidade entre as regiões, sendo que apenas Itália tem mais do que uma 
região considerada menos desenvolvida. 
 
 
6.4. Caracterização das áreas geográficas do estudo 
 
6.4.1. Espanha 
 
O turismo é um dos principais pilares da economia espanhola e um dos 
principais promotores de desenvolvimento social, representando quase 10% do 
Produto Interno Bruto e 11% de emprego (OECD, 2012). 
A organização do turismo em Espanha está sob a tutela do Ministério da 
Indústria, Energia e Turismo, concretamente através da Secretaria de Estado do 
Turismo. Esta Secretaria é responsável por definir, desenvolver e implementar a 
política turística, bem como, por qualquer atividade promocional incluída na esfera 
do governo central. A TURESPAÑA - Instituto de Turismo de España - é a 
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unidade administrativa do governo central encarregue da promoção no 
estrangeiro do destino turístico Espanha. De acordo com a Constituição, as 
regiões autónomas são responsáveis pela coordenação do turismo nas suas 
regiões e não afetam diretamente o orçamento de estado ou a tributação 
nacional. Operam de forma autónoma e têm orçamentos próprios (OECD, 2012). 
Existiam, em Espanha, 17 Comunidades Autónomas com diferentes níveis 
de desenvolvimento económico (Tabela 6-1) e apenas a região da Extremadura é 
considerada “Região menos desenvolvida” (Comissão Europeia, 2014). 
Tabela 6-1 – PIB per capita regional espanhol em relação à média da EU 
European Union (28 countries) - 2011 100 
Spain 96 Castilla y León 95 
Galicia 87 Castilla-la Mancha 77 
Principado de Asturias 91 Extremadura 67 
Cantabria 94 Cataluña 113 
País Vasco 130 Comunidad Valenciana 85 
Comunidad Foral de Navarra 124 Illes Balears 101 
La Rioja 109 Andalucía 73 
Aragón 108 Región de Murcia 79 
Comunidad de Madrid 126 Canarias (ES) 82 
Fonte: EUROSTAT (2014) 
Tendo como referência as comunidades autónomas em Espanha, 
identificaram-se 17 organizações regionais de turismo que são apresentadas na  
Tabela 6-2 e que foram as OGD espanholas alvo do presente estudo.  
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Tabela 6-2 - Organizações Regionais de Turismo em Espanha 
Comunidade Organização Website 
Comunidade Autónoma da 
Andaluzia 
Empresa Pública para la Gestión del 
Turismo y del Deporte de 
Andalucía, S. A 
www.andalucia.org 
Comunidade Autónoma de 
Aragão 
Turismo de Aragón, S.L.U www.turismodearagon.com  
Comunidade Autónoma das 
Baleares 
Instituto Balear del Turismo 
(IBATUR)  
www.illesbalears.es 
Comunidade Autónoma das 
Ilhas canárias 
Promotur Turismo Canarias, S.A  www.turismodecanarias.com  
Comunidade Autónoma de 
Cantabria 
Sociedad Regional Cántabra de 
Promoción Turística S.A. 
(CANTUR) 
www.turismodecantabria.com  
Comunidade Autónoma de 
Castilla- la Mancha 
Instituto de Promoción Turística de 
Castilla-La Mancha 
www.turismocastillalamancha.com  
Comunidade Autónoma de 
Castilla y Leon 
Fundación Siglo, para el Turismo y 
las Artes de Castilla y León 
www.turismocastillayleon.com  
Comunidade Autónoma de 
Catalunha 
Agencia Catalana de Turismo www.catalunya.com  
Comunidade Autónoma 
Valenciana 
Consellería de Economía, Industria, 
Turismo y Empleo – Agència 
Valenciana del Turisme 
www.comunitatvalenciana.com  
Comunidade Autónoma de 
Extremadura 
Consejería de Fomento, Vivienda, 
Ordenación del Territorio y 
Turismo 
www.turismoextremadura.com  
Comunidade Autónoma de 
Galiza 
Sociedade de Imaxe e Promoción 
Turística de Galicia S.A - Turgalicia 
www.turgalicia.es 
Comunidad Autónoma de 
Madrid 
Sociedad Pública Turismo Madrid 
S.A 
www.turismomadrid.es 
Comunidade Autónoma da 
Região de Murcia 
Instituto de Turismo de la Región 
de Murcia 
www.murciaturistica.es 
Comunidade Autónoma de 
Navarra 
Departamento de Cultura, Turismo 
y Relaciones Institucionales 
Gobierno de Navarra 
www.turismo.navarra.es  
Comunidade Autónoma do 
País Vasco 
Agencia Vasca de turismo, 
Basquetour 
www.turismoa.euskadi.net/ 
Principado de Astúrias Sociedad Regional de Turismo www.infoasturias.com  
Comunidade Autónoma de la 
Rioja 
La Rioja Turismo, S.A.U. www.lariojaturismo.com 
Fonte: TURESPAÑA (2014) 
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6.4.2. Alemanha 
 
O turismo na Alemanha é um importante setor económico gerando, direta ou 
indiretamente, cerca de 2,9 milhões de empregos e representando 4,4 % do PIB 
(OECD, 2012). A organização do turismo na Alemanha em termos 
governamentais está sob a tutela do Ministério da Economia e Tecnologia. A 
estrutura federal alemã implica que o governo central é o principal responsável 
por estabelecer a política para o turismo e os 16 estados que constituem a 
Alemanha são responsáveis pelo desenvolvimento, modelação e promoção do 
turismo ao nível estadual. O German National Tourism Board (GNTB) ou 
Deutsche Zentrale für Tourismus (DZT) é a entidade responsável pelo marketing 
do turismo a nível internacional, trabalhando em estreita relação com as 
organizações de marketing dos 16 estados. O marketing do turismo a nível 
nacional é da responsabilidade dos 16 Estados Federados (Bundesländer). 
Os diferentes estados têm níveis económicos de desenvolvimento 
diferentes, como se pode ver na Tabela 6-3, não havendo na Alemanha qualquer 
região considerada “Região menos desenvolvida” (Comissão Europeia, 2014). 
Tabela 6-3 – PIB per capita regional alemão em relação à média da EU 
European Union (28 countries) - 2011 100 
Germany  125 Mecklenburg-Vorpommern 84 
Baden-Württemberg 138 Niedersachsen 112 
Bayern 142 Nordrhein-Westfalen 127 
Berlin 113 Rheinland-Pfalz 112 
Brandenburg 88 Saarland 120 
Bremen 158 Sachsen 91 
Hamburg 202 Sachsen-Anhalt 86 
Hessen 150 Schleswig-Holstein 103 
Thüringen 85   
Fonte: EUROSTAT (2014) e Comissão Europeia (2014)  
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Tendo como referência os diferentes Estados identificaram-se 16 
organizações de gestão de destinos, que vão ser alvo do presente estudo e que 
constam da Tabela 6-4. 
Tabela 6-4 – Organizações Regionais de Turismo na Alemanha 
Estado Organização Website 
Lower Saxony TourismusMarketing Niedersachsen 
GmbH 
www.niedersachsen-
tourism.com/  
Baden-Württemberg Tourismus-Marketing GmbH 
Baden-Württemberg 
www.tourism-bw.com 
Berlin Berlin Tourismus & Kongress 
GmbH 
www.visitberlin.de  
Brandenburg Tourismus-Marketing Brandenburg 
GmbH 
www.reiseland-
brandenburg.de 
Bremen Bremer Touristik-Zentrale 
Gesellschaft für Marketing und 
Service GmbH 
www.bremen-tourismus.de 
Hamburg Hansestadt Hamburg Tourismus 
GmbH 
www.hamburg-tourism.de 
Hesse HA Hessen Agentur GmbH – 
Tourismus- und Kongressmarketing 
www.hessen-tourismus.de 
Mecklenburg-Western 
Pomerania 
Tourismusverband Mecklenburg-
Vorpommern e.V. 
www.auf-nach-mv.de 
Bavaria Bayern Tourismus Marketing 
GmbH 
www.bayern.by 
North Rhine-Westphalia Tourismus NRW e.V. www.dein-nrw.de 
Rhineland-Palatinate Rheinland-Pfalz Tourismus GmbH www.romantic-
germany.info  
Saarland Tourismus Zentrale Saarland 
GmbH 
www.visitsaarland.co.uk  
Saxony Tourismus Marketing Gesellschaft 
Sachsen mbH 
www.sachsen-tourismus.de  
Saxony-Anhalt Investitions- und 
Marketinggesellschaft Sachsen-
Anhalt mbH 
www.sachsen-anhalt-
tourismus.de  
Schleswig-Holstein Tourismus-Agentur Schleswig-
Holstein GmbH 
www.sh-tourismus.de  
Thuringia Thüringer Tourismus GmbH www.thuringia-tourism.com  
Fonte: German National Tourist Board (2014) 
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6.4.3. França 
 
A França é líder mundial em termos de chegadas internacionais de turistas 
e, como tal, o turismo desempenha um papel muito importante na economia 
francesa. Estima-se que o setor empregue direta e indiretamente cerca de 856 mil 
pessoas representando cerca de 7,1% do PIB (OECD, 2012). 
Ao nível central o turismo está sob a tutela do Ministério da Economia e 
Finanças tendo sido criada em 2009 uma agência denominada Atout France que 
é atualmente a principal responsável pela implementação das políticas 
governamentais para o turismo e pela dinamização e promoção do setor. Ao nível 
regional existem em França 22 regiões metropolitanas (não se consideram os 
departamentos ultramarinos franceses) com níveis de desenvolvimento 
económico semelhantes (à exceção da capital francesa), como se pode ver na 
Tabela 6-5. Nas regiões em estudo não existe qualquer região considerada 
“Região menos desenvolvida” (Comissão Europeia, 2014). 
Tabela 6-5 – PIB per capita regional francês em relação à média da EU 
European Union (28 countries) - 
2011 
100 
France 109 Franche-Comté 86 
Île de France 182 Pays de la Loire 96 
Champagne-Ardenne 92 Bretagne 89 
Picardie 83 Poitou-Charentes 87 
Haute-Normandie 96 Aquitaine 95 
Centre 91 Midi-Pyrénées 95 
Basse-Normandie 84 Limousin 83 
Bourgogne 90 Rhône-Alpes 109 
Nord - Pas-de-Calais 88 Auvergne 87 
Lorraine 83 Languedoc-Roussillon 83 
Alsace 101 Provence-Alpes-Côte d'Azur 104 
Corse 91   
Fonte: EUROSTAT (2014)   
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Em termos administrativos cada região tem um conselho regional que 
estabelece os objetivos para o turismo no médio prazo no quadro de 
desenvolvimento do turismo e lazer para a região. Os conselhos regionais 
estabelecem comités regionais de turismo com a missão de promover o turismo 
na região. Identificam-se, na Tabela 6-6, os 22 comités regionais de turismo 
considerados OGD alvo do presente estudo. 
 
Tabela 6-6 – Organizações Regionais de Turismo em França 
Região Comité Régional du Tourisme 
de/ du 
Website 
Île de France Paris Île-de-France www.nouveau-paris-ile-de-france.fr 
Champagne-
Ardenne 
Champagne Ardenne www.tourisme-champagne-
ardenne.com  
Picardie Picardie www.picardietourisme.com 
Haute-Normandie 
/Basse-Normandie 
Normandie www.normandie-tourisme.fr 
Centre Centre www.visaloire.com  
Bourgogne Bourgogne www.bourgogne-tourisme.com  
Nord - Pas-de-Calais Nord-Pas-de-Calais www.tourisme-nordpasdecalais.fr  
Lorraine Lorraine www.tourisme-lorraine.fr/ 
Alsace d’Alsace www.tourisme-alsace.com 
Franche-Comté Franche-Comté www.franche-comte.org 
Pays de la Loire Pays-de-la-Loire (Société Publique 
Régionale) 
www.enpaysdelaloire.com/ 
Bretagne Bretagne www.tourismebretagne.com 
Poitou-Charentes Poitou-Charentes www.poitou-charentes-vacances.com 
Aquitaine d’Aquitaine www.tourisme-aquitaine.fr 
Midi-Pyrénées Midi-Pyrénées www.tourisme-midi-pyrenees.com 
Limousin Limousin www.tourismelimousin.com 
Rhône-Alpes Rhône-Alpes http://en.rhonealpes-tourisme.com 
Auvergne d’Auvergne (Comité régional de 
Développement Touristique) 
www.auvergne-tourisme.info 
Languedoc-
Roussillon 
Languedoc-Roussillon www.sunfrance.com  
Provence-Alpes-
Côte d'Azur  
Provence-Alpes Côte-d’Azur www.tourismepaca.fr/ 
Riviera-Côte-d ’Azur www.cotedazur-tourisme.com/ 
Corse Agence de tourisme de Corse www.visit-corsica.com  
Fonte: Atout France Agence de Développement Touristique de la France (2014) 
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6.4.4. Itália 
 
A atividade económica do turismo em Itália representa 3,5% do Produto 
Interno Bruto e 5,2 % do emprego (OECD, 2012). A organização do turismo em 
Itália está sob a tutela do Ministério do Turismo, concretamente na dependência 
do Departamento para o Desenvolvimento e Competitividade do Turismo. Este 
departamento, entre outras atribuições, tutela a agência Nacional para o Turismo 
Italiano (ENIT – Ente Nazionale Italiano per Il Turismo). Esta agência tem dois 
objetivos principias: a promoção de Itália como destino e a promoção do  
património natural e cultural. Ao nível regional a Constituição italiana delega nas 
regiões o papel principal no que respeita ao turismo, em várias atividades entre as 
quais se destacam as atividades de marketing estratégico promocional (OECD, 
2012). A Itália está dividida em 21 NUT II, regiões com diferenças significativas ao 
nível de desenvolvimento económico. Como se pode ver pela Tabela 6-7, são 
consideradas “Regiões menos desenvolvidas” as seguintes: Campania, Puglia, 
Basilicata, Calabria e Sicilia (Comissão Europeia, 2014). 
Tabela 6-7 – PIB per capita regional italiano em relação à média da EU 
European Union (28 countries) - 2011 100 
Italy 102 Marche 102 
Piemonte 110 Lazio 117 
Valle d'Aosta/Vallée d'Aoste 132 Abruzzo 87 
Liguria 106 Molise 78 
Lombardia 132 Campania 63 
Provincia Autonoma di Bolzano/Bozen 147 Puglia 67 
Provincia Autonoma di Trento 122 Basilicata 71 
Veneto 118 Calabria 64 
Friuli-Venezia Giulia 116 Sicilia 65 
Emilia-Romagna 125 Sardegna 77 
Toscana 110 Umbria 93 
Fonte: EUROSTAT (2014) 
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A organização regional italiana comporta 20 regiões coincidentes com a divisão 
NUT II, uma vez que a NUT Provincia Autonoma di Bolzano/Bozen e Provincia 
Autonoma di Trento constituem uma só região denominada Trentino-Alto Adige4. 
Tendo como referência esta organização regional identificam-se 20 organizações 
regionais de turismo apresentadas na Tabela 6-8. 
Tabela 6-8 – Organizações Regionais de Turismo em Itália 
Região Organização Website 
Piemonte Giunta Regionale Piemonte, Direzione Cultura, 
Turismo e Sport 
www.piemonteitalia.eu/ 
Valle d'Aosta Regione Autonoma Valle d'Aosta, Assessorato 
turismo, sport, commercio, trasporti 
www.lovevda.it/ 
Liguria Agenzia regionale Promozione Turistica In Liguria www.turismoinliguria.it/ 
Lombardia Regione Lombardia, DG Commercio, Turismo e 
Servizi 
www.turismo.regione.lombardia.it 
Trentino-Alto 
Adige  
Trentino Sviluppo S.p.A, Divisione Turismo e 
Promozione 
www.visittrentino.it/ 
Veneto Regione del Veneto -  Assessorato al Turismo, 
Commercio Estero e Promozione 
www.veneto.to 
Friuli-Venezia 
Giulia 
Regione Autonoma Friuli Venezia Giulia, Agenzia 
Turismo Friuli Venezia Giulia 
www.turismofvg.it 
Emilia-Romagna Regione Emilia Romagna Servizio Commercio, 
Turismo e Qualità Aree Turistiche 
www.emiliaromagnaturismo.it 
Toscana RegioneToscana, Agenzia di Promozione 
Economica della Toscana 
www.intoscana.it 
Umbria Regione Umbria per il Turismo, Ambiente e Cultura http://www.regioneumbria.eu/ 
Marche Regione Marche Giunta Regionale www.turismo.marche.it 
Lazio Agenzia Regionale del Turismo Lazio www.regione.lazio.it 
Abruzzo APTR – Abruzzo Promozione Turismo www.abruzzoturismo.it 
Molise Regione Molise - Assessorato al Turismo www.regione.molise.it 
Campania Regione Campania  www.incampania.com 
Puglia Regione Puglia Assessorato al Mediterraneo cultura 
e Turismo 
www.viaggiareinpuglia.it 
Basilicata Agenenzia di Promozione Territoriale della 
Basilicata 
http://www.aptbasilicata.it/ 
Calabria Regione Calabria Departamento Turismo www.turiscalabria.it/ 
Sicilia Regione Siciliana, Dipartimento regionale del 
turismo dello sport e dello spettacolo 
www.regione.sicilia.it/ 
Sardegna Regione Sardegna, Assessorato del Turismo, 
Artigianato e Commercio 
www.sardegnaturismo.it/ 
Fonte: ENIT – Agenzia Nazionale del Turismo (2014)  
 
 
                                               
4 Fonte: ENIT – Agenzia Nazionale del Turismo (2014). 
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6.4.5. Reino Unido 
 
No Reino Unido o turismo é uma das principais indústrias e a terceira maior 
indústria exportadora. Representa 3,6% do VAB nacional e 10% do total de 
empresas criando 1,74 milhões de empregos. 
O Departamento de Cultura Media e Desporto (Department for Culture, 
Media and Sport) apoia ao nível governamental o turismo no Reino Unido. No 
entanto, a responsabilidade pelo desenvolvimento e promoção do turismo ao nível 
interno e externo é de cada um dos governos, através de Conselhos de Turismo 
(Tourist Boards): Escócia (Visit Scotland), País de Gales (Visit Wales), Irlanda do 
Norte (Northern Ireland Tourist Board) e Inglaterra (Visit England). Existe ainda 
um órgão responsável pela promoção do turismo para a região de Londres, o 
Greater London Authority. A responsabilidade pela promoção do Reino Unido a 
nível externo pertence ainda a um órgão público não governamental denominado 
Visit Britain. 
Os quatro países que constituem o Reino Unido estão divididos em várias 
regiões NUT II, embora a Inglaterra, pela sua dimensão, tenha uma divisão 
territorial maior, com alguma diferença ao nível do desenvolvimento económico, 
como se pode ver pela Tabela 6-9. West Wales and The Valleys é a única região 
considerada menos desenvolvida (Comissão Europeia, 2014). 
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Tabela 6-9 – PIB per capita regional inglês em relação à média da EU 
European Union (28 countries) - 2011 100 
United Kingdom 112 London* 189 
Tees Valley and Durham 71 Inner London 321 
Northumberland and Tyne and Wear 83 Outer London 90 
Cumbria 83 South East* (UK) 117 
Greater Manchester 90 Berkshire, Buckinghamshire and 
Oxfordshire 
143 
Lancashire 78 Surrey, East and West Sussex 107 
Cheshire 118 Hampshire and Isle of Wight 102 
Merseyside 80 Kent 85 
Yorkshire and The Humber* 90 Gloucestershire, Wiltshire and 
Bristol/Bath area 
110 
East Yorkshire and Northern 
Lincolnshire 
80 Dorset and Somerset 84 
North Yorkshire 89 Cornwall and Isles of Scilly 64 
South Yorkshire 75 Devon 80 
West Yorkshire 93 Wales* 82 
Derbyshire and Nottinghamshire 85 West Wales and The Valleys 64 
Leicestershire, Rutland and 
Northamptonshire 
93 East Wales 91 
Lincolnshire 74 Scotland* 108 
Herefordshire, Worcestershire and 
Warwickshire 
89 Eastern Scotland 98 
Shropshire and Staffordshire 77 South Western Scotland 89 
West Midlands 87 North Eastern Scotland 159 
East Anglia 94 Highlands and Islands* 80 
Bedfordshire and Hertfordshire 107 Northern Ireland* (UK) 78 
Essex 86   
*Regiões NUT I 
Fonte: EUROSTAT (2014) 
A Inglaterra tem registado, desde 2010, grandes alterações ao nível da 
estrutura regional de desenvolvimento económico e do turismo, sobretudo devido 
aos cortes no financiamento público das organizações regionais, incluindo as 
turísticas. Para o setor turístico foi a maior mudança estrutural desde 1969 (British 
Tourist Authority, 2014). O misto existente de conselhos regionais de turismo, 
OGD, parcerias turísticas e outras estruturas regionais ao nível do turismo, foi 
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sendo realinhado em resposta à falta de financiamento e ao novo cenário liderado 
por um novo conceito que então se estabeleceu - as parcerias empresariais locais 
(Local Enterprise Parternship). Assim, a tarefa de identificar as OGD alvo da 
presente investigação tornou-se mais complexa. 
Por questões metodológicas, optou-se por considerar os órgãos nacionais 
de turismo em cada um dos países, tendo-se, para a Inglaterra, considerado 
todas as OGD identificadas no website corporativo do turismo inglês da 
responsabilidade do organismo nacional de turismo inglês (British Tourist 
Authority, 2014). Assim, identificaram-se 30 OGD que foram alvo do presente 
estudo e que se apresentam na Tabela 6-10. 
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Tabela 6-10 – Organizações Regionais de Turismo no Reino Unido 
Região Organização Website 
Tyne and Wear NewcastleGateshead Initiative www.newcastlegateshead.com 
Northumberland and Tyne 
and Wear 
Northumberland Tourism www.visitnorthumberland.com  
Tees Valley and Durham Visit County Durham www.thisisdurham.com 
Cumbria  Cumbria Tourism  www.golakes.co.uk 
Lancashire Marketing Lancashire www.visitlancashire.com  
Greater Manchester Marketing Manchester www.visitmanchester.com 
Cheshire Marketing Cheshire www.visitchester.com  
Merseyside Liverpool City Region Local 
Enterprise Partnership 
www.visitliverpool.com 
Yorkshire and The Humber* Welcome to Yorkshire www.yorkshire.com 
Shropshire and Staffordshire Shropshire Tourism www.shropshiretourism.co.uk 
Herefordshire, 
Worcestershire and 
Warwickshire 
Visit Herefordshire visitherefordshire.co.uk 
West Midlands Marketing Birmingham visitbirmingham.com 
Shropshire and Staffordshire Destination Staffordshire www.enjoystaffordshire.com 
Shropshire and Staffordshire Visit Peak District & 
Derbyshire 
www.visitpeakdistrict.com 
Lincolnshire Lincolnshire County Council www.visitlincolnshire.com 
Leicestershire, Rutland and 
Northamptonshire 
Leicestershire Promotions www.goleicestershire.com 
Bedfordshire and 
Hertfordshire 
Cambridgeshire county council www.visitcambridge.org 
Essex Essex County Council www.visitessex.com 
Bedfordshire and 
Hertfordshire 
Herts Tourism & Leisure 
Partnership  
www.hertfordshirelep.com/enjoy 
East Anglia New Anglia Local Enterprise 
Partnership 
www.visiteastofengland.com 
Derbyshire and 
Nottinghamshire 
Experience Nottinghamshire www.experiencenottinghamshire.com 
South East* Tourism South East www.visitsoutheastengland.com 
Dorset and Somerset Somerset Tourism Partnership www.visitsomerset.co.uk 
West Yorkshire Leeds and Partners www.visitleeds.co.uk/ 
Devon Devon Tourism Partnership www.visitdevon.co.uk 
Cornwall and Isles of Scilly Cornwall Development 
Company 
www.visitcornwall.com 
London* London & Partners www.visitlondon.com 
Wales* Visit Wales www.visitwales.com 
Scotland* Visit Scotland www.visitscotland.com 
Northern Ireland* Northern Ireland Tourist Board www.discovernorthernireland.com 
*Região NUT I  
Fonte: British Tourist Authority (British Tourist Authority, 2014)  
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As áreas geográficas de estudo apresentadas e as OGD identificadas para 
cada uma permitem considerar um universo de estudo de 105 organizações – 
OGD - distribuídas por países de acordo com a Tabela 6-11. 
Tabela 6-11 – OGD que compõem o universo de estudo, por país 
País OGD 
Alemanha 16 
Reino Unido 30 
França 22 
Espanha 17 
Itália 20 
Total 105 
 
 
6.5. Metodologia de recolha de dados – o questionário 
 
 A distinção entre investigação quantitativa e investigação qualitativa não 
ocorre ao nível da definição epistemológica ou teórica mas sim ao nível dos 
métodos (Crotty, 2003). Veal (2011) identifica um conjunto de métodos de 
investigação quantitativos, sendo a investigação por questionário o método 
quantitativo mais utilizado na investigação em turismo. Assim, perante as opções 
metodológicas apresentadas, a utilização de uma metodologia quantitativa, 
recorrendo ao método de investigação por questionário, afigurou-se como 
apropriada para a condução deste projeto de investigação. 
A investigação por questionário é utilizada quando é necessário recolher um 
conjunto específico de informação da parte de um individuo ou de uma 
organização e envolve a quantificação, ou seja, a apresentação dos resultados 
em termos numéricos (Veal, 2011). Para o autor há várias razões pelas quais o 
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questionário é útil na investigação em turismo entre as quais se destaca (Veal, 
2011): 
- A transparência no conjunto de procedimentos levados a cabo para 
recolher informação; 
- A quantificação fornece informação relativamente complexa de forma 
sucinta e compreensível incluindo a utilização de gráficos; 
- O turismo envolve várias atividades com características muito diversas e os 
questionários são uma boa forma de assegurar a visão completa do 
fenómeno em estudo; 
- A utilização do questionário fornece uma forma de reunir e registar 
informação simples, sobre a incidência de atitudes, significados e 
perceções da população como um todo, identificando não apenas se certas 
atitudes existem, mas até que ponto elas estão disseminadas. 
As principais limitações do questionário estão relacionadas, muitas vezes, 
com a amostragem e com a objetividade da informação reportada pelo indivíduo 
que responde ao questionário. 
A partir das hipóteses anteriormente enunciadas nesta tese e dos objetivos 
do estudo definiu-se a informação que seria necessário recolher, ou seja, o tipo 
de questões a incluir no questionário, com o objetivo de garantir a medição das 
variáveis e a verificação das hipóteses. Com base nas hipóteses definidas foi 
necessário definir, não só, que perguntas usar para medir as variáveis a elas 
associadas, mas também que tipo de resposta seria o mais adequado para cada 
pergunta e que tipo de escala deveria ser utilizado em cada questão. 
As perguntas podem ser gerais ou específicas e abertas ou fechadas (Hill & 
Hill, 2000), tendo na presente investigação sido utilizadas perguntas específicas 
fechadas. Na construção das perguntas foi tido em conta o preconizado por Veal 
(2011) e Hill e Hill (2000): evitar a utilização de gíria, simplificar sempre que 
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possível, evitar ambiguidades, evitar questões que direcionam a resposta e evitar 
questões múltiplas.  
Foram feitas diversas perguntas de escolha múltipla. No que diz respeito às 
escalas de medida, foram utilizadas, em diversas questões, escalas de tipo Likert.  
A primeira redação do questionário foi feita em português, tendo havido uma 
fase de discussão e crítica com outras pessoas peritas no conteúdo e capazes de 
detetar erros técnicos e gramaticais. Tendo em conta a população alvo do 
presente estudo optou-se por redigir o questionário em três idiomas: inglês, 
espanhol e francês. A tradução do questionário para os diferentes idiomas foi feita 
através de um método de tradução muito utilizado – o método “traduz – retraduz” 
(Hill & Hill, 2000). Este método de tradução é efetuado em três passos: num 
primeiro passo o questionário é traduzido por duas pessoas, uma de origem 
portuguesa e outra de origem do país para o qual se pretende traduzir; num 
segundo passo uma terceira pessoa faz a retradução do questionário para a 
língua original; num terceiro passo as duas primeiras pessoas comparam a versão 
original do questionário com a versão feita pela terceira pessoa e se as versões 
forem muito semelhantes ou iguais a versão traduzida pode ser considerada 
adequada. Assim, a tradução foi feita tendo em conta os três passos referidos 
pelos autores (Hill & Hill, 2000) com recurso aos serviços do Centro de Línguas 
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança. 
O pré-teste do questionário foi efetuado junto dos responsáveis de 
comunicação digital/responsável web de cinco OGD, uma de cada país alvo do 
presente estudo. Neste pré-teste foi solicitado às pessoas que fizessem as suas 
críticas e sugestões. Não tendo havido críticas que conduzissem a alterações de 
fundo, houve, contudo, algumas sugestões que levaram a retirar duas questões 
que se revelaram redundantes.  
A versão final do questionário (em apêndice) está dividida em três partes: a 
caraterização da organização, a caracterização da estratégia de negócio 
eletrónico e, ainda, a caracterização do ambiente organizacional no destino. 
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No que respeita à caracterização da organização, no questionário pretende-se 
o seguinte: 
- Identificar o tipo de organização (ex. se se trata de um organismo 
nacional de promoção turística, de um organismo regional/provincial de 
Turismo, uma organização turística urbana, etc.), a forma de 
propriedade (ex. um departamento/serviço de um organismo público, 
uma associação de entidades públicas, uma parceria público-privada 
sem fins lucrativos, etc.) (World Tourism Organization, 2001), o número 
de colaboradores, o orçamento da organização e a proveniência desse 
orçamento (ex. se provém do governo central, do governo regional, 
provincial/estatal ou local, de impostos da hotelaria ou outros impostos 
específicos indiretos, etc.);  
- Identificar os principais parceiros da organização, bem como o seu nível de 
envolvimento na OGD; 
- Saber como classificam os respondentes a estrutura institucional e de 
gestão da organização (nomeadamente se consideram ou não a estrutura 
simples e eficaz), bem como o desempenho da OGD; 
- Saber qual é o nível de autonomia da organização relativamente à 
administração central, no que respeita às atividades operacionais e de 
gestão. 
Ao nível da caracterização da estratégia de negócio eletrónico adotada pela 
organização, através do questionário pretende-se: 
- Identificar as organizações que têm em prática uma estratégia de negócio 
eletrónico materializada num SGD; 
- Caracterizar o processo de implementação do SGD; 
- Identificar funcionalidades que o SGD fornece de forma agregada: 
o Site genérico para o consumidor (B2C); 
o Site para o setor (B2B); 
o Site Media (Site com conteúdos para a imprensa); 
o Base de dados de produtos; 
o Base de dados de consumidores; 
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o Ferramentas de gestão de conteúdos; 
o Ferramentas de gestão da relação com o cliente. 
- Identificar o tipo de ferramentas de e-commerce disponíveis através do SGD: 
o Reservas online em tempo real; 
o Pedido de reserva online; 
- Identificar o tipo de ferramentas de apoio ao cliente que o SGD disponibiliza: 
o Centro de informação turística ou postos de informação turística; 
o Call Center; 
o Tecnologia WAP (Wireless Application Protocol);  
o Quiosques; 
o Canais TV. 
- Identificar, no que respeita à gestão de dados, o método utilizado para 
atualizar a informação:  
o Ferramentas de gestão de conteúdo com links diretamente 
acessíveis online com acesso via password; 
o Ferramentas de gestão de conteúdo através de extranets; 
o Atualização manual, por colaboradores da própria organização. 
- Identificar onde é divulgado o conteúdo de informação: 
o No próprio website da OGD; 
o Brochuras impressas; 
o Portais de viagens e outros intermediários de distribuição. 
- Identificar o modelo de receita do SGD: 
o Brokerage (facilitadores) sem custos para a organização que 
participa;  
o Brokerage (facilitadores) com custos na forma de taxas ou 
comissões por cada transação promovida; 
o Publicidade sem modelo de receita; 
o Publicidade com o modelo de receita assente em banners; 
- Identificar a forma como é financiado o SGD: 
o Pelo orçamento global da OGD; 
o Por um modelo de receita próprio. 
- Quantificar os resultados produzidos pelo SGD em termos de reservas 
online; 
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- Identificar, para as organizações que não têm estratégia de negócio 
eletrónico materializada num SGD: 
o Se têm estratégia de negócio eletrónico e em que fase de 
implementação; 
o Que funções são realizadas através do website da organização. 
De referir que nas diferentes questões havia a possibilidade de o 
respondente identificar outras hipóteses de resposta para além das alternativas 
sugeridas. 
No que respeita ao ambiente organizacional no destino, no questionário 
pretende-se caracterizar o destino em termos dos seguintes aspetos: 
- Identificar a que tipo de estrutura ou associação tem aderido o setor privado 
no destino; 
- O sucesso das empresas no destino, associado à criação de produtos 
turísticos sustentáveis e economicamente viáveis; 
- A existência de organização em rede e parcerias; 
- A atração de investimento externo para o destino; 
- A existência de produtos identitários do território no destino; 
- O ambiente tecnológico no destino; 
- A fase de desenvolvimento turístico do destino, recorrendo ao Modelo de 
Weaver. 
São vários os contributos na literatura que serviram de base à elaboração das 
diferentes questões do questionário. As questões relativas à caracterização da 
organização foram, sobretudo, elaboradas com base em dois estudos da 
Organização Mundial do Turismo (World Tourism Organization, 2004b, 2010) e 
em outros estudos (Buhalis & Egger, 2008; Ndou & Petti, 2007; World Tourism 
Organization, 2001, 2004b) para elaborar a parte do questionário relativa à 
caracterização da estratégia de negócio eletrónico. No sentido de fazer as 
questões relativas à caracterização do ambiente organizacional no destino, 
consultaram-se também diversas fontes de informação (Bornhorst, Ritchie, & 
Sheehan, 2010; Buhalis & Cooper, 1998; Climpson, 2008; Costa, 2006; Costa & 
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Buhalis, 2006; Laesser & Beritelli, 2013; Novelli et al., 2006; Ritchie & Crouch, 
2003; Rosenfeld, 1997; Weaver, 2000; World Tourism Organization, 2007). 
No que respeita à forma como os questionários podem ser administrados, 
estes podem ser administrados de diversas formas, nomeadamente 
presencialmente, via correio ou correio eletrónico, entre outros métodos. Na 
presente tese é utilizada a administração via correio eletrónico devido a vários 
aspetos. Foi utilizado o questionário eletrónico por ser a técnica de investigação 
mais adequada ao estudo em causa. O questionário interativo online permite 
evitar os constrangimentos associados ao inquérito por telefone (com custos 
elevados associados e mais demorado) e ao questionário enviado em papel 
(elevados custos, mais demorado e baixas taxas de resposta). Algumas 
vantagens do questionário eletrónico para o investigador são os custos baixos 
associados e a rapidez com que o inquérito pode ser conduzido utilizando este 
tipo de questionário. Além disso, no questionário eletrónico, todo o processo tem 
lugar online e o questionário é interativo. O processo de resposta é simplificado, 
uma vez que há a possibilidade de saltar questões de forma automática (quando 
não se pretende que o respondente responda a um conjunto de questões porque 
as questões não se aplicam) e não é possível avançar sem responder a todas as 
questões que se aplicam ao caso do inquirido. Na presente tese esta foi a técnica 
de investigação quantitativa considerada mais adequada ao estudo e, portanto, a 
aplicada, devido às vantagens do inquérito por questionário eletrónico 
anteriormente mencionadas e à abrangência geográfica do estudo, uma vez que 
são inquiridas OGD regionais em cinco países: Alemanha, Itália, França, Reino 
Unido e Espanha. As desvantagens do questionário eletrónico estão relacionadas 
com a necessidade do respondente ter acesso à Internet (na presente 
investigação este é um problema que não se coloca) e com uma taxa de resposta 
mais baixa comparativamente com o inquérito por questionário presencial ou por 
telefone, uma vez que os respondentes tendem a considerar os questionários 
como “junk mail” (Hung & Law, 2011; Veal, 2011). No entanto, segundo Glover e 
Bush (2005), são várias as referências na literatura que indicam que o 
questionário eletrónico obtém uma taxa de resposta mais elevada do que o 
questionário enviado por correio. 
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Na presente investigação o universo constituído pelas 105 OGD, atrás 
identificadas, foi inquirido com recurso ao questionário eletrónico disponibilizado 
às OGD através dos Serviços de Tecnologias de Informação e Comunicação da 
Universidade de Aveiro. Foi utilizada a aplicação Lime Survey que permite a 
resposta ao questionário de forma intuitiva e a exportação dos dados de forma 
segura para bases de dados (Excel, SPSS, entre outras). Foram criadas ligações 
para preenchimento do questionário disponível em três idiomas, enviadas para o 
e-mail do responsável de comunicação digital da OGD. Este contato de e-mail foi 
obtido através do website corporativo da organização e, nos casos em que tal não 
foi possível, o mesmo foi solicitado por e-mail. O pedido de resposta ao 
questionário foi acompanhado por uma carta (em apêndice) onde se explicavam o 
enquadramento e os objetivos do mesmo. Os questionários foram administrados 
entre janeiro e setembro de 2015. 
Apesar de Glover e Bush (2005) afirmarem que há várias fontes de 
informação que indicam que o questionário eletrónico tem uma taxa de resposta 
mais elevada do que o questionário enviado por correio, no entanto, na presente 
tese, a obtenção de respostas revelou-se uma tarefa muito difícil, pelo que foi 
necessário, na maior parte dos casos, fazer um contacto telefónico a solicitar a 
resposta. Das 105 OGD inquiridas foi possível obter 65 questionários válidos, 
representando estas 62% do universo em estudo. Considera-se esta taxa uma 
boa taxa de resposta, tendo em consideração estudos similares (Blain, Levy, & 
Ritchie, 2005; Collins & Buhalis, 2003; World Tourism Organization, 2010) em que 
o universo de análise são OGD e o método de inquirição é o questionário. 
 
6.6. Metodologia de análise de dados 
 
No tratamento estatístico das respostas obtidas começou por se codificar as 
respostas. Os dados foram analisados estatisticamente recorrendo ao software 
Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 21.  
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Em termos metodológicos, a análise de dados desta tese inclui a análise 
descritiva dos dados, análises bivariadas e, por fim, análises estatísticas 
multivariadas, nomeadamente regressões logísticas. As análises bivariadas foram 
utilizadas, primeiramente, para analisar se existiam diferenças estatisticamente 
significativas entre OGD que implementaram SGD e OGD que não 
implementaram estes sistemas. Estes tipos de análises foram também utilizados 
para analisar se existiam diferenças estatisticamente significativas entre SGD com 
sucesso e SGD que não tiveram sucesso. Nestas análises considerou-se e 
testou-se a hipótese alternativa (H1 – Existe uma associação entre as variáveis x 
e y) face à hipótese nula (H0 – As variáveis x e y são independentes). 
Considerou-se, também, que quando o valor de p fosse inferior a 0,05, se 
rejeitaria a hipótese nula, concluindo-se que existia uma associação entre as 
variáveis (ou uma diferença estatisticamente significativa entre os grupos que 
estavam a ser comparados) (Pestana & Gageiro, 2014).  
No que respeita a análises bivariadas, tentou-se utilizar, sempre que 
possível, testes de Qui-quadrado ou testes de t para amostras independentes. 
Utilizaram-se estas análises estatísticas sempre que os seus pressupostos se 
cumpriram. O teste do qui-quadrado de Pearson exige que sejam cumpridos dois 
pressupostos: o primeiro, que no máximo 20% das células tenham frequências 
esperadas inferiores a 5; o segundo, que não haja frequências esperadas iguais a 
1 (Pestana & Gageiro, 2014). As únicas situações em que, nos testes de t, se 
exige que se cumpra um pressuposto são aquelas em que há grupos com 
dimensão menor ou igual a 30. Nestes casos, o pressuposto do teste exige que a 
distribuição da variável métrica seja normal (Pestana & Gageiro, 2014). A 
verificação da normalidade será feita através do teste não paramétrico de 
aderência de Shapiro-Wilk, onde um nível de significância do teste superior a 0,05 
permite concluir que a variável tem distribuição normal (Marôco, 2011).  
Quando os pressupostos do teste de t não se cumpriram utilizou-se o teste 
não paramétrico de Mann-Whitney U. Os testes paramétricos baseiam-se nos 
valores das observações, enquanto este teste não paramétrico apenas se baseia 
na ordem das observações (Pestana & Gageiro, 2014). Quando os pressupostos 
6 – Metodologia do estudo empírico 
 
216 
do teste de Qui-quadrado não se cumpriram, afirma-se apenas que o teste não é 
válido. 
O teste das hipóteses e do modelo inerente à presente investigação é feito 
com recurso à estatística de causalidade. As hipóteses definidas na presente 
investigação assentam num nexo de causalidade entre variáveis que pode ser 
explicada através da regressão. Uma regressão é um tipo de análise estatística 
usado para determinar o comportamento de uma variável, dita dependente, em 
função de outras variáveis, ditas independentes (Marôco, 2011; Silvestre & 
Araújo, 2011).  
Há vários modelos de regressão que podem ser usados para analisar a 
relação entre variáveis. O tipo de regressão a ser utilizado depende do tipo de 
variável dependente em causa, bem como do comportamento da mesma. Quando 
a variável dependente é qualitativa e assume apenas valores de classes discretas 
e mutuamente exclusivas, a regressão categorial é a técnica de análise de 
regressão a utilizar (Marôco, 2011). Quando a variável dependente é nominal 
dicotómica a regressão categorial designa-se por regressão logística.  
Na presente investigação pretende-se analisar a influência de alguns fatores 
relacionados com a gestão do destino e com as características das OGD, na 
implementação de um SGD no seio das OGD. No que diz respeito aos aspetos da 
gestão do destino pretende-se analisar a influência da capacidade de atração de 
investimento externo por parte do destino, da existência da organização em rede 
e o estabelecimento de parcerias, da existência de produtos identitários do 
território e, ainda, da importância da governança. No que diz respeito às 
características das OGD pretende-se analisar a influência da propriedade 
(propriedade não exclusivamente pública), da dimensão (medida através do 
número colaboradores), dos recursos financeiros, do envolvimento de parceiros 
nas funções da OGD e ainda do desempenho da gestão. Por outro lado, 
pretende-se também analisar a influência de alguns fatores relacionados com as 
características dos SGD e da sua implementação no sucesso destes sistemas. 
Concretamente, pretende-se analisar a influência dos seguintes fatores: a 
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implementação faseada, o número de funcionalidades, a existência de um modelo 
de receita e ainda o outsourcing tecnológico. 
Considerando o objetivo de analisar a influência de diversos fatores, por um 
lado, na implementação de SGD e, por outro lado, no seu sucesso, foram feitas 
duas regressões logísticas que permitem testar as hipóteses subjacentes aos 
modelos propostos. Identifica-se na Tabela 6-12 a operacionalização das 
variáveis independentes subjacentes às hipóteses respeitantes aos fatores que 
podem influenciar a existência de SGD. A variável dependente existência de SGD 
(representando o resultado da decisão de implementar ou não um SGD) é 
operacionalizada com base na questão 12 – “A sua organização está a 
implementar uma estratégia de e-business na forma de um SGD”, sendo uma 
variável do tipo nominal dicotómica: 1 (sim), 0 (não). Na tabela 6-13 apresenta-se 
a operacionalização das variáveis independentes subjacentes às hipóteses 
relativas aos potenciais fatores que determinam o sucesso do SGD. A variável 
dependente sucesso do SGD é operacionalizada considerando duas questões do 
questionário. Considerou-se como sendo um SGD com sucesso qualquer SGD 
que cumprisse uma das seguintes condições: (i) o SGD é essencialmente 
financiado por um modelo de receita próprio (Questão 20 - O SGD é 
essencialmente financiado por receitas geradas pelo próprio SGD); ou (ii) o SGD 
pertence a uma OGD onde houve um aumento de resultados produzidos em 
termos de reservas online desde que o SGD foi implementado, Considerou-se 
que a última condição se verificava se, com base na questão 21 - Que volume se 
produziu em termos de reservas online no ano em que o SGD foi implementado 
(ano n), no ano seguinte (n+1) e no último ano -, tivesse havido um aumento de 
reservas entre o ano em que o SGD foi implementado e o ano seguinte ou, entre 
o ano de implementação e o último ano. A variável sucesso do SGD é uma 
variável nominal dicotómica: 1 (sim), 0 (não). 
. 
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Tabela 6-12 – Operacionalização das variáveis independentes subjacentes às hipóteses, para a variável dependente existência de SGD 
Variáveis 
independentes 
 
 Operacionalização da variável 
  
Investimento 
externo no 
destino 
Concordância em relação ao facto de 
o destino ter sido capaz de 
desenvolver capacidades para atrair 
investimento externo para a área. 
Resultado da questão 25m 
25. No que respeita ao ambiente organizacional no seu destino por favor indique o seu nível 
de concordância com a seguintes frase:  (escala: 1 - Concordo totalmente a 5 – Discordo 
totalmente) 
25m) Com orçamentos pequenos o Estado não tem capacidade para canalizar as 
quantidades necessárias de investimento para os diferentes destinos por isso o meu destino 
desenvolveu capacidades para atrair investimento externo para a área. 
 
Intervalo: 1 - 
Concordo 
totalmente 5 
– Discordo 
totalmente H1 
Existência de 
redes no 
destino 
Concordância em relação à existência 
de redes de colaboração entre as 
empresas no destino. 
Média de alguns itens (a; b; c; o) da questão 25 com inversão do item 25o 
 
25. No que respeita ao ambiente organizacional no seu destino por favor indique o seu nível 
de concordância com cada uma das seguintes frases:  (escala: 1 - Concordo totalmente 5 – 
Discordo totalmente) 
25a) O ambiente organizacional no meu destino é propício à colaboração entre 
organizações. 
25b) No meu destino as redes e as parcerias são comuns entre organizações 
25c) No meu destino há uma tendência para as empresas, o setor público e as 
organizações sem fins lucrativos se juntarem para fortalecer a sua relação e aumentar a 
partilha de informações, bens, produtos e conhecimento. 
25o) No meu destino as organizações não conseguem avaliar os benefícios da co-opetition e 
co-destiny (relacionadas com a colaboração com players que as organizações normalmente 
veriam como concorrentes). 
 
Intervalo: 1 - 
Concordo 
totalmente 5 
– Discordo 
totalmente 
H2 
Parcerias a que 
adere o setor 
privado 
Número de parcerias a que tem 
aderido o setor privado no destino. 
Soma do número de opções da questão 8 assinaladas pelo inquirido. 
 
Questão 8. Indique, por favor, a que tipo de parceria ou associação tem aderido o setor 
privado onde está localizada a sua organização. (Assinale todas as respostas que considerar 
adequado: conselhos consultivos; unidades de gestão conjunta; grupos de ligação setorial; 
parcerias corporativas com agências e associações privadas; estruturas de membros 
(associações); inscrição (anual ou periódica); contratação/subcontratação de empresas 
privadas; serviços e produtos aos visitantes/turistas; outros. 
Rácio 
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Variáveis 
independentes 
 
 Operacionalização da variável 
  
Existência de 
produtos 
identitários do 
território 
Concordância em relação à existência 
de vários elementos no destino 
associados à existência de produtos 
identitários do território. 
Média das respostas a alguns itens (e; f; g; i) da questão 25. 
 
25. No que respeita ao ambiente organizacional no seu destino por favor indique o seu nível 
de concordância com cada uma das seguintes frases:  (escala: 1 - Concordo totalmente a 5 – 
Discordo totalmente) 
25e) No meu destino há vários clusters turísticos bem identificados. 
25f) No meu destino há uma emergência de “marcas associadas ao território” que estão 
ligadas à criação de uma economia turística em rede. 
25g) No meu destino o território está entre os ativos mais preciosos que o turismo tem.  
25i) A criação de clusters turísticos no meu destino segue uma abordagem orientada para o 
produto e não a tradicional abordagem orientada administrativamente. 
Intervalo: 1 - 
Concordo 
totalmente 5 
– Discordo 
totalmente 
H3 
Importância da 
governança 
Importância dada à existência de uma 
estrutura de governança ao nível do 
destino 
Resposta ao item j da questão 25 
 
25. No que respeita ao ambiente organizacional no seu destino por favor indique o seu nível 
de concordância com a seguinte frase:  (escala: 1 - Concordo totalmente a 5 – Discordo 
totalmente) 
25j) As redes turísticas exigem elevados níveis de coordenação e por isso os destinos que 
querem ser bem-sucedidos precisam de mais coordenação e governança. 
Intervalo: 1 - 
Concordo 
totalmente 5 
– Discordo 
totalmente 
H4 
Vantagens 
proporcionadas 
pela gestão no 
destino 
Conjunto de vantagens que a gestão 
do destino proporciona. 
Soma do número de vantagens assinaladas na questão 26 
 
Questão 26. A gestão do meu destino proporciona as seguintes vantagens (assinale todas as 
respostas que considerar adequado): o estabelecimento de uma vantagem competitiva; 
assegurar a sustentabilidade do turismo; difundir os benefícios do turismo; melhorar o 
rendimento proveniente do turismo; construir uma identidade de marca forte e atrativa. 
 
Rácio 
Propriedade 
não 
exclusivamente 
pública 
OGD cuja propriedade é privada ou é 
uma parceria público privada. 
Operacionalizada com base na Questão 2.  
Questão 2 - Qual é a forma de propriedade da sua organização? 
Sim – Se a  propriedade da OGD é privada ou é uma parceria público-privada de acordo 
com uma das seguintes opções de resposta: centro de congressos em parceria público-
privada; parceria público-privada sem fins lucrativos; organismo público que contrata ao 
setor privado; associação privada sem fins lucrativos. 
Não – Se a  propriedade da OGD é pública de acordo com uma das seguintes opções de 
resposta: departamento/serviço de um organismo público; associação de entidades públicas; 
agência de desenvolvimento regional/local; departamento do governo; departamento do 
governo regional/provincial ou municipal. 
Nominal 
dicotómica: 
1 (sim), 0 
(não) 
H5 
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Variáveis 
independentes 
 
 Operacionalização da variável 
  
Colaboradores 
da OGD 
Número total de colaboradores da 
OGD 
Operacionalizada com base na questão 5 
 
Questão 5 - Indique por favor o número de pessoas que trabalham na sua organização. (Indique o 
número correto para cada tipo de contrato: colaboradores permanentes, colaboradores 
temporários, consultores/especialistas.) 
 
Rácio 
H6 
Orçamento  OGD cujo orçamento global é superior à mediana da amostra 
Operacionalizada com base na questão 3 
 
Questão 3 - Qual é o orçamento da sua organização, do último ano, incluindo custos com o pessoal 
e encargos sociais? 
Nominal 
dicotómica: 
1 (sim), 0 
(não) 
H7 
Número de 
parceiros da 
OGD 
Identificação dos parceiros no destino 
envolvidos com a OGD 
Soma do número de opções da questão 7 assinaladas pelo inquirido.  
 
Questão 7 - Quem são os principais parceiros da sua organização? (Assinale todas as respostas que 
considerar adequadas): governo nacional e regional/provincial; agência de desenvolvimento 
económico; entidade /serviço local; organização de gestão citadina; centro de congressos; entidade 
de gestão de um parque nacional; associação de transportes; associação de hotéis; empresários de 
restauração, animação e lazer; operadores turísticos e agências de viagens; atrações e empresas de 
organização de eventos; associações desportivas; cooperativas/ associações culturais; consórcios e 
parcerias de turismo locais; instituições de formação e centros de formação vocacional; outros. 
 
Rácio 
H8 
Envolvimento 
dos parceiros 
nas funções da 
OGD 
Nível de envolvimento dos parceiros 
nas funções da OGD 
Média das respostas aos diferentes itens da Questão 9 
 
Questão 9 - Indique por favor o nível de envolvimento /colaboração dos diferentes parceiros nas 
seguintes funções da sua organização (escala: 1 – Muito elevado a 5 – Muito baixo): planeamento 
estratégico; desenvolvimento do produto; marketing & posicionamento da marca; financiamento; 
monitorização / follow up. 
Intervalo: 1 
– Muito 
elevado 5 – 
Muito baixo 
Desempenho 
da OGD 
Classificação do desempenho em geral 
da OGD 
Operacionalizada com base na questão 6 
 
Questão 6 – Como classificaria o desempenho em geral da sua OGD? (escala: 1 – Muito bom a 5 – 
Muito fraco) 
Intervalo: 1 
– Muito 
bom 5 – 
Muito fraco 
H9 
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Tabela 6-13 – Operacionalização das variáveis independentes subjacentes às hipóteses, para a variável dependente Sucesso do SGD 
Variáveis 
independentes 
 
 Operacionalização da variável 
  
Implementação 
faseada 
Concordância em relação ao facto da 
implementação ter sido faseada. 
Resultado da conversão da questão 13c) em dicotómica onde Concordo e Concordo totalmente 
assumem o valor 1 e as restantes opções assumem valor 0  
 
Questão 13. No que respeita ao processo de implementação do SGD por favor indique a sua 
concordância com a afirmação seguinte:  
13c) Inicialmente poucos parceiros integraram o projeto e os outros só o integraram 
quando viram os benefícios de integrarem o SGD. 
Nominal 
dicotómica: 
1 (sim), 0 
(não) H10 
Funcionalidades do 
SGD 
Número de funcionalidades 
fornecidas pelo SGD 
Soma do número de opções da questão 14 assinaladas pelo inquirido. 
 
Questão 14. No que diz respeito à situação atual, quais das seguintes funcionalidades o seu 
SGD fornece?  (Assinale todas as respostas que considerar adequadas): site genérico para o 
consumidor (B2C); site para o setor (B2B); site media; base de dados de produtos; base de 
dados de consumidores; ferramentas de gestão de conteúdos; ferramentas de gestão da 
relação com o cliente; outros. 
Rácio  
H11 
Modelo de receita 
do SGD 
Concordância em relação à existência 
de um modelo de receita do SGD. 
Operacionalizada com base na questão 19 da seguinte forma: 
 
Questão 19 - O modelo de receita do SGD baseia-se em: 
Sim – Intermediação com custos na forma de taxas ou comissões por cada transação 
promovida; publicidade com o modelo de receita assente em banners. 
Não – Intermediação sem custos para a organização que participa; publicidade sem modelo 
de receita. 
Nominal 
dicotómica: 
1 (sim), 0 
(não) H12 
Implementação 
subcontratada do 
SGD 
Concordância em relação ao facto da 
implementação do SGD ter sido 
subcontratada. 
Média das respostas a alguns itens (a e b) da questão 13. 
 
Questão 13 - No que respeita ao processo de implementação do SGD por favor indique a 
sua concordância com as afirmações seguintes: 
13 a) O processo de implementação do SGD foi subcontratado desde o início 
13 b) O processo de implementação do SGD foi iniciado por nós e depois foi 
subcontratado. 
Intervalo: 1 
– Concordo 
totalmente 5 
– Discordo 
totalmente 
H13 
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6.7. Conclusão  
 
No estudo empírico da presente tese adota-se a metodologia de 
investigação quantitativa, sendo a investigação por questionário o método 
utilizado. Quanto ao tipo de questionário, é utilizado o questionário eletrónico 
devido às vantagens desta abordagem e por ser a técnica de investigação 
quantitativa mais adequada ao estudo em causa, devido à abrangência geográfica 
do estudo.  
Por questões de delimitação do estudo empírico, serão alvo de pesquisa, 
neste estudo, as OGD de âmbito regional dos cinco países europeus líderes em 
termos de receitas internacionais de turismo, à data da realização do estudo 
empírico - Espanha, França, Itália, Alemanha e Reino Unido -, totalizando estas 
105 OGD. 
O questionário é composto por perguntas fechadas e encontra-se dividido 
em três partes que integram perguntas que permitirão caracterizar a organização, 
a sua estratégia de negócio eletrónico, e ainda, o ambiente organizacional no 
destino onde a OGD se localiza. O questionário foi administrado online em três 
idiomas: francês, inglês e espanhol. 
No presente capítulo refere-se ainda que, em termos metodológicos, a 
análise e a discussão de dados é feita em três momentos: a análise univariada 
descritiva dos dados, a análise bivariada e a análise multivariada, adotando 
regressões logísticas. A análise bivariada é utilizada para identificar a existência 
de diferenças estatisticamente significativas, em primeiro lugar, entre OGD que 
implementaram SGD e entre OGD que não implementaram este tipo de sistemas. 
Posteriormente, este tipo de análise é também utilizado para analisar a existência 
de diferenças estatisticamente significativas entre SGD que tiveram sucesso e 
entre SGD que não tiveram sucesso. A regressão logística, por sua vez, foi 
adotada para testar se um conjunto de fatores tinham uma influência significativa 
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na implementação de SGD. Esta técnica foi também utilizada para avaliar se um 
conjunto de fatores tinham uma influência significativa no sucesso de SGD. Finda 
a apresentação da metodologia inerente ao estudo empírico, o próximo capítulo 
será dedicado à apresentação e discussão dos resultados obtidos no referido 
estudo. 
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7.1. Introdução  
 
O presente capítulo pretende apresentar a análise e discussão de 
resultados. Para além da introdução e conclusão, o capítulo está dividido em três 
secções. A primeira secção diz respeito à análise descritiva de resultados 
traduzida numa caracterização univariada da amostra ao nível das características 
da OGD, da caracterização da estratégia de negócio eletrónico das OGD e da 
caracterização do ambiente organizacional no destino. Na segunda secção são 
apresentados os testes das hipóteses subjacentes aos modelos de investigação 
propostos, realizados com recurso a análises bivariadas e à regressão logística. 
Em primeiro lugar testam-se as hipóteses relativas às determinantes da 
implementação de um SGD e, posteriormente, testam-se as hipóteses relativas às 
determinantes do sucesso de um SGD. Na terceira secção apresenta-se a 
discussão de resultados discutindo-se, hipótese a hipótese, o que foi possível 
concluir, através de uma comparação entre os resultados obtidos e a literatura 
existente, bem como algumas conclusões específicas deste capítulo. 
 
 
7.2. Análise descritiva de resultados  
 
A análise univariada de resultados que se segue pretende apresentar os 
resultados obtidos agrupados em três conjuntos de aspetos. A seguir à 
caracterização da constituição da amostra o primeiro conjunto de aspetos diz 
respeito às características das OGD, nomeadamente à forma de propriedade, ao 
orçamento, número de colaboradores, desempenho geral da OGD e, também, à 
avaliação da estrutura organizacional e de gestão da OGD. Para além destes 
aspetos, pretendem-se identificar os principais parceiros da OGD, o respetivo 
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nível de envolvimento nas funções da OGD e, ainda, os tipos de parcerias aos 
quais o setor privado adere.  
Um segundo conjunto de aspetos diz respeito à caracterização da estratégia 
de negócio eletrónico das OGD, pretendendo-se perceber, concretamente, se a 
OGD tem uma estratégia de negócio eletrónico materializada num SGD ou não. 
Neste âmbito, para as OGD que têm SGD, é apresentada, também, uma 
caraterização deste sistema, nomeadamente, das suas funcionalidades, do seu 
modelo de receita e da sua estratégia de implementação. Através de um terceiro 
conjunto de fatores pretende caracterizar-se o ambiente organizacional no 
destino, nomeadamente no que respeita ao seu estádio de desenvolvimento 
turístico recorrendo ao modelo de Weaver (2000), à existência de redes e 
parcerias no destino, à existência de produtos identitários do território, à 
existência de estratégias de atração de investimento externo e, por fim, às 
vantagens decorrentes da gestão do destino.  
 
 
7.2.1. Características das OGD 
 
As 65 OGD que constituem a amostra distribuem-se pelos cinco países em 
estudo, de acordo com a Tabela 7-1. Destaca-se, na amostra, o Reino Unido, com 
um maior número de OGD – 24 -, país este que era também o que abrangia um 
maior número das OGD do universo em estudo. No caso deste país a taxa de 
resposta atinge os 80%. A taxa de resposta mais baixa – 31,8% - é referente à 
França fazendo apenas parte da amostra 7 OGD localizadas em França. Este é o 
país em que se encontram menos OGD pertencentes à amostra. 
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Tabela 7-1 – Constituição da amostra 
País Universo Amostra Taxa de resposta 
N % N % % 
Alemanha 16 15,2 11 16,9 68,8 
Espanha 17 16,2 11 16,9 64,7 
França 22 21,0 7 10,8 31,8 
Itália 20 19,0 12 18,5 60,0 
Reino Unido 30 28,6 24 36,9 80,0 
Total 105 100 65 100  
No que diz respeito às organizações que constituem a amostra, 77% são 
organizações regionais de turismo e 18,5% são organizações situadas em 
destinos (costeiros, rurais ou montanhosos) que não chegam a abranger 
integralmente uma região. Quanto à propriedade, a Figura 7.1 permite concluir, 
através de uma análise em que se agrupam as organizações em grandes 
categorias, que 52% das organizações são de gestão pública, 40% são parcerias 
público-privadas (para além da opção parceria público-privada sem fins lucrativos 
foram consideradas as agências de desenvolvimento regional/local) e apenas 8% 
são de gestão privada. 
 
Figura 7.1 - Forma de propriedade das OGD 
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No que concerne ao orçamento do último ano, das 63 organizações que 
responderam à questão correspondente a esta temática, 17 (27%) referem 
valores inferiores a 1,5 milhões de euros, 31 (49,2%) referem valores entre 1,5 e 5 
milhões e 7 (11,1%) têm orçamentos entre 5 e 10 milhões de euros. Há 8 (12,7%) 
organizações com orçamentos superiores a 10 milhões de euros. A Figura 7.2 
permite observar os valores de forma detalhada.  
 
Figura 7.2 - Orçamento das OGD do último ano, em euros 
No que diz respeito à proveniência do orçamento, a Tabela 7-2 identifica as 
principais fontes de financiamento. Apenas 18,3% das organizações indicaram a 
Administração Central como financiadora da sua organização. A quase totalidade 
das organizações (93,3%) referiu o governo regional, provincial/estatal ou local 
como financiador e 41,7% das organizações referiram ser de alguma forma 
financiadas por rendimentos de atividades ou rendimentos de publicidade de 
empresas turísticas. Verifica-se que os impostos da hotelaria ou impostos 
específicos indiretos constituem a fonte de financiamento menos referida pelas 
OGD.  
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Tabela 7-2 - Proveniência do orçamento das OGD 
Proveniência N % 
Governo/Administração Central 11 18,3 
Governo Regional, provincial/estatal ou local 56 93,3 
Impostos da hotelaria ou impostos específicos indiretos 6 10,0 
Quotas pagas por empresas turísticas 20 33,3 
Rendimentos de atividades ou rendimentos de publicidade de empresas turísticas 25 41,7 
 
No que diz respeito ao número de colaboradores permanentes, 32,3% das 
OGD têm até 15 colaboradores e também 32,3% das OGD têm entre 16 e 30 
colaboradores (Tabela 7.3). No que diz respeito ao número de colaboradores no 
total (o que inclui, para além dos trabalhadores permanentes, os trabalhadores 
temporários e consultores/especialistas) 58,5% possui até 30 trabalhadores. Em 
termos médios as OGD têm 43,88 colaboradores permanentes e, se se 
considerarem as diferentes tipologias de colaboradores, as OGD têm, em termos 
médios, 49,38 colaboradores (Tabela 7-3). De referir ainda que cerca de 56,9% 
das organizações possuem colaboradores temporários e apenas 23,1% contratam 
consultores/especialistas. 
Tabela 7-3 - Tipo e número de colaboradores nas OGD 
 Colaboradores 
 Permanentes (%) Totais (%) 
[1 - 15] 32,3 26,2 
[16 - 30] 32,3 32,3 
[31 - 45] 12,3 12,3 
>45 23,1 29,2 
Total 100,0 100,0 
Média 43,88 49,38 
 
Questionadas sobre o desempenho geral da organização (Figura 7.3) 42 
(64,6%) OGD consideram que o desempenho geral é muito bom ou próximo de 
muito bom e apenas 2 (3,1%) consideram que a organização tem um 
desempenho geral próximo de muito fraco. 
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Figura 7.3 –Desempenho geral da OGD 
Os principais parceiros apontados pela maioria das organizações são as 
entidades/serviços locais (66,2%), o governo nacional, regional ou provincial 
(64,6%), os consórcios e parcerias de turismo locais (56,9%), e ainda as 
associações de hotéis (50,8%) (Figura 7.4). Os empresários de restauração, 
animação e lazer, assim como, os operadores turísticos e agências de viagens, e 
ainda, as atrações e empresas de organizações de eventos assumem também 
um papel relevante neste âmbito tendo, entre 38,5% e 47,7% das OGD, tido como 
parceiros estes tipos de organização. De referir o fraco envolvimento das 
cooperativas/ associações culturais e das instituições de formação e centros de 
formação vocacional apontados como parceiros das OGD por apenas 8% e 9%, 
respetivamente.  
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Figura 7.4 - Distribuição das OGD de acordo com os parceiros identificados 
Quanto ao tipo de parceria ou associação a que tem aderido o setor privado 
(Tabela 7.4), destacam-se as parcerias entre empresas fornecedoras de serviços 
e produtos aos visitantes/turistas (46,1%), as parcerias corporativas com agências 
e associações privadas (40,0%), os conselhos consultivos (38,4%) e estruturas de 
membros, isto é, parcerias que assumem a tipologia de estruturas onde cada 
parceiro se constitui formalmente como membro/associado (38,4%). As restantes 
parcerias foram indicadas por menos de um terço das organizações da amostra. 
A análise comparativa das parcerias ou associações às quais tem aderido o setor 
privado em OGD com e sem SGD, permite verificar que, à exceção das parcerias 
entre empresas fornecedoras de serviços e produtos aos visitantes e das 
Legenda: 
1. Governo nacional e regional/provincial 
2. Agência de desenvolvimento económico 
3. Entidade /Serviço local 
4. Organização de gestão citadina 
5. Centro de congressos 
6. Entidade de gestão de um parque nacional 
7. Associação de transportes 
8. Associação de hotéis 
9. Empresários de restauração, animação e lazer 
10. Operadores turísticos e agências de viagens 
11. Atrações e empresas de organizações de eventos 
12. Associações desportivas 
13. Cooperativas/ associações culturais 
14. Consócios e parcerias de turismo locais 
15. Instituições de formação e centros de formação vocacional 
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parcerias corporativas com agências e associações privadas (em que não há 
diferenças de participação ou em que essas diferenças são muito reduzidas), as 
OGD que têm SGD registam percentagens de participação dos privados nos 
diferentes tipos de parcerias consideravelmente superiores às OGD que não têm 
SGD, como se pode verificar na Tabela 7-4.  
Tabela 7-4 – Parcerias ou associações às quais aderiu o setor privado, em OGD 
com e sem SGD 
Tipo de parceria/associação SGD Total 
não sim 
 N % N % N % 
Conselhos consultivos 5 20,0 20 80,0 25 38,4 
Unidades de gestão conjunta 3 33,3 6 66,6 9 13,8 
Grupos de ligação setorial 4 22,2 14 77,7 18 27,6 
Parcerias corporativas com agências e associações 
privadas 
13 50,0 13 50,0 26 40,0 
Estruturas de membros 7 28,0 18 72,0 25 38,4 
Inscrição (anual ou periódica) 0 0 7 100,0 7 10,7 
Contratação/subcontratação de empresas privadas 2 13,3 13 86,6 15 23,1 
Fornecedores de serviços e produtos aos 
visitantes/turistas 
14 46,6 16 53,3 30 46,1 
 
Na Figura 7.5 apresenta-se o grau de envolvimento dos parceiros privados 
em diversas funções das OGD, tais como o ‘planeamento estratégico’, o 
‘desenvolvimento do produto’, o ‘marketing e o posicionamento da marca’, 
‘financiamento’ e ‘monitorização e following up’. Há um maior envolvimento dos 
parceiros privados no ‘desenvolvimento do produto’, no ‘planeamento estratégico’ 
e no ‘marketing e posicionamento da marca’. A ‘monitorização e following up’ e o 
‘financiamento’ são as funções da organização em que menos se envolvem os 
parceiros privados. De facto, apenas 24% das OGD referem que o grau de 
envolvimento dos parceiros privados no financiamento da organização é elevado 
ou muito elevado. 
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Figura 7.5 - Envolvimento dos parceiros privados nas funções da OGD 
Foi pedido às OGD que avaliassem a respetiva estrutura institucional e de 
gestão. Das 65 organizações, 34 (52,3%) avaliam-na como sendo uma 
organização simples e eficaz e 25 (38,5%) referem que não são muito simples 
mas são bastante eficazes (Figura 7.6). 
 
Legenda: 
A. Planeamento estratégico 
B. Desenvolvimento do produto 
C. Marketing e posicionamento da marca 
D. Financiamento 
E. Monitorização e following up  
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Figura 7.6 – Estrutura organizacional e de gestão das OGD 
No que concerne ao nível de autonomia das OGD relativamente à 
administração central no que respeita às atividades operacionais e de gestão, a 
Figura 7.7 permite verificar que a grande maioria das organizações (73,8%) têm 
um nível elevado ou muito elevado de autonomia. Apenas 26,2% têm um nível de 
autonomia baixo ou muito baixo. 
 
 
Figura 7.7 - Nível de autonomia das OGD relativamente à administração central 
no que respeita às atividades operacionais e de gestão 
No que diz respeito à caracterização dos respondentes, concretamente no 
que respeita ao cargo ocupado, 44,6% não responderam, 46,2% ocupam cargos 
de direção na OGD e os restantes 9,2% desempenham cargos operacionais. 
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7.2.2. Caracterização da estratégia de negócio eletrónico das OGD 
 
De entre as 65 OGD alvo do presente estudo, 36 (55,3%) têm SGD e as 
restantes 29 não. Nesta secção pretendem caracterizar-se os diferentes aspetos 
inerentes ao negócio eletrónico nestas 29 organizações, materializado num SGD. 
No que diz respeito ao ano de lançamento do SGD, as respostas vão desde 1997 
até 2013, tendo-se verificado, no entanto, uma maior preponderância de 
lançamentos em 2004, 2010 e 2011 (Figura 7.8). 
 
 
Figura 7.8 - Ano de lançamento do SGD 
No que respeita ao processo de implementação do SGD, pediu-se às 
organizações que manifestassem o seu grau de concordância em relação a várias 
afirmações, numa escala tipo Likert de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente 
e 5 significa discordo totalmente. Essas afirmações estavam relacionadas com a 
existência de subcontratação nesse processo, o recrutamento de parceiros e a 
liderança de partes do processo de implementação. Para cada afirmação 
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apresenta-se a frequência absoluta observada em cada possibilidade de resposta, 
tendo sido também calculada a média e o desvio padrão (Tabela 7-5).  
Da análise destes dados conclui-se que há uma grande dispersão de 
opiniões, isto é, não há uma opinião consensual nas várias afirmações, pois as 
respostas estão repartidas pelas 5 categorias de resposta. Esta situação sugere 
que o processo de implementação do SGD não foi homogéneo nas diversas 
OGD. Por outro lado, é claro que a maioria das OGD lideram o processo de 
recrutamento de parceiros e de promoção do SGD (75,0% das respostas 
registam-se nas duas primeiras categorias) e, na maior parte dos casos (58,3% 
das respostas registam-se nas duas primeiras categorias), o processo de 
implementação do SGD é iniciado pela OGD e depois subcontratado. 
Tabela 7-5 - Processo de implementação do SGD 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
O processo de implementação do 
SGD foi subcontratado desde o 
início 
7 9 5 2 13 3,14 1,612 
O processo de implementação do 
SGD foi iniciado por nós e depois 
foi subcontratado 
10 11 6 2 7 2,58 1,461 
Inicialmente poucos parceiros 
integraram o projeto e os outros só 
o integraram quando viram os 
benefícios de integrarem o SGD 
1 13 10 5 7 3,11 1,197 
A OGD liderou o processo de 
recrutamento de parceiros e de 
promoção do SGD 
11 16 6 1 2 2,08 1,054 
O fornecedor de tecnologia do 
SGD recrutou os parceiros e 
promoveu o SGD 
2 5 8 7 14 3,72 1,282 
O modelo de negócio inicial não 
incluía um modelo de receita 
7 7 5 8 9 3,14 1,501 
Atualmente o SGD é 
principalmente subcontratado 
5 10 11 2 8 2,94 1,351 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa 
discordo totalmente 
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A informação fornecida relativamente às funcionalidades do SGD permite 
observar que a grande maioria dos sistemas possui ferramentas de gestão de 
conteúdos (86,1%), bases de dados de produtos (83,3%) e site genérico para o 
consumidor (80,6%). A funcionalidade menos frequente nos SGD é o site media 
(Figura 7.9). Há ainda 4 organizações que indicam que os SGD possuem outras 
ferramentas, para além das consideradas no estudo, nomeadamente: o 
redireccionamento para plataformas de reservas on-line, o click through, a compra 
de produtos on-line e, ainda, a compra de bilhetes para atrações e eventos. 
 
 
Figura 7.9 - Funcionalidades fornecidas pelo SGD 
Um SGD tem associados vários canais de distribuição da informação 
turística que, com base num sistema de gestão de conteúdos, com recurso a 
diferentes aplicações modulares, permite o fornecimento de informação sobre os 
recursos no destino (Buhalis & Egger, 2008; Organización Mundial del Turismo & 
Comisión Europea de Turismo, 2011) disponibilizando diversos tipos de serviços 
aos clientes. Neste âmbito, as OGD foram questionadas sobre as ferramentas de 
apoio ao cliente inerentes ao SGD, sendo os resultados sobre esta temática 
apresentados na Figura 7.10. As respostas mostram que 91,7% das organizações 
com SGD disponibilizam postos de informação turística e que 41,7% possuem call 
centers. Apenas 13,9% possuem tecnologia WAP (Wireless Application Protocol) 
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e 22,2% disponibilizam quiosques de informação. De referir que nenhuma OGD 
mencionou outras ferramentas para além das indicadas no questionário. 
 
Figura 7.10 - Ferramentas de apoio ao cliente inerentes ao SGD 
Numa questão que admitia apenas uma resposta, as OGD foram 
questionadas quanto ao método de gestão de dados adotado no SGD, 
concretamente relativamente ao método utilizado para atualizar a informação. As 
respostas obtidas permitem verificar que 75,0% possuem ferramentas de gestão 
de conteúdos com links diretamente acessíveis on-line com acesso via password 
e apenas 2,8% possuem ferramentas de gestão de conteúdo através de extranets 
(Figura 7.11). 22,2% das OGD referem que a atualização é feita de forma manual, 
por colaboradores na própria organização.  
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Figura 7.11 - Método de gestão de dados inerente ao SGD 
Relativamente à divulgação do conteúdo de informação, todas as OGD com 
SGD fazem-no no próprio site, 58,3% recorrem também a brochuras impressas e 
27,8% recorrem ainda a portais de viagens e outros intermediários de distribuição. 
De referir que as OGD podiam escolher mais do que uma opção de resposta. 
Por outro lado, no que diz respeito à forma de financiamento do SGD, este 
sistema é, na grande maioria das respostas (91,7%), essencialmente financiado 
pelo orçamento global da OGD e só 13,9% das OGD referiram ser 
essencialmente financiado por um modelo próprio de receita. A questão admitia 
várias hipóteses de resposta sendo que nenhuma OGD indicou outra fonte de 
financiamento para além das duas sugeridas. 
No que diz respeito à caracterização do modelo de receita inerente ao SGD, 
55,6% possuem um modelo de intermediação com custos na forma de taxas ou 
comissões por cada transação promovida, 36,1% recorrem a publicidade com o 
modelo de receita assente em banners, 22,2% recorrem a intermediação sem 
custos para a organização que participa e apenas 13,9% fazem a publicidade sem 
modelo de receita. De referir que esta questão admitia várias hipóteses de 
resposta. Estes resultados são apresentados na Figura 7.12.  
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Figura 7.12 - Modelo de receita do SGD 
Foi pedido às OGD que indicassem os resultados produzidos pelo SGD em 
termos de reservas online. Pretendia-se verificar se havia uma evolução positiva 
no volume de transações realizadas através do SGD desde o lançamento deste 
sistema, pelo que se solicitou que as OGD indicassem o valor das transações 
realizadas através do SGD em três anos (ano de lançamento do SGD, ano a 
seguir ao lançamento e ano anterior ao da realização do questionário). As 
respostas permitiram concluir que em 58,3% dos SGD houve uma evolução 
positiva, sendo o valor das transações feitas no ano anterior ao da realização do 
questionário superior ao valor das transações feitas no ano de lançamento do 
SGD.  
De seguida procuraram caracterizar-se as OGD que não têm em prática uma 
estratégia de negócio eletrónico materializada num SGD, procurando perceber-se 
se algumas já possuíam uma estratégia para a implementação deste tipo de 
sistemas. Das 29 organizações que ainda não implementaram um SGD, 8 
(27,5%) já possuem uma estratégia para a sua implementação. As restantes 21 
(72,4%) ainda não avançaram nesse âmbito. Quanto à fase de implementação, 
das 8 OGD que possuem uma estratégia de implementação do negócio 
eletrónico, seis estão a mais de meio do processo de implementação, uma 
organização diz estar a meio e uma já completou essa fase. 
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As OGD que não possuem uma SGD foram questionadas acerca das 
funções que estavam a ser realizadas através do website da organização, numa 
questão que permitia várias opções de resposta. Todas as organizações 
responderam que fazem publicidade genérica (fornecem uma presença web 
básica, com interação e informação de suporte), 69% referiram divulgar produtos 
e serviços com informação de preços, 58,6% fazem divulgação de produtos e 
serviços sem divulgação de preços e apenas 55,2% divulgam contatos de e-mail 
para esclarecimentos acerca da página ou produtos. Menos de metade (44,8%) 
aceitam reservas e apenas 10% permitem registo personalizado. Estes dados são 
apresentados na Figura 7.13. 
 
Figura 7.13 - Funções levadas a cabo pelo website da OGD 
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7.2.3. Caracterização do ambiente organizacional no destino 
 
Pretendeu-se caracterizar o nível de desenvolvimento turístico do destino 
com recurso ao Modelo de Weaver (2000). Este modelo é, como mencionado na 
revisão da literatura, um modelo de contexto abrangente de cenários de 
desenvolvimento de destinos que utiliza o nível de intensidade turística e a 
regulação existente no setor turístico de um destino para determinar o estádio de 
desenvolvimento turístico. No questionário solicitou-se às OGD que escolhessem 
uma de quatro afirmações que representavam quatro estádios de 
desenvolvimento (Figura 7.14). 
Uma grande parte das OGD (30,8%) que sabe responder à questão 
classifica o seu destino como tendo um setor turístico de larga escala e elevada 
intensidade que não excede os limites da capacidade de carga. Para 18,5% o 
destino tem um setor turístico de pequena escala, regulado, que superficialmente 
se assemelha a um turismo alternativo. Apenas 9,2% refere que o seu destino 
tem um setor turístico de pequena escala, não regulado, que superficialmente se 
assemelha a turismo alternativo. Esta informação revela que embora haja uma 
preponderância ligeiramente maior de destinos com um setor turístico de larga 
escala, os limites de capacidade de carga quase nunca são excedidos. De notar 
que um número significativo de OGD (38,5%) não responde ou não sabe 
caracterizar o seu destino com base nos critérios subjacentes ao modelo de 
Weaver. 
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Figura 7.14 - Caracterização do estádio de desenvolvimento turístico do destino 
de acordo com o Modelo de Weaver 
No sentido de obter informação sobre o ambiente organizacional do destino 
onde a OGD se localiza, pediu-se aos inquiridos que indicassem o nível de 
concordância com diversas afirmações relacionadas com o ambiente 
organizacional do destino utilizando uma escala tipo Likert de 1 a 5 onde 1 
significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente. Nas questões 
relacionadas com o ambiente organizacional no destino, as OGD pronunciaram-
se sobre quatro aspetos: a existência de redes e parcerias, o sucesso das 
empresas, a existência de produtos identitários do território e, ainda, a atração de 
investimento externo para o destino. No que diz respeito à existência de redes e 
parcerias apresentam-se na Tabela 7-6, para cada afirmação, as frequências 
absolutas em cada possibilidade de resposta, a média e o desvio padrão. 
Embora haja alguma discrepância nas opiniões (o desvio padrão é elevado) 
verifica-se uma clara concordância em relação à existência de redes e parcerias 
no destino (ou de condições para o seu estabelecimento), uma vez que a média 
de respostas das afirmações 1, 2 3 é inferior a 3. A grande maioria das OGD 
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(75,4%) também concorda que é necessária mais coordenação e governança dos 
destinos para a existência de redes turísticas.  
Em relação ao facto de as organizações conseguirem avaliar os benefícios 
da co-opetition e co-destiny (quando as organizações colaboram com players que 
normalmente veriam como concorrentes) apenas 27,7% das OGD não concordam 
com o facto de as organizações existentes no destino não conseguirem avaliar os 
benefícios da co-opetition e co-destiny e 40% manifestam uma opinião neutra. 
Isto pode significar que apesar de haver redes e parcerias no destino, os 
potenciais benefícios da existência de redes e parcerias não são amplamente 
compreendidos pelas organizações existentes no destino. Com a afirmação “O 
turismo no meu destino é sobretudo alojamento e restauração, uma vez que os 
outros produtos e serviços são marginais” pretendia-se verificar até que ponto 
existe a perspetiva de um produto turístico compósito, que abrange mais do que 
alojamento e restauração e que, portanto, requer, parcerias com outras empresas 
além das de alojamento e restauração. Verifica-se que 69,2% das OGD 
manifestam discordância com a afirmação, o que sugere que há preocupação 
entre as OGD em integrar, na oferta aos visitantes, diversas componentes do 
produto turístico. 
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Tabela 7-6 - Ambiente organizacional do destino - existência de redes e parcerias 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
1 - O ambiente organizacional no meu destino é propício à colaboração 
entre organizações. 
22 
33,8% 
26 
40,0% 
14 
21,5% 
2 
3,1% 
1 
1,5% 
1,98 0,910 
2 - No meu destino as redes e as parcerias são comuns entre organizações. 16 
24,6% 
31 
47,7% 
14 
21,5% 
4 
6,2% 
0 2,09 0,843 
3 - No meu destino há uma tendência para as empresas, o setor público e as 
organizações sem fins lucrativos se juntarem para fortalecer a sua relação e 
aumentar a partilha de informações, bens, produtos e conhecimento. 
13 
20,0% 
27 
41,5% 
18 
27,7% 
7 
10,8% 
0 2,29 0,914 
4 - As redes turísticas exigem elevados níveis de coordenação e por isso os 
destinos que querem ser bem-sucedidos precisam de mais coordenação e 
governança. 
26 
40,0% 
23 
35,4% 
12 
18,5% 
2 
3,1% 
2 
3,1% 
1,94 0,998 
5 - No meu destino as organizações não conseguem avaliar os benefícios da 
co-opetition e co-destiny (quando as organizações colaboram com players 
que normalmente veriam como concorrentes). 
2 
3,1% 
19 
29,2% 
26 
40,0% 
13 
20,0% 
5 
7,7% 
3,00 0,968 
6 - O turismo no meu destino é sobretudo alojamento e restauração, uma 
vez que os outros produtos e serviços são marginais. 
1 
1,5% 
10 
15,4% 
9 
13,8% 
27 
41,5 
18 
27,7% 
3,78 1,068 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente 
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No que diz respeito ao sucesso das empresas no destino (Tabela 7-7) há 
uma extensa concordância (82,5%) relativamente ao facto de no destino serem 
criados produtos turísticos sustentáveis e economicamente viáveis. Questionados 
sobre a necessidade de assegurar a viabilidade económica dos produtos 
turísticos verifica-se que apenas 18,4% consegue reconhecer essa importância 
(não concordando com a afirmação 2) e 43,1% tem uma posição neutra em 
relação à afirmação 2. As respostas demonstram assim que apenas uma minoria 
consegue reconhecer a importância de assegurar a viabilidade económica dos 
produtos turísticos. 
Tabela 7-7 - Ambiente organizacional do destino – sucesso das empresas 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
1- A definição de produtos 
turísticos no meu destino 
segue uma abordagem de 
criação de produtos 
sustentáveis e 
economicamente viáveis 
26 
40% 
27 
41,5% 
9 
13,8% 
3 
4,6% 
0 1,83 0,840 
2 - A definição de produtos 
turísticos deve seguir a lógica 
da sustentabilidade e só depois 
a lógica da viabilidade 
económica. 
5 
7,7% 
 
20 
30,8% 
 
28 
43,1% 
11 
16,9% 
 
1 
1,5% 
 
3,26 0,889 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa 
discordo totalmente 
Uma questão essencial ao desenvolvimento económico das regiões é a 
criação de produtos identitários do território e clusters, para conseguir que as 
pequenas e médias empresas, que normalmente trabalham de forma isolada, 
cooperem e criem um produto turístico local. A existência de produtos identitários 
do território no destino foi questionada com recurso a seis afirmações, tendo sido 
obtidas as respostas apresentadas na Tabela 7-8.  
A existência de clusters turísticos no destino é clara para quase todas as 
OGD (89,2% concordam que estes clusters existem). A importância do território 
no âmbito do turismo e a centralidade do território aquando do estabelecimento de 
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redes reúne o consenso da grande maioria das OGD (78,5% e 73,8%, 
respetivamente) (ver as afirmações 3 e 4). Pouco mais de metade (60,0%) 
conseguem concordar com a existência de “marcas território” ligadas à criação de 
uma economia turística em rede (afirmação 2). A grande maioria (87,7%) das 
OGD concordam que a criação de clusters turísticos no destino segue uma 
abordagem orientada para o produto e não a tradicional abordagem orientada 
administrativamente. 
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Tabela 7-8 - Ambiente organizacional do destino – existência de produtos identitários do território 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
1 - No meu destino há vários clusters turísticos bem identificados. 22 
33,8% 
36 
55,4% 
3 
4,6% 
2 
3,1% 
2 
3,1% 
1,86 0,882 
2 - No meu destino há uma emergência de “marcas território” que estão 
depois ligadas à criação de uma economia turística em rede. 
14 
21,5% 
25 
38,5% 
21 
32,3% 
4 
6,2% 
1 
1,5% 
2,28 0,927 
3 - No meu destino o território está entre os ativos mais preciosos que 
o turismo tem. 
20 
30,8% 
31 
47,7% 
10 
15,4% 
4 
6,2% 
0 1,97 0,847 
4 - No meu destino as redes (de empresas) turísticas são estabelecidas 
em torno dos produtos identitários do território. 
24 
36,9% 
24 
36,9% 
13 
20,0% 
4 
6,2% 
0 1,95 0,909 
5 - A criação de clusters turísticos no meu destino segue uma abordagem 
orientada para o produto e não a tradicional abordagem orientada 
administrativamente. 
30 
46,2% 
27 
41,5% 
7 
10,8% 
0 1 
1,5% 
1,69 0,789 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente 
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Quase metade das OGD (44,7%) concordam que o destino onde estão 
localizadas desenvolveu capacidades para atrair investimento externo (Tabela 7-
9). No entanto, 40,0% têm uma opinião neutra em relação à afirmação, o que se 
reflete também na média das respostas, próxima do 3. 
Tabela 7-9 - Estratégias de atração de investimento externo 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
Com orçamentos pequenos o 
Estado não tem capacidade 
para canalizar as quantidades 
necessárias de investimento 
para os diferentes destinos, 
por isso o meu destino 
desenvolveu capacidades para 
atrair investimento externo 
para a área. 
 
 
4 
 
6,2% 
 
 
25 
 
38,5% 
 
 
26 
 
40,0% 
 
 
6 
 
9,2% 
 
 
4 
 
6,2% 
 
 
2,71 
 
 
0,947 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa 
discordo totalmente 
Pretendeu-se também caracterizar o ambiente de negócio eletrónico no 
destino, pelo que foi pedido às OGD que manifestassem a sua concordância em 
relação a seis afirmações (Tabela 7-10), novamente numa escala tipo Likert de 1 
a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente. Nas 
afirmações 2 e 4, as organizações manifestam uma clara concordância com o 
facto de as organizações turísticas públicas e privadas do destino onde a OGD se 
localiza terem acesso à Internet (83,1%) e presença online (80,0%). Cerca de dois 
terços (67,7%) concordam também que a infraestrutura tecnológica no destino 
está bem estabelecida. No entanto, apenas 41,5% consideram que no destino há 
várias soluções de Application Service Provider (ASP), havendo ainda menos 
concordância relativamente ao facto de existir um negócio eletrónico bem 
estabelecido no destino. Somente 33,8% das OGD concordam que há um pleno 
desenvolvimento tecnológico no destino e apenas 12,3% consideram que a 
maioria das organizações turísticas públicas e privadas do destino tem uma 
estratégia de negócio eletrónico. 
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Tabela 7-10 - Nível de concordância com afirmações relacionados com o negócio eletrónico 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
1 - A infraestrutura tecnológica no meu destino está bem estabelecida 8 
12,3% 
36 
55,4% 
16 
24,6% 
4 
6,2% 
1 
1,5% 
2,29 0,824 
2 - A maioria das organizações turísticas públicas e privadas no meu destino têm 
presença online  
12 
18,5% 
40 
61,5% 
7 
10,8% 
6 
9,2% 
0 2,11 0,812 
3 - A maioria das organizações turísticas públicas e privadas no meu destino têm 
uma estratégia de negócio eletrónico 
0 8 
12,3% 
27 
41,5% 
24 
36,9% 
6 
9,2% 
3,43 0,829 
4 - As organizações turísticas públicas e privadas no meu destino têm acesso à 
Internet  
25 
38,5% 
29 
44,6% 
8 
12,3% 
3 
4,6% 
0 1,83 0,821 
5 - No meu destino há várias soluções de Fornecedores de Serviços de Aplicações 
(ASP Application Service Provider) para as organizações 
9 
13,8% 
18 
27,7% 
29 
44,6% 
8 
12,3% 
1 
1,5% 
2,60 0,932 
6 - O pleno desenvolvimento do negócio eletrónico no meu destino é uma 
realidade 
3 
4,6% 
19 
29,2% 
25 
38,5% 
12 
18,5% 
6 
9.2% 
2,98 1,023 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente 
Quanto ao nível de concordância com as afirmações relacionadas com a gestão do destino, pode concluir-se que as 
OGD procuram realizar a gestão dos respetivos destinos de acordo com o preconizado na literatura, sobretudo no que diz 
respeito à necessidade de coordenação dos diferentes elementos que fazem parte do destino, e ainda, no que diz respeito à 
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gestão sustentável do destino. Por outro lado, a maioria das OGD não conseguem corroborar o contributo de Presenza et al. 
(2005), autores que concluem que há uma mudança no sentido de reconhecer que o papel das OGD vai muito para além do 
marketing e inclui outras atividades que são importantes para o sucesso do turismo no destino numa perspetiva de 
competitividade e sustentabilidade. De facto, a grande maioria (72,35) não consegue discordar com a afirmação de que a 
gestão no seu destino é essencialmente marketing. Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 7-11. 
Tabela 7-11 - Gestão do destino 
 1 2 3 4 5 Média Desvio 
padrão 
1 - A gestão do meu destino diz respeito à coordenação de todos os elementos 
que compõem o destino: atrações, equipamentos de apoio, acesso, marketing e o 
preço. 
32 
49,2% 
30 
46,2% 
2 
3,1% 
1 
1,5% 
0 1,57 0,637 
2 - A gestão do meu destino é essencialmente marketing 12 
18,5% 
17 
26,2% 
18 
27,7% 
11 
16,9% 
7 
10,8% 
2,75 1,250 
3 - A gestão do meu destino permite identificar os fatores que afetam a 
competitividade e a sustentabilidade. 
11 
16,9% 
39 
60,0% 
13 
20,0% 
2 
3,1% 
0 2,09 0,701 
4 – A gestão sustentável do meu destino resulta de uma interação de equilíbrio 
entre os visitantes, a indústria que os serve e a comunidade que os acolhe e o seu 
impacte e resposta coletiva ao ambiente onde tudo tem lugar. 
29 
44,6% 
28 
43,1% 
8 
12,3% 
0 
 
0 1,68 0,687 
Nota: Utilizou-se uma escala de 1 a 5 onde 1 significa concordo totalmente e 5 significa discordo totalmente 
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Quando inquiridas sobre as vantagens da gestão do destino onde a OGD 
está localizada, 64,6% das organizações mencionam que possibilita “construir 
uma identidade de marca forte e vibrante”, 66,2% indicam que essa gestão 
permite “assegurar a sustentabilidade do turismo” e 60,0% referem que permite 
“difundir os benefícios do turismo” e “melhorar o rendimento proveniente do 
turismo”. Há ainda 44,6% das organizações que reconheceram como vantagem “o 
estabelecimento de uma vantagem competitiva”. Estes resultados são 
apresentados na Figura 7.15 e permitem concluir que, para as OGD, a gestão do 
destino fornece importantes contributos, tais como alcançar a sustentabilidade, a 
construção de uma identidade de marca, melhorar o rendimento proveniente do 
turismo e difundir os benefícios do turismo, mas a maior parte ainda não 
reconhece que essa gestão permita o estabelecimento de uma vantagem 
competitiva. De notar que 15,4% das organizações, isto é, 10 OGD, não sabem 
ou preferiram não responder a esta questão. 
 
Figura 7.15 - Vantagens da gestão do destino 
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7.3. Teste das hipóteses e do modelo de investigação 
 
Na presente secção apresentam-se os resultados do teste das hipóteses e, 
consequentemente, o teste dos modelos propostos. O teste das hipóteses em 
estudo e dos modelos, como se referiu na metodologia de investigação, é feito 
com recurso a análises bivariadas (testes t, testes de Mann-Whitney U e testes de 
qui-quadrado) e à regressão logística. Relembra-se que, sempre que se 
cumpriram os pressupostos do teste t, se utilizou este teste em detrimento do 
teste não paramétrico de Mann-Whitney U.  
Em primeiro lugar testam-se as hipóteses relativas às determinantes da 
implementação de um SGD e, posteriormente, testam-se as hipóteses relativas às 
determinantes do sucesso de um SGD.  
 
 
7.3.1. Teste das hipóteses relativas às determinantes da implementação de 
um SGD 
 
Conforme referido anteriormente, apresentar-se-ão primeiramente as 
análises bivariadas que testam a existência de associação entre a implementação 
de SGD e as diversas variáveis que constam nas hipóteses H1 a H9. Só depois 
será apresentada a regressão logística que testa o primeiro modelo proposto, 
relativo aos fatores que influenciam a implementação de um SGD. 
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7.3.1.1. Análises bivariadas 
 
Recorrendo-se a análises bivariadas, pretende-se, de seguida, verificar se 
existem diferenças estatisticamente significativas entre as OGD que 
implementaram SGD e as OGD que não implementaram SGD, ao nível de 
potenciais determinantes da implementação dos SGD consideradas nas hipóteses 
H1 a H9. 
Para verificar se existem diferenças estatisticamente significativas entre os 
dois grupos de OGD ao nível das variáveis de intervalo, deveria utilizar-se, 
sempre que possível o teste t para amostras independentes. Contudo, só se pode 
realizar o teste t quando os grupos a comparar tenham 30 ou mais casos ou 
quando, nos grupos com menos de 30 casos, a variável de intervalo tenha uma 
distribuição normal. Por este motivo, para verificar quando é que se poderia 
utilizar o teste t para analisar se existiam diferenças estatisticamente significativas 
entre os dois grupos de OGD ao nível das variáveis de intervalo, fez-se o teste 
Shapiro-Wilk. Através da Tabela 7-12 observa-se que o teste t só pode ser 
realizado para ver se existem diferenças estatisticamente significativas entre os 
dois grupos de OGD ao nível das seguintes variáveis: existência de redes no 
destino, existência de produtos identitários do território e envolvimento dos 
parceiros nas funções da OGD. Retira-se esta conclusão pois só para estas 
variáveis é que, nos grupos com menos de 30 casos, o valor de p do teste de 
Shapiro-Wilk era maior ou igual a 0,05, revelando que estas variáveis tinham uma 
distribuição normal no grupo com menos de 30 casos (o grupo das OGD que não 
implementaram SGD). O teste t vai ser então utilizado para comparar os dois 
grupos de OGD ao nível destas variáveis em que se cumpriram os prossupostos 
deste teste, sendo o teste de Mann-Whitney U utilizado para comparar os dois 
grupos de OGD em termos das restantes variáveis de intervalo. 
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Tabela 7-12 – Testes para analisar a normalidade de potenciais determinantes da 
implementação dos SGD, tanto no grupo das OGD que implementaram SGD, 
como no grupo das OGD que não implementaram SGD 
 Implementação 
do SGD 
Shapiro-Wilk 
n Estatística Valor de 
p 
Investimento externo no destino Não 29 0,868 0,002 
Sim 36 0,876 0,001 
Existência de redes no destino Não 29 0,951 0,195 
Sim 36 0,954 0,140 
Parcerias a que adere o setor privado Não 29 0,704 0,000 
Sim 36 0,876 0,001 
Existência de produtos identitários do 
território 
Não 29 0,934 0,072 
Sim 36 0,872 0,001 
Importância da governança Não 29 0,753 0,000 
Sim 36 0,841 0,000 
Vantagens proporcionadas pela gestão no 
destino 
Não 29 0,857 0,001 
Sim 36 0,871 0,001 
Colaboradores da OGD Não 29 0,614 0,000 
Sim 36 0,424 0,000 
Número de parceiros da OGD Não 29 0,628 0,000 
Sim 36 0,633 0,000 
Envolvimento dos parceiros nas funções da 
OGD 
Não 29 0,952 0,200 
Sim 36 0,960 0,216 
Desempenho da OGD Não 29 0,796 0,000 
Sim 36 0,793 0,000 
Realizaram-se então os testes t para verificar se existiam diferenças 
estatisticamente significativas entre as OGD que implementaram SGD e as OGD 
que não implementaram SGD ao nível das três variáveis para as quais era 
possível utilizar o teste t. Os testes t permitem verificar que só existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD no que se refere ao 
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envolvimento dos parceiros nas OGD, pois apenas no caso desta variável o valor 
de p do teste t é menor ou igual a 0,05 (Tabela 7-13). No que concerne ao 
envolvimento dos parceiros nas OGD, conforme previsto numa das hipóteses, nas 
OGD que implementam SGD existe um maior envolvimento dos parceiros do que 
nas OGD que não implementaram SGD.  
Tabela 7-13 - Comparações entre as OGD que implementaram SGD e as OGD 
que não implementaram SGD, resultados dos testes t 
 Implementação 
de SGD 
Média Desvio 
padrão 
t Valor de 
p 
Existência de redes no destino Sim 2,27 0,708 0,982 0,330 
Não 2,43 0,578 
Existência de produtos 
identitários do território 
Sim 2,03 0,697 -1.166 0,248 
Não 1,84 0,591 
Envolvimento dos parceiros nas 
funções da OGD 
Sim 2,56 0,802 4,118 <0.001 
Não 3,35 0,740 
 
A Tabela 7-14, relativa aos testes de Mann-Whitney U, revela que existem 
diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD ao nível de 
três variáveis – parcerias, governança e desempenho das OGD. Pode afirmar-se 
que, tal como previsto, as parcerias são mais frequentes em destinos onde as 
OGD têm SGD implementados do que em destinos onde as OGD não têm SGD 
implementados. Ao nível da variável relativa à importância dada à governança, 
registam-se diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de 
OGD, embora não apontem no sentido previsto nas hipóteses de investigação. 
Estes resultados parecem significar que as OGD que implementam SGD atribuem 
menor importância à governança do que as OGD que não têm SGD. Na variável 
relativa à classificação do desempenho das OGD, registam-se diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD que apontam no 
sentido previsto nas hipóteses de investigação. Pode afirmar-se que OGD com 
SGD consideram ter níveis de desempenho mais elevados do que as OGD que 
não têm SGD. 
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A aplicação do teste de Mann-Whitney U permite verificar que não existem 
diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD no que 
respeita às restantes variáveis. No entanto, no que se refere à variável vantagens 
proporcionadas pela gestão no destino, pode observar-se que, se se tivesse 
considerado um valor de p de 0,1, se concluiria que existiam diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos comparados e que essas 
diferenças apontavam no sentido previsto nas hipóteses de investigação – as 
OGD com SGD reconheceriam maiores vantagens decorrentes da gestão do 
destino do que as OGD que não implementaram este tipo de sistemas. 
Tabela 7-14 - Comparações entre as OGD que implementaram SGD e as OGD 
que não implementaram SGD, resultados dos testes de Mann-Whitney U 
 Implementação 
de SGD 
Média Desvio 
padrão 
Média das 
ordens 
Mann-
Whitney U 
Valor de p 
Parcerias a que adere 
o setor privado 
Sim 2,94 1,881 39,33 294 0,002 
Não 1,66 0,974 25,14 
Importância da 
governança  
Sim 2,17 1,056 37,24 369,500 0,032 
Não 1,66 0,857 27,74 
Vantagens 
proporcionadas pela 
gestão no destino 
Sim 3,33 1,568 36,49 396,500 0,090 
Não 2,48 1,957 28,67 
Colaboradores da 
OGD 
Sim 44,92 82,921 30,01 414,500 0,156 
Não 54,93 70,873 36,71 
Número de parceiros 
da OGD 
Sim 5,22 5,22 34,60 464,500 0,445 
Não 4,83 4,830 31,02 
Desempenho da OGD Sim 2,11 0,667 28,24 350,500 0,011 
Não 2,52 0,634 38,910 
Atração de 
investimento externo 
para o destino 
Sim 2,56 0,877 30,46 430,500 0,198 
Não 2,90 1,012 36,16 
 
O teste de associação do qui-quadrado foi utilizado para testar a existência 
de associação entre a implementação de SGD por parte das OGD e duas outras 
variáveis: 
- A variável que identifica a propriedade das OGD - propriedade não 
exclusivamente pública (ex. privada ou em parceria com privados) e 
propriedade exclusivamente pública;  
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- A variável que se refere ao orçamento das OGD – que distingue as 
OGD com um orçamento superior à mediana da amostra (sendo a 
mediana correspondente ao intervalo de 1 a 1,5 milhões de euros) 
das restantes OGD.  
Em ambos casos não se verificou existir uma associação, como se pode 
observar na Tabela 7-15, pois o valor de p foi sempre maior que 0,05. 
Tabela 7-15 – Teste da associação entre a implementação de SGD e duas outras 
variáveis, resultados dos testes de Qui-quadrado 
  SGD Qui-quadrado 
de Pearson 
Valor de p 
 Não Sim 
 
Propriedade (propriedade não 
exclusivamente pública) 
Sim 12  
(38,7%) 
19 (61,3%)  
0,837 
 
0,456 
 Não 17  
(50%) 
17 
(50 %) 
Orçamento (orçamento 
superior à mediana da 
amostra) 
Sim 5  
(33,3%) 
10 (66,6%)  
0,837 
 
0,384 
 Não 24 
(48%) 
26 
(52%) 
 
 
7.3.1.2. Regressão logística 
 
De seguida, apresentam-se as principais características da regressão 
logística, com base em Marôco (2011), por ser a técnica que permite o teste das 
hipóteses de investigação subjacentes aos modelos propostos. 
A regressão logística fornece uma perspetiva relativamente à probabilidade 
de um evento acontecer, considerando o efeito das variáveis independentes. O 
modelo de regressão logística é o seguinte: 
( ) pjpjj X...XXˆ Logit bbbbp ++++= 22110  
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Onde 0b  é o valor do úû
ù
êë
é
-p
p
ˆ
ˆ
Ln
1
 quando todos os ( )p,...,i X i 10 ==  e 1b , 2b , 
…, pb  são os coeficientes Logit. Os valores de b  são difíceis de interpretar, pelo 
que o usual é interpretar a exponencial destes coeficientes:  
 
O Exp(β) fornece informação sobre o odds (rácio que traduz a probabilidade 
de um evento acontecer, versus a probabilidade do evento não acontecer), 
mantendo tudo o resto constante. Quando o Exp(β) é maior que um, então β é 
positivo, o que indica que à medida que a variável independente aumenta, o odds 
do acontecimento ocorrer também aumenta, mantendo tudo o resto constante. 
Se, ao contrário, for menor que um, então β é negativo, o que indica que à medida 
que X  aumenta, o odds da ocorrência do acontecimento diminui, mantendo tudo 
o resto constante (Pestana & Gageiro, 2005). Para cada parâmetro será calculada 
a estatística de Wald e respetivo valor de p de forma a avaliar a sua significância 
estatística.  
Quando as amostras são pequenas a análise global da significância e 
qualidade do modelo logístico pode, segundo Marôco (2011) ser feita recorrendo 
à estatística do teste LR, isto é, -2LL (do modelo inicial) - (-2 LL (do modelo final)), 
que segue uma distribuição qui-quadrado cujos graus de liberdade são iguais ao 
número de variáveis independentes. O SPSS indica o valor da diferença dos 
logaritmos, mas não calcula o valor de p associado, pelo que este será calculado 
manualmente. 
Segundo Hosmer e Lemeshow, referidos por Marôco (2011) o teste de 
Hosmer e Lemeshow divide as observações em grupos ordenados com base nas 
probabilidades previstas, calculando de seguida uma estatística qui-quadrado a 
partir das frequências esperadas e observadas. Para testar a significância do 
modelo é necessário formular as hipóteses H0: O modelo ajusta-se aos dados vs. 
H1: O modelo não se ajusta aos dados. O SPSS, para além da estatística de 
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teste, indica também o valor de p associado, que se espera que seja superior a 
5%. 
Para avaliar a qualidade do ajuste do modelo logístico terão que se ter em 
conta os pseudo-R2. No entanto, a interpretação destes valores não é tão simples 
como a interpretação dos R2 na regressão linear, pois os valores baseiam-se na 
comparação do modelo ajustado com o modelo nulo, e por isso, não são medidas 
de variabilidade explicada pelo modelo (Marôco, 2011). Embora alguns pseudo-R2 
como o R2 de McFadden (
0
2 1
LL
LL
R C-= ) sejam muito utilizados, o Nagelkerke R2 é 
também bastante útil, uma vez que varia sempre entre 0 e 1. 
Na presente tese, para analisar a influência das determinantes da 
implementação de um SGD, pretende-se validar o seguinte modelo: 
( )
DESEPNPOSM
COLPNPVGIGPIPARERIELogit
1211109
876543210ˆ 
bbbb
bbbbbbbbbp
++++
++++++++=
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IE - Investimento externo no destino (concordância em relação ao 
facto de o destino ter sido capaz de desenvolver capacidades para 
atrair investimento externo para a área) 
ER - Existência de redes no destino (concordância em relação à 
existência de redes de colaboração entre as empresas no destino) 
PAR - Parcerias a que adere o setor privado 
PI - Existência de produtos identitários do território (concordância 
em relação à existência de vários aspetos relacionados com a 
existência de produtos identitários do território) 
IG - Importância da governança (importância dada à existência de 
um estrutura de governança ao nível do destino) 
VG - Vantagens proporcionadas pela gestão no destino 
 
PNP - Propriedade não exclusivamente pública (OGD cuja 
propriedade é privada ou é uma parceria público-privada) 
COL - Colaboradores da OGD 
OSM - Orçamento superior à mediana da amostra 
NP - Número de parceiros da OGD (identificação dos parceiros 
no destino que têm algum envolvimento com a OGD) 
EP – Nível de envolvimento dos parceiros nas funções da OGD 
DES - Desempenho da OGD (classificação do desempenho em 
geral da OGD) 
 
A regressão logística foi calculada com base no método Enter, tendo como 
variável dependente a variável dicotómica implementação do SGD (0=não, 1=sim) 
e doze variáveis independentes (considerando que algumas determinantes foram 
representadas por mais do que uma variável). A regressão logística revelou um 
bom ajustamento do modelo, apresentando um valor de -2LL de 47,223, sendo o 
valor de p associado 0,66, superior a 5%. Calculando ainda a estatística do Qui-
quadrado obtém-se também um valor de teste de 42,131 e um valor de p<0,001 
ue confirma o bom ajustamento do modelo (Tabela 7-16). O teste de Hosmer e 
Aspetos da gestão 
do destino 
Características 
 das OGD 
7 – Análise e discussão de resultados 
 
264 
 
Lemeshow tem uma estatística de teste de 4,143 e um valor de p de 0,763. Os 
pseudo-R2 apresentam valores entre 0,477 e 0,638, atingindo o Nagelkerke R2 um 
valor considerável, de 0,638 (Tabela 7-16). 
Tabela 7-16 – Ajustamento do modelo das determinantes da implementação de 
um SGD, com 12 variáveis independentes 
 Estatística de Teste Valor de p 
-2LL 47,223 0,66 
Qui-quadrado  42,131 <0.001 
Hosmer and Lemeshow 4,143 0,763 
R2 de Cox&Sell 0,477  
R2 de Nagelkerke 0,638  
R2 de McFadden 0,472  
 
A Tabela 7-17 apresenta os resultados da classificação dos casos, sendo 
que o ajustamento ideal ocorre quando todas as observações estão posicionadas 
na diagonal principal, pois nessas condições a percentagem de estimativas 
corretas seria de 100%. Na presente regressão a percentagem total de casos 
corretamente classificados é de 81,5%, o que corresponde a um valor 
consideravelmente elevado. Se a escolha fosse aleatória, essa percentagem, com 
base em Marôco (2011) seria calculada pela seguinte fórmula: 
å ÷
ø
ö
ç
è
æ
º
´
k
i N
Ci
1
2
100  
 
Esta fórmula é calculada a partir do número de casos observados em cada 
uma das k classes da variável dependente (Ci), originando assim o seguinte 
resultado 36/65*100=55,4%. Por outro lado, se se tivesse em conta o peso das 
OGD com SGD (CS) e sem SGD (SS), a probabilidade de sucesso do observador 
ingénuo seria de 50,6% pois a fórmula a aplicar seria a seguinte: 
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A percentagem dos casos que foram corretamente classificados pelo modelo 
logístico da tese é claramente superior às duas alternativas anteriores, podendo 
afirmar-se que o modelo logístico da tese tem um poder discriminatório maior do 
que uma simples escolha aleatória. Por este motivo, tem todo o interesse a 
determinação do modelo logístico e considera-se que o modelo tem boas 
propriedades classificatórias, uma vez que a percentagem dos casos classificados 
corretamente pelo modelo é superior, em pelo menos 25%, à percentagem de 
classificação proporcional por acaso (Marôco, 2011). 
Tabela 7-17 - Tabela de classificação associada ao modelo das determinantes da 
implementação de um SGD 
Observado Previsto 
Implementação de SGD % Corretamente 
identificados Não Sim 
Existência de SGD Não 24 5 82,8 
Sim 7 29 80,6 
% Global corretamente identificados 81,5 
 
Na Tabela 7-18 apresentam-se as estimativas dos parâmetros do modelo.  
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Tabela 7-18 – Indicadores relativos às variáveis independentes do modelo obtido, 
respeitante às determinantes da implementação de um SGD 
  B E.P. Wald Valor 
de p 
Exp(B) IC a 95% 
para EXP(B) 
Aspetos da gestão do destino 
Investimento externo no 
destino 
-0,615 0,531 1,343 0,246 0,541 0,191 1,53 
Existência de redes no 
destino 
0,828 0,811 1,042 0,307 2,290 0,467 11,232 
Parcerias a que adere o 
setor privado 
0,848 0,344 6,092 0,014 2,335 1,191 4,579 
Existência de produtos 
identitários do território 
-0,013 0,703 0,000 0,985 0,987 0,249 3,914 
Importância da governança 1,189 0,691 2,959 0,085 3,284 0,847 12,731 
Vantagens proporcionadas 
pela gestão no destino 
0,737 0,307 5,760 0,016 2,089 1,145 3,813 
Características das OGD 
Propriedade não 
exclusivamente pública (1) 
-0,871 0,896 0,943 0,331 0,419 0,072 2,426 
Colaboradores da OGD -0,008 0,006 1,890 0,169 0,992 0,982 1,003 
Orçamento (1) 1,850 1,240 2,226 0,136 6,362 0,560 72,333 
Número de parceiros da 
OGD 
-0,227 0,139 2,673 0,102 0,797 0,608 1,046 
Envolvimento dos parceiros 
nas funções da OGD 
-1,998 0,867 5,309 0,021 0,136 0,025 0,742 
Desempenho da OGD -0,041 0,797 0,003 0,959 0,959 0,201 4,576 
Constante 1,26 3,687 0,117 0,732 3,527   
 
Denota-se que há variáveis com impacte significativo na implementação do 
SGD, como sejam as parcerias a que adere o setor privado, as vantagens 
proporcionadas pela gestão no destino, e ainda, o envolvimento dos parceiros nas 
funções da OGD. Enquanto que as duas primeiras estão relacionadas com as 
características do destino a última está relacionada com as características da 
OGD. 
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Segue-se uma interpretação mais pormenorizada dos resultados, variável a 
variável, procurando retirar-se algumas conclusões relativamente à confirmação 
ou não confirmação das hipóteses propostas.  
 
Investimento externo no destino  
A variável investimento externo no destino, usada para medir a concordância 
em relação ao facto de o destino ter sido capaz de atrair investimento externo, 
apresenta um valor de prova não estatisticamente significativo (p>0,05) e um valor 
de Exp(B) menor que um, correspondente a um B negativo. O sinal negativo era o 
sinal esperado, uma vez que a escala desta variável equivale a um para concordo 
totalmente e cinco para discordo totalmente e, a hipótese proposta sugeria uma 
influência positiva da capacidade de atrair investimento externo na implementação 
de SGD. Contudo, como p>0,05, conclui-se que não se confirma a hipótese H1 - 
A capacidade do destino para atrair investimento externo tem uma influência 
positiva na implementação de um SGD. 
 
Existência de redes no destino e parcerias a que adere o setor privado  
A variável existência de redes no destino, usada para medir a concordância 
em relação à existência de redes de colaboração entre as empresas no destino, 
apresenta valores de prova não estatisticamente significativos. Por outro lado, a 
variável parcerias a que adere o setor privado, usada para medir o número do tipo 
de parcerias a que tem aderido o setor privado no destino, apresenta um valor de 
prova estatisticamente significativo (p=0,014) e um Exp(B)=2,335, o que significa 
que o aumento de um tipo de parceria provoca um aumento de 2,335 no 
quociente entre a probabilidade de a OGD ter um SGD e a probabilidade de não 
ter. A diversidade de parcerias a que o setor privado adere é mesmo a variável 
com maior impacte na implementação de SGD, uma vez que é aquela que tem 
um Exp(B) com maior valor absoluto. Também o teste de Mann-Whitney U, 
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referido anteriormente, já tinha permitido verificar que existiam diferenças 
estatisticamente significativas entre as OGD que implementaram SGD e as OGD 
que não implementaram este tipo de sistemas, revelando que as primeiras tinham 
tendência para estar localizadas em destinos em que o setor privado se envolve 
numa maior variedade de parcerias do que as outras OGD. Isto permite concluir 
que, quanto maior a diversidade de parcerias a que adere o setor privado, maior a 
probabilidade de um SGD ser implementado. Pode-se então concluir que se 
confirma parcialmente a hipótese H2 - A existência de parcerias e de redes de 
colaboração entre as empresas nos destinos tem uma influência positiva na 
implementação de um SGD. 
 
Existência de produtos identitários do território  
A variável que permite medir a existência de produtos identitários do 
território apresenta um valor de prova não estatisticamente significativo, assim 
como um valor de Exp(B) menor que um, correspondente a um B negativo. O 
sinal negativo era esperado, uma vez que a escala desta variável equivale a um 
para concordo totalmente e cinco para discordo totalmente. Contudo, como 
p>0,05, conclui-se que não se confirma a hipótese H3 - A existência de produtos 
identitários do território nos destinos tem uma influência positiva na 
implementação de um SGD.  
 
Importância da governança  
A variável que permite medir a importância conferida à governança 
apresenta um valor de prova não estatisticamente significativo e um valor de 
Exp(B) maior que um, correspondente a um B positivo. Por outro lado, a variável 
que corresponde às vantagens proporcionadas pela gestão no destino, usada 
para medir as vantagens que se considera que a gestão do destino proporciona, 
apresenta um valor de prova estatisticamente significativo (p=0,016) e um Exp 
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(B)=2,089. Isto significa que, tal como era esperado, quanto mais vantagens se 
atribui à gestão do destino, maior é a probabilidade de a OGD ter um SGD. O 
teste de Mann-Whitney U também já tinha permitido verificar que existiam 
diferenças estatisticamente significativas entre as OGD que implementaram SGD 
e as que não implementaram, tendo as primeiras reconhecido maiores vantagens 
na gestão do destino. Pode então concluir-se que se confirma parcialmente a 
hipótese H4 - A importância conferida à governança tem uma influência positiva 
na implementação de um SGD. 
 
Propriedade não exclusivamente pública  
A variável que permite medir a existência de uma propriedade não 
exclusivamente pública por parte da OGD apresenta um valor de prova não 
estatisticamente significativo (p>0,05), assim como um valor de Exp(B) menor que 
um, correspondente a um B negativo, que não aponta no sentido previsto nas 
hipóteses de investigação. Aquando da utilização do teste de associação do qui-
quadrado já se tinha concluído que, embora os valores associados aos dois 
grupos de OGD apontassem no sentido previsto nas hipóteses de investigação, 
não se podia afirmar que havia uma associação entre o facto de a OGD ter ou 
não uma propriedade exclusivamente pública e o facto de a OGD ter 
implementado um SGD. Assim, não se confirma a hipótese H5 - Há uma maior 
tendência para OGD de propriedade não exclusivamente pública implementarem 
SGD do que OGD de propriedade exclusivamente pública.  
 
Colaboradores da OGD 
A variável colaboradores da OGD, utilizada para medir o número de 
colaboradores da OGD, apresenta um valor de prova não estatisticamente 
significativo (p>0,05) apesar de ter um Exp(B) menor que um, correspondente a 
um B negativo, que aponta no sentido previsto nas hipóteses de investigação. 
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Também o teste de Mann-Whitney U apontou anteriormente no sentido previsto 
nas hipóteses de investigação, embora as diferenças entre os dois grupos de 
OGD não fossem estatisticamente significativas. Assim, conclui-se que não se 
confirma a hipótese H6 - A dimensão das OGD tem uma influência negativa na 
implementação de SGD. 
 
Orçamento  
A variável que permite identificar as OGD com orçamento superior à 
mediana da amostra apresenta um valor de prova não estatisticamente 
significativo, embora tenha um valor de Exp(B) maior que um, correspondente a 
um B positivo, que aponta no sentido previsto nas hipóteses de investigação. 
Aquando da utilização do teste de associação do qui-quadrado já se havia 
concluído que embora os valores dos dois grupos de OGD apontassem no 
sentido previsto nas hipóteses de investigação, não se podia afirmar que existisse 
uma associação entre o facto de a OGD ter um maior orçamento e o facto de 
implementar um SGD. Assim, conclui-se que não se confirma a hipótese H7 - 
OGD com orçamentos maiores têm maior tendência para implementar SGD.  
 
Número de parceiros da OGD e envolvimento dos parceiros nas 
funções da OGD 
A variável que permite identificar o número de tipo de parceiros da OGD 
apresenta um valor de prova não estatisticamente significativo. No entanto, a 
variável que permite identificar o nível de envolvimento dos parceiros nas funções 
da OGD apresenta um valor de prova estatisticamente significativo (p=0,021) e 
um Exp(B)= 0,136, correspondente a um B negativo. O sinal negativo era o 
esperado, uma vez que a escala desta variável equivale a um para envolvimento 
muito elevado e cinco para envolvimento muito baixo. Assim, pode concluir-se 
que, quanto maior é o envolvimento dos parceiros nas funções da OGD, maior é a 
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probabilidade de a OGD ter um SGD. Também o teste t já tinha permitido verificar 
que, para esta variável, as diferenças entre os dois grupos de OGD eram 
estatisticamente significativas e apontavam no sentido previsto nas hipóteses de 
investigação. Pode-se então concluir que se confirma parcialmente a hipótese H8 
- O nível de envolvimento dos parceiros nas funções das OGD tem uma influência 
positiva na implementação de SGD  
 
Desempenho da OGD 
A variável que permite classificar o desempenho da OGD apresenta um 
valor de prova não estatisticamente significativo, embora tenha um Exp(B) menor 
que um, correspondente a um B negativo, que aponta no sentido previsto nas 
hipóteses de investigação. O sinal negativo era o esperado, uma vez que a escala 
desta variável equivale a um para concordo totalmente e cinco para discordo 
totalmente. De referir que o teste de Mann-Whitney U tinha apontado 
anteriormente no sentido previsto nas hipóteses de investigação, revelando 
diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos. No entanto, como 
na regressão logística o valor de p do desempenho das OGD é maior que 0,05, 
não se confirma a hipótese H9 - O desempenho das OGD tem uma influência 
positiva na implementação de SGD. 
 
 
7.3.2. Teste das hipóteses relativas às determinantes do sucesso de um 
SGD 
 
À semelhança do que aconteceu na subsecção relativa ao teste do primeiro 
modelo proposto, também nesta subsecção, relativa ao segundo modelo 
proposto, serão apresentadas primeiramente as análises bivariadas relacionadas 
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com variáveis das hipóteses do modelo e, só posteriormente, será apresentada a 
regressão logística que testa o modelo, relativo aos fatores que influenciam o 
sucesso de um SGD. 
 
 
7.3.2.1. Análises bivariadas 
 
Recorrendo-se a análises bivariadas, pretende-se de seguida verificar se 
existem diferenças estatisticamente significativas entre as OGD que 
implementaram SGD com sucesso e as OGD que têm SGD sem sucesso ao nível 
das potenciais determinantes do sucesso dos SGD considerados nas hipóteses 
H10 a H13. Relembra-se que se consideram OGD que implementaram SGD com 
sucesso aquelas organizações que registaram um aumento de resultados 
produzidos em termos de reservas on-line desde que o SGD foi implementado ou 
que têm SGD essencialmente financiados por um modelo de receita próprio. 
Tendo-se analisado os pressupostos de aplicação do teste t para as 
variáveis de intervalo, verificou-se que o referido teste apenas pode ser aplicado 
para a variável implementação subcontratada do SGD (Tabela 7-19). Para a 
variável funcionalidades do SGD utiliza-se o teste de Mann-Whitney U, por não se 
verificarem os pressupostos de aplicação do teste t, uma vez que a variável 
funcionalidades do SGD não tem uma distribuição normal no grupo das OGD que 
implementou o SGD sem sucesso. Para as variáveis dicotómicas não foi realizada 
nenhuma análise bivariada por não se reunirem as condições necessárias para a 
aplicação do teste de associação do qui-quadrado. 
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Tabela 7-19 – Testes para analisar a normalidade de potenciais determinantes do 
sucesso dos SGD entre as OGD com SGD com sucesso e OGD com SGD sem 
sucesso 
 Sucesso do 
SGD 
Shapiro-Wilk 
 Estatística Valor de 
p 
Funcionalidades do SGD Não 12 0,824 0,018 
Sim 24 0,920 0,059 
Implementação subcontratada do SGD Não 12 0,888 0,110 
Sim 24 0,926 0,078 
A aplicação do teste t (Tabela 7-20) permite verificar que não existem 
diferenças estatisticamente significativas entre as OGD que implementaram SGD 
com sucesso e as OGD que implementaram SGD sem sucesso, ao nível da 
variável implementação subcontratada do SGD (que mede a concordância com a 
existência de subcontratação na implementação do SGD). De referir, contudo, 
que as diferenças existentes, apesar de não serem significativas, apontam no 
sentido previsto nas hipóteses de investigação, isto é, de que a subcontratação 
estará associada a um maior sucesso dos SGD. 
Tabela 7-20 - Comparações entre as OGD que implementaram SGD com sucesso 
e OGD que implementaram SGD sem sucesso, resultados dos testes t 
 SGD com 
sucesso 
Média Desvio 
padrão 
t Valor de 
p 
Implementação subcontratada 
do SGD 
Sim 2,71 1,387 1,023 0,314 
Não 3,17 1,206 
 
A aplicação do teste de Mann-Whitney U (Tabela 7-21) permite verificar que, 
para a variável funcionalidades do SGD, registam-se diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos de OGD que apontam no sentido previsto nas 
hipóteses de investigação. Isto significa que o número de funcionalidades está 
relacionado com o sucesso do SGD e que as OGD que implementaram um SGD 
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com sucesso tendem a ter menos funcionalidades do que as implementaram um 
SGD sem sucesso. 
Tabela 7-21 - Comparações entre as OGD que implementaram SGD com sucesso 
e OGD que implementaram SGD sem sucesso, resultados do teste de Mann-
Whitney U 
 SGD com 
sucesso 
Média Desvio 
padrão 
Média das 
ordens 
Mann-
Whitney U 
Valor de 
p 
Funcionalidades do 
SGD 
Sim 4,54 1,841 15,77 78,500 0,026 
Não 5,92 1,240 23,96 
 
 
7.3.2.2. Regressão logística 
 
Para a análise das determinantes do sucesso de um SGD, pretende-se validar o 
seguinte modelo: 
( ) ISMRFUNIFLogit 43210ˆ bbbbbp ++++=  
 
IF – Implementação faseada (concordância em relação ao facto da 
implementação ter sido faseada) 
FUN – Funcionalidades do SGD (número de funcionalidades 
fornecidas pelo SGD) 
MR - Modelo de receita do SGD (concordância em relação à 
existência de um modelo de receita do SGD) 
IS - Implementação subcontratada do SGD (concordância em 
relação ao facto da implementação do SGD ter sido  
subcontratada) 
 
Características 
 do SGD e da sua 
implementação 
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O modelo logístico (método enter), construído tendo como variável 
dependente o sucesso do SGD e as quatro variáveis independentes, revelou um 
bom ajustamento apresentando um valor de -2LL de 29,606, sendo o valor de p 
associado 0,54, superior a 5%. Calculando ainda a estatística do Qui-quadrado 
obtém-se também um valor de teste de 16,223 e um valor de p de 0,003 que 
confirma o bom ajustamento do modelo (Tabela 7-22). O teste de Homer and 
Lemeshow tem uma estatística de teste de 2,410 e um valor de p de 0,934. Os 
pseudo R2 apresentam valores entre 0,354 e 0,504, sendo o R2 De Nagelkerke de 
0,504. Estes resultados são apresentados na Tabela 7-22. 
Tabela 7-22 – Significância e qualidade do modelo com 4 variáveis independentes 
 ET Valor de p 
-2LL 29,606 0,540 
Qui-quadrado 16,223 0,003 
Hosmer and Lemeshow 2,410 0,934 
R2 de Cox&Sell 0,363  
R2 de Nagelkerke 0,504  
R2 de McFadden 0,354  
 
A Tabela 7-23 apresenta os resultados da classificação dos casos, sendo a 
percentagem de estimativas corretas de 77,8%. Se a escolha fosse aleatória, 
como já se referiu atrás, essa percentagem, com base em Marôco (2011) seria 
calculada pela seguinte fórmula: 
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Esta fórmula é calculada a partir do número de casos observados em cada 
uma das k classes de variável dependente (Ci), originando assim o seguinte 
resultado 24/36*100=66,7%. Por outro lado, se se tivesse em conta o peso dos 
OGD com sucesso (S) e sem sucesso (NS), a probabilidade de sucesso do 
observador ingénuo seria de 65,4% pois a fórmula a aplicar seria a seguinte: 
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A comparação da percentagem dos que foram corretamente classificados 
pelo modelo logístico face às restantes é claramente superior, pelo que o modelo 
logístico tem um poder discriminatório maior do que uma simples escolha 
aleatória, havendo todo o interesse na determinação do modelo logístico. 
Tabela 7-23 - Tabela de classificação associada ao modelo das determinantes do 
sucesso de um SGD 
Observado Previsto 
Sucesso do SGD % Corretamente 
identificados Não Sim 
Sucesso do SGD Não 7 5 58,3 
Sim 3 21 87,5 
% Global corretamente identificados 77,8 
 
Na Tabela 7-24 apresentam-se as estimativas dos parâmetros do modelo. 
Várias variáveis independentes têm uma influência estatisticamente significativa - 
a implementação faseada, o modelo de receita do SGD e as funcionalidades do 
SGD. As duas primeiras são as que têm maior impacte no sucesso do SGD. 
Segue-se a interpretação variável a variável procurando retirar-se algumas 
conclusões relativamente à confirmação ou não confirmação das hipóteses 
subjacentes ao modelo. 
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Tabela 7-24 - Indicadores relativos às variáveis independentes do modelo obtido, 
respeitante às determinantes do sucesso de um SGD 
  B E.P. Wald Valor 
de p 
Exp(B) IC a 95% 
para EXP(B) 
Características do SGD e da sua implementação 
Implementação 
faseada (1) 
3,624 1,714 4,472 0,034 37,476 1,304 1077,244 
Funcionalidades do 
SGD 
-1,554 0,603 6,65 0,010 0,211 0,065 0,689 
Modelo de receita do 
SGD (1) 
3,632 1,615 5,060 0,024 37,783 1,596 894,687 
Implementação 
subcontratada do SGD 
-0,436 0,377 1,338 0,247 0,647 0,309 1,354 
Constante 6,792 2,960 5,266 0,022 890,924   
 
 
Implementação faseada  
A variável que permite identificar se a implementação foi feita de forma 
faseada apresenta um valor de prova estatisticamente significativo (p=0,034) e um 
Exp(B)=37,476, maior que um, correspondente a um B positivo, o que significa 
que o recurso à implementação faseada provoca um aumento de 37,476 no 
quociente entre a probabilidade de a OGD ter um SGD com sucesso e a 
probabilidade de não ter. Pode então concluir-se que se confirma a hipótese H10 - 
Os SGD em que o modelo de implementação foi faseado têm uma maior 
tendência a ter sucesso do que os SGD em que não houve uma implementação 
faseada. 
 
Funcionalidades do SGD  
A variável que permite identificar o número de funcionalidades fornecidas 
pelo SGD apresenta um valor de prova estatisticamente significativo (p=0,010) e 
um Exp(B)=0,211, representando uma influência negativa, o que significa que o 
aumento de uma funcionalidade provoca uma diminuição de 0,211 no quociente 
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entre a probabilidade de a OGD ter um SGD com sucesso e a probabilidade de 
não ter. Relembra-se que a aplicação do teste de Mann-Whitney U já tinha 
permitido verificar que para a variável funcionalidades do SGD se registavam 
diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD – as que 
implementaram SGD com sucesso e as que implementaram SGD sem sucesso - 
e que apontaram no sentido previsto nas hipóteses de investigação. Pode-se 
então concluir que se confirma a hipótese H11 - O número de funcionalidades dos 
SGD tem uma influência negativa no sucesso dos SGD. 
 
Modelo de receita do SGD  
A variável que permite identificar a existência de um modelo de receita ao 
nível do SGD apresenta um valor de prova estatisticamente significativo (p=0,024) 
e um Exp(B)=37,783, correspondente a um B com um valor positivo, o que 
significa que a existência de um modelo de receita provoca um aumento de 
37,783 no quociente entre a probabilidade de a OGD ter um SGD com sucesso e 
a probabilidade de não ter. Pode-se então concluir que se confirma a hipótese 
H12 - Os SGD que têm um modelo de receita têm maior tendência a ter sucesso 
do que os SGD que não têm modelo de receita. 
 
Implementação subcontratada do SGD  
A variável que permite identificar a existência de subcontratação na 
implementação do SGD apresenta um valor de prova não estatisticamente 
significativo (p>0,05), assim como um valor de Exp(B) menor que um e um B 
negativo, que apontam no sentido previsto nas hipóteses de investigação. O sinal 
negativo de B era esperado uma vez que a escala desta variável equivale a um 
para concordo totalmente e cinco para discordo totalmente. Assim, apesar do 
sinal de B ser o esperado, como p>0,05, conclui-se que não se confirma a 
hipótese H13 - Os SGD em que a implementação foi feita com recurso ao 
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outsourcing tecnológico têm maior tendência a ter sucesso do que os SGD em 
que a implementação não foi feita com recurso ao outsourcing tecnológico. 
 
 
7.4. Discussão de resultados  
 
A análise univariada de dados apresentada na primeira secção do presente 
capítulo permitiu concluir acerca de um conjunto de variáveis importantes 
constantes dos modelos testados e que, de seguida, se discutem. No que diz 
respeito às caraterísticas da OGD e, particularmente, ao tipo de propriedade 
destas organizações destacam-se, abrangendo um maior número de OGD, por 
um lado, as OGD em parceria público-privada e, por outro lado, as OGD de 
propriedade pública de âmbito regional. Confirma-se o preconizado pela literatura 
(World Tourism Organization, 2010) acerca da cada vez maior utilização, com 
sucesso, pelas OGD, do modelo de parcerias público-privadas. A dimensão das 
OGD é bastante díspar (58,5% tem até 30 colaboradores e 29,2% tem mais de 45 
colaboradores) sendo que apenas 23,1% tem orçamento superior à mediana da 
amostra. A maioria das OGD identifica vários parceiros envolvidos com a 
organização sobretudo ao nível do desenvolvimento do produto, do planeamento 
estratégico e do marketing e posicionamento da marca. Estes resultados 
suportam a evidência existente na literatura no que respeita ao papel que as OGD 
devem desempenhar como catalisadoras das parcerias no destino (Buhalis & 
Egger, 2008; Manente & Minghetti, 2006; Withalm et al., 2007; World Tourism 
Organization, 2010). 
Na análise da estratégia de negócio eletrónico das OGD conclui-se que 
55,3% das OGD têm SGD sendo que a maioria das OGD lideram o processo de 
recrutamento de parceiros e de promoção do SGD e, na maior parte dos casos, o 
processo de implementação do SGD é iniciado pela OGD e, depois, 
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subcontratado. Também a literatura propõe a implementação faseada (Ndou & 
Petti, 2007; World Tourism Organization, 2001), assim como a implementação 
subcontratada do SGD (Buhalis & Egger, 2008; Petti & Passiante, 2009; World 
Tourism Organization, 2001). Os resultados permitem também concluir que a 
maioria dos SGD possui diversas funcionalidades embora na literatura não haja 
consenso sobre o efeito do número de funcionalidades na implementação com 
sucesso de um SGD. No que diz respeito ao modelo de receita, os dados revelam 
que apenas 13,9% dos SGD são essencialmente financiados por um modelo de 
receita próprio. De facto, relembra-se que, de entre as opções associadas à 
existência de um modelo de receita que suporta o SGD, apenas 55,6% possuem 
um modelo de intermediação com custos na forma de taxas ou comissões por 
cada transação promovida e, apenas 36,1% recorrem a publicidade com o modelo 
de receita assente em banners. A literatura identifica a existência de um modelo 
de receita como um aspeto essencial na implementação de um SGD uma vez que 
é necessário financiar as necessidades de investimento relacionadas com a 
implementação de um SGD (Petti & Passiante, 2009; Petti & Solazzo, 2007) e, 
sendo os fundos públicos cada vez mais escassos, um dos desafios que se 
coloca às OGD é o de implementar um SGD que possa suportar as suas próprias 
necessidades de financiamento (Connell & Reynolds, 1999). 
As OGD caracterizaram também diferentes aspetos do ambiente 
organizacional no destino, de entre os quais se destacam a existência de redes e 
parcerias, a existência de produtos identitários do território e a atração de 
investimento externo para o destino. Neste âmbito, os resultados mostram que há 
uma clara concordância em relação à existência de redes e parcerias no destino, 
assim como de produtos identitários do território. Estes resultados vêm ao 
encontro de outros estudos existentes na literatura onde se reconhece a 
importância da existência de redes e parcerias no destino, como sejam os de 
Aurélien e Herinandrianina (2014), Bedard et al. (2008) e Sigala (2011a), e da 
relevância de produtos identitários do território como sejam os contributos de 
Novelli et al. (2006) e de Michael (2003). A maioria das OGD não conseguiu, no 
entanto, concordar com o facto de o seu destino ter conseguido atrair 
7 – Análise e discussão de resultados 
 
281 
 
investimento externo para o destino, sendo este aspeto considerado uma 
determinante chave na estratégia de desenvolvimento turístico (World Tourism 
Organization & European Tourism Comission, 2011). A grande maioria das OGD 
(75,4%) também concorda que é necessária mais coordenação e governança dos 
destinos e, efetivamente, de entre as OGD que responderam à questão, a maioria 
identifica diversas vantagens que a gestão do destino proporciona. Estes 
resultados corroboram, em certa medida, os contributos de Volgger e Pechlaner 
(2014), que concluem que o efeito da capacidade de trabalhar em rede surge com 
a promoção da aceitação e o aumento do poder da OGD no seio da rede, no 
destino.  
O teste das hipóteses e dos modelos de investigação permite retirar as 
conclusões que se apresentam de seguida. No que diz respeito às determinantes 
de implementação de SGD subjacentes às hipóteses H1 a H9, e ao primeiro 
modelo de regressão logística apresentado, verifica-se que há variáveis com 
impacte significativo na implementação do SGD. No que diz respeito às 
características do destino, sobressai a importância das parcerias a que adere o 
setor privado e as vantagens proporcionadas pela gestão no destino. Quanto às 
características das OGD, destaca-se o envolvimento dos parceiros nas funções 
da OGD. O R2 do modelo atrás verificado (Tabela 7.16) confirma o elevado 
impacte positivo destas variáveis na implementação do SGD.  
A hipótese H1 sugeria uma influência positiva da capacidade de atrair 
investimento externo na implementação de SGD, que não pode ser confirmada. 
Foram identificados na presente tese, aquando da revisão da literatura (Capítulo 
4) vários contributos (Forsyth & Dwyer, 2003; Peric & Radic, 2011; Vaezi & Bimar, 
2009) que destacam a transferência de tecnologia como um dos grandes 
impactes do investimento externo e que corroboram uma influência positiva da 
capacidade de atrair investimento externo na implementação de SGD. Embora os 
resultados fossem no sentido previsto na investigação (a variável tem, quer no 
modelo quer na análise bivariada, o sentido esperado na hipótese de 
investigação), o valor de prova não estatisticamente significativo, poderá em parte 
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ser explicado pela dimensão da amostra pelo que estudos posteriores com um 
maior número de casos poderão corroborar estes resultados. 
Foi possível confirmar parcialmente a hipótese H2 relativa à existência de 
parcerias e de redes de colaboração entre as empresas nos destinos terem uma 
influência positiva na implementação de um SGD. Estes resultados corroboram, 
em determinada medida, as perspetivas de outros investigadores (Aurélien & 
Herinandrianina, 2014; Bedard et al., 2008; Cooper & Hall, 2008; Ndou & Petti, 
2007; Pechlaner & Raich, 2002; Sigala, 2011a, 2013) acerca do papel de 
simbiose que existe entre a existência de parcerias no destino (e a organização 
em rede) e a implementação de um SGD. Estes resultados corroboram também a 
perspetiva de Bedard et al. (2008) que reconhecem a diversidade de parceiros 
envolvida no SGD como fator que favorece o sucesso na implementação destes 
sistemas, uma vez que permite gerir a informação disponibilizada por vários 
fornecedores de serviços turísticos. A cooperação é também fundamental ao nível 
das PME turísticas. Buhalis e Deimezi (2004) concluem que, no mercado grego 
de viagens, o baixo nível de cooperação entre PME turísticas é um dos fatores 
que tornam a perspetiva de desenvolvimento de um SGD duvidosa. Um SGD 
permite realizar o marketing e a comercialização do destino já que permite ligar 
produtos, fornecedores e consumidores (Aurélien & Herinandrianina, 2014) e, 
neste âmbito, a existência de redes e parcerias entre os diferentes fornecedores 
no destino permite, de forma mais eficiente e célere, a colaboração necessária ao 
nível da implementação de um SGD. Isto é, a existência de uma cultura de 
colaboração entre os diferentes fornecedores no destino agiliza a necessária 
colaboração em termos de disponibilização dos produtos e serviços numa mesma 
plataforma online. Assim, um destino que promova a existência de parcerias ao 
nível de todos os intervenientes no destino estará a promover a probabilidade de 
sucesso na implementação de um SGD. 
Não foi possível confirmar que a existência de produtos identitários do 
território nos destinos tem uma influência positiva na implementação de um SGD. 
A variável que permite medir a existência de produtos identitários do território, 
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apresenta um valor de prova não estatisticamente significativo, embora no sentido 
esperado. Por este motivo sugerem-se novos estudos com uma amostra maior 
para que se possam, neste âmbito, validar os contributos que defendem que a 
criação de produtos identitários do território assentes em clusters, parecem 
constituir importantes condições de implementação de um SGD (Buhalis, 1997; 
Novelli et al., 2006; Pechlaner & Raich, 2002). Estes resultados também podem 
ser explicados pelo facto de, na presente tese, existir uma realidade de estudo 
que envolve várias OGD em países e contextos de gestão de destinos diferentes, 
onde a implementação do SGD não depende da existência de produtos 
identitários da região. Destaca-se também a importância do desenvolvimento de 
produtos identitários do território associados a marcas, defendida em outros 
estudos (Horan & Frew, 2007; Novelli et al., 2006). No entanto, na análise 
univariada dos dados foi possível verificar que, pouco mais de metade (60,0%) 
das OGD conseguem concordar com a existência de “marcas território” ligadas à 
criação de uma economia turística em rede. Neste âmbito, corrobora-se o 
contributo de Sigala (2013) que defende que, entre outros, há um conjunto de 
fatores que afetam negativamente a competitividade do destino, relacionados 
sobretudo com a falta de planeamento do desenvolvimento turístico e, 
consequentemente, com a identificação dos produtos identitários do território 
sustentáveis e economicamente viáveis. 
Foi possível confirmar, ainda que parcialmente, que a importância conferida 
à governança tem uma influência positiva na implementação de um SGD. Estes 
resultados corroboram os contributos de Buhalis e Egger (2008) que defendem 
que os SGD facilitam a gestão, realizada pelas OGD, bem como a coordenação 
dos fornecedores locais no destino. As OGD do presente estudo reconhecem a 
importância da gestão no destino na medida em que reconhecem as vantagens 
que a gestão do destino proporciona, nomeadamente, o estabelecimento de uma 
vantagem competitiva, o assegurar da sustentabilidade turística, a propagação 
dos benefícios do turismo, a melhoria das receitas turísticas e a construção de 
uma marca identitária apelativa (World Tourism Organization, 2007). Os 
resultados corroboram ainda outros contributos (Aurélien & Herinandrianina, 2014; 
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Sussmann & Baker, 1996; World Tourism Organization, 2010) que revelam a 
importância da existência de uma estrutura de governança no destino que 
maximize estas vantagens que a gestão do destino aporta e, por outro lado, 
conforme Sigala (2013) defende, que motive, suporte e, de forma legítima, lidere a 
adoção de um SGD por todos os parceiros no destino.  
Não foi possível confirmar que há uma maior tendência para OGD de 
propriedade não exclusivamente pública implementarem SGD do que OGD de 
propriedade exclusivamente pública. Os resultados não permitem corroborar os 
contributos existentes na literatura acerca da importância da propriedade não 
exclusivamente pública na implementação de um SGD (Buhalis & Egger, 2008; 
Daniele & Frew, 2008; Petti & Passiante, 2009). Tal pode ser explicado pelo facto 
das OGD do presente estudo serem maioritariamente de propriedade 
exclusivamente pública (53%). Tal como foi já discutido nesta tese, os fatores 
propulsores da adoção do negócio eletrónico, que advêm do constante progresso 
tecnológico, e os fatores encorajadores que advêm sobretudo da globalização 
económica e da necessidade de este se manter competitivo, criam nas OGD 
(públicas ou não) a necessidade clara de aderir ao turismo eletrónico 
materializado num SGD. Para além disso há um crescente número de 
consumidores turísticos cada vez mais exigentes, informados e recetivos a 
ferramentas inovadoras de acesso à informação (World Tourism Organization, 
2001). No turismo são os destinos que competem entre si e não as empresas 
individuais (Sainaghi, 2006) ou os produtos e, por isso, o consumidor espera obter 
toda a informação possível sobre o destino numa mesma plataforma. O valor que 
as OGD acrescentam quando fornecem, numa mesma plataforma, toda a 
informação de que o turista precisa, assim como a possibilidade de aquisição, e 
de partilha das experiências durante e após a viagem, permite materializar as 
vantagens que a gestão do destino aporta, atrás referidas, suportadas nas 
conclusões do presente estudo. 
Não foi possível afirmar que a dimensão das OGD tem uma influência 
negativa na implementação de um SGD, embora a variável tenha, quer no modelo 
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quer na análise bivariada, o sentido esperado na hipótese de investigação. Estes 
resultados, por um lado, não permitem corroborar a importância da menor 
complexidade e da maior flexibilidade associada a uma menor dimensão das 
organizações para a implementação de SGD. Por outro lado corroboram, ainda 
que parcialmente, o contributo de Gretzel et al. (2003) que referem que a 
investigação sobre a influência da dimensão das organizações na adoção 
tecnológica e na inovação, em geral, tem mostrado resultados contraditórios. 
Estes resultados podem indicar que, mesmo as OGD de maior dimensão, podem 
ter a flexibilidade suficiente para implementar SGD. 
De igual forma, não foi possível confirmar a hipótese de que OGD com 
orçamentos maiores têm maior tendência para implementar SGD, embora a 
variável tenha, quer no modelo quer na análise bivariada, o sentido esperado na 
hipótese de investigação. Vários contributos existentes na literatura (Doolin, 2005; 
Kothari & Fesenmaier, 2007; Lu & Lu, 2004) mostram evidência empírica de que o 
montante de recursos financeiros de que as OGD dispõem, e que afetam à 
implementação tecnológica, determina os benefícios que as tecnologias podem 
trazer. Os resultados do presente estudo podem, em parte, ser explicados através 
dos contributos de Gretzel et al. (2003, 2006), que concluem que o investimento 
em tecnologias de informação, por si só, não é garantia de sucesso, sendo 
necessário entender o conceito de capacidade organizacional como algo que 
representa as aptidões específicas de uma organização se adaptar, integrar e 
reconfigurar as suas capacidades internas e externas, os seus recursos e 
competências funcionais. Pode-se concluir que a capacidade organizacional, 
assim entendida, torna-se para Gretzel et al. (2003, 2006) mais importante do que 
o montante de recursos financeiros disponível. 
Os resultados permitem, ainda que parcialmente, confirmar a hipótese que 
estabelece que o nível de envolvimento dos parceiros nas funções das OGD tem 
uma influência positiva na implementação de SGD. No turismo lida-se com um 
produto compósito onde é necessária a cooperação de vários intervenientes para 
o fornecimento de todo o percurso de consumo do turista, daí resultando o tão 
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necessário envolvimento dos diferentes parceiros. Concretamente, estes 
resultados comprovam, especificamente, a grande relevância que um elevado 
envolvimento dos parceiros nas funções das OGD pode ter, para se 
implementarem determinadas estratégias ao nível das OGD e, em concreto, para 
implementar SGD. Estes resultados vêm corroborar o contributo de Ndou e Petti 
(2007) que defendem que a falta de apoio por parte de importantes parceiros no 
destino concorre para o falhanço da implementação dos SGD. Se a OGD 
desenvolver junto dos parceiros uma cultura de colaboração e envolvimento nas 
próprias funções poderá promover mais facilmente o envolvimento dos mesmos 
parceiros na implementação do SGD. Os resultados corroboram ainda o 
contributo de Sigala (2013) que, na sua abordagem dos SGD enquanto IOIS, 
conclui que a capacidade de envolver os diferentes parceiros (por exemplo os 
fornecedores de produtos turísticos) no destino, tem mais impacte na adoção de 
um SGD do que as próprias capacidades e características tecnológicas do 
sistema.  
Não foi possível confirmar a hipótese relativa à influência positiva do 
desempenho da OGD na implementação de SGD, embora a variável tenha, no 
modelo, o sentido esperado na hipótese de investigação e, na análise bivariada, 
diferenças estatisticamente significativas entre os OGD com SGD e OGD sem 
SGD também no sentido esperado na hipótese de investigação. Estes resultados 
podem significar que, tal como concluem Gretzel et al. (2003, 2006), muitas vezes 
as tecnologias de informação são implementadas sem existirem as necessárias 
competências organizacionais, o que faz com que se desperdicem recursos e 
efeitos positivos da implementação tecnológica. Contudo, importa salientar que a 
análise à correlação entre a variável envolvimento dos parceiros nas funções da 
OGD e a variável desempenho da OGD permite verificar que a correlação é 
significativa ao nível 0,01. Assim, pode concluir-se que a varável desempenho da 
OGD pode não conseguir dar uma explicação adicional relativamente à variação 
do quociente entre a probabilidade de a OGD ter um SGD e a probabilidade de 
não ter, face à explicação dada pela variável envolvimento dos parceiros nas 
funções da OGD. 
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A análise das determinantes do sucesso de um SGD subjacentes às 
hipóteses H10 a H13, relativas ao segundo modelo de regressão logística, 
permite verificar que há variáveis de impacte significativo no sucesso de um SGD, 
concretamente a implementação faseada, as funcionalidades do SGD e o modelo 
de receita do SGD. A presente investigação permite confirmar que os SGD em 
que o modelo de implementação foi faseado têm uma maior tendência a ter 
sucesso, do que os SGD em que não houve uma implementação faseada. Estes 
resultados confirmam os contributos existentes na literatura que defendem que a 
implementação de um SGD deve ser faseada, com um plano de implementação 
cuidadosamente estabelecido (Chen & Sheldon, 1997; World Tourism 
Organization, 2001). A implementação faseada permite a adaptação às diferentes 
caraterísticas dos destinos e o envolvimento progressivo dos diferentes parceiros 
no destino, conforme defendido por Ndou e Petti (2007) e Aurélien e 
Herinandrianina (2014). Contudo, estes estudos não contêm evidência empírica 
que aborde concretamente o impacte da implementação faseada. Assim, a 
presente tese representa um importante contributo para a literatura, uma vez que 
permite avaliar em termos empíricos o contributo da implementação faseada para 
o sucesso de um SGD.  
Foi também possível confirmar que o número de funcionalidades dos SGD 
tem uma influência negativa no sucesso dos SGD. Tal como defendem Buhalis e 
Spada (2000), embora seja importante a elevada qualidade do conteúdo, serviços 
e funções tecnológicas que permitam a criação de valor, é também importante 
para o sucesso dos SGD a manutenção simples e eficiente e, ainda, um baixo 
nível de complexidade, combinados com um elevado desempenho. Os resultados 
da presente investigação corroboram também os contributos existentes na 
literatura que defendem que a implementação das diferentes funcionalidades 
deve ter em conta, por um lado, a complexa representação do produto no sistema 
(Pröll et al., 1998; Sigala, 2009) e, por outro lado, a inevitabilidade de conjugar as 
necessidades de diferentes parceiros no destino (Chen & Sheldon, 1997; Kumar & 
Crook, 1999; Larsen, 2003; Petti & Solazzo, 2007). Assim, a complexidade 
inerente a um SGD, exige que a implementação das funcionalidades seja feita 
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tendo em conta estes requisitos, o que corrobora o que se previa relativamente ao 
facto de um elevado número de funcionalidades ter uma influência negativa no 
sucesso do SGD. 
De acordo com os resultados da presente investigação, os SGD que têm um 
modelo de receita têm maior tendência a ter sucesso do que os SGD que não têm 
modelo de receita. Estes resultados vão de encontro aos vários contributos 
existentes na literatura, concretamente aos relativos ao caso do SGD Tiscover 
(atrás discutido), em cujo cerne está um sistema de gestão de conteúdos e um 
modelo de negócio assente num modelo de receita bem definido, que garantem o 
sucesso do sistema (Buhalis & Egger, 2008). Os resultados corroboram também 
outros estudos que defendem que, sendo os fundos públicos cada vez mais 
escassos, um dos desafios que se coloca às OGD é o de implementar um SGD 
que possa suportar as suas próprias necessidades de financiamento (Connell & 
Reynolds, 1999). Os resultados corroboram também os contributos de Petti e 
Solazzo (2007) que defendem que a incorporação de novas funcionalidades 
inerentes às constantes inovações tecnológicas criam modelos operacionais mais 
complexos, o que por sua vez faz aumentar os custos, afetando a usabilidade das 
aplicações e a viabilidade do modelo de negócio, que precisa de ser baseado em 
políticas efetivas de partilha de receitas. O presente estudo destaca-se dos 
contributos existentes na literatura atrás referidos, uma vez que apresenta 
evidência empírica que permite comprovar a importância da existência de um 
modelo de receita para o sucesso de um SGD. 
 Não foi possível confirmar que os SGD onde a implementação é feita com 
recurso ao outsourcing tecnológico têm maior tendência a ter sucesso do que os 
SGD em que a implementação não é feita com recurso ao outsourcing 
tecnológico, embora a variável tenha, quer no modelo quer na análise bivariada, o 
sentido esperado na hipótese de investigação. Estes resultados podem corroborar 
o defendido pela Organização Mundial do Turismo (2001), concretamente o facto 
de que o mais importante é assegurar o apoio de especialistas, quer sejam 
pessoas que trabalhem na OGD, em entidades parceiras, ou em empresas de 
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consultoria especializadas, para realizar as várias funções inerentes à 
implementação com sucesso de um SGD. Embora algumas OGD em particular 
sejam vistas pelos diferentes intervenientes turísticos no destino como sendo 
ineficientes e sem estratégia de gestão válida que possa suportar a adoção com 
sucesso de um SGD (Sigala, 2013), o desenvolvimento de capacidades 
organizacionais defendidas por Gretzel et al. (2003, 2006) pode contrariar estas 
ineficiências e permitir que soluções tecnológicas implementadas mesmo sem 
recurso ao outsourcing tecnológico tenham sucesso. 
 
 
7.5. Conclusão 
 
O presente capítulo permitiu apresentar a análise e discussão de dados feita 
em três momentos: a análise univariada descritiva dos dados, a análise bivariada 
e a análise multivariada, adotando regressões logísticas. A análise univariada 
descritiva dos dados permitiu caracterizar as OGD alvo do presente estudo, a 
respetiva estratégia de negócio eletrónico e ainda o ambiente organizacional no 
destino inerente a cada OGD. No que diz respeito à caracterização das OGD 
tratam-se sobretudo de organizações regionais divididas entre organizações de 
gestão pública e entre organizações em parceria público-privada. As OGD 
identificam vários parceiros no destino assim como também identificam várias 
parcerias às quais o setor privado adere. Neste âmbito destaca-se que as OGD 
que têm SGD registam percentagens de participação dos privados nos diferentes 
tipos de parcerias significativamente superiores às OGD que não têm SGD. 
No que diz respeito à caracterização da estratégia de negócio eletrónico 
pouco mais de metade das OGD têm SGD, a maioria das OGD lideram o 
processo de recrutamento de parceiros e de promoção do SGD e, na maior parte 
dos casos, o processo de implementação do SGD é iniciado pela OGD e depois 
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subcontratado. Embora a maioria dos SGD tenham um modelo de receita, a 
grande maioria refere que o SGD não é essencialmente financiado por um modelo 
de receita próprio, mas sim pelo orçamento global da OGD. De entre as OGD que 
não têm SGD a grande maioria não tem qualquer estratégia de implementação 
prevista. 
No que diz respeito à caracterização do ambiente organizacional no destino 
as OGD alvo do presente estudo situam-se em destinos onde há uma 
preponderância ligeiramente maior de destinos com um setor turístico de larga 
escala, onde os limites de capacidade de carga quase nunca são excedidos. A 
caracterização dos destinos assentou sobretudo em quatro aspetos. O primeiro, a 
existência de redes e parcerias, demonstra que há uma clara concordância em 
relação à existência de redes e parcerias no destino (ou de condições para o seu 
estabelecimento) embora também seja claro, de acordo com as OGD, que os 
potenciais benefícios da existência de redes e parcerias não são amplamente 
compreendidos pelas diferentes organizações existentes no destino. O segundo 
aspeto, relativo ao sucesso das empresas, permite verificar que a maior parte das 
OGD não consegue reconhecer a importância de assegurar a viabilidade 
económica dos produtos turísticos a par da importância em assegurar a sua 
sustentabilidade. Em relação ao terceiro aspeto e à existência de produtos 
identitários do território é clara a importância do território no âmbito do turismo e a 
centralidade do mesmo aquando do estabelecimento de redes para a grande 
maioria das OGD; no entanto, já não é tão clara a existência de “marcas território” 
ligadas à criação de uma economia turística em rede. Por último a atração de 
investimento externo para o destino é uma realidade para cerca de metade das 
OGD inquiridas. Ainda sobre a caracterização do ambiente organizacional no 
destino, concretamente as vantagens que a gestão de destinos pode trazer, 
verifica-se que, para as OGD, a gestão do destino fornece importantes 
contributos, tais como alcançar a sustentabilidade, a construção de uma 
identidade de marca, melhorar o rendimento proveniente do turismo e difundir os 
benefícios do turismo, mas a maior parte ainda não reconhece que essa gestão 
permita o estabelecimento de uma vantagem competitiva. 
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A análise bivariada e a análise multivariada, adotando regressões logísticas 
permitiram realizar o teste das hipóteses colocadas na presente investigação, 
assim como, o teste dos modelos de investigação. A análise bivariada permitiu 
verificar se existem diferenças estatisticamente significativas entre as OGD que 
implementaram SGD e as OGD que não implementaram SGD, ao nível de 
potenciais determinantes da implementação dos SGD, e posteriormente, ao nível 
das determinantes do sucesso de um SGD. Destaca-se que, embora nem sempre 
haja diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de OGD, as 
diferenças, em relação à grande maioria das variáveis, apontam no sentido 
previsto nas hipóteses de investigação. A análise bivariada permitiu assim retirar 
algumas conclusões que puderam corroborar o teste das hipóteses colocadas. 
Concretamente, no que diz respeito às determinantes da implementação de um 
SGD, destacam-se alguns aspetos: em relação às OGD que implementam SGD, 
existe um maior envolvimento dos parceiros do que nas OGD que não 
implementaram SGD; as OGD com SGD consideram ter níveis de desempenho 
mais elevados do que as OGD que não têm SGD, e ainda, o facto de as OGD 
com SGD reconhecerem um maior número de vantagens da gestão no destino. 
Concretamente, no que diz respeito às determinantes do sucesso de um SGD, a 
análise bivariada permite destacar que o número de funcionalidades está 
relacionado com o sucesso do SGD e que as OGD que implementaram um SGD 
com sucesso tendem a ter menos funcionalidades do que as que implementaram 
um SGD sem sucesso.  
Os testes das hipóteses subjacentes aos modelos de investigação 
propostos, foram realizados com recurso à regressão logística. O primeiro modelo 
de investigação relativo às determinantes da implementação de um SGD permitiu 
concluir que um conjunto de fatores tinham uma influência significativa na 
implementação de SGD. Especificamente foi possível concluir, ainda que 
parcialmente, que: a existência de parcerias e de redes de colaboração entre as 
empresas nos destinos tem uma influência positiva na implementação de um 
SGD, que a importância conferida à governança tem uma influência positiva na 
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implementação de um SGD e, ainda que, o nível de envolvimento dos parceiros 
nas funções das OGD tem uma influência positiva na implementação de SGD. 
O segundo modelo de investigação permitiu concluir se um conjunto de 
fatores tinham uma influência significativa no sucesso de SGD. Especificamente 
foi possível concluir, que os SGD em que o modelo de implementação foi faseado 
têm uma maior tendência a ter sucesso do que os SGD em que não houve uma 
implementação faseada; que o número de funcionalidades dos SGD tem uma 
influência negativa no sucesso dos SGD, e ainda, que os SGD que têm um 
modelo de receita têm maior tendência a ter sucesso do que os SGD que não têm 
modelo de receita 
Depois de equacionados e discutidos os referidos modelos de investigação a 
discussão de resultados permitiriu delinear os principais contributos do presente 
estudo confrontando também outros contributos existentes na literatura. Segue-se 
o último capítulo onde se conclui acerca do trabalho desenvolvido ao longo da 
presente tese e se apresentam também as implicações, limitações e sugestões de 
pesquisa futura. 
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 O último capítulo tem como principal objetivo realizar uma síntese e 
apresentar as principais conclusões da tese, permitindo estabelecer a ligação 
entre a componente teórica, abordada ao longo da revisão de literatura, e a 
componente prática, apresentada ao longo da análise e discussão de resultados. 
Pretende-se ainda demonstrar que o objetivo geral desta investigação, assim 
como os objetivos específicos foram objeto de análise e que as hipóteses de 
investigação colocadas foram testadas, tendo fornecido um importante contributo 
para a investigação científica inerente à temática da tese. 
Neste capítulo pretendem ainda evidenciar-se implicações teóricas e 
práticas da investigação realizada. Finalmente, apresentam-se as limitações da 
investigação feita, bem como sugestões de pesquisa futura. 
 
 
8.1. Conclusões 
 
O turismo é uma atividade de informação intensiva, em que a aquisição do 
produto implica geralmente alguma confiança, já que o produto muitas vezes não 
pode ser visto ou testado antes de ser consumido. No momento da tomada de 
decisão está apenas disponível um conjunto de informação que pode ser reunida 
através de múltiplos canais como a televisão, as brochuras, o passa-palavra de 
amigos ou familiares ou a Web. O desenvolvimento, promoção e aquisição dos 
produtos turísticos exige a recolha de informação, quer por parte da oferta quer 
por parte da procura, tendo esta recolha custos associados. Estas especificidades 
inerentes à atividade turística estabelecem uma longa cadeia de informação e de 
valor que, atualmente, é imprescindível que seja estabelecida eletronicamente.  
A presente tese permitiu salientar a importância da gestão e da tecnologia 
para a competitividade dos destinos, assente primeiramente na análise de 
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modelos de desenvolvimento turístico e, posteriormente, na análise de modelos 
de gestão de destinos. Esta análise possibilitou concluir que a gestão de destinos 
envolve atividades de gestão muito diversas como a gestão de recursos turísticos, 
o marketing, o planeamento do desenvolvimento turístico, a gestão de recursos 
humanos e a gestão ambiental. A análise permitiu ainda identificar a necessidade 
de estudar a importância da tecnologia na realização destas atividades. A 
discussão da importância da gestão para a competitividade dos destinos através 
da análise de modelos de competitividade de destinos permitiu também destacar 
alguns elementos essenciais para a competitividade de produtos turísticos nos 
destinos, como sejam a existência de produtos identitários do território, as redes e 
parcerias no destino. 
Conclui-se também que as OGD exercem um papel preponderante na 
gestão dos destinos turísticos, sendo que o seu papel vai muito para além do 
marketing de destinos e inclui a dinamização das atividades de gestão essenciais 
ao destino. Identificaram-se, portanto, para as OGD, dois conjuntos de funções 
principais: marketing externo do destino e o desenvolvimento interno do destino. 
Ainda neste âmbito foi possível concluir acerca da importância da governança dos 
destinos, traduzida no desenvolvimento e implementação de uma política coesa, 
um sistema de gestão consistente e uma tomada de decisão eficiente, realizada 
pelas OGD e essencial na gestão de redes no destino e na promoção da 
cooperação entre os diferentes atores. 
A presente tese foca-se na importância da adoção de tecnologia por parte 
das OGD, constatando-se que a adoção tem várias vantagens, na medida em que 
as tecnologias, entre outros aspetos, aumentam as opções de escolha do 
consumidor, promovem as relações entre os vários fornecedores na indústria 
turística do destino e facilitam e fomentam enormemente as viagens para destinos 
que implementam soluções tecnológicas. Neste contexto, a adesão ao negócio 
eletrónico por parte das OGD é fundamental para um posicionamento competitivo 
do destino. Tendo-se discutido na presente tese de que forma os modelos de 
competitividade dos destinos incluem a tecnologia, foi possível concluir que a 
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adoção, especificamente, do negócio eletrónico, por parte das organizações em 
geral e das OGD em particular, é um elemento que ainda não é devidamente 
abordado nos principais modelos de competitividade dos destinos turísticos. 
Concluiu-se assim ser necessário desenvolver investigação que permita conhecer 
o impacte do negócio eletrónico na competitividade dos destinos. 
Concluiu-se ainda acerca da necessidade das OGD definirem uma 
estratégia de negócio eletrónico que lhes permita seguir um percurso sustentado 
consciente da sua envolvente interna e externa. Neste âmbito, concluiu-se acerca 
da necessidade destas organizações avaliarem as diferentes possibilidades 
existentes em termos de modelos de negócio eletrónico e, com base na definição 
de uma ontologia do modelo de negócio eletrónico, adotarem o modelo mais 
adequado à respetiva configuração organizacional. Para além disso, concluiu-se 
existirem diversas vantagens inerentes à adoção de tecnologia por parte das 
OGD, tais como: promoção de relações interativas com todos os intervenientes no 
destino e com os consumidores; possibilidade de agregação e integração de 
informação turística sobre o destino e a sua disponibilização de forma 
centralizada a vários canais de distribuição; apoio a pequenas empresas turísticas 
no destino facilitando a sua promoção no mercado global. 
A revisão da literatura permitiu identificar os SGD como uma infraestrutura 
tecnológica das OGD e concluir que este tipo de sistemas são sistemas 
eletrónicos, frequentemente de âmbito regional (embora possam também ser 
implementados a outros níveis, nomeadamente a nível nacional), que permitem 
reunir, coordenar e distribuir o conjunto de produtos e serviços existentes no 
destino através de vários canais e plataformas de distribuição. Ao reunir os vários 
intervenientes no destino, cada um com as suas necessidades de informação, 
estes sistemas favorecem a criação de um ambiente de colaboração em rede. Foi 
ainda possível concluir que se colocam inúmeros desafios aquando da 
implementação destes sistemas, concretamente no que diz respeito à 
manutenção de conteúdos de qualidade e funções tecnológicas que permitam a 
criação de valor e, por outro lado, à necessidade de envolver os diversos agentes 
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existentes no destino, com diferentes sensibilidades, necessidades de informação 
e possibilidades tecnológicas. 
No âmbito da adoção de tecnologia, as OGD devem considerar a forma 
como a mudança tecnológica molda os processos políticos e sociais internos à 
organização e, também, as relações com as outras organizações no destino. 
Neste âmbito, a literatura sugere que, entre outros fatores, a propriedade 
institucional das OGD, as condições ambientais relacionadas com a necessária 
cooperação entre organizações e as próprias possibilidades tecnológicas afetam 
a adoção. Para além disso, a literatura sugere que determinados fatores, podem 
ter uma influência positiva quer ao nível da implementação de SGD quer ao nível 
do seu sucesso. No entanto, a pesquisa empírica neste âmbito revela-se ainda 
muito parcial e escassa, tendo-se procurado na presente tese desenvolver 
investigação que permita colmatar estas lacunas.  
A caracterização das OGD alvo de estudo na presente tese permitiu 
corroborar o que se preconiza na literatura relativamente à existência de OGD de 
propriedade não pública, uma vez que 48% das OGD são de parceria público-
privada ou são privadas. O período de austeridade fiscal que afeta muitos países 
leva a que seja cada vez mais difícil para os países financiarem iniciativas na área 
do turismo. Apesar do contributo que o turismo aporta ao crescimento económico 
e à criação de emprego, a crise económica que afeta vários países cria 
constrangimentos adicionais à atribuição de fundos públicos para o 
desenvolvimento do turismo. Assim, a partilha de custos através de parcerias 
público-privadas tem sido cada vez mais adotada pelos vários países, sobretudo 
ao nível das iniciativas de marketing e promoção internacional (OECD, 2012). 
Conclui-se também que os vários parceiros no destino se envolvem em diferentes 
funções das OGD, assumindo estas organizações um papel de catalisadoras de 
parcerias no destino.  
No que diz respeito à caracterização do SGD e do respetivo processo de 
implementação conclui-se que a grande maioria das OGD que têm SGD lideraram 
o processo de recrutamento de parceiros e de promoção do SGD, num processo 
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de implementação faseado. O modelo de receita inerente ao SGD nem sempre 
existe, uma vez que pouco mais de metade (56%) das OGD possuem um modelo 
de intermediação com custos na forma de taxas ou comissões por cada transação 
promovida, sendo este um desafio que se coloca às OGD que pretendem ter SGD 
economicamente sustentáveis. De facto, apenas 14% das OGD referem que o 
SGD é essencialmente financiado por um modelo de receita próprio. 
A caracterização do ambiente organizacional no destino permitiu concluir 
acerca da existência de redes e parcerias nos destinos alvo deste estudo, assim 
como da existência de produtos identitários do território. A importância da 
existência de uma estrutura de coordenação e governança é reconhecida pela 
grande parte das OGD, pelo que esta é uma área que as OGD devem promover.  
A necessária delimitação do estudo inerente à presente tese implicou que a 
investigação relativa às determinantes da implementação dos SGD se focasse, 
sobretudo, na influência dos fatores relacionados com a gestão do destino e com 
as características das OGD. Por outro lado, a pesquisa relativa às determinantes 
do sucesso do SGD focou-se em características dos SGD. Através do estudo 
empírico realizado no âmbito desta tese foi possível concluir acerca dos fatores 
que influenciam a implementação de um SGD e dos fatores que influenciam o 
sucesso dos mesmos. O teste das hipóteses subjacentes aos modelos de 
investigação permitiu retirar conclusões que constituem o principal contributo da 
presente tese e que se apresentam de seguida.  
No que diz respeito aos fatores que influenciam a implementação de um 
SGD, destacam-se os contributos que a seguir se descrevem. O estudo empírico 
inerente à presente investigação permitiu concluir que a diversidade de parcerias 
a que o setor privado adere no destino tem um impacte positivo na 
implementação de um SGD. Um ambiente organizacional propício à colaboração 
entre organizações, promove também o estabelecimento das parcerias 
necessárias à implementação de um SGD. 
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Não foi possível confirmar que a existência de produtos identitários do 
território nos destinos tenha uma influência positiva na implementação de um 
SGD. Neste âmbito sugerem-se novos estudos que, com base numa amostra 
maior, possam validar os contributos que defendem que a criação de produtos 
identitários do território assentes em clusters, parecem constituir importantes 
condições de implementação de um SGD (Buhalis, 1997; Novelli et al., 2006; 
Pechlaner & Raich, 2002).  
Observou-se também que as vantagens que a gestão do destino gera, 
intimamente relacionadas com uma estrutura de governança instituída na OGD, 
influenciam, de forma positiva, a implementação de um SGD. Esta conclusão do 
estudo empírico corrobora outros contributos extensivamente discutidos na 
presente tese (Aurélien & Herinandrianina, 2014; Sussmann & Baker, 1996; World 
Tourism Organization, 2010) que mencionam a importância da existência de uma 
estrutura de governança no destino que maximize estas vantagens da gestão do 
destino e que motive, suporte e, de forma legítima, lidere a adoção de um SGD 
por todos os parceiros no destino. 
Não foi possível confirmar que há uma maior tendência para OGD de 
propriedade não exclusivamente pública implementarem SGD do que OGD de 
propriedade exclusivamente pública. Tal pode ser explicado pelo facto dos fatores 
propulsores da adoção do negócio eletrónico, que advêm do constante progresso 
tecnológico, e dos fatores encorajadores que advêm sobretudo da globalização 
económica e da necessidade de este se manter competitivo, criarem nas OGD 
(públicas ou não) a necessidade clara de aderir ao turismo eletrónico 
materializado num SGD. Também não foi possível confirmar que a dimensão das 
OGD tem uma influência negativa na implementação de um SGD ou que OGD 
com orçamentos maiores têm maior tendência para implementar SGD. Estes 
resultados podem em parte ser explicados através de alguns contributos 
existentes na literatura. Em relação à dimensão Gretzel et al. (2003) referem que 
a investigação sobre a influência da dimensão das organizações na adoção 
tecnológica e na inovação, em geral, tem mostrado resultados contraditórios. No 
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que respeita ao orçamento destaca-se o contributo já antes discutido nesta tese 
de Gretzel et al. (2003, 2006), que defendem que a capacidade organizacional é 
mais importante do que o montante de recursos financeiros disponível.  
O estudo empírico permitiu verificar empiricamente algo que já tinha sido 
sugerido por vários autores (Ndou & Petti, 2007; Sigala, 2013) mas que não tinha 
sido ainda testado empiricamente, concretamente o facto de o grau de 
envolvimento dos parceiros  nas funções da OGD ter um impacte positivo na 
implementação de um SGD. Para além disso, o presente estudo identifica 
diferentes funções das OGD nas quais os parceiros têm mais tendência a 
envolver-se nomeadamente o desenvolvimento do produto, o planeamento 
estratégico e o marketing e posicionamento da marca -, o que constitui também 
um importante contributo para a literatura. Concretamente, estes resultados 
comprovam, especificamente, a grande relevância que um elevado envolvimento 
dos parceiros nas funções das OGD pode ter para se implementarem 
determinadas estratégias ao nível das OGD e, em concreto, para implementar 
SGD. Não foi possível confirmar a influência positiva do desempenho da OGD na 
implementação de um SGD o que pode significar, tal como concluem Gretzel et 
al. (2003, 2006), que muitas vezes as tecnologias de informação são 
implementadas sem existirem as necessárias competências organizacionais, o 
que faz com que se desperdicem recursos e efeitos positivos da implementação 
tecnológica. 
No que diz respeito aos fatores que influenciam o sucesso dos SGD 
destacam-se os contributos que a seguir se descrevem. A implementação 
faseada tem uma influência positiva no sucesso dos SGD. Estes resultados 
permitem corroborar com evidência empírica o que já tinha sido sugerido 
anteriormente (Chen & Sheldon, 1997; World Tourism Organization, 2001), 
relativamente ao facto de a implementação faseada dos SGD permitir a 
adaptação às diferentes caraterísticas dos destinos e o envolvimento progressivo 
dos diferentes parceiros no destino contribuindo, desta forma, para o sucesso dos 
SGD. Observou-se também que o número de funcionalidades tem uma influência 
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negativa no sucesso dos SGD, sendo que a evidência empírica do presente 
estudo corrobora os contributos existentes na literatura que defendem que a 
implementação de diferentes funcionalidades tem que ter em conta a complexa 
representação do produto no sistema (Pröll et al., 1998; Sigala, 2009) e ainda a 
inevitabilidade de conjugar as necessidades diferentes dos diversos parceiros no 
destino (Chen & Sheldon, 1997; Kumar & Crook, 1999; Larsen, 2003; Petti & 
Solazzo, 2007), devendo evitar-se um excessivo número de funcionalidades que 
torne os SGD demasiado complexos.  
A evidência empírica permite corroborar a importância de um modelo de 
receita que permita suportar os custos de financiamento e operacionalização de 
um SGD. A partilha de custos entre os parceiros envolvidos no SGD e a OGD que 
o implementa, através de um modelo de receita, tem um impacte positivo no 
sucesso de um SGD. O presente estudo destaca-se por apresentar evidência 
empírica que permite comprovar a importância da existência de um modelo de 
receita para o sucesso de um SGD, enquanto outra literatura (Buhalis & Egger, 
2008) simplesmente menciona a importância deste tipo de modelo de receita sem 
evidência empírica que permita consolidar esta perspetiva. 
 
 
8.2. Implicações 
 
Toda a investigação desenvolvida na presente tese tem inúmeras 
implicações teóricas. Considerando a elevada escassez de estudos empíricos 
sobre OGD e SGD, esta tese permitiu aprofundar o conhecimento sobre as 
características das OGD, sobre o tipo de destinos onde estas instituições se 
localizam e as características dos SGD implementados pelas OGD, contribuindo 
assim para desenvolver a teoria neste âmbito. Os resultados sugerem que há um 
equilíbrio entre o número de OGD regionais públicas e OGD em parceria público-
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privada sendo que há uma disparidade quer em termos do número de 
colaboradores quer em termos do orçamento que cada organização possui. No 
que respeita à estratégia de negócio eletrónico a maioria das OGD lideram o 
processo de implementação do SGD, envolvem os parceiros e promovem o 
sistema, embora posteriormente o processo possa ser subcontratado. Destaca-se 
também a importância da existência de um modelo de receita e, embora este seja 
uma realidade na maior parte dos SGD, em apenas uma minoria de casos é que 
esse modelo suporta totalmente os custos de financiamento do SGD. As OGD 
que têm SGD implementados localizam-se geralmente em destinos onde se 
fomenta a existência de redes e parcerias, sendo que o efeito da capacidade de 
trabalhar em rede é promovido pelo reconhecimento do poder da OGD no seio da 
rede. 
O presente estudo contribuiu para perceber a dinâmica de implementação 
dos SGD. Concretamente contribuiu para identificar importantes determinantes da 
implementação de SGD dos quais se destacam a existência de parcerias no 
destino e de uma estrutura de governança que motive e de forma legitima suporte 
a implementação de um SGD. Os aspetos organizacionais que explicam os 
determinantes de implementação estão sobretudo relacionados com o 
envolvimento dos parceiros nas funções da OGD. Destaca-se deste estudo que, 
uma vez que a implementação de um SGD assenta no envolvimento dos 
diferentes parceiros numa mesma plataforma, destinos onde a existência de 
parcerias é uma realidade, promovem também, mais facilmente, as necessárias 
parcerias que é necessário existirem para que se possa implementar um SGD. 
Uma vez que os determinantes da implementação estão mais associados a 
aspetos organizacionais importa analisar em futuros estudos os aspetos 
relacionados com a promoção do conceito de capacidade organizacional 
preconizado por Gretzel et al. (2006). Isto é, importa analisar aspetos específicos 
relacionados com a capacidade que as organizações eventualmente terão para 
reconfigurar as suas competências internas e externas, e também, os seus 
recursos financeiros e humanos e as suas competências funcionais. 
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A investigação realizada no âmbito da presente tese tem também várias 
implicações práticas. Os resultados obtidos sugerem que as OGD que 
implementam SGD se situam em destinos onde são mais frequentes as parcerias 
a que o setor privado adere. Por este motivo, os diferentes responsáveis nas 
OGD devem procurar fomentar estas parcerias entre as diferentes organizações 
no destino, concretamente ao nível da formação de conselhos consultivos, de 
grupos de ligação setorial e ao nível da subcontratação de empresas privadas. 
Interessa, para além disso, identificar outras formas de associação mais 
adequadas a cada destino, assim como importa também, fortalecer as mesmas 
em torno da gestão do destino.  
O presente estudo sugere também que mais importante que o número de 
parceiros que a OGD consegue envolver é o nível de envolvimento dos mesmos 
nas funções da OGD. Neste sentido importa promover o envolvimento das 
diferentes organizações no destino na tomada de decisão ao nível da gestão do 
destino. O estudo permite também concluir que mais importante do que a 
propriedade da OGD é a existência de uma estrutura de governança reconhecida 
pelas organizações no destino, para liderar a implementação de um SGD. 
No que respeita aos fatores que contribuem para o sucesso dos SGD o 
presente estudo tem, de igual forma, implicações práticas. A implementação 
faseada deve ser adotada pelas OGD que pretendem implementar estes sistemas 
uma vez que a implementação faseada permite a adaptação às diferentes 
características dos destinos e o envolvimento progressivo dos diferentes 
parceiros. Ainda no que respeita ao sucesso dos SGD o presente estudo sugere 
que várias funcionalidades instaladas no SGD podem aumentar a complexidade 
inerente ao sistema pelo que mais importante do que o número de 
funcionalidades é a existência de um sistema de manutenção simples e eficiente, 
com um baixo nível de complexidade e com um elevado desempenho. Em termos 
práticos o presente estudo permite ainda concluir acerca da importância de definir 
um modelo de receita que suporte os custos de operacionalização do SGD pelo 
que este deverá ser um requisito fundamental na implementação de uma 
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estratégia de negócio eletrónico materializada num SGD. Sendo os fundos 
públicos cada vez mais escassos as OGD que pretendem implementar SGD 
deverão ter em consideração a necessidade de gerar receita que possa financiar, 
o mais possível, os custos de operacionalização do sistema. 
 
 
8.3. Limitações e sugestões de investigação futura 
 
As limitações inerentes à presente investigação advêm sobretudo do 
tamanho da amostra, pelo que o estudo deve ser aplicado a um conjunto maior de 
OGD. O âmbito do estudo é também restrito em termos de contexto geográfico e 
do tipo de OGD em análise. Seria interessante alargar o estudo a OGD de outros 
países da Europa e de países de outros continentes, bem como realizar este tipo 
de investigação com OGD de âmbito nacional. Este tipo de estudos seria 
importante para obter informação mais representativa sobre as características das 
OGD, as características dos destinos em que as OGD estão localizadas e as 
características dos SGD implementados por estas organizações. Contudo, estas 
pesquisas seriam relevantes, sobretudo, para testar os modelos propostos num 
conjunto mais abrangente de OGD. 
Algumas limitações deste estudo estão também associadas à delimitação do 
conjunto de determinantes da implementação e do sucesso dos SGD analisadas. 
Futuras linhas de investigação poderão analisar a influência das características 
das OGD no sucesso dos SGD, uma vez que essa análise não foi feita, dado o 
tamanho da amostra relativo às OGD que têm SGD. Sugerem-se ainda outras 
linhas de investigação relacionadas com a análise da preparação dos recursos 
humanos na OGD para implementar o negócio eletrónico, assim como a 
capacidade das OGD em estruturar os seus processos de negócio para incorporar 
o negócio eletrónico. Sugere-se ainda que, no caso de estudo de destinos com 
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ambientes culturais e organizacionais muito distintos, se analisem outros fatores, 
como por exemplo, a pressão competitiva entre destinos e o nível de adesão ao 
negócio eletrónico das organizações no destino. 
O presente estudo adota sobretudo uma perspetiva pós-positivista assente 
em análises quantitativas, uma vez que o principal objetivo é testar as hipóteses 
subjacentes aos modelos propostos. Contudo, sugere-se que este estudo deveria 
ser complementado por outros que utilizassem abordagens qualitativas e que 
permitissem obter informação complementar relevante. Neste âmbito, seria 
relevante realizar entrevistas a responsáveis pela gestão de OGD para 
compreender melhor a importância de determinados fatores para a 
implementação de SGD (ex. a existência de parceiros envolvidos nas funções da 
OGD e a existência de uma estrutura de governança forte no seio da OGD) e a 
relevância de outros fatores para o sucesso dos SGD (ex. fatores relacionados 
com as características da OGD). Entrevistas com responsáveis pela gestão de 
OGD seriam também úteis para perceber como se poderia proceder à 
implementação de estratégias que se verificou, na presente tese, poderem 
fomentar a implementação ou o sucesso dos SGD. 
Estudos de caráter mais qualitativo, utilizando entrevistas ou focus groups, 
realizados junto de responsáveis de OGD que não implementaram SGD ou que 
implementaram SGD sem sucesso, seriam também relevantes para obter uma 
compreensão mais aprofundada relativamente ao modo como alguns fatores (ex. 
um ambiente organizacional pouco propício à colaboração e ao trabalho em rede) 
inibem a implementação dos SGD e como outros fatores (ex. um elevado número 
de funcionalidades e a subcontratação do sistema) dificultam o sucesso dos SGD.  
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Questionário – Os Sistemas de Gestão de Destinos como estratégia de e-business 
Tema: A criação de Sistemas de Gestão de Destinos (SGD) pelas Organizações de 
Gestão de Destinos (OGD) 
 
1. ORGANIZAÇÃO 
1. Qual das seguintes expressões descreve melhor o seu tipo de organização? (Escolha apenas uma 
resposta) 
 
 Autoridade Nacional de Turismo 
 Organização Nacional de Turismo 
 Organismo Nacional de Promoção Turística 
 Organismo regional/provincial de Turismo 
 Organização Turística de um destino Costeiro/Rural/Montanhoso 
 Organização Turística Urbana/Citadina 
 Organização Turística de um pequeno Estado Insular 
 Outro (indique por favor qual) __________________________________ 
 
2. Qual é a forma de propriedade da sua organização? (Escolha apenas uma resposta) 
 
 Departamento/Serviço de um organismo público 
 Associação de entidades públicas 
 Centro de Congressos em parceria público-privada 
 Organismo público que contrata ao setor privado 
 Parceria público-privada sem fins lucrativos  
 Associação privada sem fins lucrativos 
 Agência de desenvolvimento regional/local 
 Departamento do governo 
 Departamento do governo regional/provincial ou municipal 
 Outro (indique por favor qual) __________________________________ 
 
3. Qual é o orçamento da sua organização, do último ano, incluindo custos com o pessoal e encargos 
sociais? (Escolha apenas uma resposta) 
 [0 - 500,000[ 
 [500,000 - 750,000[ 
 [750,000 - 1.000.000[ 
 [1.000.000 - 1.500.000[ 
 [1.500.000 - 5.000.000[ 
 [5.000.000 - 10.000.000[ 
 [10.000.000 - 15.000.000[ 
 >=15.000.000 
 
4. Que percentagem deste orçamento provém de cada uma das seguintes origens. (Indique a 
percentagem para cada item) 
% 
___ Governo 
___ Governo Regional, provincial/estatal ou local 
___ Impostos da hotelaria ou outros impostos específicos indiretos 
___ Cotas pagas por empresas turísticas 
___ Rendimentos de atividades ou rendimentos de publicidade de empresas turísticas 
___ Outros (indique por favor qual) ______________________________ 
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5. Indique por favor o número de pessoas que trabalham na sua organização. (Indique o número 
correto para cada tipo de contrato) 
 
Colaboradores permanentes Colaboradores temporários Consultores/Especialistas 
   
 
6. Como classificaria o desempenho em geral da sua OGD? 
Muito Bom 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Muito fraco 
5 
     
 
7. Quem são os principais parceiros da sua organização? (Assinale todas as respostas que considerar 
adequadas) 
 Governo nacional e regional/provincial 
 Agência de desenvolvimento económico 
 Entidade /serviço local 
 Organização de gestão citadina 
 Centro de congressos 
 Entidade de gestão de um parque nacional 
 Associação de transportes 
 Associação de hotéis 
 Empresários de restauração, animação e lazer 
 Operadores turísticos e agências de viagens 
 Atrações e empresas de organizações de eventos 
 Associações desportivas 
 Cooperativas/ associações culturais 
 Consórcios e parcerias de turismo locais 
 Instituições de formação e centros de formação vocacional 
 Outros (indique por favor quais) __________________________________ 
 
8. Indique, por favor, a que tipo de parceria ou associação tem aderido o setor privado onde está 
localizada a sua organização. (Assinale todas as respostas que considerar adequado) 
 Conselhos consultivos 
 Unidades de gestão conjunta 
 Grupos de ligação setorial 
 Parcerias corporativas com agências e associações privadas 
 Estruturas de membros (Associações) 
 Inscrição (anual ou periódica) 
 Contratação/subcontratação de empresas privadas 
 Serviços e produtos aos visitantes/turistas 
 Outros (indique por favor quais) __________________________________ 
 
9. Indique por favor o nível de envolvimento /colaboração dos diferentes parceiros nas seguintes 
funções da sua organização. (Escolha uma coluna para cada função) 
 Muito elevado 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Muito baixo 
5 
Planeamento estratégico      
Desenvolvimento do produto      
Marketing & posicionamento da 
marca 
     
Financiamento      
Monitorização / follow up      
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10. Como avaliaria a estrutura institucional e de gestão da sua organização? 
 
Simples e eficaz Simples mas não eficaz Não muito simples 
mas bastante eficaz 
Nem simples nem eficaz 
    
 
11. Como classificaria o nível de autonomia da administração central, da sua organização, no que 
respeita às atividades operacionais e de gestão?  
Muito elevado 
1 
 
2 
 
3 
Muito baixo 
4 
    
 
2. ESTRATÉGIA DE E-BUSINESS DA OGD 
12. A sua organização está a implementar uma estratégia de e-business na forma de um Sistema de 
Gestão de Destino (SGD)? 
 Sim. Qual foi o ano de lançamento? ___________ 
 Não (Se Não vá para a Questão 22) 
2.1. INFORMAÇÃO SOBRE O SEU SGD 
 
13. No que respeita ao processo de implementação do SGD por favor indique a sua concordância com 
as afirmações seguintes. 
 Concordo 
totalmente 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Discordo 
totalmente 
5 
a. O processo de implementação do SGD 
foi subcontratado desde o início 
     
b. O processo de implementação do 
SGD foi iniciado por nós e depois foi 
subcontratado. 
     
c. Inicialmente poucos parceiros 
integraram o projeto e os outros só o 
integraram quando viram os 
benefícios de integrarem o SGD. 
     
d. A OGD liderou o processo de 
recrutamento de parceiros e de 
promoção do SGD. 
     
e. O fornecedor de tecnologia do DMS 
recrutou os parceiros e promoveu o 
SGD. 
     
f. O modelo de negócio inicial não incluía 
um modelo de receita 
     
g. Atualmente o SGD é principalmente 
subcontratado 
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14. No que diz respeito à situação atual, quais das seguintes funcionalidades módulos ferramentas o seu 
SGD fornece? (Assinale todas as respostas que considerar adequado) 
 Site genérico para o consumidor (B2C) 
 Site para o setor (B2B) 
 Site Media  
 Base de dados de produtos 
 Base de dados de consumidores 
 Ferramentas de gestão de conteúdos 
 Ferramentas de gestão da relação com o cliente (CRM) 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
 
15. Que tipo de ferramentas de e-commerce fornece o seu SGD? 
 Reservas online em tempo real 
 Pedido de reserva online 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
 
16. Que tipo de ferramentas de apoio ao cliente o seu SGD fornece? (Assinale todas as respostas que 
considerar adequado) 
 Centro de informação turística ou postos de informação turística 
 Call Center 
 Tecnologia WAP (Wireless Application Protocol)  
 Quiosques 
 Canais TV 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
 
17. No que respeita à gestão de dados qual é o método mais utilizado para atualizar a informação no 
seu SGD? (Escolha apenas uma resposta) 
 Ferramentas de gestão de conteúdo com links diretamente acessíveis online com acesso via password. 
 Ferramentas de gestão de conteúdo através de extranet para o setor 
 Manualmente por colaboradores na própria organização 
 Outros (indique por favor qual) ______________________________ 
 
18. Onde é divulgado o conteúdo de informação disponível no SGD? (Assinale todas as respostas que 
considerar adequado) 
 No próprio site da OGD 
 Brochuras impressas 
 Portais de viagens e outros intermediários de distribuição 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
 
19. O modelo de receita do SGD baseia-se em: (Assinale todas as respostas que considerar adequado) 
 Intermediação sem custos para a organização que participa;  
 Intermediação com custos na forma de taxas ou comissões por cada transação promovida; 
 Publicidade sem modelo de receita; 
 Publicidade com o modelo de receita assente em banners; 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
 
20. O seu SGD é essencialmente financiado por: (Assinale todas as respostas que considerar adequado) 
 O orçamento global da OGD; 
 Receita próprias geradas pelo próprio SGD; 
 Outros (indique por favor quais) ______________________________ 
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21. Que volume se produziu em termos de reservas online no ano em que o SGD foi implementado 
(ano n), no ano seguinte (n+1) e no último ano? 
 Ano n Ano n+1 Último ano 
    
Até €25,000    
€25,001 – 50,000    
€50,001 – 100,000    
€100,001 – 150,000    
€150,001 – 200,000    
€200,001 – 250,000    
€250,001 – 300,000    
Mais de €300,000    
 
(Passe para a questão 25) 
 
2.2. INFORMAÇÃO SOBRE A RESTANTE ESTRATÉGIA DE E-BUSINESS DA OGD 
 
22. A sua organização tem uma estratégia para a implementação do e-business? 
 Sim 
 Não 
 
23. Se sim, em que fase de implementação está a sua estratégia de e-business? 
 Não iniciou 
 A meio 
 Mais de meio  
 Completa 
 
24. Quais das seguintes funções estão atualmente a ser levadas a cabo através do website da sua 
organização? (Assinale todas as respostas que considerar adequado) 
Publicidade genérica (Fornece uma presença web básica, com interação e informação de suporte); 
Divulgação de produtos/serviços (Divulga os produtos ou serviços turísticos locais sem preços); 
Divulgação de produtos/serviços com informação de preços; 
Contatos de e-mail (Fornece endereços de email para permitir aos consumidores colocar questões 
acerca da página, dos produtos, serviços etc.) 
Reserva por e-mail (Permite aos consumidores fazer reservas online mas o pagamento continua a ser 
feito através do método convencional) 
 Pagamento online (Permite compras online com pagamento com cartão de crédito); 
 Registo com ID (Permite aos consumidores a criação de uma conta para a compra direta); 
 Outras funções (indique por favor qual) ______________________________. 
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3. AMBIENTE ORGANIZACIONAL NO DESTINO 
25. No que respeita ao ambiente organizacional no seu destino por favor indique o seu nível de 
concordância com cada uma das seguintes frases. 
 Concordo 
totalmente 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Discordo 
totalmente 
5 
a. O ambiente organizacional no meu destino é propício à 
colaboração entre organizações. 
     
b. No meu destino as redes e as parcerias são comuns entre 
organizações 
     
c. No meu destino há uma tendência para as empresas, o setor 
público e as organizações sem fins lucrativos se juntarem para 
fortalecer a sua relação e aumentar a partilha de informações, bens, 
produtos e conhecimento. 
     
d. A definição de produtos turísticos no meu destino segue uma 
abordagem de criação de produtos sustentáveis e economicamente 
viáveis. 
     
e. No meu destino há vários clusters turísticos bem identificados.      
f. No meu destino há uma emergência de “marcas associadas ao 
território” que estão depois ligadas à criação de uma economia 
turística em rede. 
     
g. No meu destino o território está entre os ativos mais preciosos 
que o turismo tem.  
     
h. Na minha opinião as redes (de empresas) turísticas são 
estabelecidas em torno dos produtos identitários do território.  
     
i. A criação de clusters turísticos no meu destino segue uma 
abordagem orientada para o produto e não a tradicional 
abordagem orientada administrativamente. 
     
j. As redes turísticas exigem elevados níveis de coordenação e por 
isso os destinos que querem ser bem-sucedidos precisam de mais 
coordenação e governança. 
     
k. O turismo no meu destino é sobretudo alojamento e restauração, 
uma vez que os outros produtos e serviços são marginais.  
     
l. A definição de produtos turísticos deve seguir a lógica da 
sustentabilidade e só depois a lógica da viabilidade económica. 
     
m. Com orçamentos pequenos o Estado não tem capacidade para 
canalizar as quantidades necessárias de investimento para os 
diferentes destinos por isso o meu destino desenvolveu 
capacidades para atrair investimento externo para a área. 
     
n. No meu destino a adoção tecnológica por parte das organizações 
turísticas é ainda incipiente e isso põe em perigo as oportunidades 
para estas organizações  desenvolverem interfaces credíveis com 
outros membros da cadeia de valor. 
     
o. No meu destino as organizações não conseguem avaliar os 
benefícios da co-opetition e co-destiny (relacionadas com a colaboração 
com players que as organizações normalmente veriam como 
concorrentes). 
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26. A gestão do meu destino proporciona as seguintes vantagens: (Assinale todas as respostas que 
considerar adequado) 
O estabelecimento de uma vantagem competitiva; 
Assegurar a sustentabilidade do turismo; 
Difundir os benefícios do turismo; 
Melhorar o rendimento proveniente do turismo; 
Construir uma identidade de marca forte e atrativa. 
 Não sabe/Não responde 
 
27. No que diz respeito ao ambiente e-business do seu destino indique por favor o seu nível de 
concordância com as seguintes afirmações. 
 
 Concordo 
totalmente 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Discordo 
totalmente 
5 
a. A infraestrutura tecnológica no meu 
destino está bem estabelecida. 
     
b. A maioria das organizações turísticas 
públicas e privadas no meu destino têm 
presença online  
     
c. A maioria das organizações turísticas 
públicas e privadas no meu destino têm 
uma estratégia de negócio eletrónico 
     
d. As organizações turísticas públicas e 
privadas no meu destino têm acesso à 
internet  
     
e. No meu destino há vários soluções de 
Fornecedores de Serviços de Aplicações 
(ASP Application Service Provider)  para as 
organizações 
     
f. O pleno desenvolvimento do negócio 
eletrónico no meu destino é uma 
realidade 
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28. No que diz respeito à gestão do destino indique por favor o seu nível de concordância com as 
seguintes afirmações. 
 
 
Concordo 
totalmente 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Discordo 
totalmente 
5 
a. A gestão do meu destino diz respeito à 
coordenação de todos os elementos que 
compõem o destino: atrações, 
equipamentos de apoio, acesso, 
marketing e o preço. 
     
b. A gestão do meu destino é 
essencialmente marketing. 
     
c. A gestão do meu destino permite 
identificar os fatores que afetam a 
competitividade e a sustentabilidade. 
     
d. A gestão sustentável do meu destino 
resulta de uma interação de equilíbrio 
entre os visitantes, a indústria que os 
serve e a comunidade que os acolhe e o 
seu impacte e resposta coletiva ao 
ambiente onde tudo tem lugar.  
     
 
 
29. No que diz respeito às principais características do seu destino escolha a frase que melhor descreve 
a situação atual: (Escolha apenas uma resposta) 
 O destino tem um setor turístico de pequena escala, não regulado, que superficialmente se assemelha 
ao Turismo Alternativo. 
O destino tem um setor turístico de pequena escala, regulado, que superficialmente se assemelha ao 
Turismo Alternativo. 
 O destino tem um setor turístico de larga escala e elevada intensidade que não excede os limites da 
capacidade de carga. 
 Na ausência de regulamentação restritiva, o destino excede os limites da capacidade de carga 
ambiental e sociocultural ou os limites de mudança aceitáveis. 
 Outro (indique por favor qual) ______________________________ 
 Não sabe / Não responde 
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DESTINATION MANAGEMENT SYSTEM AS AN E-BUSINESS STRATEGY 
Dear Sir/Madam 
 My name is Catarina Martins, I am Assistant Professor at the School of Communication and 
Tourism Management, Polytechnic Institute of Bragança (Portugal) and I am preparing a PhD 
thesis in Tourism at the University of Aveiro, entitled "Success factors and business models in 
implementing an e-business strategy in destinations”. 
A questionnaire was designed as part of the PhD thesis in order to conduct a study within the 
Destination Management Organizations in European countries, leaders in International Tourist 
Arrivals, which will allow to: 
 - Identify the role that Destination Management Organizations play in the implementation of a 
Destination Management System as an e-business strategy; 
  - Identify the success factors of Destination Management Systems closely related to the 
organizational environment at the destination; 
 Your collaboration is crucial to the completion of this study and I thank you for your attention. 
The questionnaire can be completed at 
http://questionarios.ua.pt/index.php?sid=15249&newtest=Y&lang=en using the following user 
code 5166 . The survey will take about 8 to 10 minutes to complete. 
 The responses will be treated confidentially and the results will be analysed as a whole, never 
identifying organizations. 
 In case of any doubt in filling or sending the questionnaire, please contact me by e-mail at 
catarina@ipb.pt. This thesis is directed by Professor Carlos Manuel Martins da Costa 
(ccosta@ua.pt) and co-directed by Professor Osvaldo Rocha Pacheco (orp@ua.pt). 
Thank you for your time! 
Yours Sincerely, 
Catarina Martins 
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QUESTIONNAIRE - DESTINATION MANAGEMENT SYSTEMS AS AN E-BUSINESS 
STRATEGY 
Thank you for your assistance in completing this questionnaire. By doing so you are contributing to a 
PhD research, at the University of Aveiro (Portugal), on the subject of Destination Management 
Systems (DMS) in destination management organizations. The answers will be completely confidential. 
 
1. ORGANIZATION 
1. Which of the following terms best describes the role of your organization? (Tick one) 
 
 National Tourism Authority (NTA) 
 National Tourism Organization (NTO) 
 National Tourism Promotion Board 
 Regional/provincial tourism organization 
 Coastal/rural/mountain destination 
 City tourism organization 
 Small Island State 
 Other (please write in) __________________________________ 
 
2. What is the form of governance of your organization? (Tick one) 
 Department of single public authority 
 Partnership of public authorities 
 Convention bureau 
 Public authority outsourcing delivery to private company 
 Non profit public-private partnership 
 Non profit association of tourism businesses 
 Regional/local developmental agency 
 Department of national government 
 Department of regional/provincial or municipal government 
 Other (please write in) __________________________________ 
 
3. How much was your organisation’s last annual overall budget (euros) including staffing and 
overheads? (Tick one) 
 [0 - 500,000[ 
 [500,000 - 750,000[ 
 [750,000 - 1.000.000[ 
 [1.000.000 - 1.500.000[ 
 [1.500.000 - 5.000.000[ 
 [5.000.000 - 10.000.000[ 
 [10.000.000 - 15.000.000[ 
 >=15.000.000 
 
4. What percentage of this budget comes from each of the following sources? (Please write in 
percentage against each item) 
% 
___ National Government 
___ Regional, provincial/state or local government 
___ Hotel tax or other specific indirect tax 
___ Membership fees from tourism businesses 
___ Activity related or advertising income from tourism businesses 
___ Other (Please write in) ______________________________ 
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5. Please indicate the number of people working at your organization. (Give the appropriate number 
for each type of contract) 
Permanent staff Temporary staff Consultants/ experts 
   
 
6. How would you rate the overall operating performance of your DMO? 
Extremely good 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Extremely Poor 
5 
     
 
7. Who are the main stakeholders/partners in your organization? (Please tick as many as appropriate) 
 National and regional/provincial government 
 Economic development agency 
 Local authority/department 
 City center management organization 
 Convention bureau 
 National park authority 
 Transport association 
 Accommodation association 
 Restaurant, leisure and retail providers 
 Tour operators and travel agencies 
 Attractions, events and congress organizers 
 Sports associations 
 Women cooperatives/cultural associations 
 Local tourism consortia and partnerships 
 Skill development institutions and centers for vocational training 
 Other (please write in) __________________________________ 
 
8. Please indicate the partnership or co-operation schemes in which the private sector has been 
involved in your destination: (Please tick as many as appropriate) 
 Advisory boards 
 Joint Management units 
 Sectoral liaison groups 
 Corporate partnerships with private associations and agencies 
 Membership 
 Registration (annually or periodically) 
 Outsourcing/subcontracting private companies 
 Visitors/tourists services and products 
 Other (please write in) __________________________________ 
 
 
9. Please indicate the level of involvement / collaboration of the different stakeholders/ partners in 
your organization’s functions: (Please tick one column for each function) 
 Very high 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Very low 
5 
Strategic planning      
Product development      
Positioning Branding & Marketing      
Funding      
Monitoring & following up      
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10. How would you evaluate the managerial and institutional structure of your organization? (Please 
tick one) 
 
Simple and effective Simple but not effective Not very simple but 
quite effective  
Neither simple nor effective 
    
 
11. What is the level of autonomy of your organization from the central administration regarding the 
management and operational activities? (Please tick one) 
Very high 
1 
 
2 
 
3 
Very low 
4 
    
 
 
2. E-BUSINESS STRATEGY 
12. Does your organization have an e-business strategy in a form of a Destination Management System 
(DMS) in practice? 
 Yes - What was the year of first launch ___________ 
 No 
(If No please skip to Question 22) 
2.1 INFORMATION ABOUT YOUR DMS 
 
13. In relation to the process of implementation of the DMS please indicate how much you agree or 
disagree with each of the following statements 
 Strongly 
Agree 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Strongly 
Disagree 
5 
a. The process of implementation of the 
DMS was outsourced from the beginning 
     
b. The process of implementation of the 
DMS was initiated by us and then 
outsourced 
     
c. Initially few partners joined and the other 
only came when they saw the benefits of 
joining a DMS 
     
d. The DMO led the process of recruiting 
partners and promoting de DMS 
     
e. The provider of the DMS technology 
recruited partners and promoted the 
DMS 
     
f. The initial business model did not include 
a revenue model. 
     
g. At present the DMS is mainly outsourced      
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14. In relation to the current status which of the following features/functionalities does your DMS 
provide? 
 (Please tick as many activities as appropriate) 
 General consumer site (B2B) 
 Tourism industry site (B2C) 
 Media Site 
 Product database 
 Consumer database 
 Content management tool 
 Customer relationship management (CRM) tools 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
15. What type of e-commerce facilities does your DMS provides? 
 Real time on-line booking 
 On-line reservation request 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
16. What type of costumer services facilities does your DMS provides? (Please tick as many as 
appropriate) 
 Tourist Information Centre or local tourism offices 
 Call Centre 
 Wireless Application Protocol (WAP) technology 
 Kiosks 
 TV Channels 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
17. In what concerns data management what is the method most used for updating the DMS content? 
(Please tick one) 
 Content management tools via password protected links directly accessible on-line 
 Content management tools via trade extranet 
 Manually by clerks at the DMO 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
18. Where is the data content of your DMS published? (Please tick as many as appropriate) 
 DMO own site 
 Print brochures 
 Commercial travel portals and other distribution mechanisms  
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
19. The DMS revenue model is based on (Please tick as many as appropriate) 
 Brokerage with no costs to organizations who participate;  
 Brokerage with costs in a form of a fee or commission for each transaction enabled; 
 Advertising with no revenue model; 
 Advertising with the revenue model based on banner ads; 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 
20. Your DMS is mainly funded by (Please tick as many as appropriate) 
 The overall budget of the DMO; 
 The own revenue model; 
 Other (Please write in) ______________________________ 
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21. Since the DMS was launched what results produced the on-line bookings? 
 Launch year Year after Last year 
   launch 
Up to €25,000    
€25,001 – 50,000    
€50,001 – 100,000    
€100,001 – 150,000    
€150,001 – 200,000    
€200,001 – 250,000    
€250,001 – 300,000    
More than €300,000    
 
Please, skip to Question 25 
 
2.2. OTHER INFORMATION ABOUT THE DMO E-BUSINESS STRATEGY  
 
22. Does your organization have a strategy for the implementation of e-business? 
 Yes 
 No 
 
23. If yes, how well advanced are you in implementing your e-business strategy? 
 Not started 
 Less than half way 
 More than half-way 
 Complete 
 
24. Which of the following functions are currently being undertaken through the Website of your 
organization? (Tick as many functions as appropriate) 
 General publicity (Provides a basic Web presence, interaction and supporting information); 
Advertising Product/Services (Publish the local tourism products or services without prices); 
Advertising Product/Service with Price Information; 
 E-mail Enquiry (Provide e-mail addresses to allow customers to make enquiries about the webpage, 
products, services, and so on;) 
E-mail Booking (Allow customers to make online bookings but the payment is still carried out using 
conventional method) 
 On-line Payment (Provide online shopping (selling) with credit card payment); 
 Registration with ID (Provide their customers with an account identity for direct purchase); 
 Other function (Please write in) ______________________________. 
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3. DESTINATION ENVIRONMENT 
25. In relation to the organizational environment of your destination please indicate how much you 
agree or disagree with each of the following statements: 
 Strongly 
Agree 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Strongly 
Disagree 
5 
a. The organizational environment in my destination 
is willing to collaboration between organizations 
     
b. In my destination network and partnerships are 
common between organizations. 
     
c. In my destination there is a tendency for business, 
public sector and non-profit organizations to join 
together to strength their relationship and increase 
the exchange of information, goods, products and 
knowledge 
     
d. The search and the design of tourism products in 
my destination follows a rationale that aims at 
creating economic feasible and sustainable 
products. 
     
e. In my destination there are several well identified 
tourism clusters. 
     
f. In my destination there is an emergence of “land-
mark brands” which are then linked with the 
creation of a tourism networked economy. 
     
g. In my destination the territory is among the most 
precious asset that tourism has.  
     
h. In my destination tourism business networks are set 
up in close association with the territory 
     
i. The creation of tourism clusters in my destination 
follows the “product –oriented approach” and not 
the traditional “administrative-oriented approach”. 
     
j. Tourism networks require greater levels of 
coordination so in order to succeed destinations 
need more coordination and governance. 
     
k. In my destination tourism is mainly about 
accommodation and food since other products and 
services are marginal.  
     
l. The design of tourism products must follow the 
rationale of sustainability first and then the rationale 
of economic feasibility. 
     
m. Dealing with smaller budgets, state has no capacity 
to channel the appropriate amounts of investment 
so my destination created capacity to lure external 
investment into the area. 
     
n. In my destination the eTourism virtuality is still 
primitive and this jeopardizes the opportunities for 
tourism corporations to develop credible interfaces 
with other members of the value-chain. 
     
o. In my destination organizations fail to appreciate 
the benefits of co-opetition and co-destiny (when 
organizations collaborate with players that they 
would normally regard as competitors). 
     
Apêndices 
 
 
368 
 
 
26. The management of my destination allows for the following advantages: (Please tick as many as 
appropriate) 
Establishment of a competitive edge; 
Ensuring tourism sustainability; 
Spreading the benefits of tourism; 
Improving tourism yield; 
Building a strong and vibrant brand identity. 
 Don’t know/Don’t answer 
 
27. In relation to the e-business environment of your destination please indicate how much you agree 
or disagree with each of the following statements 
 
 Strongly 
Agree 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Strongly 
Disagree 
5 
a. The technological infrastructure in my 
destination is well established 
     
b. Most private and public tourism 
organizations in my destination have an 
on-line presence  
     
c. Most private and public tourism 
organizations in my destination have an e-
business strategy.  
     
d. Private and public tourism organizations 
in my destination have access to internet 
     
e. In my destination there are several 
suppliers  of ASP (Application Service 
Provider)  solutions to organizations 
     
f. The full development of ebusiness in my 
destination is a reality. 
     
 
28. In relation to destination management please indicate how much you agree or disagree with each of 
the following statements 
 Strongly 
Agree 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Strongly 
Disagree 
5 
a. The management of my destination is 
about coordinating all the elements that 
make up a destination: attractions, 
amenities, access, marketing and pricing. 
     
b. Managing my destination is all about 
marketing. 
     
c. The management of my destination  
allows for the identification of the factors 
that affect competitiveness and 
sustainability. 
     
d. The sustainable management of my 
destination is the equitable interaction 
between visitors, the industry that serves 
them, the community that hosts them and 
their collective impact on, and response 
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to the environment where it all takes 
place.  
29. In relation to the main features of your destination please tick the statement that best describes the 
current situation. (Please tick one) 
 The destination has a non-regulated, small-scale tourism sector that superficially resembles 
Alternative Tourism. 
 The destination has a regulated, small-scale tourism sector that superficially resembles Alternative 
Tourism. 
 The destination has high intensity, large-scale tourism sectors which are maintained within the limits 
of carrying capacities. 
 In the absence of restrictive regulation, the destination exceeds existing environmental and socio-
cultural carrying capacities or limits of acceptable change. 
 Other (Please write in) ______________________________ 
 Don’t know/Don’t answer 
 
Please provide the following information 
 
Position________________________________________________________ 
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Exmos. Sres/as: 
Mi nombre es Antonia Catarina Martins, soy profesora asociada en la Facultad de Comunicación y 
Gestión de Turismo, Instituto Politécnico de Bragança, Portugal, y estoy preparando una tesis de 
doctorado en Turismo en la Universidad de Aveiro, titulada "Factores de éxito y modelos de 
negocio en la implementación de una estrategia de negocio electrónico en destinos". 
 Como parte de la tesis doctoral ha sido diseñado este cuestionario, cuyo objetivo es llevar a cabo 
un estudio en las Organizaciones de Gestión de Destinos de los países europeos líderes con 
respecto a la llegada de turistas internacionales que permita: 
- Identificar el papel que desempeñan las organizaciones de gestión de destinos en la 
implementación de un Sistema de Gestión de Destinos como estrategia de negocio electrónico; 
- Identificar los factores de éxito de un Sistema de Gestión de Destinos estrechamente 
relacionados con el clima organizacional en el destino;  
Su colaboración es fundamental para la realización de este estudio y por eso desde ya agradezco 
su atención. El cuestionario puede ser cumplimentado en la siguiente dirección: 
http://questionarios.ua.pt/index.php?sid=15249&lang=es utilizando para eso el 
código de usuario <>. 
 Las respuestas serán tratadas de forma totalmente confidencial, siendo los resultados analizados 
en su conjunto y nunca se identificarán a las organizaciones. 
 En caso de cualquier duda en la tramitación o envío del cuestionario, por favor pónganse en 
contacto conmigo a través del correo electrónico catarina@ipb.pt. La tesis es dirigida por el 
profesor Dr. Carlos Manuel Martins da Costa (ccosta@ua.pt) y co-dirigido por el profesor Dr. 
Osvaldo Pacheco Rocha (orp@ua.pt). 
 Renovando mi agradecimiento, reciba mis mejores deseos, 
 Atentamente, 
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CUESTIONARIO - EL SISTEMA DE GESTIÓN DE DESTINOS COMO UNA ESTRATEGIA 
DE 
NEGOCIO ELECTRÓNICO 
Muchas gracias por su ayuda para rellenar este cuestionario. Al hacerlo, usted está contribuyendo a una 
investigación de doctorado de la Universidad de Aveiro (Portugal), sobre el tema de Sistemas de 
Gestión de Destinos (SGD) en las organizaciones de gestión de destinos. Sus respuestas serán 
totalmente confidenciales. 
 
1. ORGANIZACIÓN  
1. ¿Qué tipo de organización es la suya? (Marque la opción que corresponda) 
 
 Autoridad Nacional de Turismo (ANT) 
 Organización nacional de turismo (ONT) 
 Oficina nacional de promoción del turismo 
 Organización regional/provincial de turismo 
 Destino urbano 
 Destino costero/rural/montañoso 
 Estado insular/pequeño 
 Otro (indique cuál) _________________________________ 
 
2. ¿Qué tipo de gobierno existe en su organización? (Marque la opción que corresponda) 
 Departamento de autoridad pública única 
 Asociación de autoridades públicas 
 Oficina de congresos 
 Autoridad pública que subcontrata trabajos a empresas privadas 
 Consorcio público-privado sin ánimo de lucro 
 Asociación sin ánimo de lucro de empresas turísticas 
 Organismo de desarrollo regional/local 
 Departamento del gobierno nacional 
 Departamento del gobierno regional/provincial o municipal 
 Otro (indique cuál__________________________________ 
 
3. ¿Cuál fue su presupuesto total (euros) para el año 2009, incluidos los gastos de personal y los gastos 
generales? (Marque la opción que corresponda) 
 [0 - 500,000[ 
 [500,000 - 750,000[ 
 [750,000 - 1.000.000[ 
 [1.000.000 - 1.500.000[ 
 [1.500.000 - 5.000.000[ 
 [5.000.000 - 10.000.000[ 
 [10.000.000 - 15.000.000[ 
 >=15.000.000 
 
4. ¿Qué porcentaje de este presupuesto proviene de cada una de las siguientes fuentes? (por favor 
escriba el porcentaje correspondiente a cada ítem) % 
____ Gobierno Nacional 
____ Gobierno regional, provincial/estatal o local 
____ Tarifas de hotel u otras tarifas indirectas específicas 
____ Cuotas de socios de las empresas de turismo 
____ Ingresos relacionados con la actividad o publicidad de las empresas de turismo 
____ Otras (Por favor, indique cuáles) ___________________________________ 
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5. Indique el número de personas que trabajan en la organización (Indique el número que corresponda 
para cada tipo de contrato) 
Personal fijo Personal temporal Consultores/expertos 
   
 
6. ¿Cómo calificaría el funcionamiento operativo de su organización? 
Extraordinariamente 
bueno 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Extraordinariamente 
mediocre 
5 
 
7. ¿Quiénes son los principales interesados/socios de su organización? (Marque todas las opciones que 
estime apropiadas) 
 Gobierno nacional y regional/provincial 
 Organismo de desarrollo económico 
 Autoridad/departamento local 
 Organización de gestión del centro urbano 
 Oficina de congresos 
 Autoridad de parque nacional 
 Asociación del ámbito del transporte 
 Asociación del ámbito del alojamiento 
 Restaurantes, proveedores de ocio y comercio minorista 
 Operadores turísticos y agencias de viaje 
 Organizadores de atractivos turísticos, eventos y congresos 
 Asociaciones deportivas 
 Cooperativas de mujeres/asociaciones culturales 
 Consorcios y asociaciones locales de turismo 
 Instituciones de desarrollo de habilidades y centros de formación profesional 
 Otros (Indique cuáles)…………………………………… 
 
8. ¿A qué tipo de estructura o asociación se ha unido el sector privado en su zona? (Marque todas las 
opciones que estime apropiadas) 
 Comités consultivos 
 Unidades de gestión conjunta 
 Grupos sectoriales de enlace 
 Consorcios corporativos con asociaciones y agencias privadas 
 Estructuras de miembros 
 Inscripciones (anuales o periódicas) 
 Externalización/subcontratación de empresas privadas 
 Servicios y productos para visitantes/turistas 
 Otros (Indique cuáles)…………………………………… 
 
9. Indique el grado de participación / colaboración de los diferentes interesados en las funciones de su 
organización: (Marque una columna para cada función) 
 
 Muy alto 
2 
 
2 
 
3 
 
4 
Muy bajo 
5 
Planificación estratégica      
Desarrollo de productos      
Posicionamiento, creación de marca y marketing      
Financiación       
Control y seguimiento      
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10. ¿Cómo evaluaría la estructura gestora e institucional de su organización? (Marque la opción que 
corresponda) 
 
Simple y efectiva Simple pero poco 
efectiva 
No demasiado simple 
pero bastante efectiva 
Ni simple ni efectiva 
 
    
 
11. ¿Qué grado de autonomía tiene su organización con respecto a la administración central en cuanto 
a gestión y actividades operativas? (Marque la opción que corresponda) 
 
Muy alto 
1 
 
2 
 
3 
Muy bajo 
4 
    
 
 
2. ESTRATEGIA E-BUSINESS 
12. ¿Su organización tiene en la práctica una estrategia de negocio electrónico en forma de un Sistema 
de Gestión de Destinos (SGD)? 
 Si - ¿Cuál fue el año del primer lanzamiento? ___________ 
 No 
(Si la respuesta es No, pase a la pregunta 22) 
2.1 INFORMACION SOBRE LE SGD DE OGD 
 
13. En relación con el proceso de aplicación del SGD indique en qué medida está de acuerdo o 
desacuerdo con cada una de las frases que le presentamos a continuación 
 Totalmente 
de acuerdo 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Totalmente en 
desacuerdo 
5 
a. El proceso de aplicación del SGD fue 
subcontratado desde el principio 
     
b. El proceso de aplicación del SGD fue 
iniciado por nosotros y después 
subcontratado 
     
c. Al inicio pocos socios se adhirieron y los 
otros sólo lo hicieron después de ver los 
beneficios de unirse a un SGD 
     
d. La organización condujo el proceso de 
incorporación de socios y la promoción 
del SGD 
     
e. El proveedor de la tecnología SGD 
reclutó asociados y promovió el SGD 
     
f. El modelo de negocio inicial no incluía un 
modelo de ingresos 
     
g. En la actualidad el SGD es principalmente 
subcontratado 
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14. En relación con el estado actual que su SGD prevé para las siguientes 
características/funcionalidades: 
 (Rellénese una o más casillas según proceda) 
 Página web para el consumidor en general (B2B) 
 Página web de la industria de turismo (B2C) 
 Página web de los medios de comunicación social 
 Base de datos de productos 
 Base de datos de consumidores 
 Herramienta de gestión de contenidos 
 Herramientas de gestión de relaciones con los clientes (CRM) 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
15. ¿Qué tipo de servicios de Negocio Electrónico su SGD proporciona? 
 Reservas en línea en tiempo real 
 Solicitud de reserva en línea 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
16. ¿Qué tipo de servicios al cliente proporciona su SGD? (Rellénese una o más casillas según proceda) 
 Centro de información turística o las oficinas de turismo locales 
 Centro de llamadas 
 Tecnología WAP (Protocolo de Aplicaciones Inalámbricas) 
 Quioscos 
 Canales de TV 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
17. ¿Cuál es el método más utilizado para hacer la actualización de las bases de datos en el SGD? 
(Marque una casilla) 
 Herramientas de administración de contenido que protegen los enlaces directamente accesibles en 
línea mediante contraseña  
 Herramientas de administración de contenido a través de comercio extranet 
 Manualmente por empleados en la organización 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
18. ¿Dónde se publica el contenido de los datos disponible en le SGD? (Rellénese una o más casillas 
según proceda) 
 En la propia página web de la organización 
 Folletos impresos  
 Portales de viajes comerciales y otros mecanismos de distribución 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
19. El modelo de ingresos SGD se basa (Rellénese una o más casillas según proceda) 
 Mediación sin costos para las organizaciones que participan; 
 Mediación con los costos en forma de una cuota o comisión por cada transacción realizada; 
 Publicidad sin ningún modelo de ingresos; 
 Publicidad con el modelo de ingresos basado en anuncios de banner; 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
 
20. El SGD está financiado principalmente por (Rellénese una o más casillas según proceda) 
 El presupuesto general de la organización; 
 El modelo de ingresos propio; 
 Otras (Por favor, indique cuáles) ______________________________ 
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21. ¿Desde que se lanzó el SGD qué volumen produjeron las reservas en línea? 
     Año de    Año después Año pasado 
 lanzamiento  del lanzamiento 
Hasta €25,000                
€25,001 – 50,000                
€50,001 – 100,000                
€100,001 – 150,000                
€150,001 – 200,000                
€200,001 – 250,000                
€250,001 – 300,000                
Más de €300,000                
 
Por favor vaya a la pregunta 25 
 
2.2. INFORMACION SOBRE LA RESTANTE ESTRATEGIA DE E-BUSINESS DE OGD 
 
22. ¿Su organización tiene una estrategia para la implementación de Negocio Electrónico? 
 Si 
 No 
 
23. ¿En caso afirmativo, qué nivel de desarrollo tiene la aplicación de su estrategia de Negocio 
Electrónico? 
 No ha comenzado 
 A menos de la mitad 
 A más de la mitad 
 Completa 
 
24. ¿Cuál de las siguientes funciones se realizan actualmente a través de la página web de su 
organización? (Rellénese una o más casillas según proceda) 
 Publicidad general (Proporciona una presencia web básica, la interacción y la información de apoyo); 
 Producto de la publicidad/Servicios (Publica los productos turísticos locales o servicios sin precios); 
 Producto de la publicidad/ Servicio con información de precios; 
 Cuestionario por correo electrónico (Proporciona direcciones de correo electrónico para que los 
clientes puedan realizar consultas sobre la página web, productos, servicios, etc.);  
 Reserva por correo electrónico (Permite a los clientes hacer reservas en línea, pero el pago se realiza 
mediante el método convencional); 
 Pago en línea (Permite comerciar en línea (venta) mediante pago con tarjeta de crédito); 
 Registro con ID (Proporciona a sus clientes una identificación de cuenta para compra directa); 
 Otras funciones (Por favor, indique cuáles) ______________________________. 
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3. ENTORNO DEL DESTINO 
25. En relación con el modo de operar de su destino indique en qué medida está de acuerdo o 
desacuerdo con cada una de las frases que le presentamos a continuación: 
 Totalmente 
de acuerdo 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Totalmente en 
desacuerdo 
5 
a. El modo de operar en mi destino está dispuesto para la 
colaboración entre organizaciones.  
     
b. En mi destino las redes y asociaciones son comunes entre 
organizaciones. 
     
c. En mi destino hay una tendencia de las empresas, sector público y 
organizaciones sin fines de lucro para unirse, mejorar su relación y 
aumentar el intercambio de información, bienes, productos y 
conocimientos. 
     
d. La búsqueda y el diseño de productos turísticos en mi destino 
sigue una lógica que tiene como objetivo crear productos 
sostenibles y con viabilidad económica.  
     
e. En mi destino hay varios nichos de mercado de turismo bien 
identificados. 
     
f. En mi destino hay un surgimiento de “marcas de prestigio” que 
luego están relacionadas con la creación de una economía de 
turismo en red. 
     
g. En mi destino el territorio se encuentra entre los bienes más 
preciados que tiene el turismo. 
     
h. En mi destino se establecen redes de empresas de Turismo en 
estrecha asociación con el territorio. 
     
i. La creación de nichos de mercado de turismo en mi destino sigue 
el enfoque orientado al producto y no el tradicional enfoque 
administrativo. 
     
j. Las redes de turismo requieren mayores niveles de coordinación 
así que para tener éxito los destinos necesitan de más 
coordinación y gestión. 
     
k. En mi destino el turismo se basa principalmente en el 
alojamiento y la comida ya que otros productos y servicios son 
secundarios. 
     
l. El diseño de productos turísticos debe seguir primero la lógica de 
la sostenibilidad y después la lógica de la viabilidad económica. 
     
m. Cuando se trata de pequeños presupuestos, el estado no tiene 
capacidad para canalizar las cantidades apropiadas de inversión 
en los destinos y mi destino hay desarrollado capacidad para 
atraer la inversión externa en el área. 
     
n. En mi destino es todavía anticuado el entorno virtual del E-
turismo y esto pone en peligro las oportunidades para que las 
empresas de turismo desarrollen interfaces creíbles con otros 
miembros de la cadena de valor. 
     
o. En mi destino las organizaciones fallan al estimar los beneficios 
de la coopetición y co-destino (cuando las organizaciones 
colaboran con participantes que normalmente se consideran 
competidores). 
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26. La gestión de mi destino permite las siguientes ventajas: (Rellénese una o más casillas según 
proceda) 
 Establecimiento de un límite competitivo; 
 Garantizar la sostenibilidad del turismo; 
 Difundir los beneficios del turismo; 
 Mejorar el rendimiento del turismo; 
 Construcción de una identidad de marca fuerte y dinámica. 
 No sabe/No contesta 
 
27. En relación con el entorno del negocio electrónico de su destino indique en qué medida está de 
acuerdo o desacuerdo con cada una de las frases que le presentamos a continuación: 
 Totalmente 
de acuerdo 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Totalmente 
en desacuerdo 
5 
a. La infraestructura tecnológica en mi destino 
está bien establecida. 
     
b. La mayor parte de las organizaciones de 
turismo privadas y públicas en mi destino 
tienen una presencia en línea. 
     
c. La mayor parte de las organizaciones de 
turismo privadas y públicas en mi destino 
tienen una estrategia de negocio electrónico. 
     
d. Las organizaciones privadas y públicas de 
turismo en mi destino tienen acceso a 
internet. 
     
e. En mi destino hay varios proveedores de 
soluciones ASP (Proveedores de Servicios 
de Aplicación) para organizaciones. 
     
f. El pleno desarrollo del negocio electrónico 
en mi destino es una realidad. 
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28. En relación con la gestión de destinos indique en qué medida está de acuerdo o desacuerdo con 
cada una de las frases que le presentamos a continuación:  
 Totalmente 
de acuerdo 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Totalmente en 
desacuerdo 
5 
a. La gestión en mi destino tiene como 
objetivo la coordinación de todos los 
elementos que componen un destino: 
atracciones, servicios, accesos, marketing y 
precios. 
     
b. La gestión en mi destino está básicamente 
fundamentada en el marketing. 
     
c. La gestión en mi destino permite la 
identificación de los factores que afectan la 
competitividad y sostenibilidad. 
     
d. La gestión sostenible en mi destino es la 
interacción equitativa entre los visitantes, 
la industria que les sirve, la comunidad que 
los alberga, su impacto colectivo y la 
respuesta al entorno donde todo tiene 
lugar. 
     
 
29. En relación con las principales características de su destino, marque la declaración que mejor 
describe la situación actual. (Marque una casilla)  
 El destino tiene un sector de turismo no regulado, que en pequeña escala se parece superficialmente 
al Turismo Alternativo. 
 El destino tiene un sector de turismo regulado, que en pequeña escala se parece superficialmente al 
Turismo Alternativo. 
 El destino tiene alta intensidad, los sectores de turismo a gran escala se mantienen dentro de los 
límites de su capacidad máxima. 
 En la ausencia de regulación restrictiva, el destino supera la capacidad de carga ambiental y socio-
cultural existentes o los límites de cambio aceptables. 
 Otra (Por favor, indique cuál) ______________________________ 
 No sabe/No contesta 
 
Proporcione la siguiente información 
 
Posición 
_______________________________________________________________________________ 
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ENQUÊTE – LES SYSTÈMES DE GESTION DE DESTINATION COMME UNE STRATÉGIE DE E-BUSINESS  
Madame, Monsieur  
Je me nomme Catarina Martins, je suis professeur agrégé à l'École de Communication et 
Management du Tourisme, Institut Polytechnique de Bragança, au Portugal. Je prépare une thèse 
de doctorat en tourisme à l'Université d'Aveiro, intitulé «Les facteurs de réussite et les modèles 
de gestion pour la mise en œuvre d'une stratégie de e-business dans les destinations 
touristiques». 
 Dans le cadre de ma thèse de doctorat, nous avons conçu un questionnaire qui vise la réalisation 
d’ une étude auprès des Organisations de Gestion des Destinations Touristiques aux pays 
européens leaders en ce qui concerne l'arrivée de touristes internationaux, dans le but de: 
 - Identifier le rôle que jouent les organisations de gestion des destinations touristiques dans la 
mise en œuvre d'un Système de Gestion de Destinations comme stratégie de e-business; 
  - Identifier les facteurs de succès d'un Système de Gestion de Destinations vivement liée à 
l'environnement organisationnel de la destination touristique.  
 Votre collaboration me serait très précieuse afin de réaliser au mieux cette étude et, je vous 
remercie pour l’attention que vous porterez à ma requête.  
Le questionnaire peut être renseigné et retourné à l’adresse: 
http://questionarios.ua.pt/index.php?sid=15249&newtest=Y&lang=fr à l'aide de ce Code 
d’utilisateur <> 
Les réponses seront traitées de manière confidentielle et les résultats seront analysés comme un 
tout, sans jamais identifier les organisations. 
 En cas de doute sur le remplissage ou l’envoi du questionnaire, je vous prie de me contacter par 
e-mail à l’adresse catarina@ipb.pt . La thèse de doctorat est dirigée par le professeur Carlos 
Manuel Martins da Costa (ccosta@ua.pt) et codirigée par le Professeur Osvaldo Rocha Pacheco 
(orp@ua.pt). 
En vous remerciant de nouveau pour votre disponibilité, je vous prie d’agréer, madame, 
monsieur, l’expression de mes sentiments très respectueux, 
Catarina Martins 
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ENQUÊTE – LES SYSTÈMES DE GESTION DE DESTINATION COMME UNE STRATÉGIE 
DE E-BUSINESS 
Merci de compléter ce questionnaire. en faisant cela, vous contribuez à une thèse de doctorat, à l’ 
Université de Aveiro (Portugal), en systèmes de gestion de destination (SGD) en organisations de 
gestion de destination. Les réponses à l'enquête sont totalement confidentielles. 
 
1. ORGANISATION 
1. Quel type d’organisation êtes-vous ? (cochez une case) 
 Administration nationale du tourisme (ANT) 
 Organisation nationale du tourisme (ONT) 
 Comité de promotion du tourisme national 
 Organisation régionale/provinciale du Tourisme 
 Destination urbaine 
 Destination côtière/rurale/de montagne 
 État insulaire/petit État 
 Autre (précisez)………………… 
 
2. Quel est le type de gouvernance de votre organisation ? (cochez une case) 
 Service d’une administration publique 
 Partenariat entre autorités publiques 
 Office de tourisme de congrès 
 Autorité publique sous-traitant à une entreprise privée 
 Partenariat public-privé sans but lucratif 
 Association d’entreprises touristiques sans but lucratif 
 Agence de développement régional/local 
 Service de l’administration centrale 
 Service de l’administration régionale, provinciale ou municipale 
 Autre (précisez)………………… 
 
3. Quel était votre budget total (euros) pour l’année 2009, y compris les salaires et les frais généraux ? 
(cochez une case) 
 [0 - 500,000[ 
 [500,000 - 750,000[ 
 [750,000 - 1.000.000[ 
 [1.000.000 - 1.500.000[ 
 [1.500.000 - 5.000.000[ 
 [5.000.000 - 10.000.000[ 
 [10.000.000 - 15.000.000[ 
 >=15.000.000 
 
4. Quel est le pourcentage de ce budget qui provient des sources suivantes ? (Entrez le pourcentage 
correspondant à chaque item) %  
____ Gouvernement National  
____ Gouvernement régional, provincial / d'État ou local 
____ Taxes d'hôtel ou autres taxes indirects spécifiques 
____ Cotisations de Membres des entreprises de tourisme  
____ Revenus concernant l’activité ou publicité des entreprises de tourisme 
____ Autres (Indiquez ici) ______________________________________ 
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5. Veuillez indiquer le nombre de personnes qui travaillent dans votre organisation. (Précisez le 
nombre de personnes pour chaque type de contrat) 
Personnel Permanent Personnel temporaire Consultants/ experts 
   
 
6. Quelle appréciation d’ensemble portez-vous sur les résultats de votre organisation ? 
Excellente 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Très Mauvaise 
5 
     
 
7. Qui sont les principaux participants et partenaires dans votre organisation? (cochez autant de cases 
que nécessaire) 
 
 Administration régionale, provinciale ou nationale 
 Organisme de développement économique 
 Service/autorité locale 
 Organisme de gestion du centre ville 
 Office de tourisme de congrès 
 Parc national 
 Association de transports 
 Association de logements 
 Restaurants, organismes de loisirs et détaillants 
 Tour opérateurs et agences de voyage 
 Organisateurs de divertissements, d’événements et de congrès 
 Associations sportives 
 Associations culturelles/coopératives de femmes 
 Partenariats et consortiums touristiques locaux 
 Établissements de renforcement des compétences et centres de formation professionnelle 
 Autre (précisez)…………………………………… 
 
8. Parmi les activités, organes ou partenariats suivants, lesquels ont été souscrits ou rejoints par le 
secteur privé de votre région ? (cochez autant de cases que nécessaire) 
 Comités consultatifs 
 Unités de gestion conjointe 
 Groupes de liaison sectorielle 
 Associations avec des entreprises et des organismes privés 
 Membres 
 Inscriptions (annuelle ou périodique) 
 Entreprises privées faisant de la sous-traitance 
 Services et produits pour les visiteurs et les touristes 
 Autre (précisez)…………………………………… 
 
9. Veuillez préciser le niveau de participation et de collaboration des intervenants et partenaires dans 
les fonctions de votre organisation (cochez une case pour chaque fonction) 
 Très élevé 
1 
 
2 
 
3 
 
4 
Très bas 
5 
Planification stratégique      
Création de produits      
Positionnement, gestion de l’image 
de marque et commercialisation 
     
Financement      
Contrôle et suivi      
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10. Quelle appréciation portez-vous sur la structure de direction et institutionnelle de votre 
organisation ? (cochez une case) 
 
Simple et efficace Simple mais pas efficace Pas très simple mais 
assez efficace 
Ni simple ni efficace 
    
 
11. Quel est le degré d’autonomie de votre organisation par rapport à l’administration centrale pour ce 
qui est des activités de gestion et opérationnelles ? (cochez une case) 
Très élevé 
1 
 
2 
 
3 
Très bas 
4 
    
 
 
2. STRATÉGIE DE E-BUSINESS 
12. Votre organisation a mis en place une stratégie de e-Business sous la forme d'un Système de 
Gestion de Destination (SGD)?  
 Oui- Indiquez ici l’année du premier lancement    ___________ 
 Non 
(Si Non, passez  à la question 22) 
 
2.1 – INFORMATION EN CE QUI CONCERNE VOTRE SGD 
 
13. En ce qui concerne le processus d'implémentation du SGD, veuillez indiquer le combien vous êtes 
d'accord ou en désaccord avec chacun des énoncés suivants 
 Tout à fait 
d'accord 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Tout à fait en 
désaccord 
5 
a. Le processus d'implémentation du 
SGD a été sous-traité depuis le 
début 
     
b. Le processus d'implémentation du 
SGD a été initié par nous et ensuite 
sous-traité 
     
c. Au début ont adhéré quelques 
partenaires et les autres sont venus 
après avoir vu les avantages de se 
joindre à un SGD  
     
d. L’organisation a conduit le processus 
de recrutement de partenaires et de 
promotion du SGD. 
     
e. Le fournisseur de la technologie SGD 
recrute des partenaires et a promu 
le SGD 
     
f. Le modèle de gestion initial ne 
comprend pas un modèle de 
revenu. 
     
g. Actuellement, le SGD est 
principalement sous-traité 
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14. En ce qui concerne l'état actuel qui votre SGD offre aux caractéristiques/fonctionnalités suivantes: 
 (Veuillez cocher autant que nécessaire) 
 Site général des consommateurs (B2B) 
 Site de l'industrie du tourisme (B2C) 
 Site des média 
 Base de données des produits 
 Base de données des consommateurs 
 Outil de gestion de contenu 
 Outils de gestion de la relation client  
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
15. Quel type de ressources de e-Business votre SGD fournit ? 
 Réservation en ligne en temps réel 
 Demande de réservation en ligne 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
16. Quel type de ressources des services clients votre SGD fournit ? (Veuillez cocher autant que 
nécessaire) 
 Centre d'Information touristique ou offices de tourisme locaux 
 Centre d'appels 
 Technologie Protocole d'Application sans Fil  
 Kiosks 
 Chaînes de télévision 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
17. En ce qui concerne la gestion des données, quel est la méthode le plus utilisée pour mettre à jour 
les données dans le SGD? (Veuillez cocher un) 
 Outils de gestion de contenu des liaisons protégés par mot de passe et directement accessible en 
ligne 
 Outils de gestion de contenu via le commerce extranet 
 Manuellement par les employées de l’organisation 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
18. Où est publié le contenu des données disponible dans le SGD? (Veuillez cocher autant que 
nécessaire) 
 Dans le site d’Internet de l’organisation 
 Brochures imprimées 
  Portails de voyages commerciaux et d'autres mécanismes de distribution 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
19. Le modèle de revenu SGD est basé sur (Veuillez cocher autant que nécessaire) 
 Courtage sans frais pour les organisations qui participent; 
 Courtage avec dépens sous forme d'une taxe ou commissions pour chaque transaction réalisée; 
 Publicité avec aucun modèle de revenu 
 Publicité avec le modèle de revenu basé sur des bannières publicitaires; 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 
20. Votre SGD est principalement financé par (Veuillez cocher autant que nécessaire) 
 Le budget global de l’organisation ; 
 Le propre modèle de revenu; 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
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21. Puisque le SGD a été lancé, quels sont les chiffres produit par les réservations en ligne ? 
    Année de      Année après      Année dernière 
   lancement    le lancement 
Jusqu'à €25,000    
€25,001 – 50,000    
€50,001 – 100,000    
€100,001 – 150,000    
€150,001 – 200,000    
€200,001 – 250,000    
€250,001 – 300,000    
Plus de €300,000    
 
S' il vous plait, passez à la Question 25 
 
2.2. INFORMACION SUR LE RESTE DE LA STRATÉGIE E-BUSINESS DE OGD 
 
22. Votre organisation a-t-elle une stratégie pour la mise en œuvre du e-Business ? 
 Oui 
 Non 
 
23. Si oui, quel est votre niveau dans l’implémentation de votre stratégie de e-Business ? 
 Pas commencé 
 Moins de la moitié 
 Plus de la moitié  
 Complet 
 
24. Quelles sont les fonctions suivantes qui sont actuellement entrepris par l'entremise du site Web de 
votre organisation ? (Veuillez cocher autant que nécessaire) 
 Publicité générale (Fournit une présence base sur le Web, l'interaction et l'information de support); 
 Produits Publicitaires/Services (Publier les produits touristiques locaux ou des services sans prix); 
 Produits Publicitaires avec les informations de prix; 
 Enquête par Email (Fournir des adresses de messagerie pour permettre aux clients de faire des 
demandes de renseignements sur la page Web, produits, services et ainsi de suite); 
 Réservation par email (Permettre aux clients de faire des réservations en ligne, mais le paiement est 
toujours effectué à l'aide de la méthode conventionnelle) 
 Paiements en ligne (Fournir achat en ligne (vente) avec paiement par carte de crédit); 
 Enregistrement avec ID (Fournir à leurs clients une identité de compte pour l'achat direct) 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________. 
 
3. ENVIRONNEMENT DES DESTINATIONS 
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25. En ce qui concerne l'environnement organisationnel de votre destination, veuillez indiquer le 
combien vous êtes d'accord ou en désaccord avec chacun des énoncés suivants 
 Tout à fait 
d'accord 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Tout à fait en 
désaccord 
5 
a. L'environnement organisationnel dans ma destination est 
disposé de la collaboration entre les organisations. 
     
b. Dans ma destination réseau et partenariats sont communs 
entre les organisations. 
     
c. Dans ma destination, il y a une tendance pour les 
entreprises, secteur public et les organismes sans but lucratif 
de s'unissent à la force de leur relation et d'accroître 
l'échange d'informations, de marchandises, de produits et de 
connaissance 
     
d. La recherche et la conception de produits touristiques dans 
ma destination suivre un raisonnement qui vise à créer des 
produits économiques réalisables et durables. 
     
e. Dans ma destination, il y a plusieurs clusters sur le secteur du 
tourisme bien identifiés. 
     
f. Dans ma destination il y a une émergence de «marques de 
référence», qui sont alors liées à la création d'un tourisme en 
réseau économie. 
     
g. Dans ma destination le territoire est parmi le plus précieux 
bien que le tourisme possède. 
     
h. Dans ma destination, des réseaux d'entreprises du tourisme 
sont paramétrés en association étroite avec le territoire. 
     
i. La création de clusters dans ma destination suivre le 
«approche basée sur les produits » et pas le traditionnel 
«approche administrative ». 
     
j. Les réseaux de tourisme nécessitent une plus grande 
coordination donc pour réussir des destinations ont besoin 
de davantage de coordination et de gouvernance. 
     
k. Le tourisme dans ma destination est principalement sur 
l'hébergement et la nourriture comme les autres produits et 
services sont marginaux. 
     
l. La conception de produits touristiques doit suivre la logique 
de développement durable première, puis la logique de la 
faisabilité économique. 
     
m. Face aux plus petits budgets, l’État n'a pas la capacité pour 
canaliser les montants appropriés de l'investissement, et 
pour ça ma destination a créé capacité pour attirer les 
investissements extérieurs dans la région. 
     
n. Dans ma destination la adoption technologique aux 
entreprises touristiques est encore primitive et cela 
compromet les possibilités pour les entreprises touristiques 
à développer des interfaces crédibles avec les autres 
membres de la chaîne de valeur. 
     
o. Dans ma destination les organisations échouent à apprécier 
les avantages de la coopétition et de la codestinée (lorsque 
les organisations collaborent avec des intervenants qu’elles 
devraient normalement considérer comme des concurrents.) 
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26. La gestion de ma destination permet les avantages suivants: (Veuillez cocher autant que nécessaire  
 Création d'un avantage compétitive;  
 Assurer la durabilité du tourisme; 
 Diffuser les bienfaits du tourisme; 
 Améliorer le rendement du tourisme; 
 Construction d'une identité de marque forte et dynamique. 
 Ne savoir/Ne réponse  
 
27. En ce qui concerne l'environnement de e-Business de votre destination, veuillez indiquer combien 
êtes-vous d'accord ou en désaccord avec chacun des énoncés suivants 
 Tout à fait 
d'accord 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Tout à fait en 
désaccord 
5 
a. L'infrastructure technologique dans ma 
destination est bien établie 
     
b. Le plus part des organisations privées et 
publiques du tourisme dans ma 
destination ont une présence en ligne. 
     
c. Le plus part des organisations privées et 
publiques du tourisme dans ma 
destination ont une stratégie de e-
Business. 
     
d. Les organismes publics et privés du 
tourisme dans ma destination ont accès à 
internet. 
     
e. Dans ma destination, il existe plusieurs 
fournisseurs de solutions ASP 
(Fournisseur de Services Applicatifs) 
pour les organisations. 
     
f. Le plein développement du e-Business 
dans ma destination est une réalité. 
     
 
28. En ce qui concerne la gestion de destination, veuillez indiquer combien êtes-vous d'accord ou en 
désaccord avec chacun des énoncés suivants 
 Tout à fait 
d'accord 
1 
 
 
2 
 
 
3 
 
 
4 
Tout à fait en 
désaccord 
5 
a. La gestion de ma destination s’agît de 
coordonner tous les éléments qui 
composent une destination : attraits, 
agréments, accès, marketing et prix. 
     
b. La gestion de ma destination à tout à 
voir avec le Marketing. 
     
c. La gestion de ma destination permet 
l'identification des facteurs qui influent 
sur la compétitivité et la durabilité. 
     
d. La gestion durable de ma destination est 
l'interaction équitable entre les visiteurs, 
l'industrie qui les sert, la communauté 
qui les héberge et leur impact collectif 
sur la même, et la réponse à 
l'environnement où tout se déroule. 
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29. En ce qui concerne les caractéristiques principales de votre destination, cochez l'énoncé qui décrit 
le mieux la situation actuelle. (Veuillez cocher une) 
 La destination a un secteur non réglementé, le tourisme à petite échelle qui ressemble 
superficiellement le Tourisme Alternative. 
 La destination a un secteur réglementé, le tourisme à petite échelle qui ressemble superficiellement le 
Tourisme Alternative. 
 La destination a haute intensité, les secteurs du tourisme à grande échelle qui sont maintenues dans 
les limites des capacités de charge. 
 En l'absence de réglementation restrictive, la destination dépasse les capacités de charge 
environnementales et socioculturelles existantes ou des limites de changement acceptable. 
 Autres (Indiquez ici) ______________________________ 
 Ne savoir/Ne réponse 
 
 
Veuillez fournir l’information suivante 
 
Position_________________________________________________________________________ 
 
 
 
